
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇ~f>H 

SABADO, 5 DE AGOSTO DE 1989 .BRASÚ.IA- DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 103• SESSÃO, EM 4 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre· 
sidente da República 

- N<> 166/89 (n~ 383/89, na origefn), re­
ferente à escolha do Senhor Guy Mendes 
Pinheiro de Vasconcellos, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Haiti. 

-N9 167/89 (n" 384/89, na origem), re­
ferente à escolha do Senhor Nuno Alvaro 
Guilherme D'Oiiveírã, Ministro de Segunda 
Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Cabo Verde. 

1.2.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento da Mensagem n-? 
165/89 (n° 386/89, nã origem), do Senhor 
Presidente da República comunicando que 
se ausentará do País, no dia 6 do corrente, 
para participar das cerimônias de posse 
do Presidente da República da Bolívia. 

1.2.3 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado no 207, d~ 

1989, de autoria do Senador Odacir Soa­
res, _que altera o art. 49 e seu § 2? da Lei 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966~ que 
institui o Código Nacional de Trânsito, para 
aumentar o número de membros do Con­
selho Na.ci_onal de Trânsito, mediante a in­
clusão de um representante do Sindicato 
da Indústria de Reparação de Veículos e 
Acessórios. 

- Pfojeto de Lei do SenadO n9 208, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Konder 
Bornhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 

··SUMÁRIO 
para a organização _e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras provi­
dências.__ __ 

-Projeto de Lei do Senado n9 209, de 
1989, de autoria do Senador Mauro Bor­
ge:S,_ que dispõe S<?bre a apre;sentação do 
preço ao c_onsurnidor dos produtos manu­
faturados .. 

_- Projetq c;ie Resolução do _S~do _n? 
47, de 1989, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, que dispõe sobr~ as justificações 
de ausência às sessõe.~ nas hipóteses que 
menciona. 

1.2.4 - Comunicação da Presldên· 
da 

-Prazo para oferecimento de emendas 
ao Pi'ojeto ae Resolução n9.47/89, lido no 
Expediente. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG __:, Projeto de Lei do Senado no 
70/88, de sUa aütõria, que trata da punição 
e recuperação de usuário de drogas de­

-pendenciantes. _ 
SENADOR RONAN TfTO, como Líder 

- V!Sita ao Senado de comitiva de profes­
sores das Universidades da PUC, de Belo 
Horizonte, e de Bolonha, Itália. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, co-. 
inõ Líder- Tópicos do discurso proferido 
anteriormente pelo Senador Francisco Ro­
llemberg. Crescimento das universidades 
e o nível de ensino nela~ ministrado. Con­
quistas democráticas inseridas na Consti­
tuição chilena. 

$ENA150RCID&IBÓL'\DECARVALHO 
- 9_pro~~!l:l~ -~~ ~~sa p!?pria. 

1.2.6 ...:... Comunicações da Uderan­
ça-do PFL na Câmara dos Deputados 

-De substituições de membros em co: 
missões mistas. 

1.2.7- Comimlcação da Presidên-da - · · · ·- · · - · ·· ·- · 

- Deferímento de solicitação dos Sena­
:_ doreS~ Mãrcorldes Gadelha, Jarbas Passa­
- -nnho e Humberto Lucena para q des~m-
-penho de missão prevista no art. 55,- m. 
-da Constitu_i_ção. 

13-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 70,-_de 1984 
" (n"928fi9, na Casa de origem}, que-~c~~-­

centa parági'afos aos arts. 766 e 859 da 
Consolidação _das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1? de 
maio de 1943, e determina outras provi­
dências. Declarado p~ejudicado. Ao arqui­
vo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1984 
(n? 1.583179, na CaSá de origem), que in­
trodw alterações na Consolidação_ das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 

5.452, de 1? de maio de 1943, para o fim 
de ampliar o alcance da estabilidade do 
art. 492 ao empregado que tenha exercido 
cargo de direção ou representação sindi­
Cal, e dá outras providênCias. Declarado 
pajudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 208, de 
1985-Complementar, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Lei Complementar n9"7, de 7 de setem­
bro de 1970, que instituiu o PIS, de modo 
a determinar cfue re'ierta em favor do trabaM 
Jhador prejudicado a multa aplicada ao 
empregador por omissã-o dolosa ou decla­
ração falsa. Dedarado prejudicado. Ao ar­
quivo. 

1.3.1 -DiscursOs aPós a oRlem do 
Dla ··· · 

SENADOR EDISON LOBÃO --Anâlise 
do programa nacional do álcool. 

SENADOR .l(f.TAHY MAGALtiAES c:_ 
DcicU:mentõ elaborado por políticos e en-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

tregue ao Sr. Pre_sld.ente da República,_con­
tendo um Plano Ecêni.&nii::ô para o P<ili;. _ 
Rolagem da dívida interria .do Esta.dp -da­
Bahia. Pronuncianienío do Presidente .)o­
sé Sarney emBom.J.esu.s da Lapa- ~A. 
Falta de transferênda c;ie re.cursos do 99'"~ 
vemo Federal ao Esfudo,da Bahi&, na_g_e,s.. 
tão do Governador Waldir Pires. Defesa da 
participação conjunta das Lideranças do 
Senado e da Çâmara dos Deputados, n~ 
elaboração de uma pauta de votação de 
projetos de ur_gênçi~. Po~ição c.ontr~rlp _ao 
recesso branco do Congresso Nacir;m,al: .. 

SE/'IADOR LUIZ VUifi.l- Falecimento 
do Profess~r oivaÚI.o Pitombo. 

SENADOR CARLOS DE'CARU - A 
questão do meio -ªmble_nte no País. 

SEI'IADOR WilR!VAL BAPTISTA - O 
problema do menor abandonado. Semi­
nário Nacional sobre Educação e Traba~ 
lho, realizado pela Fundação Nacional do 
Bem~Estar do Menor.-

EXPEDIENTE 
CENTJIO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responub1hdade d.a Mes• do Senado Federal 

ASSINATURAS. 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

1.a.2- Com~Qicac;ões da Presidên-
cia · 

-Término do prazO para interposição 
de recurso ho ~~ritidO de inclusão em Or~ 
dem ·do Dia· d9$._..segúintes pf9jetos de le:i 
apreciados conclusivamente pelas comis­
sões técnicas: 

.......... Projeto .de Lei do Sena,do n9 77/8.8, 
que regulamenta o .art~ 208, .§§ .1~ _a 3°~ 
da Constituição Federal, Ql}-e. tra~m da 
obrigatoriedade do ensino. A Câmara das 

. Deputados. 

-:-PrOjeto de Lei dó Senado no 3/89, que 
dispõe sobre a d[spensa e exoneração de 
servidores da Adminis~àção Federal Dire~ 
ta, das Autarquias Federais, das Funda­
ções Públicas e dos extintos Territórios F e­
derais. Aa arquif(o. 

- ProjeJo de Y,i do. I;lf n: )'? /89, que 
denomina "Teatro Nacional Cláudio San~ 
toro" o_Te.ªVo NacionalQe J?rasília. A 5<f!n~ 
çâo do Ga.vemar/o.r tio .Dis_ti-[t({ fedéral, 

-Término do prazo para oferecimento 
de emendas ao Prójeto de Lei do DF n9 

31/89, sendo que ao meSmo não foram 
ofereCidas emendas. 

1.3.3 - Deslgnaçao da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-RETIACAÇÃO 

-Ata da 65• S-eSsãO;- realizada em 
26-5-89. . 

-3- ATO DO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL 

-N" 174/89 {republicação) 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMÁNENTES . - . ' 

Ata da 1 03"' Sessão, em 4 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS9HORAS,ACHN-1-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES; 

Alexandre Costa~.:_ Edison Lobão- Fran~ 
cisco_ Rol!l~mberg _ _:-:- Ronan Tito - Pompeu 
de Sousa- Affonso Camargo -José Richa.. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 7 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

:soo "a Çlroteção 'de Deus, iniciamos nossos 
trab-alhos: 

-o" sr: l 9~Secretáriô procederá à leitura do 
Expediente. 

.,.. ---E-JÚlo o segUinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO Si;NHOR PRj:SIDENTE DA REPÚ­
BLICA 

Submetendo i) de;:U~?eração do Senado 
f'~~_ral a ~colha de nomes indicados pa~ 

·ra função cujo provimento depende de_ 
sua _prévia aquiescência: 

MENSAGEM N' 166, DE 1989 
- (N• 383/89, na origem) _ 

Exc-elentíssimos Senhores memb.ro.s_do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra-de subm~?ter 
a-ãP-rovaçâo de Vossas ExcelênciaS ã es!:olha, 
que desejo fazer, do Senhor Guy Mendes Pi­
nheiro de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
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CasSe, da Carreira de_Qiplomata, para exen::·er _ 
a função cte Embaixador do Brasil junto à Re~ 
pública do Haiti, nos termos dos Artigos 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal_ do _Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto n~ 93.325, de 
J9 de outubro de 1986. 

2. Os méritOs do Embaixador _Guy Mendes 
Pinheiro de Vasconcellos, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação_ do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 3 de agosto de 1989, ~José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 
Curriculum - Vitae 

EmbaiXador Guy Mendes Pinheiro de Vas­
concellos 

e 

Rio de Janeiro/RJ, 20 de abril de 1933. 
Filho de Henrique Pinheiro de Vasconcellos 

Maria José Mendes Pinheiro de Vasconce_­
llos. 

Curso de Preparação à Carreira de_ Diplo-
mata, IRBr. 

Bacharel em Direito, FDUBIRJ. 
Curso Superior de Guerf.:i ilã ESQ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. -
Cônsul de Terceira Classe, 5 de maio de 

1959. 
SeQundo SecretáriO, merecimentO, i 8 de 

dezembro de 1962. _ 
Prirrieifo seCretário, mereêimento, 11 de 

outubro de 1970. -
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 

1973. . . - -

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
12 de dezembro de 1978. 

Chefe, substituto, da Divisão de Orçamento, 
1959/60. 

Auxiliar do Secretário-geral-Adjunto, para 
Assuntos da América, 1970/73. 

Asslsterite do Chefe da Divisão da América 
Meridional-li, 1973n4. 

Agregado, 1983. __ 
Chefe da Divisão de Atividades de Promo­

ção Comercial, 1985/86. -
Chefe, -substituto, CIO Departamento de- Pro-

moção Comercial, 1985/86. -
Montevidéu, Terceiro Secretário, 1962. 
Montevidéu, Segundo Secfetáiío,-1962/65. 
Montevidéu, Chefe do SEPRO, 1963. 
Copenhague, Segundo Secretário, 

1965/67. 
Houston, Cônsul-Adjunto, 1967. 
Assunção, Cônsul-Adjunto, 1967 no. 
Assunção, Encarregado, 1967170. 
Paris, Cnselhelro, 1975n7. 
Santiago, Conselheiro, 1977/78. 
Santiago, Ministro-Conselheiro, 1978/80. 
Santiago, Encarregado de Negócio_s, 

1978n9. 
Usboa, .N\inistro-Cõnselheiro, 198_D/83. 
Usboa, Encarregado de Negócios, 1980/82. 
Tegucigalpa, Encarregado- de Negócios, 

1984. 
Abu Dhabi, Encarregado de Negócios,_ 

1984. - -
Bissau, Embaixador, 19.86/89. 

Reunião do Cehtro Sul-Americano de Estu- -. ·:·- ."Lowef CambriP.Qe C~r:tificate":d.e!.AssQc.i<:~.-~. 
dantes de Oênclas Econômicas do Ceriti'_o ção Br~_sileira de Cultura lnglesa/RJ. ·_ -,', 
Sul-AmericanO- de Exterisão AgrícOla, Porto Bacharel em Ciências Jurídicas e Sodais_: 
Alegre, 1960 (membro). - PUC!RJ. ' .' 

Comissão de_ orgaJ"Iização do Programa do Diploma da Academia Brasileira de Letras~· T 

ericOritrO dos PreSidentes do Brasil e da Itália, Curso de Preparação à Cafrêira ~de Diplo-.. ' 
196l(rriembro). - niata, IRBr. - · 

Feira Internacional do Toronto, 1972 (Dire- Curso sobre Macroeconomia, IRBr. 
tor do Pavilhão do Brasil). Adjunto do Cerimonial da Presidência da 

c-onselho Delibarativo da Sudarn, 1973174 República. 1970r/2. 
(representai1tê, sUbStitUtO dO MRE). Tercei;o Secretário, 6 de outubro' de 1961. · 
· XXXVITÂSSernbléia Geral do Instituto Inter- ·Segul)-do Secretário, ·antlgüidaâe, 2t' de ju~· 
nacionaLdoAlgodão e na XL Reunião do Co- ,-nho de 1966. · . , ,·. 
mitê .CõnsulJivo Int~mªcional do Algodão, Lis- Ptimelro Sêcréràtio, mereciinento, _ 1-9 de • 
boa, 1981 (chefe). maio de 1971. _. • 

Ordem do Mérito, Tamandaré, Brasil. , . Ççnselheiro, antigüidade, -12 de junho de'. 
Or~em ~e Dan!1eb_rogo, Cavaleiro, Çlina- ' · 197_8: · _· _. ' ~-? '_' ' ' · ' ' ' · · · • ' 1 

' • • 

-- MiniSfro-Cle Segunda Oasse, merecimento, marca. __ 
_ Ordem do Mérito, Oficia], Paraguai. 
- Õrde-m dO Condor de Los Angeles, Oficial, 
Bol(viél. - - _ .- . , :-. -_ 

Ordem_ Naçionat do Mérito. Oficial, Fr&nça. 
_ Ordem de Bernardo O'Higgins, Grande Ofi~ 

cial,Qiile._ - ' ---. o-;'. 

Otdem do [nfante Dom Henrique, Grande 
Oflcii:il, Portugãl. ~ 
~--ordem. da Bemmei--ênC:ta -Granae- OfiCI8l, 
PortugaL 

O Einbaixador Guy Mendes Pinheiro deVas­
êortcellos se encontra nesta data no exercício 
de suaS funçõeS de ~ba,iXa.dOr-do, BraSil jun-
to à República da Guiné-Bissau. _ 

Secretaria. de-Estado das R_eJações .E;?cterio­
res, em de de 1989.- Ser~ 
gfo Barbosa Seira, Chefe-dõ Depãrtamento 
do Serviço, Exterior. . . 

(A Comissão de Relaçt5es Extetfores e 
Defesa_Nar;ional.) 

16 de junho de 1982. · 
ASsisjente do- thefe da Divisão da EuroPa, 

Ásja_eAfrica, 1~61. _ . 
Assistente do Che{~_d<LDivisaó _dà_ÂSikt e 

Oceania, 1961/62. · · ·· ·· ,-
, ofici§!,l_ de Gabjneie do 1':\iniStro de Esta:do, 
1967/69. . . ' 

Assessor de {m_l:)rensa e Relações do_Gâbi-
rietê do fo\inistrO, 1970: - __ 

ASsessor do Chefe do Departamento :Eco-
riômico, 1978/80. - - ---

Chefe da Divisão de Transportes e Comuni-
éações, 1980/85. . _ 
~--~E3~S;i~este,-Ter:ceiro $eCretári_o, 1_9"62764. 
• BUcareste, F~Carregado de Negócibs, 1963 . 

e 1964. · .· · ·. · ·· - .-- · · 

Nova York, Vice-Cônsul, 1964/65. 
Nova York, CônSui:Adjunto, 1 965i61 -­
Ge_orgetowri, Encarfég'ado ·de' NégóCios, 

lll69, -
Londres, Primeiro secretário, -1 9i2l75. 

MENSAGEM N~- i 67, DE 1989 Ottawa, Primeiro Secretário, 1975118, 
~~jN" _384/89, na orlg~m) Ottawa, Ministro_-Conselheiro, 1986/89. 

ExceleiltíssimoS _Senli.Ores.M~nibros do Se- Realização dos Exames prévios de admis-
nãdo Federal: são· à Carreira de Diploriiata, Salvador, Bahia, 

De~confoi-riiidade COm 0~ Artigo 52 (item 1961 (representante do MRE). 
IV) da COnstituição, tenho a honra de submeter XXII Sessão da Assembléia Geral da -ONU, 

-~à aprovação de Vossas EX.celêncías ~ esc;:olha, _ ~ _1 ?_6~ (':l_embro).. . • 
<Jue desejo fazer, do Senhor Nuno Alvaro Gui- C~mltiva PresJ~encJ~ no e~contro com o 
lhenne D"Oliveira, ~niS.tro de Segunda Clas- Presidente da Colomb1a, LetfcJa, 1971 (mem-
se, da Carreira de Diploma, para exercer a · bro~. _ 

- funÇ-ãcLde.Effibaixador do Brasil junto à Repú- . ~Brasil_ Exp~rt 73", Bruxelas, 1~73 (pa~-
blica de Cabo Verde, nos termos dos Artigos c1pante). -

--56_-_e 58 do R~ul~mento d~ Pesso_al_ do S_erviço IT Se~ão do COmitê de Higiene da Carne, 
Exterior,_ baixado pelo Decreto n~ 93.325, de ~ndres: 19~3 (chefe).. . 
1, de outubro de 1_986. - lntercamb1o Comerem! BrasJI-lrlanda, Du-
. 2. -·os n1êritos· do MiólstrO- Nuno Alvaro ]:ilin, 1974 (membro)._-- _ 

Guilherme D'Oltveii'a, -que me- induziram a es- Conferência das Nações Unid~ sobre_ As-
colhê-lo paia o desempenho dessa elevada sentamentos Humanos (Habitat ~~nierence), _ 
funçã0.-Coi1stãm da anexa informâçãO do Mi- Vancouver, 197õ, (delegado). 
nlstério_ das Relações Exteriores. Reunião da Comissão _Especial_ ~r~sil-Ar-

Srasí1ia, 3 de agosto de 1989. ___,José Sar- gentina de Coordenação, CEBAC, 1979 (dele-
ney. · gado). _ 

Cónfiàri; 1980 (representante dó MRE). 
Conselho Nacional de Comunicações, 1980 

(representante do MRE). 

-INFORMAÇÃO 
Cuniculum-Vitae 

Ministro Nuno Alvaro Guilherme D'Üiiveira 
Rió de Janeiro/RJ, 15 de junhO -de 1935_. 
Filho de Alvaro Guilherme D'Oliveira e Am-

órosina Magalhães D'Oliveira. 
---curso no centrõ de Preparação dê Oficiais 
da Reserva (CPORf,RíO ~de JBrieiro. 

ComisSão Cõorderíadora--d~ {mplantação e 
Deseri\ioMmento do Transporte lntermodal­
CIDETI, 1980 (representante do MRE). 

_ Co:ffiis_são de EstUdeis Relativos à Navega­
ção Aérea Intemadonal-,- CERNAJ, 1980 (re- -
presentante dO MRE). ---
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Comitê Exe.cU.livo de Linhas Pioneiras de -~Con.krkncia das ~{lções {,]!)idas. sobre Res-
Navegajrâo Marítirria do Cohte~. 1980 (repre- ponSabilidade Civil pela Poluição do Mar por 
s_erltante do MRE). _ , .·. -. . _ . Petrólep,,.L,.ondres, 1984 (chefe}. 

Reunião de ConsUlta .Aerqnáutica entre o . Conferência das N~Ç~s Unidas sobre co_n-
Brasil e:a ·colômbia, Rio çle .,Janeiro, 1980 ·(de- _dlções para Registro de Navios, Primeira· Ses-
'legado). . são, Gênebra, 1984 (subchefe). 

X Reuri.ião _de Mini~l;i'Qs de_ OQras Púl>licas Rellni~o sobre TransJ'Orte BraSil-Argentina, 
e Transportes dos Países do Cone Sul, 1980 Bt,.1enos Aires, 1_9e4 (c_hefe). 
(delegado). ~eunião sobre Transporte Terrestre e Au-

vm Reunião de Consult.a entre Auto.rld~d_es yia1 Brasil-Paraguai, Brasília,_ 1984 (chefe). 
Aeronáuticas do Brasil e dos Estados Unidos Reunião soQreTranspqrte Fluvial Brasil-Ar-

. da América, Rio de Janeiro; 1980 (delegado). gentina, Puerto fguazu, Argentina, 1985 (dele-
XI RElunião de CoordenaÇão_ Mista Brasil-Se- gado). · · · --. . 

negai, Brasília, 1980 (delei;Jado). __ · ConféfêilCiàd'as Naçõ~s Unidas sobre Con-
XX. Sessão._do Comitê de CooperaçãO ·'fé c- -L'-dições Pãra RégiStrÓ de- Navios, S~gunda Ses-

l"}iç~ qe Qrganização_Ma:_rítima COnsultiva Inter- são, Genebra, ~ 985_ ( c)1efe). _ _ ~ " .,-
governamental, Londres, 1_981 (chefe). · Conferêil.cia das Naçõc;:s Unidas sobre Çon-

XLVI Sessão do COnselho da Organização diç_ões para Regiões de Navios, Tercei~a Ses-
Maritima Consultiva lntergovemamental,_ Lon- são, Genebra, 1985 (chefe). 
dres, 1981 (delegado). XIII SeSS"Ao Extraoidlnária e UV Sessão Re-

D Sessão da Conferência Aâministrativ~ Re- gUiar do Conselho da Organização Marítima 
gional de Radiodifusão por Ondas H~ctQ~é- Internacional e XIV Sessão da Assembléia da 
tricas da Região 2 (Américas); Rio de Jal\eiro, - IMO,_Londres, 1985- (subchefe). 
1981 (delegado), IX Cohferência lnteramericana de Ministros 

da..Agricultura, Ottawa, 1987 (delegado). 
11 Reunião da Comissão de Coordenação Mesa-Redonda sobre Medidas i"elãtivas à si-

Brasileiro-Venezuelanª, Brasma, 19§1 {delega- .tuação na América Central, Ottawa, 1978_(ob-
do). · servador). 

À diSposição do Ministro Polle M~n_tn.~z. ___ .'~Expansão Territoria1 da URSS na- Europa 
CflaOC:eler do Uruguai, em_ sua visltã oficial _e na Asia", ESG, Rio de Janeiro. 
ao Brasil, 1981. _ _ ___ __ _ _ _ _ Qr_dem do Mérito Aeronáutico, Ofk:ia1, Era-

Reunião de Cortsulta Aeronáutica entre o siL __ _ . --·-" . r-" __ _ _ _ _ 

Bràsil e os EUA, W_gshi(lgton, 1981 e 1-982 Ordem de Rio Branco_, Cqmendaâor, Brasil. 
·_ (aelegado). , _ Ord~ de Mauá, Comendador, Brasil. 

XI Reünião de COrlsulta Aeronáutica Brasil~ l'l.eda1ha do Mérito Santos Dwnont, Força 
Esta'dos Unidos dei Améfi_cÇt, Rio de Jat).eiro, Aérea Brasileira. - - -
1982 (delegado) . Medalhã-do- Mérito Tamandaré, Marinha do 

Àdi$posiÇãodÕf'.•\fn1sirodaS-RelaçõesExte- Bra$il. - - - --~-- ___ _ 
riores do Equador na visita oficia] do Presi~. Medalha Lauro Muller, MRE, Brasil. 
dente do Equador ao Brasil, 1982. - Ordem do Infante Dom Henrique, Comen-

dador,~Portügal. _ 
Reunião do GrUpo Permanente Brasi_I-Ve- Ordem ele O'Higgins, Oficial, Chile. 

nezuela sobre Transportes, Caracas, 1982 (de- Orderh' do santo Olavo, Oficial, Noruega. 
legado). Ordem do Mérito, Comendadõr, Equador. 

XII Reunião de Ministros de Obras Públicas Ordem de CriSto: Cavaleiro, PortugaL 
e Transportes dos Países do COne Sul, Assun- Victorian Order, Membro, Grã-Bretanha. 
ção, 1982, (delegado). O Ministro Nuno Álvaro Guilherme D'Oii-

1 Reunião de ConsUlta Sobre Transporte Ma- veira Sé ·encontra nésta -data no exercido de 
rítimo Brasil-Peru, Uma, 1982 (delegado). suas funções de Ministro-COnselheiro na Em-

L Sessão do Ccinsêlho e na XXIii Sessão baixada do Brasil em Ottawa. 
do Comitê de COOperaçaõ TéCnica da Organi- Secretaria- de Estado das Relações Exterio-
zação Marítima Internacional, Londres, 1983 res, em de de 1989.-- Sergio 
(del~ado). Barbosa Serra, Chefe do Departamento do 

XI]( Sessão da Assembléia, na XII Sessão SeMço ExteriOr. 
Extraordinária do Conselho e na U Sessão - · - - -

(A Comissão de Relações Exteríái-es e 
Regular do ConselhO:daOI"Qanízaçãó-Marítima Defesa Nacional.) 
Internacional, Londres,. 1983 (delegado). 

Reunião de Consulta Aérea Brasil-Itália, Rio 
de Janeiro, 1984 (delegado). 

Reunião de Con&J.Jlta Aérea Brasil-Japão, 
Rio de Janeiro, 1984 (delegado). 

Reuniãp de Transporte Terrestre Brasil-Ar­
gentina, Brasma, 1984 (chefe). 

Reunião de Transporte Fluvial Brasil~Para~ 
guai, Brasflia, 1984 (Chefe). 

Reunião do Grupo dos Setenta e Sete sobre 
Serviços_ Relacionados coro o Transporte, 
Guatemala, 1984 (chefe). -

Reunião sobre Transporte Aéreo Brasii-CosM 
tª-. do Marfim, Abidjã, 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- 9 ~~cliente lido vai}1 publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebe!-! a Mensagem n~ 165, 
de 1989 (n~ 386/89, na Origem), pela qual 
o Seil.hor Presidente da República, nos termos 
do art. 83 da Constituição; comunica sua ~u­
sênciêi. do País_, no dia 6 do corrente,_para 
participar das cerimônias de posse do Presi­
dente da República da Bolívia. 

-É a ses"uinte a Mensagem c;!o S~nhor 
Presidente da República. 

MENSAGEM N•165, DE 1989 
--(No38-6J89, na origem) 

-· Excelentfssimos Senhores Membros do Se-
nado Federal: 

Tenho a honra de informar Vossas Exce­
lências de que, com base no Artigo 83 da 
Constituição, deverei ausentar-me do Pais, no 

·dia 6 do corrente, para participar das cerimô­
nias de posse do novo Presidente da República 

- da B_olívia. 
2. Como é do conhecimento geral, as rela­

ções do Brasil_ com a_ Bolivia_ :;e: caracterizªm 
por sua densidade, com desdobramento em 
div~rsos campos. Como um doS principais 
parceiros comerciais; -firianCeicoS ·e energéti­
cos, o Brasil não poderia deiXar-de participar 
de um momento de fundam~ntaJ importância 
na vida política da na~ão bólivianã. · 

3. Minha presença nas cerimôl'lías de pos­
se do Presidente boliviano constitui ato político 
que demonstra o propósito do Uoveni.o brasiM 
leiro de continuar dina;n~a_ndo as_ relações bi­
laterais, ·que têm como marco importante a 
recente frrma de acordos de compra, pelo Sra­
sH, de produtos derivados de gás de origem 
boliviana. - · · 

Brasília, 3 de_agosto de 1989. ~José Sar­
-ney. 

O SR. PRES~ENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa projetos que_serão lidqs pelo 
Sr. }9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

Projetos 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 207, DE 1989 

Ntera o art. 4"' e seu par~grafo 2~ da 
Lei!Jr>5.108, de2J de setembro de _1966, 
que institui o Código Nacional de Trân­
sito, para aumentar o número de mem­
bros do Conselho Nacional de Trânsito, 
mediante -a incTusãó de Uin NJ?rf:Séhlante 
do Sindicato da Indústria de Reparaç§o 
de Ve(culos e Acessórios. __ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 4o e seu parágrafo .2~ da Lei 

n" 5~ 108, de 1966, que ir.tstitui o Código Nada:­
nal de Trânsito, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 4 o ....................................... ----·-·-

0) um representante do Sindicato da 
Indústria de Reparação de Veículos e 
Acessórios. 

§ I• .................................. ~ .. ·----·-··-· .. -
§ 29 os representantes "das entida­

-des referidas rias a1ineas h, I, j, I, m, n 
e o deste artigo serão escolhidos pelo 
Presidente da República, dentre os nomes 
indicados por elas, em lista tríplice." 

Art. zo -6 -Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data da sua publicação. 

Art 3" _ Es_ta lei entra em vigor na data de 
~sua_publicação,_ __ . 

Art. 4o_ RevogamMse as disposições __ em 
contrá-río. -
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Justificação 
O presente projeto de lei consubstancia pro­

vidência da mals alta importância e conve­
niência, retratando, outrossim, justa e legítima 
reivindicação das entidades que congregam 
o setor de reparação de.veículos e acessórios, 
responsável pela manutenção da frota rodo­
viária nacional. 

Esse importante segmento acompanha, 
passo a passo, todas _as evoluções e avanços 
tecnológicos da indústria automobilística do 
País, cabendo-lhe o relevante papel não. só 
de reparar e consertar, como também de in­
fluir nas modificações ou transformações fei­
tas pelas montadoras e fabricantes _de peças 
e .componentes, com base no desempenho 
dos veículos automotores, aferido no trabalho 
de manutenção que por dever de oficio lhe 
compete. 

Em conseqüência, a irich.isão_ de um mem­
bro das entidades representativas do setor de 
reparação de veículos - dentre os de outros 
setores já incluídos, por força de lei, no Canse-­
lho Nacional de Trânsito, órgão rnáximQ nor­
mativo da coordenação da política e_do Siste­
ma Nacional de Trânsito, subordínado direta­
mente ao Ministério da Justiça e Negócios 
lnteriores - é medida que se impõe. Respal­
dada na maior relevância técnica, ensejará 
condições plenas e rápidas ao setor de mani­
festar-se no sentido de propor sugestões ou 
providências que se impuserem, a fim de cola­
borar com o aperfeiçoamento tecnológi<:::o e 
com as condições de segurança dos veículos 
automotores. 

Em razão do exposto, contamos com o aco­
lhimento da presente proposição pelos meus 
ilustres pares, por ser justa, legítima e meritória 
a reivindicação nela contida. 

Sala das Sessões, .3 de agosto de 1989. 
- Odacir Soares. · · · 

LEGI&AÇÃO CTTADA 

LEIN•5.108,DE21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Cóc!íiJo Nacional de Trânsito 
(com a rediJção dada pelo Decreto-Lei 
n• 237, de 28-2-67). 

....................................... -... ...,. -:-~ 
Art 49 O Ccii1selho Nacional de Trânsito, 

com sede no Distrito Federal, subordinado di­
retamente ao Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores, é o órgão máximo normativo da 
coordenação da políttca e do sistema nacional 
de trânsito e compor-se-á dos seguintes mem­
bros, tecnicamente capacitados em assuntos 
de trânsito: 

a) um presidente, de nível universitário, de 
livre escolha do Presidente da República; 

b) o Diretor-Geral do Departamento Nacio­
nal de trânsito; 

c) um representante do Departamento Na­
cional de Estradas âe Rodageffi;-

d) um representante do Estado-Maior do 
Exército; -

e) um representante do Departamento Fe~ 
dera! de Segurança Pública; 

f) um representante do Ministério da Edu~ 
cação e Cultura; 

g) um representante do Ministério das Re- ____ M 49 A organização e o funcionamento 
lações Exteriores; · - de universidade serão definidos ·em: esta'tuto, 

h)--Um rePt=e'séntánte da Confederação Bra- que Será aprovado pelo ConSelhO Fed.erál.de 
- sileira de Automobilismo; Educação e homologado pelo Po-der Execu-

i) um representante da Corifederaç:ão Na- tivo, sempre observada a autonomia ·assegu-
cionaJ de Transportes Terrestres (categ6iia rac;l.a pelo aq, 207 da--ConstituiçãO Fe.déral. 
dos trabalhadores e de transportes rodoviá- § 19 A aprovação do _estatuto na forma 
rios); - 'deste artigo é Suficiente ~ finplica automati-

j) um representante do ''Touring Club do camente como autorização para funciona-
Brasil:'; menta da universidade. --

1) um representante do órgão máximo na- * 2~ Q~apdo ~tratar de i~titU.í~~O t?~cial 
dona! de TranSpOrte R'odôv'iáriO 'de Carga; de ensino superi,_OJ;", o procedim~nto previsto 

m) um representante do órgão máximo na- - ·Será precedido de jei específica de criaçào da 
_c_iqnal c;le Trai)S(5órte_Rod?~~rb ~e Passagei- . instituição. ____ - ; , - - . _· ,-
ros; · § _3? São ~orisíderada:? oficia.iS -as institui~ 

n) um representante da Associação- Na- Ções_ de ensil).~ sup~rior mantidas preponde-
cional de Fabricantes de Veículos Automo- rantemente por recursos do Poder Público ins-
tares- Anfavea. tituidor. 

§ 1? O m~ndato dos membros do Canse- § 4<? As. competências do Conselho Fede-
lho _Nacional de Trânsito _será de dois anos, ral de Educação previstas no artigo anterior 
admitida a recondução. poderão ser exercidas pelo Conselho Estadual 

§ 29 Os representãrités dás ehfidades re- de Educação", sempre que o Estado mantenha 
(e{iÇ<!SJl~S alín~as_h_, i,_j,l, m e_n deste artigo universidades própria em funcionamento re-
Serão ciscolhidos_ pelo Pr_esidente da Repúbli- gu1ar há pelo menos cincO arios: - · 
ca, dentre os_ nomes indicados por elas, em Art. ·59 Os Coi1Selhos Estaduais de Edu-
lista tríPlice. _cação defmirão,Critérlos e procedimentos para 

§ ,39 Os membroS dó Conselho Nacional aautorízaçãodefuncionamentodeestabeleci-
de Trânsito deverão ter residência no Distrito mentes de ensino superior não-universitários 
Federal. e não-oficiais no âmbito do respectivo- territó-
........................ - ........... -....-.--... ... -.-·--···--···----- rio estadual. 

(À Comissão de ConStituição, Justiça 
e Gdadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• _208, DE 1989 

Arl 1)9 -O. funcionamento -regufar e O de­
. sem penha das universidades e demais ~~be­

lecimentos de ensino superior serão _ób}eto 
. de avaliação sistemática e periódíc_a.p'e1o-po~ 

-~-'--der_ PÚblico, corri. a ·participação da- comuni-
dade acadêmica. ' -- - · - -

Dispõe sobre os objetivos da educaç&J 
superior. estabelece cn'térios para a orga­

~- nizaç_ão e [uncionainento das uniVerslda- " 
des brasileiràs e d~ Outras providências. 

Art 79 O dirigente máximo de-instituição 
-oficial de ensino superior será escolhldo -inter­
namente na forma definida na lei de sua cria­
ção ou no seu estatuto. 

§ J9 A escolha do dirigente dar-se-á entre_ 
os professores titulares ou adjuntos da insti­
tuição. P~Çongresso Nacional decreta: 

Art. 19 O ensina SUperior tem por objetivo ~ 
a formação_ profissional e a çapacitação para · 

--o tral::ia.Jho intelectual e a pesquisa em todos 
os .campos do saber e será ministrado, respei~ 
tada a pluralidade de idéias e de concepções 

- pedagógtcas, em universidades e outros esta­
beledmentos _organizados para esse fim, co­
mp iõsfituíções de direito público ou Privado. 

Art. 29 As- untVersidades serão constituí­
das diretarrierlte ou mediante a integração de 

-estabelecimentos pré-existentes e organizar-
- se-âo de forma a assegurar as condições ne-

cessárias ao desenvolvimento do ensino e da 
pesquisa em-um óu-·mais campos do conhe· 
cimento. 

Parágrafo único. Além da formação pro­
fissional de nível superiOr, objetivo primordial 
das atividades de eil.Sino, as uri.lversidades de­
verão oferecer cur$Qs_ oú programas de pós­
graduação em cuja organização as atividades 
de pesquisa científica e tecnológica, realizadas 
por prOfeSsores e alunos, sejam o Ponto de 
partida e a base eni que se assentem. 

Art. 39 As universidades e os estabeleci­
mentos de ensino superior manterão ativida­
des fegulares que visem à disseminação de 
conhecimentos e técnicas à comunidade. 

§ 2ç A lei de criação ou o estatuto da insti­
tuição oficial de ensino superior deverá asse­
gurar-a prevalência do sufrágio dos docentes 
no sistema de ponderação dos votos,·qualquer 
que seja o processo eleitoral de essolha de 
dirigente que a instituição venha a adotar. 

Art. ao Esta lei entra em vigor na âata de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam:se as disposições em 
contrário. 

-- Justificação 

O ensino de terceiro gi'au não é apenãs 
wn asp-ecto da ·política de desenvolvimento 
social, a qual, no capítulo da educação, visa 
sobretudo à ampliação do acesso a esta, como 
direito assegurado pela Constituição de 1988. 
De fato, esse nível de ensino interessa também 
à política de formação de recursos humanos 
e à política de desenvolvimento científico e 
tecnológico. É certamente pelo reconheci­
mento dessa múltipla relevância do ensino su­
perior no desenvolvimento nacional que uma 
das instituições centrais que dele se incumbe, 
a universidade, mereceu do constituinte trata­
mento singular. A nova Constituição COriferiu 
à universidade autonomia "didático-científica, 
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administrativa e de gestão financeira e patri­
monial". Tal questão, entre outras relativas ao 
ensino superior, adquiriu extrema atualidade, 
com os episódios recentes_ de escolha de diri­
gentes das instituições federais de ensino su­
perior. Justifica-se, portanto, singularizar esse 
nível de_ _ensino e dar-lhe um tratamento pró­
prio, independente de uma legislação global 
sobre as diretrizes e bas_es da eduCação nacio­
nal. Este o sentido de apresentarmos agora 
o presente projeto. --- - -

É sabido que nem todas as funções qUe 
a educação superior cumpre nas nações nio­
demas são desempenhadas pela universida­
de, no sentido estritO. TipoS ·diversos de insti­
tuições, alérri da própria universidade, prestam 
seus serviços na chamada edu.c_ação superior, 
cuidando, entre outras coisas, da formação 
de recursos humanos em_nível de terceiro 
grau, da expansão, através da pesquisa, da 
fronteira de conhecimentos cientificas e tec~ 
nológicos da sociedade _e,- através das ativida­
des de extensão e_ d_a educação cpntinuada, 
da ampliação e el~ação do nível cultural da 
comunidade nacional. A existência dessa di~ 
versidade de instituições não advém, apenas, 
da operação espontânea da oferta e procura 
educacionais. I:" também, muitas vezes, fruto 
de políticas de governo deliberadas e explí­
citas. 

No caso brasileiro, nota-se, também, essa 
diversificação institucional do sistema de edu­
cação_superior. Existem instituições universi­
tárias e não~universitárias, públicas e privadas, 
especializadas em um ou em uns poucos <::ur~ 
sos ou abrindo-se em amplo leque de ramos 
do saber, limitando-se ao ensino proftssic:ina­
lizante em nível de graduação, ou abrangendo 
também a pós-graduação, e tendo ou não a 
pesquisa entre suas atividades regulares. A di­
versificação, em si, não é um fato a ser comba­
tido, pois" pode ter efeitos benéficos para o 
desempenho do sistema educacional coino 
um todo, como o comprova a experiência de 
outros países. 

Esse sistema tem, porém, se expandido 
sem adequada regulação pública, o que leva 
a desequilíbrios sérios na Sua estruturação. 
É conhecida, por exemplo, a tendência de 
multiplicaç~o de universidades. Uma vez cria­
das, é forte a pressão pela sua expansão, atra­
vés da criação imediata de novos cursos, sem 
que a instituição apresente as condições ade­
quadas ou se comprove a demanda alegada. 
Dado o reforço à prerrogativa institucional de 
autonomia das universidades, sob a égide da 
nova Carta, a tendência àqúf inendonada ga­
nhou novo ímpeto. Acrescente-se, também, 
a pressão pela criação de universidades fede­
rais. Outro problema visível é o da escolha 
de dirigentes nas instituições oficiats. A noção 
de autonomia tem sido _interpretada nuin Sen­
tido que, ao pretender liberar _a universidade 
da tutela do governo, lança-a nos braços dos 
interesses corporatiVistas e da política parti­
dária, que tolhem o florescimento da verda­
deira autonomia, a de ordem intelectual, exigi­
da para a livre inVestigação, criação e trans­
missão do conhecim-ento. Há, pois, clara e 
urgente necessidade de_ normatização do 

campo, Cohlo parte de uma polftica pública 
coerente. __ _ _ 

Visando a eSsa normatização, o presente 
projeto incorpora, no- seu artigo primeiro, b 
princípio plUi"alista que a Constituição adota 

__ (çgt. 206, item 111) no tocante à Educação. Re­
conhece a realidade de um sistema de educa­
ção superior diversificado, que desempenha 
.numerosas funções, e pode fazê-lo através de 
universidades e de outros estabelecimentos, 
tanto públicos quanto privados. Não se apre­
senta. a priorl, urna hierarquia em cujo tõpO­
esteja ;;t_ l.mivers.idade, elevada a paradigma, 
para o qual todas as demais instituições deve­
riam tender, pois isso implicaria ver estas Ulti­
mas como entidades deficientes, imperfeitas 
por definição. Se o fizermos, estaremos des­
quaJificando manifestações de pluralismo de 
idéias e concepções pedagógicas, que a Cons­
tituição consasra, e sua conseqüente materia­
lização num conjunto complexo de ins~itui­
ções. 
_ Em função dp definição constitucional de 

autonomia, é precisO especificar, nesse cOn­
junto, o subconjunto a-que se aplica a prerro~ 
gativa da autonomia, o que o projeto empreen­
de no art. 2~ e seu parágrafo. Em atenção 
f]os aspectos essenciais da Idéia de universi­
dade, cuja maturidade institucional no desem­
penho de suas funções de ensino, pesquisa 
a extensão requer e justifica a autonomia, jul­
gamos de bom alvitre tomar mais flexível o 
critério __ de uniVersalidade de can:t_pp, estipu­
lado na Lei n9 5.540, tle 18 de novembro de 
1968, de tà1-sõrle que institUições relativamen­
te e~pedalizadas nuin campo de conhecimen­
to, mas-que nele se apliquem com abrangên­
cia e plenitude e que ofereçam cursos ou pro­
gramas de pós-graduação organizados a partir 
das atividades de pesquisa cientlfica e tecnoló­
_gica e com base nelas, sejam consideradas, 
~bém, universidades. 

.t: patente a necessidade_ de que o subcon­
junto que possa reiVindicar a prerrogativa da 
autonomia seja publicamente definido. Não 
basta um_a ~ntidade se autointitular universi~ 
dade e reclamar, ato continuo, sua autonomia 
e pôr-se, pOr exemplo, a criar cursos, no exer­
ddo dessa autonomia nos seus aspectos di­
dáticos e pedagógicos. O art. 49 do projeto 
estipula as condições para uma entidade ser 
reconhecida como universidade: o estatuto 
que lhe define a organização e o funciona­
mento deverá ser aprovado pelo Conselho Fe­
der~ de Educação e homologado pelo Poder 
Executivo. No caso de uma universidade ofi­
Cial, esse procedimento será precedido de lei 
especifica, conforme defmido na Constituição 
(art. 37, item XIX). Se a universidade é mantida 
pelo governo estadual, e está em funciona­
mento regular há pelo menos cinco anos, o 
projeto contempla que seu estatuto seja apro­
vado pelo Conselho Estadual, mas reseiVa ain­
da a _s_y_a homologação ao Poder_ Executivo 
Federal. 

O projeto-visa, tan1bérn, a corrigir uma dis­
torção presente no tocante aos procedimentos 
em vigor para a autorização de funcionamento 
de estabelecimentos de ensino superior não­
universitários, ditos isolados. Atualmente, se 

são oficiais estaduais, é o Conselho Estadual 
que dá a autorizaçã:o. Se, contudo, não são 
oficiais, a autorização é dada pelo ConSelho 
Federal. Ora, pela maior proximidade de cole­
giado estadual às realidades edücàcionais-lo­
cais, incluSive no tocante ao mercado de traba­
lho, e também pela necessidade de que os 
dois circuitos decisórios- relativos, respecti­
vamente, às instituições oficiais e não-oficiais 
- sejam unificados numa mesma pólítka, o 
projeto passa a competência de definição de 
critérios e procedimentos de aUtorização de 
funcionamento dos estabelecimentos não ofi­
ciais de ensino superior aos Conselhos Esta­
duais. 

Todavia, para que essa descentralização de­
cisória_ se dê, é crucial que todo o- sistema 
de Educação superior esteja balizado pela ati­
vidade de avaliação pública, Sistemática e pe­
riódica, em cuja realiZação de Poder Público 
e comunidade acadêmica se articulem. A ava­
liaçãO é -essencia1 não só paro;!. orientar a- polí­
tica pública com os feedba~ks da reaUdade, 
para que O ConJunfo seja ·melhor conduzido, 
mas tamDém para informar o consumídór e 
o contribuinte sobre a qualidade dos cursos 
e das inStitulções. 

Fmalmente, o profeta define que, no tocante 
às instituições oficiais, o dirigente máximo -
reitor ou diretor de instituiç_ão não-_universitária 
- será escolhido internamente, respeitando, 
assim, a autonomia institucional garantida na 
Constituição~Entretanto, dispõe, também, que 
essa escolha dever_á recair em professor de 
seus quadros que já tenha atingido as posi­
ções superiores da hierarquia acadéniica, ou 
seja, titular ou adjUnto. Igualmente, dispõe que 
a lei de criação da entidade, ou sel,l e~atuto, 
deverá assegurar1 qualquer que seja o pro­
cesso de escolha de dirigente que se adote, 
a prevalência do voto do_cente. O pressuposto 
dessa estipulação é o de que, sendo os docen· 
tes, entre os grupos que integram a organi­
zação acadêmica, o que mrus diretamente_ re_s­
pbnde pela função desta como centro de pro­
dução e difusão do saber, deve correlativa­
mente caber-Jhes_maior responsabilidade e 
poder na condução da instituição. 

Sa1a das sessões, 4 de agosto de 1989. -
Senador Jorge Bomhausen. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 209 DE 1989 

Dispõe sobre a apresentação do 
preço ao consumidor dos produtos 
manufaturados. 

O Congress-o Nacional deCreta: 
Art. 19 T odes os produtos manufaturados 

comercializados no Pais trarão, na embalagem 
ou no próprío produto, em caracteres visíveis 
e de fácil leitura, o preço ao consumidor, de­
composto em duas parcelas, a saber: 

-- 1-o custo unitário de_ aquisição do produto 
pelo comerciante; 

11- as despesas, inclusive tributos, e o lucro 
por unidade do produto. 

Arl 2° O Poder Executivo regulamnetará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, dispon­
do, inclusive, sobre a apresentação do preço 
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no cas_o de produtos cuja natureza requeira 
tratamento específico, bem assim sobre a fis­
calização e as punições, entre elas multa e 
interdição do estabelecimento, a serem aplica­
das aos infratores. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de_ 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justi6caçáo 
Objetiva a presente propoSição a transpa­

rência nas relações entre comerciantes e con­
sumidores. Objetiva, multo mais que isso, Con­
tribuir para evitar ou reduzir a excessiva espe­
culação que freqüentemente marca a._ comer­
cialização de produtos manufaturados em­
nosso País. Objetiva, ainda, facilitar a fiscali­
zaç<fo·de eventuais abusos,. a par de contribuir 
para evitar a formação de estoques especu­
lativos. 

A proposta tem o condão de demarcar dois 
campos distintos na formação dos Preços fi­
nais de produtos manufaturados. De um lado, 
temos ·o custo de: aquisição do produto; de 
outro, põe-se o conjunto de despesas incor­
ridas pelo comerciante, incluindo tributos, as­
sim como os lucros que ele aufere. 

A transparência é iridispesãvel Corno instru­
mento auxiliar de proteção aos adquirentes 
de produtos _ _manufaturados. Infelizmente, vê~ 
se com freqUência, a alegação de el.evações 
do wsto de aquisição dos produtos como jus­
tificativa para a elevação dos preços finais. Por 
detrás de tais alegações, no entanto, escon­
dem-se, o mais das vezes, a ganância e a per­
cepção de lucros excessivos e injustificáveis_. 

A inflação, quando acelerada, auxilia em 
muito o ''mascaramento" dos_ elementos for­
madores dos preços finais. Há, em tais casos, 
elevações de preços justiffcáveis, -qúe guar­
dam relação com o custo de -~posição dos 
estoques dos comerciantes. Há, todavia, em 
indesejada maioria, elevações totalmente dis­
sociadas de qualquer parâmetro econômico. 

A transparência é corolário da democrac::ia 
econômica e politica. Por isso, condam.3mos 
os nossos nobres Pares no Congresso· Nacio­
nal a apoiar a presente proposição, de molde 
a contribuirmos para a melhoria da sit_u~ção 
econômica do País. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de_ 1989. 
- Senador Mauro Borges. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Os projetos lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido pelo Sr. J9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO N• 47, DE 
1989 

Dispõe sobre as justificiJçãO'de ausên­
cia às Sessões nas hipóteses que fnen~ 
cfona. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 No_ curso da Sessão Legislativa 

que coincidir com período de eleição Para Pre-

sidente e Vice~Presidente da República, ~pu­
tam-se justificadas, para todos õ-s fins-regi­
mentais, as ausências de Senador às Sessões 
Ordinárias e Extraordinárias quando o titular 
do mandãtó for candidato !3 qualquer dos car­
gos mencionados. 

Art. 29 Para os fins previstOs nesta reSolu­
çâo; O SenadQr encaminhará à Mesa certidão 
comprobatória do registrei da sua candidatura 
ao cargo, de Presidente ou Vice-Presidente da 
República. 

Parágrafo único. Serão justificadas, exclu­
sivarrietite, as faltas õcotridas após o defen"­
nlentó do regiStro da candidatura pelo Tribu~ 
nal Superior Eleitoral. -

-Art. _3o _ Esta-~ll!ÇãQ entra em vigor na 
dãta da &ua publicação. 

Art. 49 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Como é do conhecimento geral, tanto a Lei 
Maior como o Estatuto Interno. estabelecem 
sanções pelo não-comparecimento de Con­
gressistas às sessões ordinárias e extraon;li-
nárias das Casas_Legisla:tivas. . _ 

se_guli.âo a tradição jurídica pátria são rele­
vãdãS -a e qualquer penalidade as ausências 
de representantes populares quando tidas cO­
mo justificadas. Impõe-se, portanto, delimitar 
os cas_Os.onçie a falta deve comO tal ser havtdã, 
notadãinEmte quando se sabe que __ o vigente 
Regimento Interno expressamente_ alude a hi­
pótese. 

Entendemos que o representante eleito, 
quando candidato às mais altas funções ex,e­
cutivas, tendo o respectivo nome homologado 
pela Justiça Eleitoral, deve ficar desobrigado 
do cotidiano comparecimento aos trabalhos 
das CaSas Législativas. Só _ _assim poderá, com 
proficiência e ampla liberdade, difundir suas 
idéias e veiCular o Programa de governo junto 
ao eleitorado. 

A ptei"ente inidcÍtiva visa a_ permitir o pleno 
exerdc1o de um dos dire_!tos fundamentais ine­
rentes à própria cidadania, qual seja o de pos­
tular cargo públic<J. Registre-se que a legis­
lação Ordin"âria já faculta' ao selvidor-candi­
dãtõ au-sentar-se· da sua .rotina de trabalbo, 
independemente de sanção ou prejuízo fman­

·-ceiro pré-eleitorais. Trata-se pois de genera­
lizar uma prática já consàgrada e cuja única 
finalidade é o aprimoramento do processo 
eleitoral. 

Sãla das Sessões, 4 de agosto de 1989. 
-Senador Jarm1 Haddad, Líder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O projeto lido, apó,s publicado e_distribuído 
em avulos •. fiçará sobre a Mesa durante 3 ses-: 
sôes a fm de receber em_endas, e, __ decorr1do 
esse prazo será remetido.às comis_sQes_corn­
petentes. 

Há oradores inscritos. 
_concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

císco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE_. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr~ Presidente, Sfs. r 

Senadores, parlamentar há quase 20 -anos, 
não me surpreendem fatos como esses que 
agora. r~lato ~- _q~e me fa~em yir _à tr!buna_. 
I:: quase costumeiro flesta Casa,~ rleStâ ~.N8çâ0 
e no nosso PãfS, que Os oS parlamentares Se 
e~f9rcem, se _esmerem, pensem, elaborem e 
apresentem projetoS de lei, cuja tramitação 
morosa, pela própria esti1ltura_ do Parlamento, 
é depois -~·bsorVida pelõ Poder Ex-écutivo, e 
~o lançados c;:omo um prOgrama oficial do 
maior_ valor_ e da mato_r p~ofundidade, COmo 
se fora C? demier crl. o úftin1o--grilo; o que 
há de mais novo e mais avançado no pensa­
mento oficial. 

No ano passado, _em ?6 de setembro, apre­
sentamos un:t projetO de lei, pelo quãl te"ntávã­
mos modificar a Lei n~ 6.838, de21 de outubro 
de 1976, na qual procurávamos fazer a descri­
minação ou a descriminalizaç:ão do_s usuários 
de entorpecenteS. · 

Muito antes que o Governo Federal trouK 
xesse a público as suas preocupações com 
a ,severidade da. Lei n~ 6.838, anteriormente 
réfer-ida- "que díspóe sobre a·- prevenção-e 
repressão aó tráficO- ilícífo -e o- uSo ifidevidO 
de substâncias entorpecentes, ou-que deter­
minem dependênCia física ou psíqi.licZI" - e 
anunciasse ·a Sua ínter1_ção de moçlificá-la, já 
havíamos submetido ao Senado Federal o 
Projeto de Lei n9 70/88, propondo a descrimi­
nação cfo usuário, por acreditar que, antes de 
ser um delinquent-e, -ere- é- Um ·enrermo e; por­
t.;tnto, requer tratamento especializado e não 
uma cela de prisã_o, onde se tome mais vulne­
rável. 

A nova proposição do Executivo, ainda em 
exame, resultou de ineticuloso estudo de um 
grupo multidiscipliti.ar, envolvendo juristas, 
médicos _e soci.ólogos de São Paulo, e con­
substancia posição semelhante àquela que 
defendemos em oUtubro do ano passado. O 
trabalho :da equipe paulista chegou a· Ser; in­
clusive, objeto de editorial da- FO/hi!J de S. Pau­
lo, em sua edição de 27 de junho do corrente 
ano, que se repOrta "aó avanço cOriSide"râvel 
do projeto, em face dos rigores do texto atual". 
- Não se trata, então, apenas de uma questão 
regimental de _precedênda, mas do reconhe­
cirrientq formal e definitivo de-que -é preciso 
evitar a duplicidade de esforçOs~ em benefício 
de idéias que melhor expressem a· anseio da 
sociedade. 

Não podemos inais aguardar que o ExeCU-
tivo se o-cupe de tudo ao mesmo tempo: aâmi­

. nistrar _o_ País_ eiaz.er as Jeis. Está entre n9$Sãs 
. atnbuições constitucionais tomar a vanguarda 
da atualização d~ legislação brasileira, naque­
l~s a_sp~os em que e_l_a se revela ultrapassada 
e imprópria paiã fegulãr a vida de uma s_ocie­
dade _que, em menos de um século, se urba­
nizotl, _f!1o;iérnizou--Se -e- prepara-se p·ara ih~ 
gresSar no terceiro milênio, sobreCãrregado 
por uma enorme gama-de proOlemastrresol­
vidos, mas vislumbrando inimagínadas possi-
bilidades de progresso. -

Foi êxaminando o paSsadO e refletindo so­
bre o futuro que constatei a urgência de corri­
g_ir-se um aspecto da lei que consolida as nor­
mas de Direito_Sob_re u_so,-porte, cessão e tráfi~· 
cád_e _efitorpecentes, nO-que tange à repressão 
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- que nivela praticamente, ao mesmo plano, 
o delito do_ trafic<)nte e _o_ do _1,.1suário, ressal- _ 
vadas, natur~ment~. _as_ dl!rações da~ penas 
impostas a um_e a outro. Concluímos ser indis­
pensável suprimir o art. 16 da Lei n? 6.383 
e introduzir mais um artigo no Capftulo li, esta­
belecendo o tratamento ambulatorial ou hos­
pitalar "ao dependente que adquirir, guardar 
ou trazer consigo, para uso própriO, substância 
entorpecente ou que determine dependência 
fasica ou psíquica, sem auforização ou em de­
sacordo com _detenninação legal ou regula­
mentar". 

Esse art. 16, preteiidci eliinil'iar com o meu 
projeto de lei, diz o seguinte: 

"Adquirir, guardar ou trazer consigo, 
para uso próprio, substância entorpecen­
te ou que determine dependência física 
ou psíquica sem autorização ou em-desa~ 
cardo com determinação legal ou regula~ 
mentar." -

Ora, o usuário dependente de tóxico é pena­
lizado com detenção de seis meses _a_ dois 
anos _e pagamento de 20 a 50 saládos-multa-s: 
Esse cidadão, longe de m~recer a sua prisão, 
a sua detenção, ele mereceria, Sr. Presidente 
e Srs. Senaâores, maiOr atenção, maiores cUi­
dados, maior assistência médica Deveria me­
recer um tratamento médico equilibrado, psi­
quiátrico, desintóxicante, para liberá-lo do ví­
cio de que ele se tomara, por força de circuns­
tância as mais diversas, wn dependente, um 
escravo. -

Incluímos, no artigo em qUestão, também, 
a obdgatoriedade da "asSistêii.cia do serviço 
social competente, ligado' o'u rião à instituição 
terapêutica que acompanhará o dependente, 
até sua completa reabilitação social". Essa de­
terminação prevê, ainda, a participação fami­
liar e a inserção do dependente, quando em 
condições, no mercado de trabalho, ou, então, 
seu desempenho em instituição filantrópica, 
sem remuneração _e com a_devida supervisão. 
ComO ú1tima alternativa à resistênda ao cum­
primento destas obrigações, fica o juiz liberado 
para aplicar a pena por desobediência, a qual, 
em caso de detenção, não pode ultrapassar 
os períodos previstos na Lei n9 6.383, de sels 
meses a dois anos. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
compartilhamos de perto da convicção _ex­
pressa pela Folha df" S. Paulo, de que _a puni­
ção do usuário, muito raramente representa 
um desestímulo ao uso de drogas, podendo 
configurar um incentivo às avesSas, reforçan­
do _a obstinação e o caráter contestat6rio-de 
que seu emprego às vezes se reveste. A Suécia, 
por exemplo, oito meSes após a instituição 
da lei que incriminou o uso de substâncias 
que causam dependência fís[ca ou ps1qulca, 
viu o consumo da droga elevar-se em mais 
de 25 por cento. _ _ __ . . 

A luz da Constituição, indusive, questiona­
se o direito do Estado de intervir numa questão 
que envolve a inviolabilidade do cidadão, a 
mesma forma como não lhe cate punir quem 
tenta ou comete suiddio ou se auto-inflige 
les_ões. É bem verdade que o interesse público 
prevalece sobre os direitos pessoais, mas nem 

sempre e fácil fazer a distinçao de quando 
um se sobrepõe ao outro, de modo a garantir 
a harmonia _social e evitar o que Shakespeare 
pq_ntificariã na peça "O Mercador de Veneza". 
"Uma injustiça pequena coinetei, para fazer~ 
des uma grande injustiça". 

Quanto às propostas do anteprojeto enco­
mendado pelo Ministério da Justiça, _embora 
consideradas avançadas, têm óbvias -limita~ 
ções, a começar pelo fato de que não descri­
mina o usuário eventual, de vez que, flagrado 
na reicindência,_ e_stilrá sujeito a penas restri~ 
tivas de direitos. Em contrapartida, a pena do 
traficante caiu de um mínimo de 3 a 16 anos, 
conforme a lei atual, para de 2 a 1 o- imos, 
muit9_ embora possa ser aplicada em dobro. 
Também a figura da "mula", que transporta 
a droga em troca de dinheiro, que era penali­
zada com 3 a 15 anos de pdsão, com o novo 
projeto cumprirá pena de 6 meses a dois anos. 
Sem dúvida, um poderoso estimu1o à difusão 
da droga fl_O País e no exterior. 

Em suma, incfiniínam-se e penalizam~se os 
dependentes e diminuem-se as penas daque­
les que propulsionam e criam condições e 
que vivem do tráfico -de droga. 

O "Dia internacional cte Combate às Dro­
gas", COfl"!.~morado a 27 de junho pelos 159 __ 
países membros da OrganizaÇão das Nações 
Unidas, proporcionou a melhor oportunidade, 
este ano, para a discussão de tão relevante 
matéria. Afinal, desde 1952, a· Organização 
Mundial de: ~aúde, órgão da ONU, recomenda 
que as toxicomanias sejam vistas como rele­
vante problema de saúde e não ap~nas um 
caso de pol_ícia, como nos habituamos a enca­
rar o problema, no Brasil, a despeito da notória 
complacência que temos com o alcoolismo, 
também uma patologia, e o tabagismo, consi­
derado a "droqa licita". 

Não podenios desconhecer o fato de que, 
pot trás das drogas - além das _motivações 
pessoais ligadas ao sucesso/insucesso profis­
sional e social, e desagregação familiar e, prin­
cipalmente, os componentes psicopatológi­
cos .....,.... estão presentes as contradições de 
uma ordem social profundamente injusta, que 
acena com a possibilidade de ascensão social 
e limita esse acesso a um número bastante 
reduzido de pessoas. Uma radiografia da so­
ciedade brasileira revelaria acentuados con­
trasteS: uma minoria privilegiada e uma maio­
ria passando toda sorte de privações, desnu­
trida, esfomeada, desempregada, sem ter on­
de morar, sujeita a uma assistência médico­
soda! precáda, a um transporte público inefi­
ciente e, principalmente, sem esperanças de 
reverter esse quadrei. -

Diante dessa perspectiva, como entender 
que- uma pessoa que se refugia nas drogas 
como uma resposta, ainda que perversa para 
~y_a~ _i!usPes, é um criminoso? Não preconi­
zamos a instalaçao, no País, de um território 
livre como o _de Platzsprltz, na Suíça, onde 
usuários e traficantes expõem diariamente 
suas chagas a toda a sociedade, porque acre­
ditamos que aind~ há esperança de acertar 
o caminho, e que tudo é uma questão de 
compreensão e, principa1mente, de compe-

tência, para saber distinguir uma doença de 
um crime. 

É bem verdade, Sr. Presidente e Srs.. Sena­
dÕres, _que _o Brasil, que começou com um 
ponto na escala do tráfico de drogas, já é alvo 
de intenso trabalho marginal pata transform.í­
lo numa base para abrigar os laboratórios de 
refino da cocama, que se tomaram imprati­
cáveis na Colômbia e na Bolívia. Além -do espa~ 
ço, associa a vantagem de dispor de um gran­
de número de consumidores em potencial, 
e tem ho epadu a versão tropical da coca, 
cultivada, sem maiores cuidados, na Amazô-
nia. 

Se é ptecfso--mudar a L~i n~ -~.383, no trata­
mento que concede ao_ usuário eventual, tam­
bém toma-se indispensável reforçar o_que ela 
nunca conseguiu colocar em prática: a pre­
venção através do vasto sis~JT!a educacional, 
privado e público, instalado no País. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg, faz V. Ex" pronunciamento 
da maicii' seriedade, aliás como sempre, cha_-­
mando a atenção, neste intante, do Congresso 
Nacional para assuntO da maior relevânci?~, 
que é o pesadelo do mundo atual. E V. Ex" 
o faz com a proijciênda de um parlamentar 
experimentado e consciente, inclusive nos 
concitando a elaborar leis neste sentido. Por 
isso_ é qt!e o PMDB se orgulha em tê-lo na 
sua Bancada e, neste instante, através do seu 
Líder, leva-lhe apoio integral e também se 
compromete estar ao lado de V. I;x" na elabo-_ 
ração de leis que coíbam, que inibã.m a prolife­
ração da desgraça deste século. Parabenizo 
V. Ex',_ agradecendo-lhe a oportunidade do 
aparte. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Agradeço a meu Líder pela manifestação de 
apoio e apreço. Outra: não seria a sua posição, 
sei eu, senão_ de apoiamento a esta minha 
proposta, que procura encarar, com seriedade 
e dentro de uma visão menos policial e mãi:S 
científica e médica, o problema do tóxico no 
País. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V.~ 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Com muita honra, nobre Senador. 

O-sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, o PFL, por sua Ude­
rança, neste momento também leva a V. ~ 
a sua solidariedade. Este é um tema a respeito 
do qual o Mundo inteiro se preocupa. As esta~ 
tísticas demonstram que mais de 150 bilhões 
de dólares são movimentados por ano rio tráfi­
co de drogas. Este é realmente o tormento 
da humanidade. Está provado, Contudo, que 
a ação punitiva não tem sido suficiente para 
resolver esse impasse. V. Ex• propõe exata­
mente uma alternativa, o tratamento científico 
da questão. Receba V. ~ as nossas homena­
gens pelo discurso que pronuncia e tambem 
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a segurança do apoio do Partido da Frente 
!Jberal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Muito grato pelo apoiamento que o Partido 
da Frente LibEira1 oferece. Sei que- outra -nãO 
seria a posição do _Senador Edisori- Lobão- e 
do seu Partido, como -de todos os- parlamen­
tares consdentes, que já sentiram que o pro­
blema do tóxico para o usuário eventual ou 
dependente é mais médico, cienti'fico, psicoló­
gico, psicossocial, do que um problema poli­
cial. E-desta forma temos-que encará-lo. A 
lei, à qua(já me referi, que incríminaVa o uSuá­
rio de tóxico, longe de resolver o problema, 
piorou. FOi até certo estimulO, ·refOrçOu as re­
sistências, _as revoltas pessoais. Quantos jo­
vens foram detidos com pequenas porções 
de maconha, atê mesmo de cocaína, e sofre­
ram coações incríveis nas prisões, nas mãOS 
de delegados que não compreenderam os 
seus problemas? Por isso mesmo, revoltados, 
tornaram-se maio-res consumidOres e se 
transformaram também em traficantes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho--:- Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvin­
do o discurso de V. ~. nobre Senador Fran:: 
cisco Rollemberg, ficO a me lembrar de casos 
concretos. ocorridos nessa áreâ triste sobre 
a qual disserta V. Ex•. Como advogado, a1gu­
mas vezes, fui levado a defender jovens acadê­
micos em Economia, Direito, Medicina usuá­
rios de drogas _e que foram apanhados pela 
Polícia Federal e como tal processados com 
aquela vertiginosidade que a lei determina. 
Ouvindo V. Ex!' féilãr; Como-médico- e cOmo 
advogado, recordo exatamente os temas que 
levava na defesa prévia do documento de arro­
lamento de testemunhas, para mostrar a gran­
de diferença entre o traficante e a sua vítima. 
No Direito brasileirO, no entanto, há um cuida­
do especial, que é exatamente fundado no 
lado duplo, que ocorre em algumas pessoas 
envolvidas nesse delito. O trafiCariie e, tam­
bém, o consumidor, o consumidor é, também, 
o traficante, numa figura dupla que acontece 
de quando em quando. O comum, realmente, 
é que o traficante seja uma pessoa sadia, só­
bria - sadia no ponto de vista meramente _ 
gen~rico e, especificamente, também deve ser 
um doente mental, para ter a·coragem de pra­
ti~ar algo dessa natureza. Então, na verdade, 
o trafiCante sempre sabe o que está fazendo. 
Os traJicantes viciam crianças, para que elas 
se tornem -''clientes" no futuro. A figura do 
traficànte, esta é típica do delito, caracteriza 
muito bem o delito, caracteriza multo bem 
os cuidados do poder de polícia, os cuidados 
do Judiciário, os t:uidados da lei, os cuidados 
da sociedade. A vítima é isso de qu~_ fala V. 
Ex". Quero parabenizá-lo -Por eSta magnífica 
colocação, que não é apenas de um médico, 
mas é de um médico advogado, de um advo­
gado médico, de uma pessoa que sente perfei­
tamente que muito melhor do- que prender 
essas pessoas, 'do que puni-las, bem melhor 

~~ria, realmente, a sociedade ter um modo 
de cuidar dessas pessoas, --de recuperá-las e 
devolvê-Ias _à vida normal. Parabéns a V. Ex1' 

-0 Sr. Mauro Borges - Permite V. ~ 
um aparte? - · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Concederei o~"'aparte a V. Ex.' Antes, porém, 
quero agradecer ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho o aparte que enriqueceu e melhor 
colocou, em term~s. o· pronunciamento que 
eu estou a eJaborar. 

Ouço agora o aparte -de V. Ex\', nobre Sena­
dor Mauro Borges, 

O Sr. Mauro Borges - Muito obrigado. 
Nobre Senador Francisco Rollemberg, trago 
a V. Ex\', corno Presidente do Partido Demo­
crata Cristão, a nossa solidariedade e a nossa 
dispoSiÇão de participar também da sua luta 
contra o tráfico _e_ o uso de drogas. Esse grande 
mal é uma verdadeira praga sobre a Humani­
dade. V. Ex", como- médico, sabe i-nuito bem 
das conexões que o uso generalizado de dro-­
gas tem com a AIDS. Andam quase sempre 
juntos, através de seringas de injeções, de co­
caína e de outros elementos estupefacientes, 
que são transmissores da AIDS. A Humani­
dªde está:, neste final de_ século, realmente 
alarmada com a expansão desses dois tre-

- mendo::;; _grandes males, _que precisam ser 
_combatidos de todas as formas, sobretudo 
com inteligência~ Há muitos países - V. EX' 
está bem a par-. sobretudo a Inglaterra, que 
têm um controle dos viciados e _lhes dão_ o_­
necessário para que se mantenham sem ter 
necessidade de recorrer aos traficantes. É uma 
forrna de_cortar o circuito destes traficantes. 
V. Ex" aborda assunto que interessa não ape­
nas ao 6rasil como- ao mundo todo._ V. ~ 
está de_ parabéns. Multo obrigado pelo aparte. 

O SR. PRESIDEN1E_(Pompeu de SoUSa) 
- A Presidência lembra ao nobre Senádor 
Frandsco Rollemberg que seu tempo já está-­
esgotado. De- forma que pediria não conce­
desse mais _apartes. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG~ 
Agradeço ao_ nobre Senador Mauro Borges 
o aparte, que só veio enriquecer este pronun­
ciamento e acresc_enta um fato que realmente 
eu não_ havia referido, n~o_ 9bstante já objeto 
de outro pronunciamento nesta Casa, acerca 
da associação do uso dos tóxicos com a disse­
minação da peste do século, a AIDS. 

Concluire~ Sr. Presidente, já que não me 
é concedida prorrogação. 
~ãQ percamos tempo fazendo novas leis 

de curta ~ficácia. Somemos esforços, batalhe;: 
mo$ para que a droga reflua defmitivamente 
na sua fnsidiosa escalada, e não mais seja 
estigma _daqueles que dependem de seu uso 
como garantia de realização pessoal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sfs.­
Senadores. (Muito __ bem! PalfDas.) 

_o .SR. PRESmENTE {Pompeu de Sousa) 
-A importância do discurso de V. Ex', nobre 
Senador Francisco Rollemberg, levaria a Presi­
dência a prorrogar o seu período, que já fora 
prorrogado um pouco. Não o prorroga mais, 

•· 

Porque a lista de oradores inscritos é tão gran­
de _que não teríamos ~mpo d~ Cl,lmpri-la qu­
rant~ toda a sessãq;_ Há_ Qois o~;_adores_ que 
a seguir falarão como Uderes, ~e-dão Prefe­
rêf?,cia para breves comunicaçõ_es. · -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, como Uder do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co· 
mo Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Serft 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se_­
nadores, faço uma breve comunicação, como 
UQer, para registrar a honrosa visita de u_ma 
comitiva de professores- da Universidade de 
Bo!oQDa~ que, e":l conv~rlio coiT_J a ~C-MG, 
a Secre'taria do Trabalho do meu Estado e 
a Prefeitura Muni~ipal de Belo HorizOnte, 'está 
promovendo, na Universidade Católica de Be­
lo Horizonte, um curso de planejamento terri­
torial e urbano. E me honram neste instante, 
e honram o Senado Federal, com uma visita. 

Esse grup-o é' capitaneado pelo Professor 
Piero Secundini. Há_taml>ém o Professor Gior­
gió Praderio, o Arquiteto Roberto Mingucci, 
e vem-acompanhando a comitiva o Professor 
João Francisco de Abreu, da PUC CLe-.Minas 
Gerais. 

Sr. Presidente, registro a presença dos ilus­
tres professores e lhes agradeço por esse con­
vênio extraordinãrio, estabelecido entre a PUC 
e a UO.iversidade de.Bologna, para a realização 
desse _curso_. Também registro um fató a que 
eu c:;.hamaria, m~ste Jn~nte, de curiosi~ade. 
O(iue vou relatar, O _ex-Ministro Jaibás-PasSa­
rinho vai entendei, porque já foi terna de âe_ba­
te que fizemos nest& Casa, por mais de uma 
vez, a questão da universidade brasileira 

FIZ uma ligeira pergunta aos profeSsores 
da Universidade de Bologna: quantos alunos 
tem _essa Universidade. Foi-me respondido 
qUe a Universidade de Bologna tem 60.000 
alunos. Perguntei, em seguida, de quantos 
prOfessores dispunha, e a resposta foi: 2.700 
professores. Muitas vezes, quando questiona­
mos, no Brasil, na universidade brasileira, a 
relação- aluno-professor, uns dizem sempre 
que isso está esc.amoteado pelo próprio pes­
soal técnico da universidade. Assim, pergun­
tei-lhes acerca de pessoal técnico, auxiliar e 
todo tipo de serviçais da Universidade de Bo­
logna. São 2.300, em números redondos. En­
tão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a relação 
professor-aluno da Universidade de_ Bologna: 
cinco _ _mil trab:alham na Universidade para 
atender a 60 iriil aluriOs. 

Há também - e gostaria de registrar aqui 
- o siStema exti'aól'dinário. t urría Univer­
sidade aberta, que as pessoas podem freqüen­
tar. O é:oãipromlsso de freqüência não é, em 
absoluto, como o nosso, mas as pessoas se 
submetem a exames no ftm do ano. Existem 
alguns cursos, principalmente Mediéina, que 
eXigem rreqüência e exames. São cursOs fe­
chados e, por isso mesmo, exigem-- éx'a.meS 
rigorosos. Não poderia ser de outra maneira, 
porque é uma exigência para aqueles que, 
depois de formados, vão lidar com a vida hu­
mana. 
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Que belo exemplo trazem esses professo­
res, não s6 pelo convênio _que firmaram com 
a PUC de Minas Gerais, como também porque 
trazem o testemunho da Universidade de 6o­
logna, cidade de pouco mais de 500 mü ~aQi-_ 
tantes, e tem urna Universiçlade freqüentada 
por mais de 60 mil aluno_s. S:éSsenta_mil_ alunos __ 
- repito - Com um número de docentes 
e auxiliares não superior a s·ma. t: um exemplo 
para o Brasil. 

Há pouco tempo, numa discussão com au­
toridades do /YtEC, foi-riOs -dito qUe aqui é dife­
rente. E.stou, agora, locaflzando a d1ferença, 
a Itália é a 4• potência mundial O Brasil, nesse 
desacerto econômico e Social que vivemos, 
precisa de reformas fremeridas, reformas es­
truturaiS. Sê não c·omeÇãtfuOS-pela universi­
dade, pelo ensino neste País, tenho a impres­
são de que vamos ficar como cachorro corren­
do atrás do rabo. Se Um pafs não ~-tem uma 
universidade para· educar a sua elite e essa 
universidade não irrádiâ Sefiedade e, principal­
mente, respeito às condições· econ6mico-so­
cials desse país, começa tudo mal onde tudo 
deveria começar bem. _ . 

.Sr: Presideii.te, peço desculpas por ter-me 
alongado, mas o·objetivo era registrar a pre­
sença e agradecer aos professores da Univer­
sidade de Bologna. 

Muito _obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
-A Presidência associa-:.se-ao- ri obre Senador 
Ronan Tfto riéssa saudaÇão-- ãos professores 
da Universidade de Bologna, sobretudo, pela 
importância que essa cóntribuição traz à uni­
versidade brasileira, para o estudo do proble­
ma urbano, que é, talvez, atualmente o maior 
problema deste Pais. Eeste.Senadorque even­
tualmente ocupa a Presidência apresentou -
está tramitando no Senado Federal -justa­
mente um projeto neste sentido: o Estatuto 
da Cidade. Este ê urri assunto da inaior iinpÕ[.~ -
tância para o País e. a cOntribuição da Uiliver­
sidade italiana é da maior relevância. 

Muito obrigado a V. Ex!' e muito obrigado 
aos Srs •. ProfeSsOres. (PãUS.:l) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que falará como Líder do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO, PRO­
NUNCIA O DISCURSO QUE, ENmE; 
GUE A REV/SÁO DO ORADOR. SERA 
PUBLICADO POSTERJORfo!ENTE, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa solidariza-se com o voto _congratu­
latórlo do eminente senador Jarbas Pa-ssa­
rinho, com o povo chileno, que reconquista 
a sua democracia de maneira pacífica e or­
deira. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Gd 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
PRONUNCIA DlS_CflRSO OOE, ENTRE; 
GUE A REVISÁO DO ORADOR, SERA 
PUBliCADO POSTE810RMENT_E. - - -

C0/>1PARECEM MAIS QS SRS. SENA· 
DORES: 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres - Carlos 
De"Cai-li-..::...:. ROilaldo Aragão -~oão Menezes 
-Jarbas Passarinho-João Lobo -_Cha:g~ 
Rodrigues - Hugo Napoleão -:-- Cid Saból~ 
de CaNalha- Mauro Benevictes -José Agn­

--pino- (.aVoísier.Maia- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Marco Maciel- Man-
sueto _d_e Lavor_- João _Lyra - Lourival Bap­
tista - Luiz Viana - Juta~y Magalhães -­
Nelson Carneiro - Mauro Borges -lrapuafl: 
Costa Junior- Ma_urido Corrêa-;- Leite Ch~~ . 
ves -José FOgaça. -

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, comunicação que serão li­
das p~lo __ ªr. 19 Secre~áiio: 

São lidas os seguintes 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEIYADO· 
RES: 

Nabor Júnior - LeoPoldo Peres - Carlos 
De'Cãfli-=-- Ronaldo Aragão -João Menezes 
...;.Jarbas Passarinho -João Lobo-=- Chagas 
Rodrigues -:- Hugo Napoleão - Od SaQóiél 
de CãiVã.lho-Mauro Benevides -José Agri­
pino- LavOisier Maia -Marcondes Gadelha 
- Humberto Iucena - Marco Maciel • Man­
sueto de Lavor- João Lyra - Lourival Bap­
tista~ ~iz Viaria -Juthay Magalhãs- Nel­
son Cãmeifo- Mauro Borges -Irapuan Cos­
ta Junior - Maurício Corrêa - Leite Chaves 
-José Fogaça 

o -" Sessão Ordinária do Senado às 14:30 horas 
-""' -:--- Brat1ia 4-8-89 

Oficio n• 09!i-L-PFL 
Brasília, 3 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência os nomes dos 

membros da Bancada do Partido da Frente 
Liberal na Câmara dos Deputados que, em 
substituição aos Deputados Paes Landim, Be­
nito Gama, Rita Furtado e Jonas Pinheiro, irite­
grarão a Comissão Mista destinada ao estudo 
.e-à .eJ~boraçao do parecer da Medida Provi­
sória 11" 75, de 31 de julho de 1989. 
Efetivos: 
__ Deputado MuSsa Demes 
- Deputado Manoel Castro 
SupJentes: 
-Deputado José Lins 

DepUtado Orlando Bezerra 
Na- Oportunidade, renovo a Vossa Excelên· 

da os protestos dO meu elevado apreço. -
Deputado José Lourenço, Líder do PFL 
Oficio N• 096-L-PFL 

Brasilia, 3 de agost0 de 1989 
Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência os nomes dos 

membros da B(lncada do Partido da Frente 
Liberal na Câmara dos Deputados que, em 
su5StitU1ÇáO--aos Dep~:~tados Paes Landim, Be­
nito Gama, Rita Furládo e Jonas Pinheiro, inte­
grarão a Comissão Mista destinada ao estudo 
e à el.aboração do parecer da Medida Provi~ 
sória n9 76, de 31 âe julho de· 1989. 
EfetivoS: _____ _ 

Deputàdo MeSsias Gõis - · 
_ :_Deputaao Cleonâncio_f_pnseca 
Suplentes: 

D~putado Lauro Maia 

Deputado José QUeiroz 
Na oportunídade, renovo a Vossa ExceJên­

cia os protestos do meu elevado apreço. -
Deputado JoSé LOurenço. Uder do PFL 

O SR. PRESIDEI"ffE (Pompeu de Sousa) 
--Serão feitâ:S-as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, 
durante o recesso, foram designados, pela 
Presidênciã da República, os SenadoreS Mar­
condes G.:idelha e Jarbas Passarinho para inte­
grarem a Delegação Brasileira que acompa­
nhou o Presidente_José Sarney em sUa viagem 
a Paris, por ocasião_ das Comemorações do 
Bicentenário da revolução francesa, e o Sena­
dor Humberto Lucena; parã-compor a Comi­
tiva Presidencial em sua viagem à RePública 
Argentina, erri razão da posse -do Presidente 
desse País. 

Assim sendo, o afastamento desses Parla­
mentares, deferido por esta Presidência nos 
termos do art. 41 do Regimento Interno, deve 
ser considerado como missão prevista rio art. 
55, DI, da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei_ da Câmara n9 70, de 
1984, (n9--928/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos aos _;;uts. _766 
e 859 da Consolidação das leis do Traba­
lho, aprovada pe~ Decreto-Lei n? 5.452, 
de_l"demaiode 1943, e determina outras 
providênêias_. 

A Presidência, nos termos do art. 334, aliriea 
a, do Regimento Ihtémo, e tonfõrme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidad~nia, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 70, de 1984. (Pau-
sa) -

Não havendo, objeção do Plenário a matériq 
vai ao Arquivo, feita a de\dda comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Projeto <:J.e Lei da Câmara n~ 83, de 
1984 (h?!.583n9; hâ Casa· de origem), 
que introduz alterações na C.onso1id_ação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n" 5.452, de 19 de maio de 1943, 
para o fim de ampliar o alcance da estabi­
lidade do art. 492, ao empr~gado que 
tenha exercido cargo de direção ou repré­
sentação sindical, e dá outras prm1dên­
cias. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a , do Regimento Interno, e conforme o pare­
cer o? 58. de 1989. da Comissão de.!:oflsti.: 
tuição, Justiça e Qdadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n" 83, de 
1984: (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Càmara ·crõs Deputados. -
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de $Qusa) 
-Jtem3: 

Projeto de Lei do Senado n" 208, de 
1985 ....... Cómp1emehtar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que altera dis­
positivo da Lei. Complementar n" 7, de 
7 de setembro de 1970, que instituiu o 
PJS, de modo _a determinar q~e reverta 
em favor do trabalhador prejudicado a 
multa aplicada ao ~mpregador por omis~ 
são dolosa ott declaração f~l~a. 

A Presidência, nos termos do art. 334, álínea 
a, do Regimento lntetno, e conforme, Parecer 
n" 58, de 1989, Comissão de Constlt_uição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado_ o 
Projeto. de Lei do_Senado n9 208, pe 1985 
Complementar, (Pausa.) 

Não havendo objeção O. o Plenári9, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constant~ da Or­
dem_ do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senªdor Edi-

son Lobão. 

Dif/d'i?s7f~g;._!ftf!%I&~~u~g;_ 
SÃO~ DO ORADOR, SERA PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRO­
NUNCIA DISCURSO Q(!E, ENTREGUE 
A REV/SÁO DO ORADOR, SERÁ PUBli­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa agradece o louvor-de V. Ex" ao 
trabalho do Presidente desta Casa_ e congra­
tula-se com o eminente Senador Jutahy Mé!lga­
lhães por, a f mal, ver que a nossa gloriosa Bahia 
começa a ser atendida na rolagem da sua 
dívida. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luii 
Viana. 

O SR. UIIZ VIANA (PMDB-BA Pronun· 
cia o seguinte discurso. sem- revisão- do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
fazer um breve registro: do falecimento, na 
Bahia, em Feira de Santana, do educador Di­
valdo Pitombo, que foi, realmente, um grande 
servidor da educação no meu Estado, sobre­
tudo na Universidade de Feira de Santana, 
que teve nele um dos seus melhores colabo­
radores. 

Desde quando tive a honra de exercer o 
Governo do Estado que o Professor Divaldo 
Pitombo colaborou com o meu Governo para 
atender necessidades educacionais, atividade 
na qüal peimaneceu até o ftiii da vida.- Ele 
estava com a idade relativamente avançada, 
uma vez que faleceu com 75_anos de _idade, 
cercado da estima, da admiração e do reco­
nhecimento não_ somente da Bahia, como, 

principalmente, da sua comunidade, da co­
munidade de Feira de Santana, que com ele 
contou como urn. ç:lQ~.seus frlhO$ r:nais dedica­
dos, mais ativos e que melhor lhe serviu, so­
bretudo no importante campo da educação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. L(]JZ VIANA - Ouço, com muita 
honra, o aparte do nobre Senador Jutahy Ma-
galhães. · 

O Sr~ Jutahy Magalhães - Nobre Se~­
dor Luiz Viana, pediria a V. ~falasse também 
em meu nome, porque V. Ex~ sabe das liga­
ções de ~m[zade ~e_ n._o~ fé)rnlli.a .com ~- de 
Nivaldo Pitombo. Tive _a ·oportunidade de ·me 
dirigir à Família, ein nome da Família deJura­
cy Magalhães, porque_~odos recebemos a noti­
cia do falecimento ccim profundo pesar e V. 
EX' está manifeStando o valor intelectual, o 
valor profissional, o valor moral dessa figura 
que tanta falta fará à sociedade de Feira de 
$antana e ã Bahia. 

~ o SR. r.;wz VIANA - Agradeço a V. EX' 
o aparte, que realm-erite é um testemunho 
muito valioso· do que vinha dizendo sobre o 
Professor Nivaldo Pitotnbo. Sei das ligações 
da Família de V. Ex• Coin a Família Pitombo, 
que SãO antigãS, --recOnflecídas, benéficas e 
proffcUáS; POréjüé' ·abnr.ãm para o Professor 
PitoriiD(f Várias oporturildades para que ele 
mais servisse à comunidade baiana. 

É o registro que devia fazer, porque tenho 
uma grande admiração por esses trabalha­
dores intelectuais que vivem no interior, onde, 
naturalmente, por essa condição, passam 
muitas vez,es sem a ressonância, sem o reco­
nhecimento-que deviam_ e têm direito. 

É, portanto, um ato que pratico com muita 
sinceridade e com muita consciência de que 
é- necessário que façamos a homens como 
Nivaldo Pitombo a justiça que eles merecem, 
prestando-lhes a homenagem à que têm direi­
to pelo. mUitO-qUe fiie'rain P~las suas comu-
nidades. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palaVra ao riobre Senador Car­
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB- AM. 
_ _p[_onJ,Incia o seguinte discurso.) --:-Sr._ PreSi­
dente, Srs. Senadores, _os. mais diverSos seg­
mentos da sOciedad~ bra:sneira começam a 
demonstrar interesse pela questão do meio 
ambiente no País. Não podemos ignorar que 
esta reação se deve a uma campanha sistemá­
tica deflagrada por entidades de defesã eco16-
~ca_e 6rgãos·goveni.ã.ltléntais que, incansa­
velmente, vêm alertándO par·a a necessidade 
de _utilização racionaldos nossos recursos na-
turais. --· 

Eis por que -homenageio nesta oportuni­
dade a Fundação União em Defesa da Ecolo­
gia, que há uma década se dedlca à causa 
ecológica através de trabalhes pedagógicos 
em várias regiões do País, -inclusive no exterior, 
com demonstrações das necessidades e po­
~enciali9.51des da região- do ponto de vista da 
sobrevivénda. 

• 

É 4_a_ maior importância lembrar que, desde 
a sua primeira participação no Dia Mundial 

. c:IoMeioAm,b!eJ!~e._emj~n~ode 15}78, afuride 
nunca mais deixou de estar vinculada aOs mo­
vimento$ ma$ significativOs efi! pr9l da ecolo­
gia, num inestimável e patrióticO trabalho ofe­
recido ao Brasil_. 

Junto com a Funde, surgiram outras mani­
festações em defesa do meio ambiente que 
hoje se espalham por toda a parte do País, 
formando uma grande cruzada ecológica. São 
pessoas, entidades e movimentos' atentos à 
necessidade de desenvolvimento sem co!ÇJcar 
em risco os nossos recursos naturais. Empe­

. nhados neste _objetivo,_ podemos citar inclusive 
c alguns nomes_ de órgãos públicos e governa­

mentais como a Secretaria Especial de Melo 
Ambiente (Sema), Instituto Bra.sileiro de De­
senvolvimento Florestal (IBDF), Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca, atual­
mente englobados pelo Instituto BrasileirO do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Renová­
vei_s_, que C91!1J?rovam a _participação do Esta­
do em defesa d<l_e.cologia-e do meio_ àinbjente. 

Abrindo apenas um parêntese, nunca é de­
mais lembrar que, enquanto as entidades eco­
lógicas às qua[s· me referi se articulam cmn 
o objetivo de preservar o sistema ecológico 
no País, existem autoridades contribuindo de 
forma irresponsáVel pela -destruição de nosso 
patrimônio ecológico. Trata-se do Governador 

_ Amazonino Mençies, do Arnazon~_s, que de_sde 
o início de sua g~stão vem distribu_iodo motos­
serras a __ t_rabaJha.dores rurais sem Oferecer 
qualquer orientação de manipulação dos equi­
pamentos ou m~festar preocupação com a 

. segurança _dos agricultores e preservação da 
selva amazônica. 

A denúncia que ora faço e que por diversas 
vezes fiz desta tribuna vis_a não apenas alertar 
as autoridades para os danos que Vêm sendo 
praticados na floresta da região amazônica, 
como também despertar os nobres pares para 
a necessidade de se implantar uma consciên­
cia ecológica duradoura pela preservação de 
nosso meio ambiente. 

_Obyjamente, · s~m a adoção de medidas al­
ternativas que valorizem a cultura regional. e 
sem a criação de instrumentos que orientem 
sobre a util_izasão. racional de plantas nativas 
e exóticas, é impossível se falar em preser­
vação do meio ambiEinte _e desenvolvimento 
regional. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil é 
o único pais do mundo em condições de fazer 
dos seus próprios recursos a grande saída pa­
ra s_eus problemas econômicos e sociais, in­
clusive na confortável condição de poder aju­
dar a outras nações suprindo-as de alimento 
e matéria-prima. Para isto, entretanto, necessi­
tamos de uma política bem direcionada que 
estabeleça medidas punitivas contra os apro­
veitadores gananciosos evitando, assim, o 
usufruto indevido_de nossas riquezas naturais. 

--------- - -

Neste contexto, não podemos ignorar a 
ação de_ grupos contrádos à causa ecológica 
que, sob a capa da boa intei'tção, pfetendem, 
na realidade, prejudic~r o desenvolvim_el)~9 
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econômico e sociaJ do País, apresentando-se 
como pseudoprotetores da natureza. 

Eis por que insisto na necessidade de apli­
car um tratamento rígido e sério à questão 
ecológica, a partir da colaboração de todos 
os setores, independente de posições políti­
cas, individuais, sociais ou regionais. 

Aproveito o ensejo para solicitar que sejam 
transcritos, nos Anais desta Casa, o artigo pu­
blícado no Vanguarda de Brasilla do dia 
23 de dezembro de 1988 (em anexo) sob o 
titulo: "Ecologia, uma questão de todos", e 
"Síntese do Programa Cohbri 111", os quais po­
derão servir de subsídio ao Programa Nossa 
Natureza. Devemos registrar que o Presidente 
da Funde, professor· Silvio Breckenfeld, mé­
dico veterinário, correspondente nacional na 
área de agricultura e ecologia, muito tem con­
tribuído para a preservação e ut:mzação rado­
nal dos recursos naturais do País. 

Era o que tínhainoS a dfZer.-sr:,Presidente. 

DOCUMEI'ITOS A QUE SE REFERE 
OSR: CARLOS DE'CARJJ EM SEU DIS­
C(JRSO, 

Brasíliã-DF, 16 a -23 de di:zembro de 1988-
Vanguarda de Brasília 

ECOLOGIA, "UMA 
QUESTÃO DE TODOS" 

A Funde- Fundação União Nacional em 
Defesa da Ecologia, há muito_ s_e preocupa 
na participação de todos na defesa e utilização 
racional dos recursos naturais. 

"A União em Defesa __ da Natureza" é uma 
frase pedagógica que sintetiza a metodologia 
a ser empregada na solução da maioria dos 
problemas ecológicos. O Brasil, em virtude 
de sua grande extensão territorial, possui gran­
de variedade de climas, exigindo planejamen­
tos e métodos especiais na utilização dos seus 
recursos naturais, de acordo com as condi­
ções regionais. 

Dentro de suas limitações, a _Funde vem 
atuando em todo País, principalmente depois 
do lançamento do seu programa "Colibri", cu­
jo lema é a unidade e participação de todos. 
A Funde vem procurando grupos que tenham 
a mesma similitude de ação ou pelo menos 
apresente sensibilidade e interesse Pelos pro­
blemas ecológicos. -

Na Amazônia, onde se encontra quase 60% 
do território brasileiro e onde ainda existe re­
cursos naturais incalculáveis, onde o País mais 
necessita de um trabalho preventivo, encon­
tra-se, entretanto, nec_essitando de um grande 
número de pessoas trabalhando nessa área. 
Ali existem grupos de dedicados idealistas que 
com grande esforço e_abnegação, atuam em 
beneficio daquela região. 

A defesa ecológica na Amazônia é um ver­
dadeiro trabalho cívico, educativo _e social. Pe­
lo entusiasmo e dedicação daqueles grupos, 
nos parece que_ todos foram discípulos de 
Rondon. Tiú"rios que render homenagens, en­
tre outros, aos missionários religiosos e milita­
res da FAB e Exército que atuam na Amazônia 
mais ocidental. Sem a participação desses ab­
negados idealistas, talvez não tivéss_emos mais 
oportunidade de discutir sobre a preservação 
da Amazônia. 

Através do programa "Colibri", promovido 
pela Funde, tivemos oportunidade de acom­
panhar, de perto, muitas vezes a atuação des­
ses grupos. A missão orionita, sob a direção 
do Padre Antônio Lemos, tem prestado um 
grande serviço,.do Tocantins à região do baixo 
AmazOnas, e até além Roraim,a em Barqui­
simeto, na Venezuela. 

O CiüS · (CefitrO diTnstrüção de Sob[evi­
v~_ncia na seiva) --marca sua grande atuação. 

- Não podemos esquecer o valoroso trabalho 
do Instituto de Pesquisas da Amazônia. 

Para preservar, plenamente, a região Ama­
zônica necessitamos aumentar esta grande 
cruzada ecológica com a participação de to­
dos, defendendo-a da ação predatória e utili­
zando, racionalmente, seus recursos naturais 
em benefíciO de todos. 

Ainda, em tempo, o Presidente Sarney lan­
çou o Program~ Nossa Natureza e, inteligente­
mente, indicou comer coordenador desse pro­
grama o general Rubens Bayma Denys. Acre­
ditamos na eficiêhcíã ~ êXító do citado progra­
ma porque conhecemos a sua capacidade de 
coOrdenação, çonsciência dvicã e sensibl1i­
dade em defesa da natureza 

A Funde, pela experiência que tem há mais 
de uma dé.cada rl?l área, se dispõe a ampliar 
suas atividades na região amazônlca, partici­
pando do grande e necessário programa. 

("') Sílvio Beltrão Breckenfeld é Superinten­
dente da Fynde. 

Com a tema _"Ecologia no Brasil, uma con­
dição social e fraterna';, a Funde, procurando 
motivar todos os segmentos do País na partici­
pação -do desenvolvimento econômico e so­
cial, em hannonia com a preservação dos va­
lores do homem e da natureza, e estando em 
plena campanha nacional, lançou o seu pro­
grama "Colibri UI" em palestras de seu presi­
dente no auditório da Associação Comercial 
do Distrito Federal, a empresários, profissio­
nais liberais e clubes de _serviços, por ocasião 
das comemorações da Semana Nacional do 
Meio Ambiente, que tenninou com uma con­
ferência às senhoras soroptimistas. Na oca­
sião, foi solicitada e resSaltada a necessidade 
_da partiCipação da mulher nesse programa, 
por sua ênfase social, porque a mulher, na 
COnâição de mi:ie Q.O meio familiar e C()mu­
nitário, -poderá oferecer uma grande contri­
buição na educação para sobrevivíência, prinR 
cípalme~e nas regiões mais carentes do País. 

JUSTIFICATIVAS 

O Pre>grama "Colibri li[" procurará direcio­
nãr os· sê\.:IS trabalhos com vistas à formação 
de ~ma conscíênda eCológica no País, no sen­
tido de.:.alc_anç_ar_a "educação para a sobrevi­
vên~ia", A questão ecológica no Brasil univerR 
salizou-se, tamanha a sua dimensão, que os 
seus horizontes passaram a ser os próprios 
horizontes da natureza. Portanto, necessita­
mos do apoio de todos para o melhor desem­
penho desta difíCil e importante tarefa. Esta­
mos-solidários com todos os que defendem 
esta filc-sofia, e com aqueles que há muito 
dizem: - "O homem deve ser livre e de bons 
costumes". Outros pensadores ecológicOs 

' 

procuram explicar de um modo maís objetivo 
e moderno a diferen.;:a entre os reinos Vegetal, 
animal e o homem. É que os _dois têm os 
seus pés-presos, e o homem, os seus pés 
livres, possibilitando suas ações predatórias 
contra a natureza. De acordo, com esses pen­
samentos, a Funde, no caminhar de suas realiR 
zaçõ_es expressas no seu Programa Colibri 
yem c;onduzindo a educação ecoióQica no País 
wm o objetivo de orientar o homem para 
a defesa do meio ambiente e para as várias 
alternativas que dispõe no sentido de seu apro­
veitamento, sem as agresões tão coinuns à 
natureza como um todo. Esta é a grande finali­
dade da ed~cação ec9lógica:_ P!Oporcionar 
um desenvolvimento harmonioso promoven­
do a valorização do homem e assegurando-lhe 
condições de sobrevivência em seu meio am­
biente, dentro do mais perfeito aproveitamenR 
to das potencia1idades locais e regionais. 

Nos últimos anos, a Funde vem realizando 
observações e pesquisas em todo o País, _e 
mais ainda, depois das medidas aprovadas 
pela Assembléia Nacional Constituinte, che­
gando assim a reforçar as nossas conclusões 
anteriores contidas nos Programas ''Colibri I 
e lf', publicadas no Diário do Congresso 
Nacional (Seção ll), dos mes-es_ de junho de 

-1983 e 1984. Torna-se premente em nosso 
País, que possui dimensão continental, o estu­
do e aplicação de uma especial metodologia 
para a utilização racional dos seus recursos 
naturais. 

O desenvolvimento pode muito bem conviver 
harmoniosamente com a natureza, utilizando­
se de técnicas especiais, de acordo com ãs 
potencialidadeS e condições regionais. NeceS­
sitamos de uma_convivência maior com a na­
tureza páfâ melhor identifica'r os seus proble­
mas, potencialidades e reais necessidades. 
Precisamos aprimorar nossos conhecimentos 
em busca de técnicas de utilizaç?o dos recurR 
sos naturais que não destruam a natureza. 

Outro problema a ser encarado é o aspecto 
so;cial, priridplamente nãs regiões Amazônica, 
Centro-Oeste e Nordeste, e litoral brasileirO, 
de modo a que se possa oferecer ao· homem 
dessas reiiiões o apoio, a ·aSSistência e a orien­
tação que ele carece. 

Sem o tfínôinio educação, assistência geral 
e apoio, O desenvolvimento não se tOrnará 
duradouro, ocasionando apenas frustrações 
e tensões no homem da região e prejuízos 
econômicos para o Estado. O Programa "Co-­
libri lll" baseia suas metas atento a esta tese 
de aproveitamento racional dos recursos natu~ 
rais e valorização do homem pertencente a 
esses ecossistemas e com a preocupação de 
respeitar e exaltar os valores culturais da reR 
gião, pode rã oferecer subsidias ao grande Pro­
grama Nossa Natureza, recentemente lançado 
pelo Governo. 

A Funde continua denfendendo a unidade 
e participação de todos na solução dos proleR 
mas ecológicos do País. Ententanto, várias si­
tUações têm cOntribuído para agravar e difi­
cultar a solução dos mesmos, como os de 
ordem econômica e social, refletindo em ·ou­
tras áreas, aumentando os encargos. O perío­
do de transição democrática tem possibilitado 
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a inde_dsão de_ definições sobre o problema. 
Estamos próximos à democratiz,ação plena e 
a defesa ecológica universalizou-se, acenden~ 
do-se uma luz no fim do túnel, clareando a 
saída duvidosa na solução de tão importante 
problema para o País e de preocupação uni~ 
versal. 

Ao encerrarmos nossas justificativas sobre 
o Programa "Colibri IW' em Defesa do Homem 
e da Natureza, citaremos o _acadêmico Austre­
gésilo de Athayde, que em trabalho recente, 
"Ecologia para o homem", comenta: "muitos 
aplausos tnbutem-s_e aos ecologistas que tan­
to se preocupam com as matas amaz6nlcas, 
com os animais do Pantanal, com a população 
das águas c_orrentes ou paradas. Mas, a sua 
obra de amor à natureza não se implementará, 
nem terá maior justificativa, se, ao mesmo 
tempo, não se pensar no homem. No homem 
em flor, a geração de amanhã, de que, afinal, 
dependerá o futuro da humanidade." 

COMO A FUNDE PARTICIPA 

A Funde dentro de suas limitações, ~como 
uma entidase sem fins lucrativos e não gover­
namental, motivará a todos os segmentos, 
através_de trabalho conjunto para solução des­
sas questões e para o Programa "Colibri lll", 
que a nossa entidade não poderá realizar sozi­
nha. COntinuará d fendendo os trabalhos já 
apresentados nos Programas CoHbri I e U, de 
modo mais intenso e abrangente, buscando 
maiores participações e adesões_ e formas de 
captação de recursos. Depois do 1 ~Seminário 
Nacional Móvel, realizado em Brasília e Ma­
naus, e, nesses últimos- dois anos, vem reali­
zando observações e. pesquisas_ em todos o 
País, principalmente na reQ-ião amazônica, no 
litoral brasileiro e Ceiltro-Oeste, chegéirrios à 
conclusão, através _do Programa "Colibri lll", 
de conciliar os interesses do homem com o 
da natureza, de modo a estabeleCer projetos 
de_ desenvolvimento_ que respeiteni. aS neCessi­
dades do ser humano, sem prejudicar o meio 
ambiente, preocupados em educar o homem 
ecologicamente, orientando-lhe, apoiando­
lhe, dando-lhe formas alternativas para a so­
brevivência. ContinuaremoS sugerindo e im­
plantando parques ecológicos pedagógicos e 
parques nacionais esColas, instrumentos didá­
ticos de educação ecológica, como questão 
de sobrevivência, para serem -implantados, 
tanto na área urbana como no campo. A Fun­
de implantará esses parques, como poderá 
realizar os projetos de acordo com_as poten­
cialidades regionais ou locais, através de con­
vênios_com áreas do GoVerrlo, entidades am­
bientalistas e particulares, que obedeçam a 
filosofia do "Proqrama Colibri"-. -

Nas áreas mãis carentes e mais distantes 
do País, esses parques serão dotados de toda 
infra~estrutura de assistência, orientação e 
apoio. Fundónarão em forma de comunid.it~ 
des, de modo que o homem da região (ribeiri­
nhas e do litoral) - na maioria pescadores 
artesanais, da floresta- na maioria seringuei­
ros, castanheiros e outras práticas extrativistas 
das essencias florestais, outros da região ama­
zônica e do CentrO:'Oeste, na j:úática da má 
utilização do solo, na maioria agricultores de 

monocultura e garimpeiros, possam conviver 
com a natureza, conhecer suas potencialida­
des, conhecendo técnicas que possam ser uti­
lizadaS COino fonnas alternativas para sobrevi­
vência, sem destruir a natureza (verdadeiras 
es_çpl_a_s de sobrevivência). 

Na Amazônia, como no Pantana1, em virtude 
de exte~sas áreas, os tipos de solos podem 
variar com a potencialidade e diversificação 
dos r~rsos naturais, respeitando as implica­
ções ecológicas. Podem ser realizadados pro­
jetos produtivos com orientação e apoio diver­
sificadoS: agropecuária, extrativismo, rrlinera­
ção, pesca não predatória, piscicultura e explo­
raçào racional de florestas, silvicultura e ou­
tros. 

Na região de entorno de Brasília estão pre­
vistos dois parques ecológicos pedagóg~cos 
dessas modalidades e serão lançadas por oca­
sião das comemorações da X Semana Nacio­
nal et:n Defesa da Ecologia, promovida pela 
Funde, em setembro próxi111o. 

A Funde, para cumprir seus estatutos e me­
lhor atingir os _objetivos contidos nas justifica­
tivas da execução do "Programa Colibri 111", 
ampliará seu corpo participativo, criando as­
sessorq.mentos, comlssões.nacionais e regio­
ria!S, representações nos Estados ainda não 
contemplados. Todas_ essas funções direta­
mente ligadas à presidência da entidade, são 
honoríficas; seus ocupantes não serão remu­
n_e_rados. 

Inicialmente a Funde criou as seguintes as­
sessorias, ejue se regerá pelo estatuto e por 
normas baixadas pela presidência da Funde: 
assessoramento internacional, assessoramen­
topeaagõgico, assessoramento agrobeteriná­
rio, as comissões nacionais e regionais, como 
também as representações nos Estados, obe­
decerão aos estatutos da entidade e normas 
baixadas pela presidência.-

A primeira comissão naciona1 criada foi da 
Participação da Mulher na Defesa e Utilização 
Racional dos Recursos Naturais, pela neces­
sidade de se _aumentar as fileiras em defesa 
da natureza, principalmente considerando a 
eCOlogia como questão sacia~ fraterna 

A Funde continuará orientando a formação 
de entidades filiadas e buscando uma unidade 
entre os movimentos e_cológicos dentro de 
uma linha construtiva e correta, em beneficio 
do País. 

Funde- Fundação União Nacional em De-_ 
fesa da Ecologia. 

Programa Colibri !li 
~remoções e projetos para o ano de 1989 
Semana do Meio Ambiente - 5 a 1 O d€ 

junho. 

Em solidariedade à Semana Nacional do 
Meio Ambiente a Funde realizou, em sua sede 
UrbéiiYa;-sOI"éilidade de eduCação ecológica na 
Qri5-- Área Especial- Lago Sul- Parque 
Ecológico Pedagógico (Pioneiro), e liaS esco-­
las ft1iadas em todo o País foram re-alizadas 
palestras na Associação _Comercia] do DF, on­
de foram debatidos os problemas ecológicos 
do Pafs e de modo especial da região amazô­
niCã. Participaram vários segmentos da socie­
dade, onde foi marcante a presença da mu-

lher. Havendo maior destaque da mulher ;.o­
roptimista. O ponto alto reladonado com as 
comemoraçõe$ foi o bfflhante pronunciam~o~­
to no Senado Federal do Senador Carlos Oe' 
Carli, prestando hqmenag~~ à Funde pela 
apresentação do Programa Colibri 111. 

Depois da apresentação do Programa Coli­
bri 111, diretores da Funde viajaram para diver­
sos Estados, para solicitar apoio dos governa­
dores e comunidade na realização de tão im­
portante programa: X Semana Nacional em 
Defesa da Ecologia. Será comemorada _am~ 
piamente a X Semana Nacional em Defes_a 
da Ecologia em todo o Pais. A Funde, institJJiU 
esta semana_e .comemorá eSte ano, em setem­
bro próximo, a "Sémana da Ecologia". Cons­
tam ainda os seguintes eventos: Ordem do 
Mérito Ecológico, outorga de diplomas e me­
dalhas da Ordem do Mérito Ecológico confe­
ridas pela Funde âe acordo com seus estatu­
tos a pessoas e entidades nacionais e interna­
cionais que tenham se destacado na_ colabo­
ração para solução dos problemas ecológicos 
e utilização racional dos recursos natura_is. 

-Se~miri~rjq Naçional Móv~l. s.ob 9 tema 
"Ecologia no Brasil, uma conclição socia1 e 
fraterna". O ,semínélrio se~:á realiZado em váriOs 
pontos do Pais, tendo principal objetivo rece­
ber e reconhecer através de infoo'oações as 
preocupações e propOstas de soluções dos_ 
setores público, privado _e social, que possãni 
melhorar a qualidade de vida mediante o apro­
veitamento racional dos recursos.Il$3.tura.is. O 
seminário nacional_será ez.ercitado através. do 
projeto ConViver e Ecotur, in_stutu.ídos pela 
Funde. 

Pa-rticipaÇOes cUlturais e desportivas, _sendo 
uma entidade eminentemente educativa, que 
acredita na capacidade de todos e comuni­
dades, governo- de estudar, compreender 
e, principàlmente, aplicar a eaucação e·coló­
gica. A Funde também concederá_ parte in te-_ 
grante dessa consciênda às diversas manifes­
tações culturais e desportivas, Conforme apti­
dões de cada um e as realidades de cada 
região. Assim a Funde realizará a V Corrida 
Nacional de Educação Ecológica, este- ano 
com inovações. 

Dentro dessa filosofia, diversas manifes_ta~ 
ções artísticas serão apresentadas. 

ComemoraçãO do Dia Mundial de Alimen­
tação, em outubro próximo, a Funde apre­
sentarâ_trabalhos de resultados de sua campa­
nha, alimentaçáo para todos, como alterna­
tivas na utllizaçáo racional dos recursos natu-
rais. - -

Projetos produtivos com assistência geral, 
orientação _e apoio de aco_!do com conclusões 
dos seus seminários móveis e justificativa dos 
"Projetos Colibris i, J[ e 111", a FUnde continua 
mantendo, com 6rg80s dÕ Governo e Particu­
lares, entidades internacionais, qUe tenham si­
militude de ação, possam captar recursos e 
conjuntamente afuarerri Oess-es projetOs pro­
postos no Programa Colibri 111, que_ defende 
à áreas carentes do País, como questão de 
sobrevivência. -
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palaVra ao nobre Senador LOu­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, entre os_ problemas 
mais sérios, e sem soluções deflllltivas, que 
o Brasil enfrenta nos ·dtas de hoje, sifua-se 
como um dos mais graves, e de repercussões 
sodais mais profundas, o fenômeno crescente 
da desassistência, do desamparo; da margina­
lização e _da criminalidade do menor, fenô­
meno historicamente recertte! mas de _tendên­
cia progressiva e alarmante, na complexidade 
que sua conjuntura encerra. 

Neste contexto se situam, em termos de 
sérios problemas, os carentes de assistência 
afetiva e educação familiar que se- marginã­
lizam na "generosa:· _denominação de "delin~ 
qüentes" ricos; e os caréntés, iambém, de as~ 
sistência material, marginalizados pela sacie~ 
dade, e. que se tomam, freqüentemente, ein 
ambos os ~asas, em "marginais" adolescen­
tes, e amanhã, adultos de conduta anti-social, 
disfunções estas relacionadas no primeiro ca­
so com o desenvolvimento, e, no segundo, 
com o subdesenvolvimento, neste cenário he­
terogêneo dos dois brasis, .um exuberante­
mente rico, o outro pobre, dispersOs nãO ape­
nas nas regiões geográficas, inas, principal­
mente, no selo da sociedade; 

O que nos-trai algum ·alento, no tratO deste 
problema preocupante, é ·a· trabalho incansá­
vel e abnegado de instituições privadas e públi­
cas que, através de verdadeiro sacerdócio da 
maior parte dos seus dirigentes e servidores, 
vêm discutindo a situação na busca de alterna­
tivas para se resolver a questão, enquanto pro­
curam fazer o máximo com os recursos e 
meios atualmente disponlveis, a par do uni­
verso crescente da cifra populaCional de me-
nores a serem atendidos. · 

O problema do menor, que já foi ampfã­
mente discutido no âmbito do CongreSso Na­
cional, que em 1976 pUblicou o relatório de 
uma CPI, envolve fatores de ampla comple­
xidade, que vai do social ao econômico, do 
psicológico ao educacional, envolve proble­
mas de saúde, e está emaranhado na causa 
jurídica. 

Está relacionado com· as- iaízes do-nOsso 
modelo de desenvolvimento; ou melhor, com 
os efeitos do desenvolvimento, como por 
exemplo: as migrações internas, a excessiva 
urbanização, o crescimento demográfico, o 
desemprego e o subemprego, a desintegração 
familiar e a fragilidade do sistema-institucional 
de assistência e amparo ao menor que precisa 
ser corrigida, fortalecida. 

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Me­
nor acaba de realizar um seminário nacional 
sobre Educação e TrabãlhO; Com a -finalidade 
de examinar o problema dos jovens em situa­
ção de risco pessoal e social; relativamente 
ao seu futuro. 

Desde já agradeç9 ~ ilustre Presi.denta .d~w 
quela benemérita instituição, Doutora Marina 
Bandeira, a atenção que me -di_spensou, en~ 
viando:me a prqgramação elaborada para o 
mencionado seminário, além de docur:Dentas 
contendo subsidias _organizados pela Fuila­
bem sobre os temas a serem debatidos, e 
um convite esP:ecici1 para participar dos traba­
lhos, o· que não me_ foi possível, por já ter 
outros compromiSsoS agendadt;~s ~nter!orw 
mente._ 

Em virtude da oportunidade e da relevância 
dos objetivos pre.tendi_dos pelo aludido semi­
nário, requeiro a inCorporação ao texto destas 
sucintas considerações que façO o temário e 
algunS doS documentos recebidos. 

Ao mesmo tempo, cumpro o·dever de enal­
tecer o desempenho da Doutora Marina Ban­
deira à frente da Funabem, felicitando·.;:l pela 
iniciativa de promover o referido debate oacjo­
nal, cujos resultados espero _que venham a 
contril>L,lir para o aprimoramento~ a dinami­
zação das atividades qüe vêm sendo_ execu~ 
tadas pela instituição. 

E a propósitO da criação da Funabem, ór­
gão concebido para viabilizar a soluçãQ de 
assistência e amparo ao menor, assunto que, 
desde ffiuito tempo, vem preocupando os le­
gisladoreS, ·cor'nO reflexo daS preocupações de 
toda a sodedade brasileira', lembro, aqui, um 
aparte do Sehàdclr Nelson Cámeíro, hoje nos­
so ilustre Présldente, ao então Senador José 
Sarney,' ªmOds' Colabor<;~.dor~s <;la Iei;Jislação 
que crioU ·a referida Fundação, em outubro 
de 1972, preocupado com o problema do me­
nor, da velhlce_e do desemprego; quando justiw 
ficava, em veemente _discurso, a criação do 
Ministério do 1;3em-t::star Social e da Famflia: 

"-~.Apesar <;li! abolição· da ~CravatWa, 
ainda e~stern no Brasil rrÍilhôeis 'de eScra­
vos. Os es_crayÇs. 4a r:n?~· ·a~Uelés--que 
não _chegal11 ~ çompletar um ano de idaw 
de, já .nascem para' morrer; e Os escravos 
dã vida, que vivem ·mendigãndo n'as ruas, 
e amanhá passam a ser os marQirlais que 
o Estado, que não os C)mparou na infân~ 
da, irá punir na juventude e na moci­
dade."" 

A noYci Constit,uição brasileira, a par do es­
forço do Governo, que 'tantô àbriu os hori­
zontes do soeiª I e em seuS princípios basilares, 
e ·que tem _um_ Capítulo eSpecífico incluindo 
o menor, nos dá uma esperança e uma pers­
pectiva de melhor cuidar deste tema tão im­
portante que sensibiliza e angustia toda a Na­
ção brasileira que está a clamar: 

Sal-vem o meno_r para que se salve o Brasil! 
Salve~se a própria sociedade da degrada~ 

ç_W, da impunidade, da indiferença, da pros­
micuidade, dos vícios, da crise moral e finan­
ceirã, dO colonialisrim econômico e cja a,liEma­
ção cultural e teremos salvo, também, o me­
nor .e o fUti;lro do ~i'a§iL que depende, além 
da ação do GQvemo ~ das lideranças sociais, 
taml;>é_m, d_ª 1'-t!tyQe de-ca,_c!_a brasileiro, de cada 
ç:idadão. · 

DOCUMENTOS A QllE SE REFE;RE 
O SENADOR LOllRNAL B!tPITSTA EM 
SEll DISCllRSQ, 

SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE 
EDUCAÇÃO E TRABALHO 

Of?j_ef!vo Geral _ 

Propiciar an1pla discussão sobre os aspec­
toS Que envolvem a questão da educação e 
trabalhp de jovens em situação dé risco pes­
s-oal e social, com vistas à formul~ção _de_ uma 
política 'de ação em nível nacional. 

Objetivos EspecfflcoS - · · · · ' · 
· .:....;. Discutir sobre a diniensão" educacional 
que deve presidir o proée'sso de preparação, 
inserção e acompanhamen.tó dos jovens no 
mercado de trabalho; 

-Aprofundar as-conclúsõeS do seminário 
"O Menor~ o -r:rabalho: DiretrizeS para uin_a 
Política de Ação'~ realizado no Rio· de Janeiro 
-:- R..[, no períOdO de 1 a 3-3-89; 

- P~opp~cionar_ a formaÇão de ~um grupo 
de trabalho para: 

• defesa dos direítos dos jovens à pfofisSio­
naiização e _ao trabalho; -

• assessoram'ento 'aos parlamentares na re~ 
dação do anteP~ojet6 de legislação especial; 
e 

• definição dó qUe vem a ser: aprendiza­
g~m. pré-profisSiOrlaliZação, profissionaliza~ 
ção e terrnos aftnS. 
Participantes · 

São convidados da Presidência da funa­
bem para participarem do Seminário repre­
sentantes dOS seQuih(eS ôtg'ãoS: · 

• MiniStérios do fnierior, da Educação, da 
Justiça, do Trabalho, da Previdência Social; 

.-Estado-Maior das Forças AnTiã.das;· 
• CongressO Nadaria!; 
• Cón'federaçõe's Nacionais da Indústria e 

do Comércio; '· · 
• Cóffitiniêlade Acadêmica e Instituições 

' qUe' deSerivolvém e/ou apóiam prograin-as- de 
preparação de- mão-dé-obra, de geraÇão de 

-renda e de -inserção de jovens no mercado 
de trab'alho. ' 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
PROGRAMA BOM MENINO 

_ ÇÇ~qrdenaçfor\a_d.e ~tendimento Direto 

Documento elaborado a partir das disc~,Js­
sões do seminário "O menor e o· Trabalho 

c--Diretrizes para uma Política de Ação"· 
Peiiodo: 1 a 3~3-89 · . ' · 

APRESENTAÇÃO 

Este documento fundamenta-'se em sUbsí­
dios fornecidos pelos participantes do· Semi­
nário "O Menor e o Trabalho---=- Diretri?:es para 
uma Política de Aç~o", realizado pela Funa­
bem,_no Rio deJapeiro (Quintino), no período 
de 1 a 3 de março de 1989._ - --

Sob a coordenação da Coordenadoria de 
.Atencümento Direto/COAO!, em consoOância 
tom a Secretaria Executiva do Programa Bom 
Menino, o encontro contou com a participação 
de representantes do Ministério do Trabalho, 
Ministério da Justiça, Unicef, Universidade de 
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São Paulo, PUC/SP e de outras entidades, além 
de uma equipe da própria Funabem. 

A partir da visão atualizada dos diferentes 
participantes, foi feita uma reflexão aprofun­
dada so.bre as condições reais de trabalho do 
menor no País e sobre a_legis1ação existente. 

O seminário surgiu em razão de duas situa­
ções concretas: 

a) as unidades federadas solicitando da Fu­
nabem provídências no sentido do estabele­
cimento de diretrizes s.obre a questão do traba­
lho do m~~or que possam rever os pontos 
cqntrovertidos dq Programa Bom Menino; 

b) a urgência de se encaminhar ao Con­
gresso Nacioryal, a~sembléias legislativas esta­
duais e câmaras municipais, sugestões a se­
rem consid~radas na elaboração da lei com­
plementar sobre a matéria e das Constituições 
estaduais, bem CÇitylO da l,.e.i Orgânica dos 
Municípios. 

Atendendo os obJetivos propostos, o evento 
permitiu que entidades e empresas subsidias­
sem a FUNABEM no estabelecimento. de dire­
trizes que deverão definir a sua política de ação 
sobre o assunto. 

Este é; Pártari.tO, Um documento básico que 
deverá servir de ponto de apoio para um deba­
te a nível nacional, estando assim estruturado: 

1) princíPiOS e cónsfderações bâsicas 
2) medidas legais alternativas 
3) medidas de operacionalizaçâo em con­

sonância com as medidas legais alternativas 
4) questões não consensuais. 

I -PRINCÍPIOS 

a) Apontar para a necessidade de promo­
ção ,social das camadas marginalizadas. 

b) Assumir como princípio determinante 
de toda proposta a ênfase nas políticas sociais 
básicas como saúde, eduCação e formação 
profissional e, para os que dele nécessltam, 
o trabalho. 
~) .Viabilizar as _conquisté:J:S exPressas' na 

Carta. constituclonat proPôi1do o aprimora-
mento em três áreas-básicas: · 

•. atualização no panorama legal; 
• melhoria das formas de ·atendimento; 
• ampliação de formas de defesa dos direi­

tos constitucionais_de crianças e adolescentes. 
d) Inspirar o avanço da qualidade das pro­

postas, atentando para: 
• a garantia do exercíCiO dOs direítos civis, 

so_ciais .. e polític_os que compõem a cidadania; 
• a 'ênfase sobre a dimensão pedagógica; 
• o reconhe(:imento de que a criança e o 

adolescente são sujeitos e não objetos de di­
reitos. 

e) Assegurar que- o trabalho seja compa­
tível com o desenvolvimento fisfco e psíqutco 
dos jovens, levando em conta, além da Consti­
tuiçã? do Brasil, a orientaçãO da Organização 
Mundial de Saúde. 
2 --,-Àl. TERAÇÓES DAS MEDIDAS LEGAIS 

a) Elaboração de uma legislação interse­
torial (Trabalho, Educação, Previdência) que 
regule o trabalho do adolescente. 

b) Regulamentação do direito constitucio­
nal à profissionalização, de forma a tomá-lo 
acessível aos adolescentes que necessjtem in­
gresSar no mercado de trabalho. 

c) Alteração na legislação do Serviço Mili­
tar, quando se constituir em obstáculo ao in­
gresso do adolescente no trabalho. 

d) Introdução do sistema de trabalho prote~ 
gido para os jovens portadores de defidências 
físicas e/ou ment<Us. 

e) Elaboração de documento legal que de­
fina _e regule as diferentes formas de educação 
pelo trabalho. 

f) Alteração da le!!lislação, de forma a per­
mitir ào jovem com idade mínima de 14 anos 
ser sócio ou gerente de cooperativas, sob cu­
radoria de entidades assistenciais. 

3-MEDIDAS DE OPÉ:RACIONALIZAÇÃO 
Devem estar inspiradas nos seguintes pos­

tulados: 
a) Que as instituições se reordenem e se 

reestruturem em função do mandato constitu­
donal que enfatiza a participação da popu­
lação e a descentralização político-adminis­
trativa (art. 204). -

b) Que se aprofunde a presente discussão, 
ampliando este grupo com representantes do 
MT, MEC, MPAS, EMFA, Serviço Nacional de 
Formação Profissjonal, Justiça do Trabalho, 
entidades governamentais, parlamentares, co­
munidades orQanizadas e entidades trabalhis­
tas e patronais. 

c) Que fique obrigada a entidade assisten­
cial que atende ao adolescente a acompanhar 
e fiscalizar o trabalhO e o estudo do mesmo. 

d) Que se il.bra espaçá para formar alterna­
. tivaS de trabBihõ (CoOPerãtlvãs-éSc:çlas etc). 

_e) Que sejanl incÊ!ntívadas ferinas autôno­
mas de trabalho, alterando-Se· a legislação, se 
necessário. · · · · 

f) Que o acompanhamento pedagógico 
considere a necessidade de se respettarem 
as características sócio-culturais do menor. 

4 -QUESTÕES NÃO CONSENSUAIS 
a) QUe se 'aproti..indem as discussões relati­

vas à jornada máXima de traDalho_ para o me­
nor assistido; assegurando-lhe o direito de fre­
qüência às aUlas (não houve corisenso, tendo 
·sido sugerído jornada máxima de 4 horas e 
6 horas). 

b) Qúe se aprofundem' as discuSsões refe­
rentes ao salário mínimo (piso ilacional de 
salário), quanto à questão de ser ou não pro­
pOrcional à jornada de trabalho. 

c) Que se estude a possibilidade de abrir 
campo de trabalho para o "rrienor assistido" 
em entidades públicas. · 

CAPÍTULO! 
'- - ·qa Sítuação de Risco 

__ Aú., -~82._:__Consid~xa-se em sjtuação de _ris­
co pessoal e social a criança oU: o adolescente: 

1- que não tenha habitação certa nem 
nieioS de subsistência, erri virtude de falta, 
ãçã.p-ou omissão dos_ pais ou responsável; 

11-quando não receba ou se lhe impeça 
receber o ensino fundamental obrigatório cOr­
_r~sporrden±e à sua idade, por ação ou omissão 
dos pais _ou responsável; _ · _ 

- IJI- envolvido di-reta ou indiretamente com 
a prostituição ou utilizado em espetáculos obs­
cenos; 

IV- que freqüente habitualmente ou resida 
em ambiente prejudicial à Sua- formação mo­
ral; 

V- vítima de maus-tratos. opressão, expio· 
ração ou abuso sexual impostos pelos pais 
ou responsável; 

VI- dependente de bebidas alcoólicas, 
substâncias entorpecentes, medicamentosas, 
tóxícas, ou outras potencialmente prejudiciais, 
à saúde; 

Vil- com grave inadaptação familiar ou co­
munitária, em virtude de ação ou omissão dos 
pais ou responsável. · 

(Estatuto dà. Criança e do Adolescente -
proposta do antep-rojeto _da Lei il" 1.506, de 
!989) 

CAPITULO V 
Do direjto à profissionalização e à 

proteção no trabalho 

Art. 59.-- A"prõteÇ-ão ao trabaJhO_do adOles­
cente é regulada por legislação- espedal, sem 
prejuízo do disposto nesta Lei. 

Art. 60. t pioibido qualquer trabalho a 
menores de 14 (quatorz.e) anos de idade. 

· ParágrafO Wlic6. Na cOÍldiÇão. de aprendiz 
somente poderão ser admitidos adolescente 
a partir de 12 (doze) anos de idade. 

Art. 61. Na condição de trabalhador ou 
de apreendiz, é conferido ao adolescente: 
I-garantia de direitos previdenciários e 

-trabalhistas; · 
11- garantia de acesso e freqüência a esco­

la em tufnos e épocas compatíveis com seus 
interesses, atenCiídàs as pecuiíaridad~S loc~is; 

ru- horário especial de trabalho; 
IV- participação sindical. 
§ 19 Considera-se aprendizagem a forma­

ção -profissional metódica, que cOrresponda 
a um processo educacional com desdobra­
mento-de ofidô em-operações ordenadas -em 
conformidade. com Um programa,- sob orien­
_tação de um .responsável e em ambi'ente ade­
quado. 

§ 2~ Os limites máximos de telnpo neces­
sários à aprendizagem metódica serão f!Xados 
por atos do Min_istéri.o do Trabalho, ouvida a 
categoria profissional a que corresponda o ofi­
cio. 

Art. 62. Ao adolescente enlPregaClô, 
àprendiz, em regime familiar de trabalho, alu­
no de esc_olas técnicas, assistido em entidades 
públicas ou privadas, é vedado o trabalho: 

I-noturno, realizado_entre as 22 (vinte e 
duas) horas de_um dia e as 5 (cinco) horas 

- do dia seguinte; 
n- perigoso, insalubre e penoso; __ 
IJI- realizado em locais prejudiciais à sua 

formação e ao seu desenvolvimento frsico, psí­
quico, moral e social; 

IV- realizado em horários e locais que não 
permitam a freqüência à escola. 

Art. 63. _ Os programas sodais que te-~ 
nham por base o trabalho educativo, sob res-

- pÕnsabilidade de entidade pública ou privada 
sem fins lucrativos, dev~rão assegurar aos 
adolescentes_ que dele participem condições 
de capacitação para o exercício de atividade 
regular ~ remunerada 
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§ 1? Entende-se por trabalho educativo a 
atividade laboral em que as exigências peda­
gógicas relativas ao desenyplvimento pessoal 
e social do educando prevalecem sobre o as­
pecto produtivo. 

§ 29 A remuneração que o adolescente 
receba pelo trabalho efetuado, ou a partici­
pação na venda dos produtos de seu trabalho 
não desfigura o caráter educativo.-

Art. 64. O adolescente tem direito à pro­
fissionalização e à proteção no trabalho, 
abrangendo, entre outros, os seguintes aspec­
tos: 

I- respeito à condiçã-o peculiar de pessoa 
em desenvolvimento; -

J[- capacitação profissional adequada ao 
mercado de trabalho. -

(Estatuto da Criança e do Adolescente -
proposta substitutiva ao Projeto de Lei n9 1.506 
de 1989.) 

Of. Presi/n' 485/89 
Em20·6-89 

Prezado Senador 
A Funabem realizará no período de 27 a 

30-6-89- o Seminário Nacional sobre Educa­
ção e Trabalho, em Brasllia-DF, no Centro 
de Treinamento da Funcep- Fundação Cen­
tro de Formação do Servidor Público. 

O objetivo do seminário é discutir a questão 
da educação e trabalho de jovens em situação 
de risco pessoal e social, com a finalidade 
de reunir subsídios para uma política de ação 
em nível nacional e para elaboração de legisla­
ção ordinária. 

A contribuição de Vossa S_enhoti_a .é de gran­
de valor para o enriquecimento dos debates 
e para os resultados que os objetivos do evento 
se propõem a alcançar. Neste sentido, esta­
mos convidando V. 8' para participar dos tra­
balhos do seminário. 

Certos de contar com a honrosa presença 
de v. s•, colocamo-nos a sua disposição para 
esclarecimentos_ que se façam necessários. 

Atenciosamente, Marina Bt~ndeira, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Estogou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4"', do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no Sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto-de Lei do Sena_d_o n~ 77,_cte 1988, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar, que r~gu­
lamenta o art. 208, §§ 19 a 39, da Constituição 
Federal, que tratam da obrigatoriedade do en­
sino; 

- Projeto de Lei do Senado n~ 3, de 1989, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
dispõe sobre a dispensa e eXoneração de servi­
dores da adminiStração federal direta., das au­
tarquias federais das fundações públicas e dos 
extintos territórios federais, e dá _outras provi­
dências; e 

- Projeto de Lei do DF n~ 17, de 1989, 
de autoria do Senador MauriciOICorrêa, que 
denomina "Teatro Nacional Cláuâio San.toro" 
o Teatro Naciom)_\ de Bra:sma. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pelas Comissões de Educação, de 
Constituição Justiça e Gdadania e do Distrito _ 

Fede[al, respectivamente. Tendo sido rejeita­
do, o Projeto de Lei do Senado n? 3, de 1989, 
vai ao arquivO, o Projeto de Lei do DF nq 17, 
de 1989, vai à sanção do Governador do Dis­
trito Federãl; e o Projeto de Lei do Senado 
n9 77, de 1988, será despachado à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão_ terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do DF n~ 31, de 1989, de autoria da Comsisão 
do Distrito Federal, que dispõe sobre_a aliena­
ção de imóveis residenciaiS fuhcionais do Go­
vernO do Pistrito Federãi e a utilização dos 
recursos dela oriundos na recuperação das 
escolas da rede oficial de ensino, apresentado 
por-sugestão do Deputado Augusto Carvalho, 
.. .:.-Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
- Nos termos do art. 91, inciso 11, do Regi­
mento Interno, o Projeto não dispensa a com­
petência do Plenário para sua apreciação. 

Assini sendo, a Presidência determinará sua 
inclusão em Ordem do Dia, oportunamente. 

,- - O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sosua) 
"""':' N"ada mais havendo a tratar, a Presidência 
.designa para a sessão ordinária_ de segunda­
feira, às 14 horas e_30 minutos,_a seguinte 

ORDEMDODIA 

--MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1984 
(n~.:J_Q]_[7_9_, na casa de origem), qtie altera 
dispositivos-da Consolidação" das Leis do tabaw 

-fhO, aprOVada -pelo Decreto-_Lei nn 5.452, de 
19 de maio de 1943-. -

2 

. = MATé~L'. A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Proj~tQ J:le Lei da Câmara n"' 1 O 1, de 1984 
(n9 1.075n5, na Casa de origem), que altera 
a redação do art. 2" da Lei n" 4266, de .3 
de _o_utubro de 1963, que iilstitui o salário­
família do trabalhador, e dá outras Providên­
cias. 

3 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de l,.ei dq Senado n~ 254, de 1985 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n" 26, de 11- de setembro de 
1975, concedendo o direito de saque do Fun­
do PIS-PASEP a todos os participantes casa­

-c;los; mesmO que o casamento tenha sido reali­
zado arfterlormente. 

O SR.PRESIDENTE (PomPeu .de Sausa) 
- Esta encerra~a a s_e_ss_ão. 

(Levanta-se_ a sessão às 11 horas e 55 
m1hutos). 

ATA OA 65• SESSÃO, REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1989 

(Publicada noDCN :-Seçãoll-de27-5~89) 

Retificação 

Na página n" 2403,_3• coluna, na numeração 
do Requerimento n~ 294/89, -- -

Onde se lê: 
REOOERIMERICJrr" 243, DE i 989 

Leia-se: 
REQUERIMENTO N· 2"94, De 1989 - -

(")ATO DO PRESIDENTE N• 174, DE 
1989 

o· Presidente do Senado Federal, no "uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, ite~ ~8 e 97-,)nciSo IV, _do Regír:nento-[i1tei­
no, em cOnformidad~ cOm a delegação de 
_competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de- ãbril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n". 008.883/89-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Armando Pereira Ai vim, T éc­
nico Legislativo, Classe ''Espeda1";Refêrêrida 
NS-25, dO Quadro permanente do Senado Fe­
deral, ocupante do cargo em comissáo de Di­
retor da _Subsecretaria de Ata, Código SF­
DAS-10 1.4_ nos termos do artigo 40, inciso 
lU, alínea "a" da Constituição da República Fe­
derativa dO Brasil, combinados com os_ artigos 
428, inciso 11, 429, inciso I, 414, § 4'. e 416, 
inciso I e 11, déi Rescih.içãó SF no 58, de f972; 
artigo 3° da Resolução SF n" 13, de 1985; 
artigq 2° q_~ Resolução SF ne 182, -de 1987, 
artigo !?? da Resolução SF n~ 155, de 1 988; 
artigo 3" dó Decreto-Lei n~ 2204, de 1984, 
combinado com a Lei nn 7 .33"8, de 1985, e 
artigo 2°, § 2", da lei n" 6.323;- cte-14 de abril 
de 1976, alterada pelos Decretos-Leis n9 
2270, de 1985, e 2.365, de 1987, aplicada 
no_ Senado Federal pela Resolução SF n~ 21, 
de 198.0. e mod_ific~da pelas Resoluções SF 
n9Te 15,de 1987 e f98, de 1988,comproven­
tos integrais, correspondentes ao vencir'nento 
do cargo efetivei, observado o disposto no 8rti­
go 37, inciSo XI, da Constituição Federal. . 

Senado Fedral, 30 de junho de 1989. -
S~ador Nel_son Carneiro, Presidente. 

(•) Republicado por haver saldo com incorreção no 
DCN, SeçãO l~ de 1 o_ 7--89 

COMISSÃO TEMPORÀRIA DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSQMI­

DOR 
1~ Reunião Ordinária, realizada 

em 13 de junho de 1989 

Às dez horas do dia treze de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, tta Sala de Reu­
nião da Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura, Ala Senador Alexadre Costa, presentes­
os Senhores Senadores Jutahy Mahalhães, 
Presidente, Dirceu Carneiro, Carlos De'Carli 
e Afonso Sancho, reúne-se a Comissão Tem­
porária para examinar _o Projeto_de Lei do se­
nadO n" 97/89, que "disp_õ_e St?bre-a :ProteÇ_â-o_-
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do Consumidor e dá outras providências"._ 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores José Fogaça, Ruy 
Bacelar, Irarn Saraiva, Nelson Weaekin, João 
Menezes, Alexandre Costa, João Castelo e 
Mauro Borges. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara aberto os traba­
lhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião 
anterior, que foi considerada aprovada. O Se­
nhor Presidente comunica a seus pares que 
a presente reunião destina-se a ouvir em au­
diência públlca as palestras da Senhora Pro­
fessora Ada Pellegrlni Grinover, Técníca: qUe 
elaborou o anteprojeto do Ministério da Justi­
ça, e dos Senhores, Professor Zelmo Denari, 
Técnico que elaborou o anteprojeto do Mi!-Jis-­
tério daJusUça e Dr. Daniel Roberto Fink, Téc­
nico que elaborou o anteprojeto do Ministério 
da Justiça. Comparecem também os Senho­
res, Dr. Flávio S. Loureiro F., Abinee~SP, Dr. 
Édson Vtamona, Abinee-SP, Dr. Nelson O. Pi­
res, Abinee-SP, Dr. João Batista de _Almeida, 
Presidente do COnselho Nacional de D_efesa­
midor, Dr. Márcio Castro de Farias, Secretário­
Exeó.if.iVO do- Conselho Nacional de Defesa 
do Consumidor e Dr . .Melchíades do E. Santo 
Ferreira, Diretor--ExeCutivo do Procon-DF. 
Após destacar a carre[ra pública dos pales­
trantes, o Senhor Presidente comunica os pro- -
cedimentos a serem adotados no uso da pala­
vra durante a reunião, frisando o tempo aos 
oradores inscritos. Em- seguida o Senhor Pre-­
sidente convida os Senhores palestrantes a 
comporem a mesa dos trabalhos, passando 
a palavra a Professora Ada pellegrini Grinover, 
que agradece o convite da COmissão pela 
oportunidade de melhor explicar as idéias da 
Comissão do Conselho" Nãcional de Defesa 
do Consumfdor. Após a palestra da citada de­
poente, o Senhor Presidente pãssa a palavra 
ao Professor Zelmo Denari, que agradece o 
convite da Comissão pai-a fazer uma expo­
sição sobre os critérios qUe nortearam a Co­
missã-o para a elaboração_do Código de Defe­
sa -do Consumidor. Após a palestra do citado 
depoente, o Senhor Presidente comunica aos 
presentes que ontem, dia 12 de junho dO cor­
rente ano, encerrou-se o prazo regimental para 
apresentação- de emendas, mas as sugestões 
poderão ser encaminhadas à Comissão que 
as levará ao conhecimento do Relator e dos 
Relatores Parciais. Em seguida o Senhor Presi­
dente, tendo que _se ausentar por motivo de 
saúde, pede ao Senhor Senador Afonso San­
cho que assuma a_Presidência. Assume a Pre­
sidência nos termos do artigo 93, § 39, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o Se­
nhor Senador Afonso Sancho, que passa a 
palavra ao próximo orador, Dr. Daniel Roberto 
Fink, que presta exclarecimento do trabalho 
feito com os palestrantes anteriores junto ao 
Conselho Nacional de Defesa do Consumidor. 
Após o relato _apresentado pelo Dr. Daniel Ro­
berto Fink, o Senhor Presidente franqueia a 
palavra a quem dela queira fazer uso. Usam 
da mesma o Senhor Senador Dirceu Carneiro, 
Dr. Nelson O. Pires, Abinee-SP, e Dr. Mekhía­
des do E. Santo Ferreira; Diretor-Executivo 
do Procon-DF. Nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente, antes de encerrar a pre-

sente reunião, agradece_os pale_strantes e_ visi­
tantes, pela magnífiça partidpação tanto nos 
depoimentos quanto nos debates, e, convoca 
os Sebhores membros __ da Comissão para a 
próxima reunião a realizar-se no dia 22 de 
junho próximo, às 10:00 horas, na Sala de 
Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura, Ala Senador Alexandre Costa e, deter­
mina a mim,_Kieber Alcoforado Lacerda, Se­
cretário da Comissão Temporária, seja lavrada 
a presente Ata, a qual lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publi­
cação Juntamente çom o apanhamento_ taqui-
gráfico. · 

- O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em primeiro lugar desejo pedir desculpas à 
Professara Ada Pelegrini, ao Dr. Zelmo Denari 
e ao Dr. Daniel Fink. Questões de ordem pes­
soal impediram-me de cumprir a minha obri­
gação. Tive que vir aqui às pressas, daqui a 
pouco vou ter que sair, em virtude de alguns 
pfOblemas. 

Mas, desejo também convidar para tomar 
assento à mesa, como é habitual, para que 
a pãlestra seja feita aqui, nos microfones, por­
que facilitaria o trabalho_. 
· p-ara nossa scitisfação está aqui a pessoa 

mais.importante da Comissão, o Seilador Dir­
ceu Carneiro, que vai ser o relator, e S. Ex' 
vai te_r_que fazer o resumo, a síntese de tudo 
que for apresentado, aqui na nossa Comissão, 
nO tempo Jiábil,-dentro -daQuele tempo que 
nós __ estabelec_emos, e apresentar o seu pare­
cer,· o seu relatório fmal, para surgir uma pro­
posta do Senado_ ao- Código de Defesa do 
Consumidor. 

Então, iniciamos os nossos trabalhos rela­
cionando as pessoas que gostaríamos que 
aqui viessem para fazer suas exposições, e, 
principalmente, aqueles que são os principais 
responsáveis desta proposta, que está dito 
sempre nas reuniões, e que não_ é um.;~_ pro­
posta minha, a proposta que fiz foi basica­
mente apresentar aquilQ que tinha sido suge­
-ndo pela Comissão, composta pelo Ministério 
da Justiça. --

Há umas ligeiras modifiçações à proposta 
que apres_entei. Então, são os Senhores os 
responsáveis maiores pela discussão, aqui no 
Senado, e nós gostaríamos de ouvir qualquer 
proposta nova, qualquer sugestão nova para 
modificações q_ue tivéssemos-que apressen­
tar. 

Passo a palavra à Professora Ada Pele9rini. 

A SRA. ADA PELEGRINl--Srs. Senadores, 
Senhoras e Senhores: 

Devo dizer, antes d"e mais nada, da grande 
honra que representa para mim, porque este 
convite, esta presença, no Senado Federal, pa­
ra uma oportunidade de melhor justifiçar, ou 
melhor explicar, aquelas idéias da Comissão 
do CNDC, cujo trabalho foi depois, em parte, 
aproveitado nos diversos projetos existentes, 
no Senado e na Câmara dos Deputados. 
- Inicialmente, eu faria algumaS- considera­

ções gerais a respeito da parte processual, 
porque, como processualista que sou, tive 
uma responsabilidade direta na formação _da 
proposta. --

Depois eu pediria até licença à Presidência 
para talvez me estender um pouco mais do 
que o tempo regimental de 15 minutos, por­
que já que o Professor Kazuo Watanabe- não 
pôde eStar presente, eu aproveitaria para fazer 
algumas considerações quanto aos pontos 
mais críticos_ dessa parte processual, falando 
também em nome dele aqui. 

=A parte processual é algo que se preocupa, 
em primeiro lugar, não apenas com a defesa 
individual do ConsUmidor, mas também com 
a defesa por intermédio de ações çoletivas. 
Isto, aliás, é um desdobramento daquilo que 
estápostonoart.129,incisolll, § 1~,daConsti­
tuição Federal, que expressamente diz que a 
ação civtl pública, a qual está legitimada desde 
logo no Ministério Público, mas cuja legitima­
ção pode ser amplíada por lei,-a ação civil 
pública serve para defesa de coletivos e difu­
sos. 

Era, portanto, necessário que o ·processua­
lista_disciplinasse a matéria de maneira o mais 
possível completa e mais ampla de quanto 
tenha feito a Lei n1 7.347/85_, a Lei da Ação 
Cívi1 Pública, que_ somente regula a proteção 
de interesses difusos mas considerados indivi­
sivelmente. 

Previu-se, portanto, na nossa proposta -
e_ essa PA!rte _está preseryada no Projeto de 
Lei no 97 - qUe além da defesa individual 
haverá essa defesa coletiva quando se tratar 
de direitos ou interesses coletivos e difusos, 
de natureza indivisível, como está nã Lei n1 
7.347, mas ainda, mais além, se cuida da defe­
sa coletiva de direitos ou interesses homogê­
neos, particulares, assim entendidos, os que 
decorrem de uma origem comum. Por exem­
plo, quando houver um dano causado aos 
consumidores, um dano pessoalmente sofri­
do pelos consumidores, que poderão ingres­
sar com uma ação _também a título coletivo 
e não apenas individual. 

Deixou-se daro também no projeto a ad­
missibilidade de todas as espécies de ações, 
capazes de propiciar a defesa dos interesses 
ou direitos protegidos pelo projeto. Cria-se 
urna nova idéia de ação que tenha por objeto 
o cumprimento da obrigação de fazer ou não 
fazer, com uma execução específica, que não 
se resume na condenação em perdas e danos, 
pois essa acaba sempre por recair nos pró­
prios -custos de produção. 

Também imaginamos estar abrigado no 
projeto urna espécie_ de mandado de segu­
rança, sem ter esse nome, contratos e particu­
lareS, acofhendo, nesse ponto, propostas que 
haviam sido_ apresentadas durante a tramita­
ção do projeto de ConstitUição e que, devida­
mente, se deixou para a legislação ordinária. 

A assistência judiciária, que vem prevista 
no art. 5°, inciso 74 da Constituição, é esten­
dida às vítimas de danos decorrentes dos fatos 
previstos no projeto e se prevê uma assistência 
judiciária também para as associações priva­
-das de_ defesa do conSumidor, que necessitem 
deste acesso à Justiça, por uma defesa técnica 
pública. 

Entrando, e?pecificamente no Capítulo 11 
desse Título lll, que é da parte processual, cui-
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damos exatamente dessa novidade, que é 
constituída pelas ações coletivas para defes_a 
de interesses individuais homogénéOs, pór 
exemplo como eu disse, os danos pessoal­
mente sofridos pelos consumidores. Przemos 
nesse ponto uma adaptação do esquema das 
class action do esquema de Conimdn Law 

· para um sistema como o nosso de Civil LaW, 
sempre com particular atenção às garantias 
constitudonáís do contraditório e da ampla 
defesa. Para tanto, estipulamos ao lado de re­
gras de competência, ao lado da intervençã_o 
sempre necessária do Ministério- Púb!Lc_o, ao 
lado de nonnas-que posslbilitem a ampla di­
vulgação da demanda para facultar aos inte­
ressados a intervenção no processo, estipu­
lamos que a sentença de procedência, nesta 
ação coletiva, não seja condenatóría, mas ge­
nêrica, ou seja, limitando-se a fJXar a responsa­
bilidade do réu pelos danos causados e deven­
do depois se aguardar, após a ampla divulga­
ção dessa sentença, a iniciatiVa das vítimas 
ou de seus hetde_iros, que a título individual, 
agora sim, procederão à liquidação da senten­
ça, diretamente ou pelas entidades legitima­
das, cabendo-lhes provar o dano·e o seu mon­
tante e acrescentamos, em uma fase posterior 
dos nossos trabalhos, também o nexo de cau­
salidade. 

Aqui, aliás, eu tomaria a liberdade de cha­
mar a atenção da Mesa para essa modtficação, 
que introduzimos posteriormente àquele ante­
projeto publícado tio Diário Oficial. de janeiro 
de 1989, uma mo_dificaÇãó;-porta1'i:t6;-ho art. 
81 do Projeto de Lei no 97,- em que·-acres_c.en­
tamos a esse art. 81 também _a previsão da 
ne<:essidade de o liquidante ·p-rovar o nexo de 
causalidade. 

Lerei este art. 81 na reA~ão final que a 
Comissão.deu ao dispositivo para cautelar os 
interesses do réu, neste caso, para equilibrar 
mais a situação do autor, do réu, e acrescen­
tamos que a liquidação da sentença, promo­
vida pela vítima e seus sucessores, será por 
artigos, podendo ser proposta no foro do do­
miemo do' liquidante, a quem cab!!_ provar tão­
só o nexo de causalidade, o dano e seu mon­
tante_- acrescentando, portanto, essa expres­
são- nexo de causali4aQ.e. 

Quanto ao réu condenado,_ ainda se diz no 
projeto que se exime de responsabilidade se 
provar, na liquidação, a culpa exclusiva da viti­
ma ou de terceiro. A execução, definitiva ou 
provisória, poderá ser coletiva e o proJeto tam­
bém fixa regras de competência para a execu­
ção, consoante seja ela individual oü coletiva. 

No Capitulo 111 desse Título, previmos as 
ações de responsabílidade do produtor de 
bens, do prestador de serviços e do Poder 
Público. Além de fiXar regras de competência, 
previmos a citação de terceiro para íntegras 
a lide como litisconsorte passivo e pensamos 
em proibir a denunciação_da lide, porque a 
denundação da lide é uma técnica processual 
que faz com que se insira dentro do processo 
já pendente uma nova demanda entre o réu 
e o terceiro, que possa ser considerado res­
ponsável. 

Essa figura processual, intrOduzida pelo Có­
digo de_1974, é muito útil em termos de eco­
nomia processual mas, sem dúvida, também 
pode acarretar delongas dentro do processo, 
exatamente, porque introduz, dentro daquele 
processo, ent_re as duas partes__ Iniciais, uma 
outra demanda, uma outra lide entre o réu 
e uma outra parte. Entendemos, então, que 
dentro desse principio que informa toda a par­
te processual do código de acesso à justiça 
do consumidor, e_m vias facilitadas, mediante 
instrumentos que não sejam demasiadamente 
lon"Q-os, sería-melhor não adotar a figura da 
denunciação da lide, deixando, evidenteinen­
te, que, nwnª- ação de regresS01 o _réu conde­
nado discuta a sua relação jurídica com um 
terceiro. 

Previmos, de qualquer maneira, uma nova 
forma de chamamento ao processo, diríamos 
assim, com relação ao segurador, com res­
pOnsabilidade soliâària, ampliando aquilo que 
está hoje no art. 80, do Código de Processo 
Civil. . 

O CapítuiO-IV, de5se Tífulô Ill, trata da impor­
tante questão do regime da cOísa julgada nas 
ações coletivas, que é, sem dúvida nenhuma, 
a pedra de toque para o funciOnàmento das 
demandaê.5=0letivas .. Na me_dida em que a legi­
timação foi aberta, como foi sabido; ão Minis­
tério Público, às associações, reconstituídas 
no mesmo ano, e aos órgãos púbUcos, na 
defesa dOs interesses -que -São -gerais e rião 
são igu<:;!is, e_fã precis9 que a- coisa- julgada 
tivesse o seu _regime fiXado erga_omnes como 
é de rigor para todo o tipo de ação coletiva. 

O primeiro-CritériO qUe adotamos foi exata­
mente aquele da Lei da Ação Popular e da 
Lei da Ação Pública, ou seja, a coisa julgada 
atua erga omnes ou ultr~ partes, mas somente 
desde que não haja uma improcedência por 
insufiCiência de provas. Nesses casos não ha­
verá Coisa julgaqa, exatamente para evitar um 
possível conluio entre o ente autor, que pode­
ria então, por falta de provas, atingir uma Sen­
tença de improcedência, que teria efeitos da­
nosos para com terceiros. Essa, então, é a 
téCnica já ti'ãdicíorial entre nós, da Lei da Ação 
Popular e da Lei da Ação Pública. 

Todavia, em ambas as hipóteses, tanto para 
as ações coletiva~ como para as ações indivi­
duais homog-êneas, tratadas coletivamente, 
entendemos que a coisa julgada desfavorável 
nãO 2ode Prejudicar terceiros que não tenham 
sido parte da demanda, até p()rque o contra­
ditório prindJ>io da ampla defesa seria obstá­
culos a esse entendimento. 

'Ftxamos, portanto_. uma posição Segundo 
a quaJ essa coisa julgada erga omnes serve 
paÍ'a as ações individuaís quando for favorável, 
mas não prejudica as ações índividuais quan­
do for _desfavorável. Isso quer dizer que se, 
em um processo coletivo, _a coisa julgada, a 
sentença, melhor dizendo, for de improcedên­
cia, t;:la não impedirá que as pessoas, pessoal­
mente leSadas, a título individual, não mais 
a título coletivo, venham a apresentar sua de­
manda. Vice-versa, se a sentença for de proce­
dência, s_e for acolhida a demanda, ela api'ovei­
tará, de imediato, aos particulares que pode­
rão, e.ntão, proceder à liquidação dos seus da-

nos e à execuçã-o atiri-énte a sua pretensão 
individual. 

As imposições finais do projeto, em parte, 
também, dizem respeito a esse tratamento 
processual, exatamente na medida em que 
alguma dessas disposições finais se tratOu de 
ampliar o objeto da Lei n~ 7.347/85, para com­
preender nele a defesa de qualquer outro inte­
resse coletivo, nos termos da Constituição, 
bem como, de estender os demais legitimados 
aos poderes conferidos ao Ministério Público. 
Fez-se inclusive, uma ponte entre o projeto, 
entre a nova lei, do Código do ·consumidor, 
e o texto de Lei n? 7 34 7/85 pafa que houvesse, 
exatamente; a adequação das regras propos­
tas com as regras já vigentes da lei de 85. 

Este, de uma maneira multo rápida, é o 
panorama que se poderia apresentar cóm 
relação a parte processual do projeto. 

Agora, então entraria em algumas questões 
específicas e mais polêmicas -que s·ão -frê-5, 
para dizer alguma coisa em resposta a certa 
critica- qti.e têm sido apresentadas. 

Uma delas é aquela da denunciação-da lide 
em que já mostrei a razão de ser do impedi­
mento da denunciação da lide nessa ação de 
danos pelo produto, para a questão de simpli­
cidade do processo em que esteja envolvido 
o consumidor. 

Uma outra já levantei, que seria aquela do 
nexo de causalidade a ser comprovado na li­
quidação pelas vitimas dos danos, e que já 
incorporamos como se vê no projeto apresen­
tado pelo Deputado Michel Temer, o ProjetO 
n"' 1.955/89, da Câmara do_s _Deputãdos, cjue 
configura a última fase dos nossos trabalhos. 

E abriria, então, Umas póucas palavras pafa 
algumas questões que têm sido muito contro­
vertidas. 

A primeira a que gostaria de me referir é 
a questão-atinente aô ônüS da prova. A possibi­
lidade que está prevista no art. 6~, ineiSá VIII, 
da .facilitação da defesa doS direitos ao cohsU­
midor, inclusi_ve, com- inversão a seu filvor, 
do ônus da prova, quando verossímel alega­
ção do consumidor, segundo as regras ordiná-
rias de experências. -

Gostaria , em primeiro lugar, de esclarecer 
à douta Comissão do Senado que acrescen­
tamos, á última edição deste dispositivo, uma 
expressão que _pode tranqüilizar, em parte, as 
preocupações manifestadas a respeito desse 
dispositivo, ou seja , acrescentamos, a seu fa­
vor, a inversão do ônus da prova no processo 
civil. 

Parecia-nos claro, na verdad_e, que essa 
inversão só pode dizer respeito ao processo 
civil, uma vez que se fala na defesa dos direitos 
do consumidor. Mas não custa, de qualquer 
maneira, introduzir essa expressão comple­
mentar no processo ciVI1 para, desde log9,_:g~i­
xar muito claro que esta inversão do Çnus 
da prova não é sequer cogitâvel para o pro­
cesso penal em que, evidentemente, o ônus 
da prova compete, exclusivamente, à acusa~ 
-Ção e jamais à defesa. -

Feita esta primeira observação gostaria de 
dizer essa _regra é uma regra que não inverte 
automaticamente o ônus da prova, não é uma 
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inversão do ônus da prova ob Jeges, mas é 
uma inversão do ônus da prova ob judkes, 
feita pelo Juiz, porque será exclusivamente 
o juiz que, cada caso concreto, deverá dizer 
se alegação do_ consumidor é verossímil, s_e­
gundo as regras de experiências e, nesse caso, 
poderá considerar aplicável a regra da inver­

são do ônus da prova. 
Mas essa disposição, que tanta celeuma tem 

levantado na verdade não representa, não con­
figura nenhuma novidade do nosso sistema 
jurídico processual. O art. 334, se nãO me en­
gano, do Código de Processo Civil, expressa­
mente prevê a possibilidade de inversão do 
ônus da prova, exatamente, segundo as máxi­
mas de experiências, quando houver aJgum 
fundamento razoável na alegação do consu­
midor. 

Portanto, é uma regra que os nossos Tribu.:. 
nais já vêm aplicando, que o próprio juíz já 
aplica independentemente de uma norma que 
seja invocada expressamente. Basta verificar 
que essa situação de verossimilhánça é utiliza­
da peloJuíz no momento da avalição da prova, 
e ele, automaticamente, procede_ a essa inver­
são, segundo as regras da experiência co­
mum, quando considera que haja esse funda­
mento razoável. Poderia, por exemplo, dizer 
que, no c~po do consumidor, basta pensar 
em hipóteses em que se repita, por ~emplo, 
em diversas causas, em diversas demandas 
individuais, cumuladas, como a demanda co­
letiva, a alegação do vicio de um produto, um 
automovêl, por exemplo, de um detenninado 
ano, de uma detenninada série e que comece 
a provocar ações em que se verifique, portan­
to, que há uma verossimilhaça na alegação 
deste defeito, por que há Uma reiteração de 
ações com o mesmo fundamento, e neste 
caso, sem dúvida nenhuma, o Juiz ainda que 
não tivéssemos essa norma express~ do inciso 
li!, consideraria razoável a aJegação e não exigi­
ria, desse consumidor, a prova do defeito, mas 
exigiria da parte contrária a prova da inexis­
tência_do_defeito, que é uma prova muito mais 
fácil de ser produzida, até porque é uma ques­
tão técnica em que o produtor, no caso em 
que dei o exemplo, poderá ter uma facilidade 
de oferecer a sua prova e o -consumidor terá 
muito mais dificuldades em provar o dano 
ou o vício do produto. 

Arriscaria até a dizer que, ainda _que este 
inciso vm do art. e~ viesse a não s_er incoi'po­
rado no novo Código do Consumidor, sem 
dúvida nenhuma, o juiz aplicaria a inversã6 
do ônus da prova, havendo verosgjmilhança 
e segundo as regras de experiência: até com 
base no art 334, do Código de Processo Civil. 

Uma outra questão que .. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-· Desculpe~me interrompê-la, fugindo um 
pouco ao formalismo das nossas questões e 
procurando manter a discussão no nosso Re­
gímento Interno do .Senado que dá uma maior 
participação aos·a_ssesso_res da Casa. 

São os técnicos da Casa qtie acompanham 
os trabalhos do Senado e que nos ajudam, 
em determinadas discussões de ordem mais 

té<:nic_a, e temos dois assessores que estão 
acompanhando essa_ Comissão. -

Esse ê um dos assuntos que tem provo_cado 
maior discussão da imprensa e aqui mesmo. 
Então, perguntaria aos assessores se tem .31-
guma indagação sobre esse caso específico 
para que façamos, aqui nesse momento, ou 
Seria_m-elhor deixarmos para mais tarde._ 

A SRA. ADA PELEG_RINI_- Uma_ outra ques­
tão que tem sido susdtada, e que até envolve 
algumas alegações de inconstitucionalidade, 
é aquela que diz respeito ao habeas data, que 
se situa no Projeto n9 97, no art. 70, entre 

-. as regras processuais. 
Aplica-se o habeas data à tutela dos direitos 

e interesses dos consumidores ainda que o 
a-rquivo do-banco de dadOs pertença a pessoas 
ou entidades de direito privado. 

Desde a tr~_mitação d~~ trabalhos da Consti­
tuinte, sempre tive para mim que a fórmula 
adotada pela COnstituição permitia, sem dúvi­
da nenhuma, a utilização do habeas data ainda 
que o arquivo, banco de dados, pertencesse 
a pessoas, entidade de Direito Privado, desde 
que houvesse um inter_esse público. Não se 
fala no artigo da ConstituiÇão Pertinente ao 
habeas data em _órgãqs governamentais e ofi­
~iais; fala-se, governamentais e públicos. Nes­
se sentido, tive opOrtunidade, naquela êpoca, 
de discutir O .assunfo com o Pro f. José Afonso 
da Silva, que ê considerado o pai do habeQs 
data, po~ue foi por suge-stão-dele qu_e surgiu 
esse novo instrumento processual, e tanto o 
Prof. Afonso, como eu, tivemos oportunidade 
de escrever pequenas notas a respeito da apli­
cabilidade do habeas ddta, exatamente para 
aqueles arquivos de interesse_ público, corno 
seriam os do Serviço de_ Proteção ao Crédito. 

_Aliás, creio que este instrumento de tutela 
da correção e do sigilo das infol'l'hações infor­
in-ãtizadas seja muítá mais interessante, -seja 
muito mais importante, a nivel de um serviço 
como este, conio o Serviço Nacional de Prote­
ção ao Créâito do que, até, para outras finalida­
des, certamente mais elevadas, mas menos 
corriqueiras na vid,3 prática. 

Então, a nossa primeira redaçáo havia sido 
esta que está agora introduzida no art. 70 do 
projeto e, com toda a segurança, postei-me, 
desde o início, no sentido de que, em primeiro 
lugar, o artigo da Constituição autorizava esse 
entendimento; e, em segundo lugar, ainda que 
se quisesse dar ao texto constitucional uma 
intefPretação mais restrita, nada impediria que 
a lei viesse ampliar aquela plataforma mínima 
que_está assegurada na Constituição com rela­
ção ao habeas data. Assitn como o mandado 
de segurança, __ constitucionalmeiÍ.te previsto 
riaS Cãri:Stltr..iiçõe·s brasileíras, foi ampliado de­
pois n~ lei ~e_ atuação, as!=ii"!_l- como a aç_ão 
popular, inicialmente prevista apenas para o 
patrimônio público em sentido econômico, foi 
depois ampliado pela lei de aÇão popular para 
outras idéiaS de patrimônio, não há nenhuma 
dúvida de que, de qualquer maneira, a lei po­
deria até ampliar aquela garantia mínima esta­
belecida pela Constituição com relação ao_ ha­
beas data. gg 

Mas devo também dizer que, talvez para evi­
tai'- esta discussão, ri uma Sucessi~ posição 
da.C6missã0 do CNDC, nós demos uma outra 
redação a esSe dispq_sitivol retirando-o Capítulo 
ãtineli.te à pãrte- process-ual e inserindo na nos­
sa última proposta, que foi depois apresentada 
pelo Deputado Mlchel Temer, na Sessão VU. 
do CapítUlo 11_1, sessão esta_que se intitula "Dos 
Bancos de Dados e Cadastros de Consumi­
dores". E aí nos pareceu haver uma aplicação 
melhor para esse dispositivo que nós inseri­
mos, então, como parágrafo_ do art. 22., um 
parágrafo nQVO, dizendo que os Bancos de 
Dados, Cadç.stro de Consumidqres,. Serviços 
de Proteção ao Crédito e atividades congê­
neres são consideradas entidades de caráter 
público para fins do art. 5", LXXII, da Consti­
tuição da República, 

Na realidade, a idéia pEirilamece a mesma, 
9 que se quer é, exatamente o mesmo objetivo, 
que o habeas data s_eja aplicado a estes servi­
ços de proteçã() ªo crédito e atividádes Coilgê­
neres. Mas nos pareceu mais adequado ape­
nas uma fonnulação tecnicamente mais cor­
reta inserir no dispositivo ·como parágrafo do 
art. 22. " . " 

Uma outra importante modificação que in­
troduzimos, com relação ao projeto que agora 
está_ em exam_e no Senado, ._é__o afihente a 
um controle das condições gerais dos contra­
tos de adesão. 

NO projeto dO Senado só-está--lriserldo -no 
art. 40. Faço-referência a isso porque no pro­
jeto do Senado trata-se de um controle admi­
nistrativo prévio, enQuanto- nós preferimoS re­
servar esse controle preventivo, reservail.do_às 
vias judiciais. 

Para comparar os dois textos, o art. 40, pará­
gfãf6-ú:fiiC:ci,-do Projeto deTeTn-r-97 diz que 
"o Ministério Público, mediante inquérito dvil, 
pode efetuar o controle adminiStrãtiVó ãDStiáto -
e preventivo das ·condições gerais dos contra-
tos de adesão". -

Este dispositivo, que à prirrieira vista pãreC:e 
realmente muito salutar, vem a ser criticado, 
sop_~etudo por parte das pessoas jur'fdicas de 
direito privado interessadas nesses contratos 
-de adesão, nessas cláusulãs- contratuaís, naS 
condlções gerais dos contratos de adesão, 
porque, na verdade, a experiência- demonstrou 
que o controle administrativO desse tema, 
principalmente, mas em -geral, com relação 
ao consumidor, não tem dado bons resulta­
dos. A prática tem mostrado- e com relação 
a isso tivemos o depoimento dos diretores 
de Procom que esta vié administrativa prévia, 
pela qual se poderiam impor, genericamente, 
condições de contratos de adesão, pode vir 
a s_er deturpada atraVés de ônus -muito-pesa­
dos que se colocam para o contratante, para 
aquele que fornece o contrato de adesãC?. 

Em nossa última proposta, que é subsu­
mida no art. 43, do projeto a que faço refe­
rência mais uma vez, que é o ProJeto Michel 
Tamer, porque este é aquele que realmente 
estendeu a Ultima posição da ComissãO; preJe:. 
rimos reservar esse controle prévio às vias judi­
dais, dizendo que o Ministério Público, e não 
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apenas o Ministério Público, m~s também os 
demais legitimados,-põdem requerer emjuú::o, 
em caráter preventivo o controle das Comis­
sões gerais dos contra_tos de adepão. É o art. 
43 do Projeto MiChel Temer, que, portanto, 
modifica o pa'rágrafo único do art. 40 do pro­
jeto do Senado, como urna _cautela que enten­
demos necessária, atnbUindo apenas aO Poder 
Judiciário e não a órgãos administrativos esse 
controle geral preventivo das condições gerais 
dos contratos de adesão. 

Creio qUe ·seriam essás as principaiS obser­
vações que eu poderia fazer nesta fase e, natu­
ralmente, colocando-me à disposição _de to­
dos, sobretudo_ dos nobres Senadores, para 
qualquer indagação que queiram formular. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalháes)­
Agradeço à professora Ada Petegrini a expo­
sição que acaba de fazer, muito elucidativa, 
a qual tive a satisfação de poder ouvir, o que 
não vai acont~er com os demais na íntegra, 
porque terei que me afastar daqui a pouco, _ 
para atender horários rigldos de pess_oas as 
quais eu preferia não ver, mas infelizmente 
sou obrigado a isso, 

O Senador Afonso Sancho, posteriormente, 
irá continuar presidindo a reunião fazendo:-me 
esse obséquio, Mas antes de _sair ainda terei 
a satisfação de ouvir pelo menos parte da ex­
posição do Prof. Zelmo Denari. 

O SR. ZELM.O DENARI- Exm• Srs. Sena· 
dores Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro, 
demais Sr-s_e Srs._que particip"am desta reu­
nião. 

As exposições de direito material deste Pro­
jeto de Defesa do ConsUmidor foram confia­
das aos meus cuidados e eu me Sinto honrado 
de ter sido convidado pelo Senado para -poder 
vir aqui fazer uma exposição sobre_os critérios 
que nortearam a_Comissão para a elaboração 
do Código de Defesa do Constimídor. 

Creio _que ·é ·importante, neS.Sã ·prinieira 
aproximação, deixar claro uma particularida­
de, que é uma novidade no sistema normativo, 
houve o propósito de regular, de um Jade a 
responsabilidade do fomecimeilto não só de 
bens, mas também de seiViços·; Essa dicoto­
mia: responsabilidade pelo fornecimento de 
bens e serviços é uma novidade em termos 
de sistema normativo, até internacional, que 
só se ocupa da responsabilidade pelo forneci­
mento de bens. 

E. com relação, depois entra uma outra di­
cotomia, porque dispusemos também sobre 
a responsabiUdade no fornecimento de bens 
e serviços quando suscita um dano. Então, 
responsabilidade por danos, e responsabi.lida­
de por vícios. Vícios independentes do dono. 
Vícios dos bens ou dos serviços, e ·danos de­
correntes dos bens e dos serviços. 

Feita esta observação preliminar, vou pro­
curar orientar pelo projeto de lei do Senado 
e a última das versões que elaboramos na 
Comissão. · 

Em matéria de responsabilidade por danos; 
isso é, o bem ou serviço suscita um dano. 
Por que suscita um dano? Porque contém urri 
defeito. COntendo üm vício, um defeito, ele 

suscita um dano. Há uma série de defeitos 
no projeto muito ampla_: qua1quer defeito de­
corrente de prOjeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmula, até informação insufi­
Ciente. -uma oriei1tação qualquer que conteM 
nha um bem que seja insuficiente para a utili­
zação de _uma máquina, por exemplo, pode 
suscitar um dano por informações insuficien­
tes ou inadequadas a respeito da utilização 
daquele bem. 
_ No aspecto da responsabilidade por dano, 
decorrente do defeito do bem, ou do defeito 
do produto, nós responsabilizamos, no aspec­
to.subjetivo, o fabricante e o importador, so­
mente. E estou vendo aqui que o projeto do 
Sertado responsabiliza também o comerdan­
te. 

Entendemos que deveríamos estender esta 
responsabilidade ao comerciante, somente ao 
fabricante, ou ao importador, porque se há 
um defeito relacionado com o projeto de fabri­
cação, da constru_ç_ão do bem, esta responsa­
bilidade não pode ser estendida ao comer­
-ciante. 

Então, este é um aspecto, acho, importante, 
da Comissão, e do que estou vendo aqui no 
projeto de lei 

Como atua esta responsabilidade? É uma 
responsabilidade pelo fato do produto, pelo 
fato do bem, ou pelo fãto do Serviço. 

-Trata-se de urna nova ótica da responsa­
bilidade, porque não se perquire a roupa se 
a· fãbricante, no caso, foi negligente ou impru­
dente, ou se foi imperícia. Esta responsabi­

-lidade é impessoal, não distingue a conduta 
do Jomecedõr, ela decorre do fato do produto, 
hã uma c~rta ól:ijetivaçãO da responsabilidade. 
O fato_ do_ produto é o fato do serviço, suscita 
a resPoriSabilidade. 
· Em função disto, porcjue se presume esta 

responsabilidade, então, vamos ao mecanis­
ino normatiyo que atribui o Ç)nus da prova, 
nao··a:oc:onsumidor do bem ou do serviço, 
mas ao fornecedor, e é a isto que se deu o 
nome de inversão do ônus da prova. 

Porque orcünariameiife quem faz a prova 
incumbe a quem alega. EncontraMse isto ardi­

-nariarnente. _Mas, no caso em concreto neste 
código, este ônus sofre um processo de inver-

- são, porque é do fornecedor. 
Isto é Justificável se tivermos presente, como · 

bem ponderou a Professora Ada Pelegrini, que 
nas relações de consumo o fornecedor con­

-centra em s_u_as_ mãos os meios de produção. 
Falo aqui fornecedor, no t:aso fornecimento 
de bens, do importador, ele detém, portanto, 

·o--poder econômico. Trata-se, pmtanto, de 
uma relação do poder. Ninguém tem dúvidas, 
que quem- reúne nele é uma das condições 
para--melhores condições desta prova, é o for­
necedor do bem. 

Por esta razão, é- que houve esta inversão, 
quf" ele tem aqui, demos a ele o ônus da prova. 
Basta o consumidor alegar que comprou o 
àutbrhóvel, por exemplo, e que este automóvel 
possui um defeito, no sistema de freios~ por 
exemplo, e que então este defeito suscitou 

_ Urn bem. Incumbe, naturalmente, ao fome­
- Ceder do -bem, do automóvel, provar ou que 

não existe o defeito, principalmente isto que 

não existe o defeito _apontac!o, não existe o 
defeito na peça. E ãí i!stariri exonerada- ~f sua 
reSponsabilidade. 

No tocante a responsabilidade nãO é só do 
fornecedor de bens. É também do fornecedor 
de serviço. Como disSe O Código- nãO pteocu.­
pa-se somente em responsabilizar o fornece­
dor de bens mas também o de serviço, pelas 
reparações dos danos causados aos consumi­
dores, por defeitos relativos à- prestaçãO do 
serviço. 

Está aqui o defeito, e está localizado não 
no bem, nias no serviçO prêstãdo por qualquer 
fornecedor. Então, a responsabilidade tam~ 
bém existirá da mesma forma ou o fornecedor 

-Se"eXimirá de provar que o dano é imputável, 
só é imputável a culpa do consumidor, não 
é imputável a culpa ao fornecedor de serviço. 

Além da responsabilidade por danos, ternos_ 
a responsabilidade por vícios dos bens ou dos 
serviços: é: um outro aspecto, quer dizer, já 
não-se cogita aqui mais de danos causados 
pelos fornecimentos de bens de serviços. 

Quer dizer, crigitanios, aqui, soi:nente a exis­
tência de vícios_ de bens, vícios de qualidade, 
e vícios de quantidade. 

Então, aqUi no caso, vejo que o Código se­
gue o delineamento, aproxima-se e coincide 
com a idéia da Comissão. 

Porque, então, aqui ele responsabiliza o art. 
14, todos os fornecedores, que faz alusão aqui 
ao fabricante, ao importador, e ao comercian­
te. 

Então, aqui tudo bem, com relação ao vício 
dos bens, estabelecemos urna responsabili­
dade solidária, de todo~ os operadores econô­
micos, fabricantes, importadores, comercian­
tes. Só que utilizamos urna outra expressão: _ 
fornecedores, p-orque já no- intróito définimos 
quem é o fornecedor. Vamos analisar só os 
fornecedores. O Código aqUi, não_ é o projeto 
que está em maõS do Senado, é que faz alusão 
ao fabricante, ao importador e ao comerciante. 

Pelos víclos de qualidade que toma os bens 
impróprios ao consumo, quais são as sm:t­
ções? Na hipótese de vício de qualidáde: eu 
compro naturalmente uma geladeira com de­
feito, um aparelho de televisão com defeito 
ou vício de qualidade. Imaginamos três san­
ções. De certo modo mexemos em alguma 
coisa neste aspecto, também, na nossa última 
reunião. Achei importante trazer essa informa­
ção ao Senado. Imaginamos três sanções:· s"e 
uma geladeira ou uma televisão contém um 
vício de qualidãde,- cOQita:.se que, de dano, 
só o vício. Basta o vício, ela não funciona, 
para a substituição do hem por outro da mes­
ma espécie, marca ou modelo; segunda, a 
restituição - esta é a novidade, a substituição 
não está prevista no Código Civil corno san­
ção. As demais são: por vícios redibitórios, 
restituição da quantia paga e o abatimento 
d6 preço. São aS três sanções previstas, ·na 
nosso projeto e estou vendo que está aqui, 
também, no texto do Senado. SubStituição" do 
bem, restituição e abatimento do preço. Houve 
algum mal-estar relacionado com essa sanção 
da substituição do bem, porque espera-se que 
utn automóvel que tem um defeito que pode 
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ser reparado, ou uma televisão, que pode ser 
imediatamente reparado, por que substituir 
.por outro da mesma espécie? Serâ que não 
poderia ser normado de uma maneira dife· 
rente. E ..a garantia, a substituição, às vezes, 
de uma peça, eu posso colocar o produto 
em condições de fun.ciona_mento pela substi· 
eça. O cOnsumidor não pode exigir a substi­
tuição do bem, assim, ao seu talante. 

Em nossa última reunião, introduzimos 
uma novidade, enfim: é da profess_ora Ad_a Pe­
Iegrini, no texto da nossa última das últimas 
versões que poderá, até, colocar à disposição 
do Senado. Na substituiçãõ do bem por outro 
da mesma espécie, estabelecemos um prazo 
de 60 dias. Se o vicio não for sanado em 
60 dias, aí, sim, nessa hipótese do vÚ:fo não 
ser sanado, ele poderá ser substituído por ou~ 
tro da mesma espécie, marca ou modelo. 

Isso é uma novidade, eni. termos da modifi­
cação desse_ _dispositivo, dessa sanção. Mas,_ 
acho muito importante a manutençã-o d~ssa 
sanção porque só ela - vamos dizer assim 
- é capaz de dar uma reparação cabal ao 
consumidor. As_ demais sanções, restituição 
da quantia paga, o abatimento: proporcional 
do preço existente até previsão no C6digo Ci~ 
vil. 

O consumidor-pode, também, ao invés de 
substituir o bem por outró da mesma esp~de, 
substituir por uma espécie diversa, também. 
Nessa hipótese de substituição do bem por 
uma outra marca ou modelo diferente, então, 
condicionamos, primeiro; a possibilidade de 
exaustão da primeira possibilidade. E, depois, 
sim,- alternativamente ele poderá, aí, tentar 
substituir o bem por outra da espécie, marca 
ou modelo diferente. 

Da mesma novidade esta decorrente do 
nosso último Congresso de defesa do consu­
midor, realizado em São Paulo~ são su,gestões 
que nos foram apresentadas. 

O vicio não pode nos dizer respeito somente 
à qualidade do bem; _o vício pode nos dizer 
respeito à quantidade do bem. Eritãó, no caso, 
há, também, a possibilidade das sanções: Oa 
substituição do bern, da restituiç~o das quan~ 
tias pagas _ou abatimento do preço. 

O vicio não pOde, também, não se localizar, 
porque_dentro dessa dicotomia nós estabele­
cemos responsabilidade por vicio dos bens 
ou vícios dos serviços. Pode não haver um 
vício relacionado com o bem ou com o produ­
to, mas o vicio está relacionado com o servi~o 
prestado. Então, o fornecedor do _se_rv:iço res­
ponde, também, pelo vício de qualidade do 

· serviçe prestado ao consumidor. E, se houver 
- vamos dizer a_ssirn - algo que afete essa 
qualidade do _serviço, aí poderá haver - no 
caso -a reexecução do serviço, quando pos­
sível. Então, eu peço que quem executou o 
serviço que o reexecute novamente - isso 
quando possível ou cabível, para dizer melhor 
- a restituição da quantia paga, pOrque s~ 
eu paguei e foi mau o serviço, eu posso pedir 
a restituição, porque o serviço foi mal execu~ 
tado, e o abatimento do preço. 

Tivemos o cuidado de estabelec_er que nos 
vícios dos Serviços, . que a responsabilidade, 

em se tratando não de inserir serviços -por 
exemplo- por danos causados por profissio­
nais liberais, e isso foi mantido, será mediante 
verifi~Ção de culpa. Achamos que a respon­
sabilidade dos profissionais liberais deveria ter 
um tratamento diferenciado, em razão da pes­
soalização dó_ serviço. Não é uma hipótese. 
Uma empresa que presta o serviço é um pro­
fissional liberal; "então, aí, haverá uma preocu~ 
paçã-o com a verificação da culpa In concreto. 

No aspecto da prest;dção - percebo, aqui, 
pela leitura, pelo cotejo dos textos e consulto 
o último texto do proJeto do Senado - que 
~ouve Umá ampliação do prazo da prescrição, 
que me parece saudável. Aqui a previsão é 
de .. u,_m ano, o prazo, para a prescrição para 
_o-direito de reclamar Qos vícios existentes nos 
bens ou serviços. Com relação aos vícios dos 
bens, com relação aos danos causados; aí a 
prescrição é mais dilatada, maiS ampla, pre­
vista do Código C:ivil. Porque temos que sem­
pre ter presente a possibilidade de um vício 
estar relacionado com o bem ou com_o· serviço 
e desse serviço suscitar nd momento ulterior 
um dano c_ausado sob hipóte~~s distiQtaS~-qué­
estão aqui, bem diferenciadas no projeto. 

_vamos pinçar, aqui, mais alguns outros as­
pectos que me parecem da maior importân­
cia. Com relação à oferta e publicidade _hOuve 
uma preocupação em coibir a publicidade en­
ganosa. Definimos como_ qualquer modalida~ 
de de informação, que foram c:apazes de indu­
zir em erro, o cons_umidor. A sanção qual seria, 

-quando o forne_cedor de bens ou serviço utili­
zar a publicidade_ en,ganosa? Q consumidor 
pode pleitear indenização por danos sofridos. 
Porque a publicidade enganosa pode suscitar 
prejuízos; com bastante freqüência o consu­
miQ.or _nãO é vitin1.9:do- eu fiZ um rascuii.ho 
que deixo aqui à disposição dos Srs. aqi.ti no 
Senado -_com bastante freqüência o ·consu­
midor não é -vitimado pelo fato do berri e çlo 
serviço, mas pela publicidade relativa às carac­
teristicas desse bem ou ~s qualidades desse 
serviço. Então, se ela induz em erro, o consu­
midor, essa publicidade enganosa, em terino.S 
de sanção, o pronto projeto provê, aléni da 
indenização por dano sofrido, a abstenção da 
publicidade, além de penas pecuniares, ím:lu­
sive, a contrapropaganda, uma novidade no 
nosso sistema normativo, a contrapropaganda 
determinada, sempre por ato, e deixamos isso 
ao cuidado _d_o _Ministro do Estado da área 
respectiva. É uma aplicação dessa sanç:?io pa­
ra que as empresas não ficassem preocupa­
das com esse tipo de sanção, uma sanção 
que nos preOcupamos tanto que deixamos 
a· c-argo do Ministro do Estado. 

No Capítulo da Publicidade, o art. 32 institui 
o direito de arrependimento do consumidor 
nas compras feitas a domicilio, mediã.nte o 
uSo do telefone, o reembolso postal. Uma: no­
vidade, também, no nosso sistema normativo. 

COm freqüência, o consumidor, ilaqueado 
em sua boa fé compra assim por erro, de 
a~~?· u~ '!le~cadoria e, nessa hipótese, em 
que ele c:ompra. A venda feita a domicílio por 
telefone ou por reembolso postal, ele poderá 
devolver, tem um prazo _de 7 dias, e tem direito 
de refletir e desistir da compra, contadOs da 

assinatura do contrato e do _r_ecebimento do 
bem, do serviço. Achamos que só nessa hipõ· 
tese poderia estar normatizado o direito de 
arrependimento. 

-Coin relação às práticas abusivas, dentre 
essas práticas, _condicionar, de qualquer for­
ma, o fornecimento debens ou serviços, recu­
sar o atendimento à demanda dos consumi­
dores, o envio de produto ou oferecimento 
de serviços sem solicitação. Isso .é muito fre­
qüente, por exemplo: eu recebo _em minha 
casa uma mercadoria. e não_solicitei, não fiz 
o pedido. E até o abuso da ignorância do 
consuniidor para impingi-lo de bens ou servi­
ços; isso tudo s_ão práticas que estão sendo 
cOibidas nO Código. -

Para as cláusulas há um outro aspecto abor~ 
dado: as dáusulas abusivas e os contratos de 
adesão. 

"São nulas, de pleno direito, as dáusu­
-las relativas ao fornecimento de bens ou 
-seMÇO""§ abusivos.'" 

Oá~s_ulas .:,busivas si3,o aquelas que s_ão lesi­
vas ao interesse dos consumidores. 

- os-artúticios publicitários- e_u vejo aqui 
que o projeto reproduz também essa preocu­
pação nossa - os anúndos publicitários e 
demais declarações de vontade Ç"Onstao_tes e 
escritos, pré-contratos, vinculam os respec­
tivos fornecedores~ para efeito de responsa­
bilidade perante os consumidores. É muito 
freqüerite, mas rião tem, não ~xiste essa res­
ponsabflídade a nível contratual, mas efa exís­
te, essa resj:>otisabilidade, a nível publicitário. 
Isso é muito irriportante, e vejo assim com 
satisfação qUe está mantido aqui nesse projeto 
do Senado. 

Também o art. 39 do nosso anteprojeto dis­
ciplina a outorga de crédito, financiamento ao 
consumidor e condições gerais desses res~ 
pectivos_ cOntratos. Dispõe sobre previsão de 
preços, Juros, acréscimos. 

O art. 40 pr9íbe, por exemplo, aquelas de­
sigil.àdas cláus_ulas de decaimento,_ O consu­
midor se via às voltas com __ esse problema 
quanto a uma_ rescisão, ela dá causa de ina­
dimplemento, não tem dinheiro para pagar 
o bem imóvel ou móvel adquiridq;__~ntãq hou­
v_e uma cláusula estabelecendo a perda total 
das prestações pagas. Essa chamada cláusula 
do decaim~nto.esté! aqui proibida, está vedada 
no nosso proJeto, essa cláusufa que previa a 
perda total das prestações pagas em benefício 
do credo_r, os contrato_s de _ÇQmpra e venda 
de imóveis ou móveis. 

Por último, nesse aspecto das cláusulas 
abusivas, o projeto conceitua o contrato de 
adesão. E Só vejo aqui uma diferença assina­
lada pela Prefessora Ada, em que pe_nsamos 
e achamos que seria mais vantajoso que o 
cOntrole fosse efetivado a nível judicial e não 
administrativo, como consta aqui do projeto 
do Senado. Estabelecemos uma responsabi­
lfdade de aqui, uma possibilidade, dida me­
lhor, de controle das condições gerais dos 
contratos de~ <:~,çl~ão __ perante o Poder Judi­
ciário. - -- -
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Por último - para não me estender muito, 
para deixar para os debates, quem sabe, me­
lhores esclarecimentos-, no que diz respeito 
às sanções administrativas tiverriOs O -CuidãdO 
de, nos termos do permissivo constitucional, 
credenciar somente a União e os Estados a 
expedir normas gerais e não nos municípios, 
porque a Constituição não prevê a~n;ormas 
gerais próprias às relações de cons:artfo. _ 

Em termos de fiscalização e controle do 
mercado de consumo, aí sim há uma atuação 
concorrente, naturalmente excludente dos ór­
gãos competentes federafs, estaduais, inclu­
sive municipaís. E vejo que isso está aqui neste 
projeto do Senado, também. Enunciamos 
uma enunciação que seria não números cláu­
sulas ou quais são as penalidades possíveis 
no âmbito das sanções administrativas: mul­
tas, apreensão, inutilização do bem e suspen­
são de fornecimento de bens. Estão todas 
enumeradas aí. e mais ou menos normadas 
em termos de estabelecer algum critério, al­
gum parâmetro para atuação do administra­
dor a nível federal, estadual e municipal, e 
sem incorrer no vício do excessivo casuísmo. _ 

Finalmente a contrapropaganda, como mo­
dalidade específica de sanção, relacionada 
com a prática da propaganda enganosa. É 
uma novidade no sistema, mas condicionada, 
naturalmente, ao devido processo legal. 56 
poderá ser infligida por determinação do Mi- _ 
nistro do Estado da respectiva área de atua-
ção. -" -= 

Portanto, fazendo um confronto nas exposi­
ções do projeto que tramita, aqui, pelo Sena­
do, vejo poucas novidades. íalvez a principal 
delas, chamo a atenção-do dispositivo do art 
12, do Senado, que responsabiliza por danos 
o comerciante. 

A co um pouco preocupado com a eiterisão 
da responsabilidade ao comerciante. Em ra­
zão dos eventuais danos deveria ser responsa­
bilizado o fabricante ou o importador do bem. 
.Assjm, a responsabilidade do comerciante só 
se oferece, em nosso entendimento, da res­
ponsabilidade por vício dos bens. Aí sim, todos_ 
os fornecedores, fabricantes, importadores e 
comerciantes. 

Eram essas as ponderações que eu queria 
trazer ao conhecimento dos nobres Senadores 
e das autoridades aqui presentes. 

Muito obrigado. 

o SR.l'RESJOE.I'{TE (Jutahy Magalhães)­
Agradeço ao Professor Zelmo Denari pela sua 
exposição e que, na justificaÇão mesmo da 
apresentação do projeto, no final, diz o se­
guinte: 

"No âmbito do Ministério da Justiça 
foi criada a Comissâo Especial, integrada 
por juristas de renomado saber e expe­
riência, destinada a elaborar anteprojeto 
específico. Dos trabalhos levados a termo 
resultou em texto publicado no Diário Oi­
dal da União, f de 4 de janeiro do corrente 
ano, pág. 241 é seguintes. 

A pres_ente iniciativã tem Çior escopo 
transformar em projeto de lei a minuciosa 
proposta de regulamentação da matéria, 

lanÇanâoL assim, ao debate congressual, 
o tema de capital importância que, por 

_ impo,si_ção da Lei Maior, ao Estado, e 
-inãndã:f urgente disciplina normativa. 

Algumas alterações foram introduzidas 
no texto _original, apresentado pela comis­
sáo- refe"rida e basicamente destinam-se 
elas a atualizar e aperfeiçOar a tutela legal, 

·de tão relevante o assunto."-

Portanto, aqui está a comprovação de que 
fizemos apenas transportar, para um projeto 
de lei, aquilo que os Senhores estavam pro- -
pondo na área da Comlssâo. 

Coma· vou tei qUe-rUe ausefltal-, dirijo-me 
àqueles que estão acompanhando os traba­
lhos com interesse _de que ontem encerramos 
o prazo para apresentação de emendas, mas 
as sugestões poderão ser encaminhadas à Co­
missão que as levará ao conhecimento do Re­
lator e dos relatores parciais. Os trabalhos do 
Senado precisam ser compreendidos por 
aqueles que não os acompanham. Hoje !'"(les­
ma estou aqui presidindo essa reunião e os 
horários infelizmente eStão meio atrapalhados 
--..,...e tem também a Comissão de Justiça com 
dÕis projetos de minha autoria, que estão sen­
do examinados e não posso estar lá para de­
fendê-los, embora faça parte da Comissão de 
Justiça. 

.O importante nesta Comissão são as expo­
sições feitas por aqueles que vêm aqui fazer 
as suas exposições; são as sugestões encami­
nhadas à Comissão e as perguntas feitas pelos 
Senadores para a elucidação de alguma dúvi­
da, assim como· o trabalho dos Assessores 
que nos dão o embasamento para essas ques­
tões que são levantadas de ordem mais técni­
ca. Tudo aqui está sendo gravado e fará parte 
de todo o exame da questão, por parte dos 
relatores. Não é o nómero de presenças que 
irá determinar o _que será importante ou não, 
para n.ós, o que vai determinar o que será 
Importante são as contribufçóes que nos po­
derão trazer oralmente ou por estrito. Hoje 
mesmo estou recebendo uma proposição da 
ABNEE, a reSpettO de· algUmas questões le­
vantadas aqui na Comissão, do projeto apre­
sentado, outras associações também apresen­
taram novas sugestões. Por isso, peço descul­
pas por ter de me ausentar, pois fiz uma opera~ 
ção há poUcOs dias e segundo o médico, o 
mais importante é o curativo do que a opera­
ção; então, todos os dias tenho que fazer um 
curativo durante um certo período, 

Peço ao Senador AfonSo Sancho que assu­
ma a Presidência, e as indagações serão feitas 
após a exposição do Dr. Daniel Roberto Fink. 
O Relator soliCitou que fossem feftas indaga­
ções, no final para serem dirigidas aos três 
expositores. Permitam que me ausente neste 
momento e deixo a Presidência com o nobre 
SenadQE Afonso Sancho. -

O SR. PRES!DENTE (Afonso Sancho)­
COn.CeâO-a palavra ao Dr. Daniel ROberto Fink. 

·oSR .. DANIELROBERTO F!NK -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, meus Senhores e mi­
nhas Senhoras; gostada de agregar às pala­
vras da Professora Ada Pelegrini e do Professor 

L____ 

Zelmo Nenari meus agradecimentos pelo 
honroso convite que nos foi distinguido, para 
estar perante o Senado Federal, a fim de pres­
tar alguns esclarecimentos do nosso trabalho 
junto ao Conselho Nacional de Defesa do Con­
sumidor. 

Na exposição que apresentei por escrito aos. 
Srs. Senadores, procurei fazer um rápido apa­
nhado de todo o Código, centrando~me um 
pouco mais na questão da organicidade, espe- _ 
cificamente da Fundação, Instituto Nadonal 
do Consumo, que à época da publicação no 
Diário Oficial daquele trabalho que fizemos 
junto ao conselho era previsto este _instituto 
no Código do Consumidor. I:: sobre este tema 
que desejo me centrar, já que a Professora 
Ada e o Professor Zelmo, bn1hantemente, fiZe­
ram as consideraç.ões que eu tinha rapida­
mente, de passagem, feito de forma escrita. 

Quando a Corllissão se reuniu pela primeira 
vez. para que fiZéssemos esses estudos sobre 
o Código de Defesa do Consumlâor, a Comis­
são se preocupou em verificar a legislação 
estrangeira, o Direito Comparado Positiva, pa­
ra que tivés.semos também ali uma fonte dos 
nossos trabalhos e estudos. Essa legislação 
estrangeira confirmou, a nível do direita posi­
tivo, aquilo que de uma certa forma já havía­
ll}OS constatada pela nossa experiência indivi­
dual, ou seja, a realidade dos paises desenvol­
vidos, dos países da Europa Ocidental, dos 
Estados Unidos, é uma realidade distinta des­
sa nossa vida na América Latina. A realidade 
dos países da Europa' Ocidental e da América 
do Norte é uma realidade onde a defesa do 
consumidor é feita basicamente Pela sacie~ 
dade civil e não pelo Estado. O Estado atua 
supletivamente na defesa do consumidor, sen­
do que a organização social é o fator prepon­
<:Ierante de pressão, de respeito aos direitos 
dO consumidor. Nos Estados Unidos .existe 
uma associação com 5 milhões de assecla­
dos, cujo advogado é conhecido no mundo 
inteiro, Dr. Ralph Nader, que tem feito um 
trabalho proffcuo naquele país na defesa do 
consumidor. A realidade da América Latina, 
desde o México, Brasil, Argentina, Uruguai, Pa­
raguai, Venezuela, enfim todos os países que 
se preocupam com a defesa do conso:rnidor, 
não é uma realidade distinta, é uma realidade 
onde o Estado preponderantemente exerce 
a atividade de defesa do consumidor através 
de órgãos públicos; e, supletivamente, de uma 
fOrma muito incipiente, a sociedade civil tem­
se -organizado para também exercer a defesa 
do consumidor. Exemplo disso é que a Inter~ 
national Organization Consumem Union, um 
órgão consultivo da Organizaçao das Nações 
Unidas, tem _como princípio não se vincular, 
ou nãO forn-ecer ajuda a organismos estatais 
de defesa do. consumidor. Ela se preocupa 
mais com entidades privadas. Mas ao s_e insta­
lar na América Latina, com seu escritório~ em 
f985, no UrugÚai, a IOCU concluiu que na 
América Latina essa atividade deveria neces­
sariamente passar por um fornecimento de 
subsídio técnico aos órgãos também estatais. 
A verdade é que na Europa Ocidental e nos 
Estados Unidos existe. um respeito muito 
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maior à defesa do consumidor do que na 
América Latina. O que acontece é ·que essa 
organização soda! nesSé;"-países faz com que 
a sociedade_ ou o cidadão estejam ca4ª dia 
mais conscientes dos seus direitos e façam 
com que esses direitos prevaleçam no dia~a~ 
dia das relações de consumo. O que acoritece 
é justamente o co.ntrárlo. O fato de o_ Estado 
estar presente cpmo tutor das relações de_con­
sumo, o cidadão vem-se conscientizando de 
uma forma mais lenta, menos veloz do que 
nos países des_envolvido~s_, __ Perceberiios, até 
pela experiência no,Procon de São Paulo, que 
tive _a honra de dirigir, que um órgãO de defesa 
do consumidor, ligado principa1mente à admi­
nlstração direta, obedece às normas dessa ad­
ministração e, portanto, está sujeita a inúme­
ros entraves que fazem com que a agilidade 
necessária a esse órgão -de defesa do consu­
ão seja aquela desejada, não faz com que as 
exigências do consumidor sejam atendidas de 
imediato como querem os consumidores em­
geral 

Diante dessa realidade do Direito brasileiro 
e do Internacional, havíamos de encontrar 
uma solução. Não poderíamos deixar de men­
donar a preocupaçã-o do Estado com a defesa 
do consumidor e também ao mesmo tempo 
não poderíamos deixar que isso ficasse exclu­
sivamente ligado ao Estado. 

O Brasil tem uma solução, e muito·pi'6pria 
a essa dificuldade que ternos, que seria um 
órgão da administração indireta, que não so­
fre, portanto, aquelas dificuldades do órgão 
da administração direta e ao mesmo tempo 
o Estado cumpre o seu dever na defesa Cfo 
consumidor. 

Preocupando-nos ao adotar essa solução 
com duas outras grandes preocupações que 
têm assolado o nosso Brasil de hoje. À pri­
meira delas é com relação a preocupação do 
controle do déficit públiCo e o charriadO enxu­
gamento da máquina administrativa que pro­
curamos algumas soluções _às quais irei refe­
rir-me. E também com a_ má_ utilização, que 
muitas vezes se faz, de organismos_ de natureza 
fundacionaL ___ _ 

Com relação a essa má utilização, a Consti­
tuição da República, recém-promulgada, esta­
belece uma série_ de princípios da adminis­
tração pública ligados aos aspectos principal­
mente funcionais da a:aministraçãO pública. 
Ali há uma série de controles _deSse:faspe-ctos 
que julgamos salutares e deixamos expressa­
mente no art. 97 consignado que o regime 
jurídico do pessoal da fundação obedecerá 
o previsto nesse art. 37 da Constituição Fe-
deral. _ 

.Com isso, procuramos fazer com qüe a 
Fundação não seja objeto de desvios adminis­
trativos que podem ocorrer. Com relação ao 
aspecto econômico da criação de um- órgão 
de defesa do consumidor na administr-ação 
direta, lembramos que esse órgão de. defesa 
do consumidor tem, em primeiro lugar, O obje­
tivo de substituir o COnselho Nacional de Defe~ 
sa do Consumidor. Portanto, não seria a cria~ 
ção de mais um órgão e_sim a substituição 
de um órgão pelo outro, apenas deslocando 

da administração direta, como é o Conselho 
Nadonal_de Defesa do Consumidor, para a 

-administração indireta. 
Tanto isso -é verdade que ao estabelecerrno_s 

o. patrimônio da Fundação, no art. 92, inciso 
I, referimos que o patrifnônio será constituído 
pela dÕtação inicial correspondente aos recur-

- sos d~?stinados ao Cons.elhp Nacional de Defe­
sa do Consumidor no Orçamento da União. 

EsSe dispositivo visa justamente mantfes~r 
essa preocupação, que as verbas destinadas 
.atualmente ao Conselho Nacional de Defesa 
do Consumidor seriam ?':quelas destinadas à 
Fundação sem o acréscimo de qualquer outra 
verba. E a Fundação teria também uma vanta­
gem adicional ao Conselho do Nacional de 
Defesa do Consumidor, que seria a poSSibi­
lidade de própria Fundação gerar recursos, 
que o Cobselho Nado na! de_ DefeJ3,a do Consu­
midor não pode. 

Assim, os recursos deco_rrentes da aplica­
-ção do Código de Defesa do Consumidor, pro-
-venientes de decisões judiciais de n.aturez<!- pe-
nal, de infrações administrativas seriam car-

- · reados à Fundação. Isso não poderia ser feito 
ao Conselho Nacional de Defesa do Consu­
midor. Mas poderiam ser carreados à Funda­
ção para que ela cumprisse_ as suas finalida­

. des. 
Os recursos que constituem, no âmbjto dQ 

consumidor, o Fundo da Lei da Ação -Ovil 
Pública, aquele fundo decorrente de conde­
nações judiciais por lesões e interesses difusos 
e agora coletivos, também as condenações 
ali carreadas poderiam ser trazidas à Funda­
ção para que ela cumprisse as suas finalida­
des. Essas duas fontes de receita seriam muito 
~oáveis ~ Fundação, evitando-se, com isso, 
que ela necessitasse, cada vez- rilais, d~ recUr­
sos provenientes do T escuro. 

A Furi.daçaO teni ·aquelas va'ntagens tradi­
cionais, possibilldadés de recebimentos de 
doaÇOes; legadoS -e COntribuições em ge·ral, 
qçie o Conselho Nacional de Defesa do CorlSU­
m[dor não tem, por eStar iilSerido na a_dril(nts­
traÇão -direta; e também a possibilidade da 
Celebração de convênios, através da Funda­
ção, para que organismos privados possam 
também financiar programas em defesa do 
cOnsumidor à Fundação. 

Com esses dispositiVos nós procuramoS sa­
nar essas preocupações, tanto no aspecto da 
observância do princípio da boa administta­
ção na Fundação quanto os aspectos e-conô­
fulOOs que, hoje em dia, estão na ordem do 
dia, digart:JOS 9ssim, das preocupaçõeS do 
combate do déficit público e ·do combate da 
inflaçã_o._ Não acrescentamos nenhuma des­
pesa, nós apenas carreamos os recursos exis­
tentes do Conselho à Fundação, criando ou­
tras possibilidades para que a Fundação gere 
rec_ursos próprios. 

Eu gOStaria de acrescentar, entre as atribW~ 
çOes da FundaÇão, _algumas que procuràm 
Justamente fazer c_om que a organização_ social 
eXistente, hoje, que é muito incipiente, nós 
não temos hoje nenhuma organização; ri"e­
nhuma associação de defesa do consumidor 
que tenha âmbito nacional ou até_ estadual, 

que seja capaz efetivamente de defender os 
interesses do consumidor. 

A Fundação se preocupou com esses as­
pectos e previu, dentre as suas atribuições, 
ã j:>õSSíbiltdaae a e -incentivar. inclusive, com . 
recursos ·nnanceifos e outros programas espe­
Ciais, a formação de -.entidades de _Qefesa do 
consumfdor pela põpülaÇão, 6u seja as entida­
deS privadas, pelos órgãos estaduais e muni­
Cipais. Com esta preocupação, a Fundação 
poderá fazer programas de auxílio a esses ór­
gãOS privaaos e públicOs, na _esfera Estadual 
e MunicipaL para que possam esses órgãos 
desenvolver, a nível local, melhor a defesa do 
consumidor. 

Uma outra novidade, em termos de atribui~ 
ções qüe a Fundação trouxe, foi a posSibi­
lidade de requisitar bens em quantidades sufi­
dentes para fins de estudos e pesquisas, com 
pOsterior Comprovação e divulgação dos seus 
resultados. Fui um dos que mais batalhei pela 
inclusão dessa atribuição, porque eu, na Dire­
toria do Procom gostaria muito, em inúmeras 
passagens, de realiza·r estudos comparativos 
d"e diversos produtos_, para que nós pudés­
semos informar ao corisuinidor a respeito de 
quais os produtos que ele está consumindo, 
e qual a qualidade e a segurança de cada 
prOduto. Se nós pensarmos. por exemplo, a 
nível de um automóvel, fazer um estudo com­
parativo de todos os automóveis eXIstentes. 
Seria necessário que se fizesse_de_ todos para 
que não houvesse distinções. Se nós pensar­
mos entâo, nesse estudo comparativo, nós va­
mos ver que o órgão_-de__defesa do consu­
midor, não tem a menor condição de adquirir 
esses bens, para que pudesse fazer esse estu­
do comparativo. Nós nos preQCupamos com 
a possibilidade da requisição desse bem à in­
dústria diretamente e depois a comprovação 
da utilização desse bem, a finalidade dos estu­
dos e da pesquisa, e a divulg&ção dos resulta­
dos, a nível dos consumidores. Isso vem -a 
sanar uma dificuldade_ material do órgão de 
defes_ado _Ç_Onsumld_or, por ausência de recur­
s_os _em geral. 

Uma outra novidade que as atribuições da 
Fundação traz é a possibmdade de encami­
nhar projeto de lei ou anteprojeto de lei, por 
intermédio -do Ministélio da Justiça, já que a 
FundaÇão está Vinculãdã-ao Ministérío daJu_~­
tiça, ao Congresso Nacional, bem conJO ser 
ouvido com relação a projetos de lei que ver~ 
sem sobre preços, qualidades, quantidades e 
segurança de bens e serviços. 

É uma tentativa que se aá à F"und~ção _de 
sugerir aper~eiço<.~mentos legislativos, aperfei­
çoamentos esses que são, via de regra,. Oriun­
dos das dificuldi:ldes_ que o êirgão de defesa 
dá coriSt.iffiidor enfrenta no dia-a-dia. E por 
outro lado, em contrapartida, a Fundação seria 
ouvida naqueles projetos de lei que versem 
sobre preços, qualidade, quantidade e segu­
rança de bens de se!Viços, para que ela pudes­
se tarribéiõ _opinar, Parã que ela pudesse con· 
tribuir, com o fruto de sua experiência,com 
o-S legisladores em geral, para que a legislação 
pudesse se aperfeiçoar o máximo possível. 

Nesta forffia é que- nóS ConcebemoS a Fun­
dação, preocupados, ao mesmo tempo, em 
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trazer ao Brasil os mecanismos que os países 
desenvolvidos que funcionam e funcionam 
bem, que é a organização-social e ao mesmo 
tempo, não ficarmos amarrados a uma estru­
tura às vezes lenta do Estado na defesa do 
consumidor. A defesa do consumidor exige 
uma resposta pronta, uma resposta rápida, 
que às vezes, como digo e repito, os órgãos 
da administração direta têm dific-uldades de 
dar ao consumidor. 

Recentemente, a CorrifSSã0ii1tendeu pela 
manutenção do Conselho Nacional, como 
uma opção, deixando as atribuições a que me 
referi, também como atribuições do Çonselho 
Nacional de Defesa dO Consumidor. 

Em rápidas linhas, eram estas as conside­
rações que desejava fazer a respeito da Funda~ 
ção. Novamente agradeço aos Srs, Senadores 
pela oportunidade é(ue nos foi dada em vir 
aqui expor esses esclarecimentos, e me colo­
co à disposição de V. Ex!~S, para quaisquer 
eventuais indagações que possam surgir. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Afonso Sancha) -
A Comissão agradece a contribuição do Dr. 
Daniel Fink. - -

COm a palavra o nosso ilustre Relator, para 
fazer as indagações que forem necessárias._ 

O SR. RELATOR (Dirceu 'tãrrieiro) .:.._ Que­
remos cumprimentar o Presidente e a todos 
os participantes desta Comi.sS!o. Pretendía­
mos fazer algumas indagações e segundo a 
própria decisão do Presidente, que anunciou 
perante esta reunião de abrir também algumas 
indagações diretamente aos Srs. Assessores, 
se assim acharem mais pertinente, dado que 
são profissionais específicos da área. 

Coméçatíamos, n-Ef ordem das exposições, 
Inicialmente fazendo algumas indagações à 
Dr' Ada Pelegriní. Começai-emas Cbm a execu­
ção relativa às sentenças proferidas. A indaga· 
ção é se elas são suficientemente--ágeis, de 
sorte que permitam rápida satisfàçãCi do cré­
dito, do dinheiro reconhecido judicialmente. 
Houve quem levantasse a questão do juizado 
de pequenas causas para tratar lSSO Cori1 efei- . 
tos mais sumários. 

DRA. ADA PELE:GRJNI- Realmente, gran­
de preocupação nossa, que está retratada fiel­
mente no projeto do Senado, é quanto ao 
acesso rápido e fácil à Justiça por parte do 
consumidor. 

Faço esta introduçáo para depois chegar 
especificamente à execução. c-ornO eU- disse. 
está previsto tanta a via individual, como a 
coletiva. A via coletiva naturalmente pelo rito 
especial que está previsto aqlJL A via individual, 
dependendo do valor da causa, freqüente­
mente, se darâ através de juizados especiais 
de pequenas causas. --

No art. 59 - salvo engano meu- do proje­
to, está previsto exatamente toda uma série 
de normas que visa a uma política nacional 
de consumo, e entre eSsas rioimas está exata­
mente a de incentivo à criação de juizados 
de pequenas causas. 

Com relação à execução, eSPecificamente, 
haverá de se fazer uma distinção. Se se trãta 

de uma execuçàb em ações coletivas, a ques­
tão está prevista a partir do art. "82, com relação 
aos danos sofridos individualmente, e se diz 
que também essa execução pode s_er coletiva. 
Então, a idéia seria a sentença condenatória 
coletivamente obtida, liquidações de senten­
ças individuais, para que haja apuração quanto 
aos danos, e depois uma execução que de 
novo poderá abranger uma série de consumi­
dor_es já exeqüentes, facilitando, apressando 
exatamente essas execuções coletivas. 

Com relação às ações individuais, aí vai ha­
ver necessidade urgente de reformulação da 
lei de pequenas causas, da lei federal. Por quê? 
Porque essa lei, na medida em que represen­
tava uma grande novidade para o nosso siste­
ma jurídico, não se preocupou com-a eXécu~ 
ção das sentenças. A Lei das Pequenas Causas 
cuida apenas do process·o de <:-onheclmento. 

-Aliás, no projeto inicial, de que particip-ou o 
Dr. Kasua Watanabi que hoje deveria estar 
aqui, exatamente a repeito dess_as questões, 
também se CUidava de uma execução acele­
rada,- de uma execuçao simplificada, de uma 
execução que Se fiZesse por bloco de exeqüen­
tes, de maneira a não tomar tão procrastinada 
a tramitaÇão do proc·esso de execução. Mas, 
na verdade, naquele momento político não 
houve possibilidade de se cuidar também da 
~exécução. E houve. até, então, uma cessão, 
uma barganha, dig@.mos assim, em termos 
de tramitação legislativa, para que, pelo me­
nos, alguma coisa fosse aprovada, em termos 
de juizados especiais de pequenas causas. E 
assim foi. Assim veio a lei. E os juizado~ exis­
tem, em diversos Estados da Federação, pres­
tando relevantíssimos se!Viços, sobretudo aos 
consumidores. 

Devo, até, dizer que, no Estado de São Pau­
lo, em nosso Estado, os juizados de pequenas 
causas _têm sido muito solicitados por c_onsu­
midores, a título indiVidual, por questões de 
vicio de produto, de fábrica, etc:. . . 

A Constituição Federal, no art. 98, inciso 
l, _expressamente prevê que os juizados espe­
ciais, de causas de menor complexidade eco­
flÔfi:tica, devam ocUpai-se também da exe­
cução. 

De maneira que vejo, muito premente, a 
necessidade de reformular a Lei das Pequenas 
Causas, exatamente para que por ela seja re­
gulada também uma exec:ução que pode ser 
mais simples, mais célebre, e sobre a qual, 
aliás, repito, já as normas do projeto ditavam 
as linhas gerais. 

· Estas eram as considerações que eu podia 
.t~er~ ----------·-- --

0 SR RELAtOR (Dirceu Carneiro)- Nós, 
aqui, temos recebido depoimentos de diversas 
origens e pontos de vista, inclusive, conflitan­
tes. 

"Assim, gostaríamos de levantar algumas 
questões, o que não significa qualquer posição 
de quem as faz. É apena~ uma questão de 
se esdarecet e estabelecer ama reflexão, com 
mais dados e mais argumentos. 

As entidades comerciais normalmente ale­
gam, no _caso da devolução dos bens, que 
isfb pode criar uma instabilidade, uma insegu­
rança muito grande em relação aos vende-

dotes. que não teriam certeza, num determi­
nado período, se h:lviam, realmente, efetivado 
um negócio ou não. Como isto poderia ser? 

A SRA. ADA PELEGR!Nl ~Creio ciUe ·esta 
questão será melhor respondida pelo Profes­
sor Zelmo Denari, porque diz respeito, exata­
mente, a esta parte de devolução, se V. EX' 
me permite. 

O SR. RE1ATORJD1fCiUCarheiro) -ESteja 
V. 5' completament-e a vontade. 

O SR. ZELfvtO DENARl - Como fiz sentir 
em minha exposição, as sanções, em hipó­
teses de vícios de qualidade do bem, são três, 
e a que mais preocupava é a da substituição 
do bem, como uma alternativa. Sim; porque 
são sanções aitemativas, não? O consumidor 
não quer isto. Posso substituir, posso ter a 
restitulçâo do que paguei, ou posso pedir aba­
timento de preços? 

A substituição nos preocupava, porque, se 
há um defeito no bem, que possa ser reparado 
por um conserto, por que o substituir? 

Foi por esta razão que introduzimos, na últi­
ma reunião, que essa substituição do bem, 
por outro da mesma espécie, será feita sempre 
que o vício náo puder ser sanado no prazo 
de 60 dias. Seria um dado, então, que já res­
ponde a esta preocupação do comerciante, 
ou do industrial, ou seja, ele só substitui na 
hipótese de não haver possibilidade de ser 
sanado o vício em 60 dias, que -é um prazo 
mais que suftciente para qualquer indústria 
responder pelo produto. 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro)- Slm, 
a questão da devolução, o arrependimento. 

O SR. ZELMO DENARI- O arrependimen­
to no prazo de 7 dias? 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro) -Sim; 
devolve o bem. 

O SR. ZELMO DENARf -.Sim. O arrepen­
dimento não estendemos a todas as hipóteses; 
só em caso de haver um fornecimento a domi­
ci1ío, por telefone, por reembolso, quando é 
mUlto freqüente o consumidor ser induzido 
em erro, porque donas-de-c::asa, geralmente, 
é que fazem o contrato. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Pro­
vavelmente, terá esta questão uma dimensão 
bem maior do que hoje, na medida em que 
se faça compras por rêde, tipo informática, 
por computadores. 

O SR. ZELMO DENARI - Não é bem por 
Isto, Senador. Temos um parâmetro. 

Tenho uma informação de um amigo -
e é bom, até, contar histórias, não é? 

(Jm coJega meu esteve, recentemente, nos 
Estados Unidos, e comprõu ·uma televisão, 
mas numa cidade vizinha, viu a mesma televi~ 
são por uma diferença de preço muito grande. 
Ele, simplesmente, comprou a outra televisão, 
e chegou à primeira firma:, devolveu a primeira 
e recebeu o preço. O direito _ao arrependi~ 
mente, puro e simples, de uma compra que 
ele fez, não a domicílio. Já existe esta prática 
nos Estados Unidos. Não chegamos a esse 
extremo, porque estamos no Terceiro Mundo! 
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Mas achamos que devemos proteger o consu­
midor,quando se trata de_alguém, vamos dizer' 
assim, que chega à residência _e, de certa for­
ma, vende a mercadoria ali, sem possibilidade 
de escolha, de refletir se _aquela compra é_ 
apropriada ou náo, se é ade_quada, no caso. 

Achamos, então, que ~ria um avanço. 
Devolvo a palavra à Professora Ada Pele­

grini. 

A SRA. ADA PELEGRINI - Gostaria de 
acrescentar alguma coisa, até uma colocação 
de ordem geral. 

A preocupação da Comissão, não- sei se 
teria chegado a esse desiderato, mas· foi de 
fazer urna proposta que fosse consentânea 
com a nossa realidade. Não estávamos legis­
lando para a Suécia;-·nem pãra os-Estados 
Unidos, porque, se assim entendêssemos, po­
deríamos chegar a esse ponto de evolução, 
em que as lojas recebem -mercadorias, em 
devolução, dentro de um certo período, sem 
necessidade de q_ualquer alegação; ao puro 
arrependimento_, E claro que estamos come~ 
çando o caminho de relações de consumo 
mais desenvolvidas, mais equilibradas. Então, 
sempre tentamos escolher uma posição de 
equilíbrio. Não chegamos a esse ponto, mas 
também não quisemos, nessas hipóteses _de 
venda a domicilio, ou de venda por telefone, 
deixar completamente desprotegido aquele 
consumidor_ ~es_avi~do, que, sob o impulso 
do momento, pode fazer uma compra sem 
estar bem seguro do que está fazendo. 

Voltando também um pouco, já que esta~ 
mos falando nisso, com relação àquela substi~ 
tuição do bem, quando há um vício de_sse 
mesmo bem, o Professor Zelmo Denari não 
fez referência a uma Outra norma que introdu­
zimos agora, nesse nosso último encontro Qa 
Comissão, depois de realizado o I Congresso 
doCons.umidor, em_5ão Paulo, há duas.sema,~ 
nas, e é uma norma que também \lem dimen­
sionar, vem lírriifar, de qualquer forma, essa 
possibilidade de su_bstituição do bem quando 
apresente vído, ou seja, introduzimos um § 
1 ~ a esse artigo, que creio seja o a.rt. 39 "a 
responsabilidade por danos" - em que um 
bem não é considerado defeituoso em I:aião 
da colocação posterior, no mercado, de outro 
de melhor qualidade. Essa é uma regra que 
nos foi sugerida pelos obseJVadores estran­
geiros, pelos conVidados estrangeiros que es­
tavam presentes_ ao congresso, para evitar, 
exatamente, que_se possa considerar defei­
tuoso_um bem, só pelo fato de ele ser obsoleto, 
porque o novo produto mais moderno seja 
colocado em circulaçáo. 

Também com relação aos serviços, acres­
centamos um parágrafo equivalente. no sen­
tido de que um s_erviço não se considera defei: 
tuoso em razã.o da adoção posterior de nor­
mas técnicas, Creio que, com isso, os Srs. 
Senadores e os preSenteS podem perceber 
que a preocupação da comissão contin._ua na 
busca de um ponto de equilíbrio. 

O SR. RELATOR (DirCeu Carneiro)-:-A pro· 
pósito dessa obseJVação, temos alguns aspec­
tos que já aconteceram; foi quando se lança· 

ram os motores a álcool, os quais teriam uma 
durabilidade de cerca de 40 mil quilômetros 
e posteriormente poderiam alcançar até uns 
300 mil, quem sabe? Mas, neste caso, não 
se configurà uma certa lesão vorque, na reali­
dade, a expectativa de uma pessoa que com­
pra um carro- não é a- de que o motor tenha 
uma durabilidade tão pequena como essa e 
praticamente essa evolução tecnológica foi fi-: 
na:neiada pelo consumidor, em parte, já que 
se colocaram milhares de motores. 

A SRA. ADA PELEGRINI-V. Ex' está, ago­
ra; ColOcarido o pontõ de viSta do consumidOr, 
nao teni a-menOr dúvida. Também não me 
Qáreee }iisto que se p~ssa pretender a substi~ 
tuíç.ão do bem, porque novas normas técnicas 
poSteriores tenhãri"J Ievàdp à- introdução no 
mercado de um bem mais satisfatório~ Nós 
não- havfanios colocado ínfçialmente esse dis­
poSitivo, mas, realmehte; rios pareCeu que se­
na necessário" a,meo_!_zar uin pouco essa possi­
bilidade de vislumbrar um vício no produto 
em f~nção de um_ avanço tecnólógíco que 
também não poderia ser previsto. É verdaâe 
Que,- de certa forrria, fica penalizado o consu­
midor que acaba tendo de se servir de um 
produto de inferior qualidade. Mas é também 
verdade que, qUando o prodUtor fez esse pro­
duto, o fez dentro daquelas normas que _eram 
as melhores, naquela época, no mercado. 

Então, dei esse exemplo exatamente. para 
que- os nõve Senadores e os presentes verifi­
casSem co in o--a nossa --preocuPação é real­
mente a de legislar para o Brasil que nós te­
mos. Também não podemos, no nosso enten­
der, fciimi.llar regras tão avançadas que pos­
sa:mp-ôf em crise ó Próprio mercado de con­
S:r..irri6, p-orqUe o Código do Consumidor, em­
bora seja ·cnamádo de Defesa do Consumidor, 
-na-Verdade é um código sobre as relações 

~ -de consumo e o consumidor é um dos prota­
gonísfa;S. Mas o produtor taffibérri tem a sua 
necessidade de não sofrer, enfm, tendências 
extrern.:idãS. 

O SR. RELATOR (Dirceu C~melro) -Mais 
uma questão sobre os contratos de adesã.Q, 
que foram tratados ap~nas com um dos con­
troles, o judicial; e poderia ser feita uma refle­
xão sobre_ a posgjbüidade de estab~(ecer mais 
de um Controle, administrativo, também, além 
dO judi_cial? 

A SRA ADA PELEGRINI - Nesse ponto, 
já colocamos a nossa_ pr~cupação com o 
controle administrativo. A primeira vista, é 
multo sedutor o controle prévio administrativo, 
até porque evita um acúmulo de demanc41s 
e-urifa necessária manifestação do Poder Judi· 
ciário. Mas não nos esqueçamos que temos 
as ações coletivas. O acesso à justiça, por in· 
termédio de uma associação Qe um. órgão 
público;·dO Ministério Público, para ftXar condi­
ções gerais de contratos de adesão, pode ser 
feito de uma vez por todas, exatamente porque 
uma vez exercido esse controle pelo Poder 
Judiciário em via coletiva depois acaba a ques­
tão, e essa decisão se estende a todos. 

E achamos que olhando a nossa realidade, 
seria um pouco temerário confiar a órgãos 

\ 

administrativos, nesse Brasil tão diferente de 
região para região, üm Controle prévio das 
condições gerais. Mas é uma questão que fica 
em aberto como todas essas_ em que_justa­
mente o desafio é encontrar um ponto de equi­
líbrio.-

O SR. "RELATOR (Dirceu Carneiro)- Não 
havia incompatibilidade de ambos? 

A SRA. ADA PELEGRlNI- Não, não have­
ria. Poderia haver os dois. 

O _SR. ZELMO DENARl -Preocupou-nos 
também, Senador, a possibilidade do abuso 
de poder. No âmbito da adminsitração, quais 
contratos de adesão seriam fiscalizados? Por 
que _este e não aquele contrato de adesão? 
Deixamos que todos os legitimados ~ no Mi­
nistério Público -:- pudessem ingressar em 
juízo para rever essas condições gerais do_con~ 
trato naquelas hipóteses que clamariam por 
maior at~nção, que exigiriam ritãtór interesse 
público, que viessem a ditar a necessidade 
da revisão das condições gerais desse con­
trato._ 

O SR. DANIEL FlNK - Se _o SenhOf m-e 
permite um adendo às colocações já fe"itas. 
Hoje, nas relações de consumo há uma diver­
sidade tal dos contratos de adesão, que fica 
difícil um órgã<;> só ou a existência de inúmeros 
órgãos administr-ativos que fizessem a revisão 
desses contratos de adesão. São contratos-de 
ade"são: São cont!-átos de seguros, de trans­
portes, de consórcios, de planos de saúae; 
até~Coritrai:Os-de bCação, hoje, são praticã­
mente contratos de adesão, sho formulárioS 
impressos onde se assina e sena muito dífícil, 
administrai:ivãmente, que um úrilco órgão fi­
zesse o controle dessa diversidade, ou que 
vários órgãoS -admiriistrativos- fíiessem esse 
controle, o que não exdue, evídentemente, a 
possibilid_ade de o Ministério Público, através_ 
dos mecanismos legais, poder fazer, _mas a 
revisãO-judicial também seria razoável · 

O SR. RELATOR (Dirceu Carrieiro)- Creio 
que já podemos passar à_questão da prestação 
de" SerViÇos pelo Estado. Comó seria caracte­
rizada a penalidade pelos agentes da presta­
ção de seviços? Em última instância, o Estado 
é que é o responsável, mas ele faz por inter~ 
médio de agentes. Como ficaria- essa forma 
de responsabilidade do agente? 

O SR. ZELMO DENARJ- Essa é uma preo­
cupação, tenho a impressão de que precisaria 
estar firmado aqui que os órgãos_ públicos e 
empresas concessionárias respondam pelOs 
serviços adequados, eficientes _9u _seguros -
issç:> já é função jurisprudencial, e mesmo a 
função jurisdisprudencial atribui a responsa­
bilidade ao Estado ~los atos praticados pelos 
seus agentes; é uma _responsabilidade objetiva 
pura e simples, e acho que isso aí já está 
em s_uposto. Se quisermos aqui Colocar a res­
ponsabilidade, principalmente nas permiss[o­
nárias nas concessionárias, estender os servi­
ços adequados, eficientes e seguros, para que 
amanhã 11ão se diga que estaóamos legislan­
do só__em detrimento de empresas, de presta­
dor.:~_s de se_rviço do domínio privado e não 
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nos teríamos preocupado com os serviços 
prestados pelo Poder Público, então, também 
no poder público, uma hipótese de serviço_s 
prestados, se o serviço suscitar num dano -
e isso ocorre_ com muita freqüência nas ques­
tões de estradas de ferro, nos acidentes -
então aí haverá a responsabilização do órgão 
público. Agora, é sempre com o suposto de 
que não -importa o agente - é a teoria do 
risco, que está consagrada na jurisprudênc:ia 
- e suposto aí com essa responsabilidade 
do Poder Público. 

O SR. RELA.TOR (Dirceu Carneiro) - E 
o executor, o agente do Poder Público, tam­
bém já estaria ... 

O SR. ZEIJ.10 DENARI - O executor seria 
responsável, mas pela via regressiva do Esta­
do. Primeiro, o Estado paga; depois, regressi­
vamente, há uma ação contra o executor. Nor­
malmente, não acontece mais isso por desídia 
do Poder Público, que nunca vai atrás. Ás ve­
zes, há uma possibilidade dessa ação regres­
siva, que ela não acontece. Mas, como primei­
ro enfoque, o órgão público é responsável. 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro)- Isso 
seria similar àquela da solidariedade do co­
merciante com o produto ... 

O SR. ZELMO DENARI - Exatamente, 
ação regressiva a posteriori 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) ...:..... Mais 
ou menos sobre o mesmo assunto, ao estabe­
lecer as penalidades para a prestação de servi­
ços incorreta ou insatisfatórfã;- aófiu~Se cairli­
nho para o julgamento baseado em critérios, 
algumas vezes de natureza subjetiva, ou seja: 
como, na prática, poderá ser medida a satisfa­
ção do consumidor quanto à prestação de 
serviços? 

O SR. ZELMO DENARI - O fornecedor 
de serviços, quando presta serviços ao consu­
midor, o critério que torna o seiVIçO inade­
quado ao _consumo, naturalmente, é um crité­
rio do consumidor. Se ele entende que o servi­
ço foi prestado inadequadamente, ele pode 
exigir a reexecução do serviço, a reestituição 
da quantia paga, e vai um pouco haver a im­
propriedade, a inabilitação ao consumo, um 
pouco _de trabalho do Poder Judiciário, que 
vai considerar cada hipótese. A preocupa.çao 
nossa aqui foi _das sanções. Como sancionar? 
Então, nos pareceu que a reexecução do servi­
ço é muito importante, inc~usive essa reexe­
cução do serviço poderá ser confiada a tercei­
ros capacitados, por conta do fornecedor de 
serviços. 

No § 29, consideram-se impróprios - quer 
dizer, uma presunção..:..,... os s·ehiiços prestados 
nos acordos. Claro que é uma coisa um pouco_ 
elástica, mas estamos sempre inovando, em 
termos de que são normas gerais de relações 
de consumo, Tivemos o cuidado de nos situar­
mos em -ocasiões, particularizando muitas 
dessa normas. 

Uma outra particularidade muito importante 
que quero apontar, quando o fornecimento 
vai para o banco em reparação a qualquer 
bem, considera-se implícito a obrigação de 

_ entregar componentes de reposição novos, 
salvo autorização do consumidor. Deveria vir 
toda uma cartela, para estabele_cer alguns cri­
térios, al9uns parâmetros e dizer o que é im­
próprio e 6 que não é adequado a consUmo, 
em se tratando de fomcimento de serviços. 

Tudo isso é novidade, como disse, e a pres­
tação de serviço não está (inaudível), nem a 
previsão de fornecimento de serviço. Estamos 
aqui inovando o sistema normativo e introdu­
zindo responsabilidade por vícios de serviços. 
Sentimos que vamos encontrar alguma difi­
culdade, mas nos recusamos a essa hipótese, 
que nõs pareceu muito importante. 

. o:sR. ·oÃN1ECFINK - Se oJ'rol. Zelmo 
Denari me permite aderir ou aditar um pouco 
às suas considerações, nas relações de presta­
ção de serviço existe uma base_contratu_al. Ain­
da que esse contrato seja instrwnenta1izado 
por um simples pedido, como se costuma 
fazer geralmente, ali está instrumentalizado 
um contrato, E se o consumidor c_o_ntrata, para 
que se faça, por eXemplo, uma dedetização 
ou um armário_na sua residência, a· prova ou 
verificação de se esse serviço foi ou não reaJi­
zadq_ é uma verificação probatória. Isso deve 
ser oQjeto .de prova. Não bastará uma simples 
aJegação do_consumidor que_ele está insatis­
feito c_om o- serviçO, maS sé fOi contratado 
um armário em tais e quais condições, aquele 
aini.ário.-sendo feito de_ssa forma; Será objeto 
de uma prova evidente, e o consumidor não 
tem o que alegar mais. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- O 
posicionamento_ que o Dr. Zelmo Denari to­
mou em relação à solidariedade do comer­
ciante, do distribuidor, como ela seria enca­
rada_ na questão do importador, visto que o 
fabricante nao está sOb a jurisdição do nosso 
território? 

O SR. ZELMO DENARl- Justamente por 
isso, Exa Por não Podenrios normatizar à res­
peitO de un1fá5rlcahte domiciliado no-exterior, 
entendemos que o importador deve ter muita 
caUtela quando importa bens. Acho que deve­
ria até ter um Contato corri O fabricante no 
exterior, porque ele está_introduzindo no mer­
cado de consumo uma ml'!rcadoria que não 
passou pelo crivo da nossa legislação, do nos­
so controle. Então, aí, ousamos introduzi-lo 
também como responsável... 

O SR.. RELATOR (Qirceu Carneiro) - O 
Senhor também concorda com a ... eu não 
tinha ... 

A SRA. ADA PELEGR!Nl- A discordância 
é com ·relação ao comerciante por vícios de 

_ fabrlciiçãO:Ê a diferença" entre-os projetos. 

O-SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- No 
caso aí, a responsabilidade seria do impor~ 
ta dor. Se_ ele for comerciante, é outra questão 
també1n. 

A SRA ADA PELEGRINI- Ê só do comer­
ciante que discordamos que se insira como 
co-responsável; mas a importador, sem dúvi­
da nenhuma. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro).:...._ Per­
feito. E essa questão da propaganda de produ­
tos nocivos à saúde, um caso sempre muito 
citado, muito chamado aqui, que é a_ questão 
do fumo, bebidas alcoólicas, ou coisas desse 
gênero? A responsabilidade é do comerciante 
ou da empresa de propaganda, no caso da 
veiculação? 

O art. 27 dispóe que ... 

O SR. DANIEL FINK- Parece-me que está 
no parágrafo único do art. 25 do Projeto. 

-- -A SRA. ADA PELEGRINI-Tivemos acesso 
a esse projeto somente agora e não foi possível 
as anotações correspondentes . 

O SR. RELATOR (Dirceu Çameiro) __:.'E 
proibida toda_ publicidade, por qualquer meio, 
capaz de induzir o consumidor a se comportar 
de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde. 

E <;~f vem o motivo seguinte, do projeto do 
Senado. 

ASRA.ADA PELEGRINI- "É proibida toda 
publicidade, por qualquer meio capaz de indu­
zir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa a sua saúde e segu­
rança." 

Queremos dizer que nós,_ quando cuidamos 
desse assunto, inicialmente havíamos até pen­
sado em algumas regras de natureza ftScaJ, 
por exemplo, que penalizassem a propaganda 
de produtos nocivos à saúde: cigarros, arrrias, 
coisas desse tipo. Lembro-me muito bem de 
que havia até uma proposta que nós examina­
Il'I;OS, do Prof. Fábio Comparato, no sentido 
de que essas despesas de propaganda com 
relação a esses produtos não poderiam ser 
abatidas como despesas, creio que se cha­
mam operacionais, não sei bem o termo con­
tábil. 

Achamos que_estar:nos propondo uma le­
gislação por intermédio de normas gerais, que 
devem estar incluídas· no Código do Consu­
midor. Não podíamos descer a muitos deta­
lhes com relação a cada assunto desses, por­
que, se assim o fJzéssemos, teriamos uma dis­
ciplina muito mais minuciosa nos campos ci­
vil, penal e administrativo. Essa i'egra, de natu~ 
reza geral, poderá depois, eventualmente, ser 
detalhada. NóS dissemos que é pro-ibida -essa 
publicidade, deixando uma norma mais em 
branco para ser preenchida com o tempo, pela 
construção jurisprudencial e eventualmente 
também com algumas normas especificas 
que venham a estabelecer um rol de produtos 
considerados prejudiciais ou perigosos à saú­
de. 

V. Ex" se lembrará certamente da questão 
que se colocou também nos trabalhos da 
Constituillte com relação ao cigarro, :mas a 
íihica coisa que se determinOu naquela fas-e 
era de que devia haver uma advertência, veicu­
lada junto a propaganda, quando se tratasse 
de produtos perigosos nesse sentido. Então, 
nós também não quisemos avançar mais do 
que isso, preferimos deixar uma norma de_ 
índole geral, que poderá depois ser especi­
ficada legislativamente ou preenchida pela ju­
risprudência. 
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O SR. --; Devo aditar - agora 
me localizei - que, logo no intróito do Capi­
tulo 39, art. 9", diz-se que o fornecedor_d,e bens 
e serviços potendalrnente nocivos ou perigo­
sos à saúde deverá, nos rótulos que açompa-
11ha, informar de maneira ostensiva a respeito 
da sua noclvid.;~de,_ s~rn prejuízo da adoção 
de outras medidas de segurança cabíveis, e 
que o bem adequadamente utilizado, se for 
continuar apresentando o alto grau de nocivi­
dade, poderá ser retirado do mercado, Seria 
uma sanção a_ ~:etirada do. b.em do merc~do, 
por iniciativa do próprio fornecedor, mediante 
acompanhamento_ das_au,torid~ç:le:s compe­
tentes. 

A sanção está aqui relacionada. 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro) - Na 
última indagação,-o Dr. Daniel Fink tratou am­
plamente da questão da Fundação. EsSa Fun­
dação não constou-da última versão da pro­
posta. 

O SR. -Nós acabamos optando, 
na última versão _da proposta, até sem prejuízo 
da instituição da Fundação, por uma nova nor­
matização do próprio Conselho. 

O SR. RELATOR (DirceU Cámeiro) - En­
tão, a indagação que faríamos era sobre_ o 
porquê da sua_ def~sa. _Seria uma retomaçla 
da questão da Fundação? 

O SR -Eu-nie baseei no que o ante-
proJeto trouxe,_ou melhor, que o ProJeto n~ 
97, e procurei fazer uma exposição acerca da 
Fundação, conforme prévfsta. A Comissão en­
tendeu novas normas a respeito de um siste­
ma nadonal de defesa do consumidor, onde 
se prevê essas atribuiçõe_s do próprio Conse­
lho ou se reformu1asse e:SSª-~ atribuições e dei­
xasse a uma legislação posterior à própria es­
trutura do Conselho, Córho isso se daria. 

Na minha posição pesSoal, preferi, desde 
o iníclo, e prefiro, a adoção da solução da 
F-undação pelas razões que já expus. 

A SRA. ADA PELEGRINI- Devo acrescen­
tar que, na verdade, essa última posição da 
Comissão, suprimindo a Fundação e reestru­
turando o Conselho, foi uma conseqüência 
de muitos ataques que a idéia da Fundação 
estava recebendo. Parecia, realmente, que es­
távamos querendo criar um cabide de empre­
go ou algo parecido; Evidentemente, não era 
essa a intenção, nem é essa a conotação que 
vem tendo a Fundação. Porém, diante de tan­
tos ataques, pareceu-nos mais prodente de­
sistir de nossa primeira idéia para avançarmos 
o sentido de uma reestruturação do problema 
C-onselho, naturalmente, sem embargo- isso 
já está dito -, de uma reestruturação que 
leve em conta a possibilidade da questão de 
uma Fundação. Eu cUria que foi mais uma 
escolha política. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) -Per­
feito. Segundo o Sr. Presidente, os assessores 
teríam mais alguma indagação? Solicitaria 
que fossem breves, porque o Sr. Presidente 
já nos está chamando a atenção pela questão 
do tempo. 

. O.SR- PRES!QENTE (Afon,;o Sancho) -
GoStaria, ínida1mente, de conceder a palavra 
ao Sr. Flávio Loureiro. 

Q SR. FlÁVIO LOUREIRO- Sr. Presidente, 
pediria que o Dr. Nelson Pires fizesse e5sa 
exposição em nome da entidade. 

O SR. PRESIDENTE (Afonso Sancho) ~ 
V. ~ tem tiês ffiirtútóS, devido ao adiantado 
da hora. 

.O. SR. NELSON PÍR.ES - Pois _não. t um 
prazer estarmos aqui, .Puvindo alguns fatos 
bastante elucidativos ao que está sendo pro­
posto no Código de Defesa do Consumidor .. 

No primeiro minuto, i16s da Abinee, quere­
mos deixar bem claro, a todos, os pontos, 
ouvindo inclusive o que diz a imprensa, de 
que-nós, bem diferente daquilo que está sendo 
veiculado, não somos contra o Código de De­
feSa do Consumidor. Nós, da Abinee- Asso­
ciação Brasileira das Indústrias Eietro-Eietrô~ 
nlcas -, aplaudimos cOm entusiasmo até _e_s­
sa Lei de Defesa do Consumidor. 

_Sabíamos, no primeiro momentô, que 
aquele anteprojeto proposto pelo CNBC e pe­
Jas cabeças iluminadas que temos aqui, como 
a professora Ada Pelegrini, o Daniel Fink, o 
professor Zelmo Denari e tantos outros que 
não estão presentes, como o próprio Dr. Filo­
meno, sofreria algum acidente de percurso 
e teria algumas modificações. 

Sinto-me profundamente feliz, como repre­
sentante da Ab(nee, ém ver algumas novida­
des que já estão sendo criadas, que estão S.en­
do encetadas no Código de Defesa do Consu­
midor, nesse anteprojeto, como, por exemplo, 
a __ não extinção ela assistência técnica_ corno 
pfevta, num·prunerro- momento, o art. 14, e, 
agora, ·conforme bem disse. a profess_or_a Ada 
Pelegrinf, está S:eiido Coloca.do cómó novidade 
o prazo de sessenta dias iiilcials, para que seja 
feito um pequeno reparo num produto que, 
porventura, chegue, eu não diria avariado, mas 
que chegue com_ p_tbblemas __ d_e regulagem 
qualquer à casa .do consumidor. Referindo-me 
apenas a essa posição, diria que essa seria, 
talvez, o primeiro ponto a ser colocado dentro 
da ordem cronqlógica do próprio artigo, para 
que não houvesse invenções outras. 

Em prinieiio lugar, se houver algum proble­
ma com o produto, conserta-se o produto 
dentro daquele prazo de sessenta dias. A partir 
daí, parte-se para a própria troca ou reembolso 
dos valores pagos pelo consumidor, etc ... 
Aliás, essa norma já vem sendo utilizada peJas 
grandes empresas existentes no Pais, aquelas 
pertencentes_ ao quadro da Abinee. 

Num segundo momento, começam as nos~ 
sa$ preocupações com o que diz respeito às 
prescrlçõ_es, à prescrição propriamente dita. 

O art. ~ 9, _inclusive, desta Casa diz _que: 
"prescreve num ano o direito de reclamar pe­
los vícios aparentes ou de fácil constatação 
dos bens e serviços, contaQ.os da entrega efeti-
va'', e tudo mais_, . . 

O projeto iniciãJ do CNBC dizia em s~isme­
Ses; ou seja, c-ento ·e Oitenta dias. Esse: projeto 
que foi apresentado pela Casa, pelo Senador 

- Jutahy Magalhães dizia: "se o vício é aparente, 

'• 

de fácil constatação~ por que ter esse prazo 
tão elástiCo de um ario ou de seis meses como 
propuseram?" É aparente, está à vista de qual­
quer um, está bem prática a coisa. Toma-Se 
bastante dificil. Ainda, se formoS-um pouqui~ 
il.ho mais abaiXo deste artigo, usando seus 
parágafos, vemos que rio_ § 29 ele diz: 

"Quando os bens ou serviços forem 
fornecidos mediante termo de garantia, 
a contagem do prazo previsto no presente 
artigo inicia~se a partir do -seU ténilíno." 

Todos os fabricantes.~ digo fabricantes sé­
rios ~ de produtos, quando os oferecem a.o 
mercado, já colocam com os t~tin_~_de garan­
tia que no nosso ramo de atividade elétrica 
e eletrônica, normalmente, valiam de um a 
três anos, com a média pond~rada de dois_. 
Em cima disso, a partir desses dois anos teria 
mais um ano ou mais seis me~s de garantia 
adicional dado pela lei. Até onde isso seria 
lógico? Mais que isso, para defeitos aparentes, 
inclusive, porque a própria lei o diz. Logo, ele 
teria um anO e melo, ou dojs _i!,IJOS e .meio, 
ou três anos e meio para is5:0. 

O§ 49 desse mesmo artigo diz: 

'Tratando-se de vício oculto, o prazo 
pl'éscffciOJ1al iniCia-se- no móínerito em 
que ficar evidenciado o defeito." 

No caso, é tratado _no próprio Código Civil. 
A esplendorosa vis_ão do legislador à época, 
em l9-19, na sua edição, já coloca que é redibi­

.tón'o. Isso_ está)á pelo art 178, 180 por ai 
Nesse artigO, _ele coloca bem a questão. IsSo 
já é contemplado pelo próprio Código Ovil; 
já é contemplado novamente quando se vê 
aqui, no art. 19, e passa a Ser cOntemplado 
depois, nos seus parágrafos. Eni suma,-terfa­
rnos, no caso, uma garantia quase que eterna 
dos produtos. - · 

Para completar a minha fala, gostaria de 
fazer uma última colocação no que· diz respeito 
da oferta e da publlcidade, que está no art 
26, de acordo com o que acabou de explicar 
a professoraAda Pelegrine. A professora falava 
a respeito dos problemas de fumou de bebi~ 
das, etc ... Preocupo-me com o projeto de V. 
&. rio·art.zõ. § f•. quii diz: 

"É -enganosa qualquer modalidade de 
informação ou comunicação_ de ç::aráter 
publicitário, mesmo por omissão, capaz 
de gerar características, qualidade, pro-

- prfedades, origens e qualquer outros da­
nos sobre bens de set'viços''? 

Se_fonilos_-Ver a·Jetrá fria çlá lei, vê-se que, _ 
mesmo por omissão, es_se termo colocado Qe- _ 
ve criar um problema seriíssimo, pOrque a éa­
da produto que tenha existência no mercado, 
a cada colocação que exista de um novo pro­
duto n-o mercado, ou para cada comerdal co­
locado na televisão, teríamos que fazer um 
tratado de medicina - no caso de remédios 
- ou, no nosso- cas_o específico, um tratado 
de eng_enharia, porque ó que pode s_er _bas­
tante claro para mim pôde nãó ser-pãra "outros 
e assim por diante ... Até jocosamente, se me 
permitem V. Ex_oS, chegar-se-ia ao ponto de 
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perguntar se naquela propaganda do Bom B~il 
que dizia ter mil e uma utilidades, vão men­
donar as mil e uma, ou se o caso é de Schera­
zude nas "Mil e uma Noites". Jacosamente, 
é óbvio! Ao pé da letra, friamente, seria isso. 
Na sua exposição. na sua opinião, na defesa 
do próprio projeto desta Cása, (Jue-aii: -respeito 
à criação da Fundação, eu colocaria:. o estudo 
comparativo de bens que a Fundação teria 
condições normativas para fazer. Essa Provi­
dência não criaria problemas mercadológicos, 
o Dr. Daniel mesmo porque determinados 
produtos que são colocados no rner<:ãdo não 
estão ao alcance de todos os consumidores. 
Daria como exemplo uma Java-louça, desti­
nada a públicos espedficos: a, b, c. 

Dentro desse contexto, eu perguntaria: qual 
a legitimidade da Fundãção em fazer esse tipo 
de divulgação dos seus testes comparativos, 
que pode levar inclusive à bancarrota determi­
nadas empresas? Por exemplo: chuveiro elétri­
co, que é um item praticamente só utilizado 
no Brasil. O que se quer é uma nova técnica 
para isso. De repente, a Fundação sai dizendo 
a público que o chuveiro Lorenzetti é melhor 
que o ·da Fami, que o -chuveiro da Fami é 
melhor que o da Carona e assim por diante. 
Permito-me até ter citado algumas marcas, 
porque são os mais utilizados e destinados 
a públicos eSJ?edficos. 

O SR. PRESIDENTE (Afonso SanCho) -
V. Ex' me pediu três minutos e já se passaram 
dez. 

O SR. NELSON PJRES - Então eu liquido 
por aqui. Só cUmprimento ao ptafesssor. Mui­
to obrigado. 

O SR. ZELMO ÕENARJ - Com relação à 
prescrição. é claro que o prazo que dispomos 
hoje no Código Civil dez dlas: O prazo do vício 
redibitório é uma coisa por demais exígua, 
muito limitada. Ou melhor o prazo é de quinze 
dias. Pareceu-nos que 180 dias fosse algo_ ra­
zoável. A nossa proposta é de 180 dias. Parece 
algo que seja, 180" ou um ano, mais favorável 
ainda para o consumidor. 

Com relação a termo de gãraritia é uma 
garantia contratual. Uma empresa, um forne­
cedor de bem tem uma garantia contratual 
tem que respeitar essa garantia. Cessada essa 
garantia teremos nosso código que regula as 
nossas disposições extras de reSponsabilidade 
extracontratual. A lei determina, amplía por 
mais 180 dias ou mais um ano conforme esse 
tratado do que foi aprovado pelo Congresso 
NacionaL 

E quanto aos vícios redibitórfos há uma 
preocupação de dar uma ampla garantia ao 
consumidor. Fizeram uma distinção entre o 
vício aparente, aquele de fácil percepção, 
aquele que salta aos olhos ou de fácil consta­

.. tação. Esse estaria dentro dessa normativida· 
de contratual ou extracontratual. Tratando-se 
de um vício oculto, nêo facilmente perceptível, 
o que é muito comum nas aqUISições nas 
relações de consumo, excessos de vícios do 
bem ou do serviço, então, a partir da manifes­
tação do vício teremos·a contagem do prazo 
prescricional. Penso que at está tudo ... não 
vejo nada que possa me parecer uma modifi-

cação ou uma nOVá atiViâade diversa dessa 
que está aqui e que protege amplamente o 
consumidor em termos prescricionais. Gos­
taria que o Dr. _Daniel respondesse. 

O SR. PRESIDENTE (Afonso Sancho) -
Muito obrigado pela atenção.-Tem a palavra 
o Sr. Santos Ferreira. 

O. SR .SANTOS FJ::RRfJRA - O art. 24 
do projeto concede um tipo de responsabi­
lidade que parece~ me muito Importante para 
o consumidor. No caso, a desconsideração 
da personalkl.ade jurídica do responsável pelo 
bem. A questão de ordem técnica, parece-me 
que a redação desse art. 24 não deixa bem 
claro se o caso-de desconsideração da perso­
nalidade jurídica, para fins de responsabilida~ 
de, se eJa será aferida em base de culpa. só 
no caso de dolo ou será uma respo-nsabilidade 
objetiva. Está na Secção 8, art. 24. 

Art. 24 da Seçao s~. -A extensão subjetiva 
da responsabilidade. Eu vejo aqui uma reda· 
ção q~:~e ... não há uma correspondência da 
redação, porque a nossa redação diz que só­
•cios 'gerentes não respondem pessoalmente 
pelas obrigações Imputadas à empresa, exce­
to nos casos de insoJvênda e encerramento, 
não nos casos de culpa; não faz sen1;ido essa 
introdução da palavra culpa af, culpa das res­
pectivas atividades ... não. Precisa ser retificada 
essa redaçi!o, Há uma atecnia aqui; em termos 
normativos: Diz aqui que o sócio gerente não 
reSpólide_ pessoalme_!lte pelas obrigações im· 

· putadas à empresa, exceto nos .c~sos de [~sol­
vência ou encerramento das atiVIdades. At en~ 
tão seria a desconsideração da pessoa jurídica, 
aí sim opera A p_alavra culpa aqui é uma pala~ 
vra estranha à nossa redação. 

O SR. ZEU-10 DENARJ-lnclusive na publi~ 
cação do Diário Oficial que eu tenho em 
mãoS,. no trabalho inicial publicado, não cons· 
ta nenh~m anteprojeto. 

~ o SICPRES!DENTE (Afonso Sancho) -
Foi tirado nos casos de culpa, foi? Sr. Relator 
está anotando e naturalmente procurará cor~ 
rigir. 

Mais alguma coisa Dr. santOs Ferreira? 

O SR. SANTOS FERREIRA - Não, só isto. 

O SR PRESlbENTE (Afonso Sancho)-
Bom, eu quero- nie desculpar perante os pre­
sentes, porque eu não ·deveria vir presidir essa 
reunião:Eu estou_Com oUtra reunião com· os 
parlamentares russos, que visitam a nossa Co· 
miSsão de Relações Exteriofes, mas não pode­
ria deixar de atender ao pedido do nosso esti~ 
mado Senador Jutahy Magalhães. De foima 
qu_e a premência de terppo me obrigou a en· 
curtar a verbosidade dos presentes. 

Então, com a devida autorização do sr. Rela­
tor, eu estou encerrando agradecendo todos 
que aqu~stão presentes. Eu deixo de enume~ 
raros nomes porque-pOsso c6ril.eter·alguma 
falha. 

Muito obrigado. 
Está ence!_Taçl.a' a reunião. 

(Levanta-sê a reunião às 12-horas e 
52 minutos.) 

a• Reunião ordinária, realizada 
em 22 de junho de 1989 

Às dez horas do dia vinte e dois de junho_ 
de mil novecentoS· e oitenta e nove, na Sala 
de Reunião da Comissão de SeNiços· de Infra· 
Estrutura, Ala Senador Alexandre Costa, pre­
sentes os SenhoreS Senadores Jutahy Maga· 
lhães, Presidente, Ruy Bacelar, (ram Saraiva, 
Nelson Wedekim, Carlos de'Carli, Mauro Bor­
ges, Gerson Camata. e -AfOnso Sancho, reú­
ne~se a Comissã<:5Temporárla para eXaniinar 
o Projeto de Lei do Senado n9 97/89, que "Dis· 
põe sobre a proteção do Consumidor e dá 
outras providências". Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores __ 
José Fogaça, João Menezes, _Alexandre Costa. 
Dirceu Carneiro_ e João CaStelo. Havendo nú­
mero regimental, O Sen-hor- PresiderltE~, Sena­
dor ,Jutahy Magalhães, declara aberto os traba­
lhos, dispensando a leitura d'a Ata da Reunião 
anterior, que foi -Considerada aprovada. O Se~ 
nhor Presidente comunica a seus pares que 
a presente reunião destina-se à entrega dos 
Relatórios, dos Relatores Parciais ao Relator 
Geral, e, revisão geral dos trabalhos da Comis­
são Temporária: O Senhor Presidente comu~ 
nica a todos os presentes que o Relator Geral, 
Senador Dirceu Carneiro por está doente, não 
pode comparecer a reunião e solicita aos Rela­
tores Parciais que façam a entrega dos relató· 
rios à Direção dos Trabalhos. Os Senhores 
Senadores lram Saraiva, relator do Título 1, 
Senador Gerson_Camata, relator do Título n 
e lU, Senador AfonsQSpncho, relator do Título 
JV, Senador Mauro Borges, relator do Título 
V, entregam os seus respectivos Relatórios_ao 
Senhor Presidente Senador Jutahy Magalhães, 
que passará às mãos do Relator Geral S_enador 
Dirceu Carneiro. Continuando o SenhOr Presi· 
dente, relata aos seus pares que a Comissão 
Tem porá ria do Código de Defesa do Consu­
midor, entre o dia 1 c de maio de 1989 a 29 
de-junho de 1989, foram feitas 9 (nove) re_u­
niõeS, na 1 ~etapa, foram ouvidas com debates, 
9 (nove) autoridades de diversos segmentos 
da sociedade brasileira a convite da Comissão, 
e, 8 (oito) autoridades que compareceram re­
presentando _as suas entidades, na segunda 
etapa, foram ouvidas com debates 3 (três) téc­
nicos que elaboraram o anteprojeto do Código 
de Defesa do Consumidor, -·a convite da Co­
missão, e 4 (quatro) autoridades representan-
do as suas entidades. Encerrando assim as 
duas etapas programadas para ouvirem-e de­
baterem juntos aos membros da Comissão 
Temporária todos os aspectos que tangem 
os trabalhos da referida Comissão. Na 3• etapa, 
a partir do dia 22 de junho do corrente ano, 
se fará duas reuniões técnicas com os Relato· 
rés Parciais e o ReiÇ~tor Geral. para elaboração 
dos respectivos relatórios, Emendas e votação 
do Relatório Geral. Após o relato, o Senhor 
Presidente, concede a palavra a quem queira 
fazer uso, não havendo quem queira discutir, 
antes de encerrar a presente reunião, agradece 
_a todos pela magnífica participação nos traba­
lhos e, convoca os Senhores Membros d_a Có· 
missão para a -próxima reunião, a re~lizar~se 
no dia 29 de junho próximo, às 10:00 horas, 

-~ 
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no mesmo local dessa reunião, ala Senador 
Alexandre Costa Sala_ rf"J:J.;:-_e;-determina a 
mim, K.leber Alcoforado Lacerda, Secretário 
da Com_issão_Temporá.ria, seja lavrada a pre­
sente Ata, a qual lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presídente,_ indo à publicação 
com autorização. da !?re_sidên,cia. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE• INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n9 59 
de 1987, destinada aapurarasliregu­
laridades e sel,ls responsáveis pelas 
Importações de alimentos por órgãos 
governamentais. 

24• Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1989 

Aos sete dias do mês de junho de mil nove­
centos e_oitenta e nove, à,s dez horas e trinta 
e oito mihutos, na Sala da ComisSão de Rela­
ções Exteriores do Sén<tdo Federal, presentes 
os Senhores Senadores DiréeU 'Caméiró, José 
Paulo Bisol, Gerson Caffiãtã e- Nabo Júnior 
reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a apurar·as-kregularidades e 
seus responsáveis pelas importações de ali­
mentos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declaroU abertos os 
traba1hos convidandQ os _Senhores Paulo Sér­
gio Monteiro e João Bosco Ribeiro, para pres-
tarem o juramento de praxe. · 

Ein seguida o SenhOr Presidente comunica 
aos Senhores Membros que também fora con­
vocado para depor o Senhor Aristides Maria 
Ricd Coberllini mas que não comparecendo 
até o final da sessão, a Comissão tomaria as 
medidas cabíveis; comunlca também que o 
Senhor SenadOr Mauro Borges não pode estar 
presente à reunião e -convida o S~nador Jos.é 
Paulo Bisol para funCionar como Relator ad_ 
hoc. 

O Senador José Paulo Bisol inicia a acarea-. 
ção dos depoentes e solicita inforrhªções 
complementares à Assessoria. 

O Senador Nabor Júnior levanta uma ques­
tão de ordem a respeito das minúcias em que 
o Senhor Relator está se atendo. O Senhor 
Presidente responde _à questão de ordem in­
formando que_ esta forma é a que satisfaz, 
no momento, as dúvidas da relataria. O Sena­
dor Nabor Júnior encaminha à Presidência 
um requerimento solicitando_que Se convoque 
para depor o Senhor Luiz Gonzaga Belluzzo. 
Faz ainda, uso da palavra o senhor senador 
Gerson Camá(ã, _ _ _ 

O Senhor Presidente indaga ao Plenário se 
a1guém quer fazer uso da palavra. Não haven­
do interesse e nada mais havendo a tratar en­
cerra a reunião e, para constar eu, Cleide Maria 
Barbosa Ferreira da Cruz- Assistente da Co­
missão, lavrei a presente ata que, lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação juntamente com os apanha­
mentes taquigráficos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Declaramos. aberta e_sta se~o_cla_Comissªo 
Parlamentar de Inquérito, cumprimentando 

todos os presentes, Senadores, participantes, 
depoentes e Assessores. Nós convocamos o 
Sr. _Paulo Sérgio Monteiro para fazer o jura­
mento perante à Mesa. 

O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO -Juro, 
como-dever de cons_ciência, dizey toda a verda­
de, nada omitindo do que seja do meu conhe­
cimento, sobre qualquer fato relacionado com 
a investigação a cargo desta Comissão Parla­
mentar·de Inquérito, destinada a apurar as irre­
gularidades e_ seus responsáveis pela impor· 
tação de alimentos por órgãos governamen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE -(Dirceu Carneiro)­
Obrigado. Convocamos tarnl;lém o Sr. João 
Bosco Ribeiro para o juramento de praxe. 

O SR. JOÃO BOSCORIEIEIRO -Juro. co­
mo· dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo do q_ue seja do meu conheci­
mento sobre quaisquer fatos relacionados 

. com _a investigação a cargo desta Comissão 
Parlamentar de _Inquérito, ~estinada a apurar 
8$ _irregularidades e seus responsáveis pela 
importação de a1imentos por órgãos governa­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Ainda deveria:- estar presente o Sr. Aristides 
GoberJini, que ainda não chegou até o recinto 
da Comissão, de modo que aguardaremos 
que S. S' chegue. Caso ele não compareça, 
a Comissão deverá tomar as medidas cabíveis 
para este aspecto. 

Nós passariamos, então, a palavra ao Rela­
tor, que hoje será exercido pelo Senador José 
Paulo Bisol, visto que, por motivo de força 
maior, o Senador Mauro Borges, não pode 
comparecer a esta sessão. 

COncedo a palavra ao Senador Paulo Bisol. 

0 SR. RELATOR (José Paulo Bisol) :- Si". 
-PaUlO Sérg!O Moilteiro,-qUal é a -sua posição 
na lnterbrás, por ocasião âa -Tffiportação de 
milho, que é o assunto que nOs interessa, im­
portãÇao de milho ~rgentino? 

- O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO - Eu 
era gerente de grãos. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - E 
a. sua partiCipação no processo desta impor­
tação foi casual ou foi permanente? O Sr. sem­
pre esteve em contato· com os trâmites? 

O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO- Não. 
Foi permanente, desde o início_da eXportáÇão 
até_ o final. __ _:_~ 

O SR. RElATOR (José Paulo Bjsol) - O 
Sr. Sabe tudo sobre o que se passou? 

OSR. PAULO SERGIO MONTEIRO- Não. 
Não posso afirmar que saiba tudo. A minha 
função de gerente era um cargo executivo, 
abaixo da diretoria. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol}- Su­
punha o conhecimento das nego.ciações,- eu 
digo a sua função, o trabalho que o Sr. exercia 
supunha o conhecimento integral do que se 
passava. 

O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO- Das 
_operações. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Sua 
posição, Sr. João-Bosco Ribeiro,_quando no 
Ciriab, quanto à fmportação do rTiilho_argen-
tino? -

O-SR. PAULO SERGIO MO!'!TE!RO- Em 
relação à importação do milho argentino ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Por 
enquanto, quero saber somente qual a função 
que o Sr. exercia no Onab? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Eu-eXer­
cia a função de Se_cretário Executivo. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol}- Nes­
sas negoc!é!_ções!,-como Se~etário ~~cuti_vo, 
o fato de exercer essa função me aUtoriza a 
pensar que o Sr._saQi~ tudo. o que se passava 
em torno _dessa. importação. 

O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO- Em 
termo_s do âmbito do Cinab, eu sabia. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É­
uma luta. lnfeUz_mente, eu não sou Relator da 
Comissão. Por força maior, eu estou substi­
tuindo eventualmente. Mas trata-se de uma 
importação de resultados desastrosos e havia 
viabilidade de outros negócios. Então, _eu per­
gUnto, Sr. João Bosco Ribeiro, em ú1tima aná­
lise, por que aconteceu esta importação e não 
outra? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Sr. Rela­
tor, é preciso entender também qual era a 
_minha funçãodentro desse contexto e como 
se tomava as decisões. Havia o Conselbo, que 
era o órgão maior. É preciso entender tambéni_ 
que eu fiquei como Secretário_ Exeçtitivo at~ 
o inkio de outubro. Posteriormente a_ essa 
época, eu me afastei da Secretaria Executiva, 
passando para a Assessoria Especial. Neste 
e_eríodo, a importação do milho argentino foi 
tratadã várias yezes no conselho e em várias 
reuniões. Primeiro, por uma decisão gOverna­
mental de incf-ementar as importações da Ar­
geOiiru:i;- Pãra eqw1íbrio de _balan_ça d.Et paga-
mento. · · 

O SR. RElATOR (José Paulo BíSol)- Deci­
são essa verbal, oficial, oflcios_a, faz parte de 
documento? ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Isso era 
discutido a nível de Ministro, a nível de Minis­
tério das ~elaçõeS Exteriores. 

O SR. RElATOR (José Paulq Bisol) - Mas 
consta -de ·ata. _QUer dizer _.que se eu -Cp.iisér 
saber realmente ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO .. - Deve 
constar. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - _Q 
Sr. tem condições de me _enviar um docu­
mento, dizendo que, realmente, o Governo 
ma'nifestou seu interesse em- começar: a· im­
portar da Argentina? 

O SR. JOÃO BOSCO RITO - Eu estou 
fora do Governo Federa] e não tenho acesso 
a isso. Mas o Ministério das Relações EXte­
riores _recebe várias missões, foram missões, 
as próprias autoridades econômicas do Minis­
tériõ da Faz.enda da Secretaria Especial... 



3634 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção H) f\gostod<; .198.9 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Mas 
essas reuniões, nas quais, o sr. colheu a idéia 
do Governo de que ele estava interessado em 
estabelecer. 

Mas essas reuniões são oficiais; estão ao 
seu alcance. Estão ao alcance do povo; como 
é que não vão estar ao alcance de um alto 
funclonário. 

O SR. JOÃO BOSCO RITO -iõstou dizen­
do que, inicialmente, havia, nesse contexto ge­
ral, um interesse das relações bilaterais. Isso 
era um quadro. Um quadro geral das relações 
econômicas com a Argeritinil:. Nesse aspecto, 
no Conselho, foi debatida, na análise conjun­
tural, por várias vezes, a necessidade de fazer 
uma importação experimental, por via terres-­
tre, para aliviar os portOS i:jüe estaVam sem 
condições, _até, pela discussão, de inserir a 
rede ferroviária no proêesso. Isso _é um ponto. 
Isso foi abordado várias vezes. Na reunião_ do 
Conselho. 

O SR. JOSÉ PAULO~ BISOL - Eu estou 
preocupado, Sr. João Bosco, pois parece-me 
que esse detalhe é fundamental. 

O SR_JüÃO BOSCURITO- Exatamente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Como aquQo 
que torna inteligível o fato. Por quê? Porque 
se abandona um certo tipo de procedimento, 
adota-se outro, busca-se outros espaços? 
Quer a inteligibilidade que uma mudança de­
corre desses dados, e é por isso que eu gosta­
ria de saber do Sr. se existe documentação. 
Porque, de repente, eu tenho uma ata, na qual, 
o Ministro manifesta o seu interesse de que 
os negócios tem determinada orientação. Se 
não, fica a coisa no disse, quer dizer, na pala­
vra. Na palavra, nós não resolvemos nada. Nós 
precisamos é de documentos. Onde é que 
estão esses documentos, segundo o qual, o 
Ministro determinou que a política tornasse 
essa inclinação, essa. tendência? 

O SR. JOÃO BOSCO RITO- Na ata, possi· 
velmente. Eu estou fora do_ Ministério da Fa­
zenda, Os Srs. devem ter esses documentos. 
Na reunião do dia primeiro de julho foi reto­
mado o assunto do milho argentino e se anali­
sou, inclusive, a necessidade de acelerar todo 
o processo de importação, porque havia acon­
tecido o problema de Chemobyl e a Argentina 
estava vendendo o seu milho e ia entrar no 
mercado rapidamente. Então, isso foi um pro­
blema que foi analtsado exaustivamente. O 
Presidente do Conselho deu instrução para 
acelerar o processo de importação do milho 
argentino, e, na realidade, todo o processo, 
a estratégia, a nível do Conselho, foi o seguinte: 
nós teríamos que fazer a importação por terra, 
porque teríamos urna vantagem de aliviar -os 
portos. Segundo: o preço deveria ser o da 
cocorrência pública e essa com autorização 
data. A da concorrência pública realizada pela 
CFP. E era patente, por relatóriOs técnicos da 
Seap, que a qualidade do milho argentino era 
superior, e era patente também o movimento 
do Sul, que rejeitava todo o milho americano, 
porque este tinha tratamentos químicos e es­
tava tendo problemas na produtividade para 
os suínos e para os produtos agrícolas. Então, 

esse é o contexto. isso foi discutido no Con­
selho. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Um 
minutfnho, Sr. João Bosco; porque minha in­
teligência _é_ um pouco lenta. 

Acontece que deve estar havendo confusão 
de tempo,- porque, a primeif9 de julho, que 
O Sr.- está mencionando, a decisão já estava 
tornada. 

O SR. JOÃO BOSCO -Não, não estava, 
não. Estou dizendo que isso foi discutido Jogá 
nas primeiras reuniões, indusive houve autori­
zação·de importação de milho argentino ante­
rior, diretamente pela Seap. A lnterbrás pode 
confirmar isso, resultante de uma missão do 
Sr. José Carlos Braga, que foi lá, acredito qUe 
com a Secretaria Especial de Assuntos ECOi1-ó~ 
micos, negociou diretamente, ainda dentro do 
voto do Cinab, -que autorizou a importação 
global e essa importação, por terra, foi discu­
tida posteriormente. 

Estoú dizendo que, em julho,a situação se 
agraVou, ágravou-se ainda mais devido_à po~ 
sibilidade da Argentina vender o restante do 
milho. Então, o Presidente do Conselho man­
dou que acelerasse o processo. Dai, a ordem 

-pa-ra que a lnterbrás acelerasse o processo 
da negociação dentro das bases do preço de 
licitação da CFP. 

OSR~RElATOR (José Paulo Bisol)-Tudo 
bem, S_[. João Bosco:o proDlema é o seguin­
te: quando foi decidida essa importação? Co­
mo foi decidida essa importação? 

O SR. JOÃO BOSCO ~ PreCiSa eitterider 
como eta a sistemática, Sr. Senador. Havia 
um vOto do COnselho, que autorizava e no 
próprio voto diúa que ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Sim. 
O Sr. estã me dando a sistemática. Muito bem! 
Não preciso dela; preciso só que o Sr. me 
descreva o fato, a dedsão comO fato. Esta 
decisão de importar o milho ocorreu na reu­
nião tal, presentes fulanos, beltranos, em tais 
e tais condições. Os detalhes do fato, quer 
dizer, a inim não interesSa. .. DepoiS, interpre­
tando, pode ser que me interesse a sistemá­
tica. 

O SR. JOÃO BOSCO-A nível do Conselho 
ele autorizava o voto global e, no próprio voto, 
dizia que a Seap, com o apoio do Cinab, toma­
rá as medidas necessárias a sua implemen­
tação. Então, interagindo com a Interbrás, ha­
via uma autorização dentro dos parâmetros 
fixados pelo Presidente do Conselho e foi uma 
autorizãÇãO-feita dentro de_ um voto geraJ, de 
autorização de importação de milho. 

O SR. RELATOR (José Paulo-Bisol)- Quer 
dizer que a parte decisória, propriamente dita, 
foi só lá dent(o do Cinab? 

O SR JOÃO BOSCO".:...... Ê-preciso entender 
também, Sr. Relator, que o apofo adminis­
trativo e executivo do Cinab era dado pela 
Seap e todos os comandos eram feito'S con­
juntamente com o secretário da Seap. 

Então, a nível da Seap, onde estava a estru­
tura técnica de apoio- na realidade, o Gnab 
era um conselho com um secretário executivo . 

- e, nós cuidávamos do voto e interagíamos, 
através das comissões técnicas, com a Seap. 
Então, houve uma autorização conjunta da 
Seap e do Cinab para que se fizesse a impor­
tação dentro daquelas bases que eu já disse. 

O SR. RELATOR (J.osé Paulo Bisol)- NãO 
consigo entender, Sr. João BoSco, onde acon­
teceu essa decisão. Qual é o lurjar lógico dessa 
decisão.?_ O Sr. s6~ me fala ein interação. É 
claro, se estou lidando c_om uma estrutura, 
as partes estão inter:_r~la<;ionadas. Mas, há um 
lUgar lôgico, reSponsável para cada tipo de 
decisão. Quem deddía? A interação houve, 
mas de quem foi a decis_ão? 

O SR. JOÃO BOSCO- A decisão~ era con­
junta, por ordeni do Presidente do C_anselho 
e implementada pelos dois secretários, tanto 
que os comandos são sempre dos dois secre­
tários. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -~0 
que significa "por ordem do Presidente do 
Conselho"? 

O SR. JOÃO BOSCO - O Sr. acha que 
uma pessoa ia tomar uma decisão dentro da­
quele quadro? O quadrO- pedia medidas ur­
gentes_ e -iam-Seildo tot:!!adas medidas confor­
me=o=m-ercado.- -

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
isSo (jue, talvez, eu não alcance, porque- deci­
são sô ocorre dentro de uma cabeça. Ela pode 
ser discutida, pode alguém resistir a ela. Mas 
não há possibilidade nenhuma, de haver deci­
são conjunta. é: ·preciso ter um sujeíto cjue 
decide. Não estou conseguindo localizar esse 
sujeito que _decidia, ai, no caso. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu já 
expliqUei a tOdo o quadro que, dentro do voto, 
dava cob_erttira a qualquer importação, dentro 
daqueles quantitativos definidos pelo voto, _e 
q:beria ao Cinab, através da Seap, incremen­
tar. Agora, qualquer autorização se consultava 
o Presidente do Conselho e se emitia a autori­
zação. E a ordem que nós tivemos, tanto eu 
como o Braga, para emitir, foi a seguinte: agili­
ze a importação dentro do preço da concor­
rência pública, feita pela CFP, e foi essa a 
autorização dada. 

O SR. RElATOR (Jos€ Paúlo Bisol) - E 
quem foi que deü essa autOrização?-

0 SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - O Minis­
tro FUnaro, que era o Presidente do Conselho. 

O SR. RELATOR (JOsé Paulo Bisol)- Cer-
to. _ 

Então, S~ Ex• mandou agilizar a importação? 

O SR. ~JOÃO BOSCO RIBEIRO ~ Exata· 
mente._ Agora, é preciso entender o quadro 
do Plano Cruzado. O quadro do Plano Cruzado 
era um quadro em que todas as decisões de­
viam ser tomadas ágilrnente. E todas as deci­
sões do Ministro, enquanto eu fui s-ecretário, 
eram referendadas na reunião seguinte; ou 
através de notas técnicas,ou através de cópias, 
ou através de relato, em que os outros Minis­
tros tomavam conhecimento da §ituação em 
qUe estava. Até-onde eu estive, mensalmente, 
houve reuniõ~s. e reuniões com a participação 
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de todos os órgãos intervenientes. Participa~ 
vam a Interbrâs,_a Catex, a CFP, a Cobal, como 
assessores do Conselho. E, na minha época, 
até a minha época, eu tive a oportunidade 
de deixar à Comissão um relatório da minha 
ação. Fizemos 30 e pOUCos Votos. Agora, é 
preciso entender que foi produzido, dentro do 
âmbito da Comissão, em dois meses de admi­
ntstração, mais de 60 votos e, após a minha 
época, não houve mais reuniões do Conselho. 
Talvez, V. EJco$ estejam com uma visão mais 
transparente da situação na época em que 
fui o Secretário. Havia as comissões 'técnicas, 
que formamos, os grupos de trabalho; que 
trabalhavam, mas n6s não tínhamos uma es· 
trutura montada. O que nós deixamos, como 
produto, principalmente na área de planeja­
mento, foi justamente uma prOposta de uma 
estrutura para o sistema de planejamento. Por­
que, na realidade, convivíamos com uma con­
juntura difícil e vivíamos, também, com uma 
situação institucional complicada, até pelas 
funções dos órgãos. E o próprio regimento 
do Cinab, que geramos Jogo no início, estava 
tramitando dentro_ dos organismos, para ter 
a sua aprovação, para, justamente, definir 
questões dessas. A conjuntura não aguardava 
que tivesse a institudonalizaç:ão dos; processos 
para tomar as decisões mais adequadamente. 

O SR. RE.lJ\ TOR (Jos_é Paulo BisoU- Cer­
to. Mas, o Ministro precisa ter background; 
S. Ex" não vai acompanhar uma importação 
de milho. S. fr pode até tomar uma decisão 
mas, em cima de todo um expediente, em 
dma de: informações. Quem ·é-que organiZaVa 
isso aí? Quem é que organizou, no caso déSsa 
importação, o expediente que levou o Ministro 
a essa decisão? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO---' Quem 
dá o apoio administrativo ao Cinab é a Seap. 
Houve uma discussã_o, ho_yye_reYDiões com 
o Ministro, junto com o Secretário da Seilp, 
para tomar essa decisão. E, nós recebemos 
essa autorização dentro desse nível, que se 
fiZesse essa autorização. Porque o· voto que 
autorizava a importação de milhõ daVa cober­
tura a essa situação. Tive a oportunidade ·ae 
apresentar uma nota técnica ao Conselho, re­
latando esta questão. O Conselho disci.Jtíu, a 
nível de diSCüssão, por duas vezes, esta ques-: 
tão em relação ao milho argentino. 

O SR. RELATOR (JoSé PaUlO Bisol) --QUe'r 
dizer que o senhor acha- que as coisas ocorre­
ram assim mesmo? Qual foi a participação 
da lnterbrás nisso tudo? 

O SR. PAULO SÉR_GIO MONTEIRO - As 
informaçõ_es que chegaram a mim era, ·exata­
mente, essas, de que havia um congestiona­
mento geral nos portos e isso era um fato 
realmente. t'lós estávamos sentindo isso, na 
carne, porque estávamos fazendo importa­
ções de milho americano, também, na época, 
e os navios, realmente, ficaram parados muito 
tempo. Então, a informação que nos chegou 
é que precisava haver urna agilização no pro­
cesso;havia um.:~. <::rise de abastecimento âe 
milho e que, por decisões políticas, resolveram 
fazer a importação do milho argentino. Ohos-
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so trabalho era executar isso: A s-eap, realmen­
te, já tinha" feito üma rmportaÇâo da Argentina, 
sem a participação da lnterbrás, direto, gover­
no a governo, e nós entramos, apenas, com 
a execuç_ão,_ contratar navios para trazer. E, 
nessa segunda-importação- argentina, a infor­
mação que nos chegou era _exatamente essa~ 
que era prioritária essa importação; tinha que 
ser por via ferroviária, Entáo, coube à lnterbrás 
agilizar esse processo; e reabytente é uma ope­
ração difíCil poi(Jué a quan:trdade éra muito_ 
grande é todO -o nosso esforço foi para viabi­
lizar esse desejo que nos-chegou do G~vemo. 

O SR'. RElATOR (JoSé Paulo Bisol) - .Es­
sas condições_ ferroviárias re:come_ndãvam es­
se procedimento? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - A 
primeira vez que se falou no assunto, não me 
recordo exatamente a data, mas deve constar 
nos docümentos _entregues, quando se pediu 
à Irite"rbrás que estudasse esse .tipo de opera­
ção, fur à Argentina e contactei uma série de 
empresas -argentinaS. Fui pessoalinente e pe~ 
los volumes que foram ... 

-0 SR: RELATOR (José Paulo Bisol)_~ Q 
senhor foi sozinho ou em equipe? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Fui 
com uma equipe da lnterbrás. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) - E 
foi com ·a finalida:de PrEivia- e· objetivamente 
determinada de verifiCar isso aí? 

_O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Veri­
ficar a_s .condiç.õ_es de se fazer e§§ a importãçãO 
via ferroviária, por uma solicitação, por telex, 
da Seap. Uma _equipe da [nterbrás foi, conta c~ 
tamos não só as empresas estatais argentinas, 
corno a junta de granas, as cooperativas, e 
aJQumas multinacionais grandes na Argentina. 
E, realmente, para ã(Juelas quaritidades solici­
tadas_ pelo gOVerno e O prazo solicitado, a ope­
raÇão efâ :mYitO -~l_ifkij,__quase impossível. A 
proposta que tivemos, tanto das empresas es­
tatais como das multinacionais. era fa?-er mais 
otrinenos Um ferÇopor via ferroviária-e doiS 
terÇos por Viá-riiarítiiriã:oor:mal, pelos portos 
do Rio Grande e Paranaguá. O relatório de$a 
viagem, o telex explicativo dessa _viagem, foi 
mandado para a Seap e, aparentemente, a 

-- coisa parou pelo menos um mês, e achamos, 
até, pelas nossas informações, que o Governo 
teria desistido da idéia. Posteriormente, a idéia 
voltou, já em _agosto, s.e não me engano, com 
quantidades um pouco menores e o prazo 
ou pouco maior, o que viabilizava a operação. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Quer 
dizer que viabilizava a imPórfaçãb total por 
via ferroviária? - - · · -

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Por 
via ferroviária, e a empresa que se dispôs á 
faz.ê-lo tinha outra solução, um pouco mais 
criativa, que era vir por barges, da Argentina, 
e -desembarcar no porto de Porto Alegre, ao 
invés do Rio Grande, porque o porto conges­
t!9nado era o do Rio Grande. Então, uma parte 
viria por umas barges especiais, que tinham 
na Argentina, e alguns navios próprios que 
podiam desembarcar em Porto _Alegre. Entã_o, 

dividia-se, virido metade por via feiToviária, via 
uruguaiana, e metade via rriaiítírlia, por POrto 
Alegre, que não é um porto congestinado. Esta 
foi a sOlução que viabiliiou. 

O Slt RElAtoR (José Pi:iufo BisOl f- IsSo 
foi decidido como? Chegou a ser decidid0?-

0 SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - A 
proposta foi enviada à S~p. que aprovou a 
operação e ela foi feita. 

O SR._ PRES_IDE.rfl'E-- (DirCeu ·carneiro) -
Para orientação dos trabalhos da Mesa, o voto 
·aludido pelo Sr. Secretário executN-o que~ se­
gundo ele, daria cobertura às importações de 
milho, no caso específico por via terrestre, na 
Argentina, temoS aqui o eXtrato_ désse voto 
n"? 4 do Cinãb :...... Ccii1seJhõ lnterrninisterial de 
Abastecimento~ em que se diz: 

!'Enquanto não for aprovado _o regi­
mento interno do Cinab, determina: 

Item 1 -a instituição-de comissão téc­
nica interministerial para sugerir medidas 
operacionais, visando normalizar _o abas­
tecimento do cereal; 

Item 2 -no caso ~s_pecífico do milho, 
deterTninár que a CFP Seja responsável 
pela gerência operacional dos estoques 
reguladores; 

Item 3: ~a Seap, em permanente arti~ 
_cuiaÇãO -cs:>riuis .e.XecutoreS, providencia­
rá as medidas néCessárias no sentido_ da 
implementação .da política de abasteci­
mento, bem c_omo daquelas que exijam 
pronta. execução.,_ 

Esta é a parte, segundo a assessoria, rele­
vante, no to_cante a este voto n9 4, especifica­
mente em relação às importações de milho. 

o sr: teria a_lgurn esclarecimento ~- fazer 
a respeito desse detalhe? 

o sR: JoÃo 8osc6RIBElRO _ -N~o. ~a, 
rece que o assessor está confirmando a minha 
posição. 

Tive a opo-rtunidade de entregar, aqui, ore­
gim.ento, foi na ~gunda reuriião e eu o apre­
sentei dando resposta a isso que passou a 
ser tratado nçs órgãos. 
· A Comlssão Técnica do milho foi instituída 

por rttim e sempre ·as Coni[ssões técnic_as dos 
produtos eram ~:.oordenadas pelo represen­
tante da Ceap. Tenho todos_e_sse_s atos:_ que 
fazem parte do meu relatório firial, que fol 
apresentado a todos os conselheiros e ao Pre­
sidente do Conselho, em outubro, que felata 
esse trabalho-além dos outros do referencial 
do sistema de abastecimento, a elaboraç:_ão 
do sJstema de controle dos estoques regula­
dores, as normas de procedimento de marke­
ting observadas pela execução financeira, o 
relatório sobre informações, ·o problema do 
acordo com a F AO, para fazer o zOneamento 
agrícola, e tem as constituições das comissões 
e grupos de trabalho num _total de 15~ para 
assessorar a secr~taria executiva com_aspec­
tos técnicos específicos de especificidade. En­
tão, isso foi feito, essaS duas Posições em reJa~ 
çãci ao que está colocado nq ... 

O SR. RELATOR (José PaulO Bisol}_---:- Que 
interesses, evidentemente, __ aparec_eJ!l-- numa 
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hora dessas, interesses; até é nOrffiaJ riO mer­
cado -que interess_es ferroviários - .digamos 
assim - compareceram em tomo desse as­
sunto?_ Quem se rnter~-ss-ou et;n fázef.lSSo aí? 

OSR.JOÃOBOSCORJBEIRO--Opr6prio 
decreto que cria o Cinab disse que, dos órgãos 
que participam; que. têm inteNelação_com o 
Cinab, e um dos órgãos_ é" a rede ferroviária, 
e rede ferroviária, na-reuníãó ·que se fei, inldâ.l­
mente, com os órgãos correlatos ao Cinab 
colocou, já, essa_sugestão, de que s_e utiliZasse 
essa experiência do_ trànsporte ferrOviárfO ccim 
a Argentina, no s_entido de se ter uma alterna­
tiva para o refOrço do Sistema ferroviário e 
a interligação dos dois sistemas. Daí, lsto foi 
uma sugestão Implementada a partir do inte-
resse da própria Rede Ferroviária. • 

O SR. RELA.TOR (José Paulo_BiSol) ....,..-Cer~ 
to. Então-a Rede Ferroviária não tinha condi­
ções de passar para o lado de lá. Então, a 
parte de lá outros interesses devem ter compa-
recido. Quais foram? r- - -_ 

O SR. JOÃO B.OSCO. RIBEIRO - Não .en­
tendi. 

O.cSR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
que nós não atravessamos, até por questão 
de bitola, não atravessamos para o lado de 
Já. Então para trazer até O BrasiL 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Era um 
relacionamento entre as empresas ferroviárias 
da Argentina e do Brasil. Jsso: é um problema 
de logística que foi tratádõ Pelos- exeCutores 
da autorização. -· · 

O SR. REtA TOR (José Pauio Eli~ol) ~Qual 
é a empresa argentina, ou quais? - ~ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJ~ó _:_Não; o 
que houve foi uma autorizaçãCr com a Inter­
brás, dentro de um ba1isamento. E a friterbrás 
estudou, junto com--a- Rede Ferroviária· cÓril 
as empresas argentinas a logística desse Pro­
cesso. 

O SR. RELATOR (José_ Piíúlo Bisol) - Ó­
senhor está dizendo que a Interbrás é q)Je deci-
diu isso. - - · 

O-SR. JOÀO BOsCO RIBEIRO - Não. A 
fnterbrás recebeu uma autorização para fazer 
o neQócio numa determiriaéla b"ase. E a autori­
zação era qu~ :5e _ aJ1icul~sSe. C9rJ'l. ()S _órgão~ 

. intervenientes no processo para implementar 
o l?rocesSo. 

O SR. RElATOR (José Paúlo Bisol) -Eu 
não consigo entender. Acho que me falta luci­
dez. Em suma. quem é que_ trãtou cOm essas· 
firmas? QUeiii. é que· dis!:utiu;- querO é qUe 
decidiu qual delas ia fazer o ne-gócio? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEiRO .:.,._Não fui 
eu que tratei. Na realidade eu recebi ... 

O SR. RElATOR (JoséPawo Bisol)- Essa 
decisão, então, acónteçeu dentro da Interbrás? 

O SR. .JOÃO B()SCO RIBEIRO - J>ossi­
velmente. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Por 
que possivelmente? Por que não fala às dara.s? 

Não, o Sr. dcimina o assunto muito ,mais do 
que eu. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não do­
mino. Precisa_oSr. entender, também, a minha 
situação: eu era uma pessoa, dentro do Minis­
tério_da Faz~nda há um conjunto. Eu não tinha 
a decisão superior, recebia ... Lá tinha o assess­
sor especial do Ministro, o Professor Joãó Ma­
lioel, tirihã _o coordenador ... 

Ó SR. RElATOR (JOsé Paulo Bisol)- Mas, 
por _que o Sr. não d_iz __ guem? Quem disse: 
olha vamos fazer com a tal_empresa ou diga 
à Interbrás qu·e faça? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não, eu 
não tive essa q~cis~o. E a decisão foi de auto­
rizar uma proposta que servia ao preço de 
referência aUtorizada. Tinha o Secretário Es­
pecial de Assuntos Econômicos, .o Luiz Gon­
zaga Belluzzo Secretário da Seap juntamente 
com o Ministro e eu era um desses elementos. 
Estava no processo. Recebi ordens, juntamen­
te com o Braga, que fizesse uma agilização 
em que autorizasse a importação na base de 
referêru:ia dO preço de licitação fixado na con­
corrêcia da CFP. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Com 
a licença do Presidente vou pedir à assessoria 
que· ultime a leitura daquele voto que já foi 
iniciada na mesa porque se não me engano 
há referências à escolha de empresa. 

O SR. ASSESSOR -A comple-
mentação a ser feita nesse particular ainda 
no vóto ~. de .março todos os votos de março 
do Cnab defmem a política geral naquele mo­
mento que o Governo assumiu. No caso do 
voto 4 temos a política do milho. 

Fora os trechos que já foram lidos há um 
que relativamente diz respeito a este caso que 
está sendo tratado e aborda especificamente 
das condições de importação e em seu penúl-
timo parágrafo do voto, diZ: -- -

N~ que se refere à fixação dos critérios 
de.Jmpo_rta:ção_~ a_~leção das propostas, 
a CFP deverá manter-se em permanent..e 
articulação com a Cabal e a Cacex. 

O VOtO nomeia éspedficáffieli.te uma -em­
presa estatal, que é a Companhia de Financia­
mento q.a produção para proceê:ler a critérios 
de importação e de seleção das propostas. 
IssO efetivamente ocorreu antes que o milho 
argentino_ fosse decidido tal qual o conheci­
mos. TantO-assim que a CFP fei-duas convo­
cações por leilão. Convocações CFP h9 21 e 
30 foram feitas ao amparo desse voto e se­
guindo estritamente as orientações aqui defi­
nidas onde ela fixaria. 

Em nenhum momento este voto atribui a 
função de impõrtação para a quantidade aqui 
definida de wn milhão e duzentos mil tonela­
das à lnterbrás. Esse é um primeiro ponto. 
Deve ser lembrado também que um doeu~ 
mehto de autoria do ex-Direí:or Milanez, da 
lnterbrás., chamado Histórico das negociações 
para compra do milho argentino que está ane­
xado nos aU.tos de inquérito da fnterbrás e 
da Petrobrás eSclarece no Primeiro parágrafo 
que eni abril a fnterbrás se achava credora 

de um favor da Seap para importar uma quan­
tidade de cem mil toneladas porque até aquele 
momento a Seap só tinha adjudicado milho 
à esfera privada. A lnterbrás sentiu-se no direi­
to também-de receber. 

Evidentemente que se ele chega a afirmar 
no documento esse tipo de posição é porque 
ele recebera ou coversara a respeito desse 
assunto. A definição de a lnterbrás parttcipar 
do ponto de vista dela própria, da operação 
com a Argentina, ela recuava em relação a 
essa data que estamo-s tratando onde se juJgou 
credora. E os relatórios da CP!, que estão sen­
do preparados a esse propósito, transçreve 
o fato tal como ele ocorreu. 

E o segundo ponto é que o voto diz que 
quem articula a importação, seleção de pro­
postas e critérios é a CFP e não outra empresa. 
Estes são os esclarecimentos a ser feitos_ de 
forma complementar. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
Sr. tem algum dado a adicionar? É assim mes­
mo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Em rela­
ç~Q a es_s_ÇJ_questão, a Interbrás sempre foi 
o agente como empresa estatal das impor­
tações do Governo. e hiStoricãmente as autori­
zações smpre eram dadas a Interbrás, tanto 
que lea importou por alteração do ano anterior 
uma quantidade grande também de milho e 
de arroz, fora da égide do Cmab: 

Dentro da_ Ministério - não tenho acesso 
ao documento efetivamente que define __ _ 
mas dentro do Cinab houve, num certo mo­
mento, inclusive a definição das taxas dos 
agentes do Governo e a Jnterbrás é o agente 
do Governo, como estatal, para fazer as impor­
tações govemarnentétis. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) - O 
senhor tem algum dado a acrescentar do pon­
to de vista ~a lnterbrás? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Vol­
tando ao assunto da ferrovia, os interess_es 
argentinos, é só para esclarecer que essa com­
pra foi entregue na fronteira: delivery at froflt. 
Compramos de uma empresa e ele entregava 
na fronteira. Todo o interesse ferroviário da 
parte argentina era negociada com a empresa 
que vendeu à lnterbrás. 

Segundo ponto é que a lnterbrás entrou 
nesse processo por uma solicitação oficial da 
Seap para que verificasse a possibilidade de 
se fazer esse tipo de operação. Mandamos 
vários relatórios, fizemos várias -reuniões na 
Seap, em conjunto com a rede ferroviária e 
com a CFP, para viabilizãr essa -iffiPOrtação 
porque não cabia apenas à lnterbrás. A Rede 
Ferroviária participava- do processo efetiva­
mente, não foi \.!_ITlC:)_ preSSão dã Interbrás.lsso 
foi solicitado mesmo e há documentos a esse 
respeito e a CFP participou desse processo, 
inclusive, indicando os armazéns onde ela 
queria receber o milho. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -E 
como é que entrou essa March Rich em tudo 
isso? 
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O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - A 
primeira vez que tomamos conhecimento da 
intenção do Governo de importar via ferro­
yiária ou não utilizando_ os portos convencio­
nais, fomos à Argentina e ftzemos um levanta­
mento. E todas as empresas que levantamos 
mostrava a impossibilidade de fazer dentro do 
prazo e das quantidades solicitadas pelo Go­
verno. 

Posteriormente, apareceu uma empresa 
que se disporia a fazer issO a um preço que 
foi aprovado pela Seap e pelo Cinab na época. 
A Marc Rich apareceu porque foi a única em­
presa que realmente fez uma proposta de 
cumprir todas as exigências do Governo para 
esse tipo de importação. 

Essa proposta foi encamiilhada à lnterbrás 
que a repassou à Seap para análise. E recebe-­
mos de volta a autorização para efetivai' o ne­
gócio, executando a operação. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Essa 
proposta supõe um proponente. Era a própria 
Marc Rich? 

O SR. PAULO SÉRGiO MONTEIRO.~ Sim. 
A proponente era a Mar.c Rich. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Essa 
proposta supõe um veiculo, um modo de che­
gar oficioso, não-oficfal? _ 

O SKPAULO SÉRGIO MONTEIRO- Te­
nho conhecimento de que- na verdade algu­
mas discussões foram renas a níveis de dire­
toria - a Interbrás teria recebido uma pro­
posta e não sei se formal ou inforinal e foi-me 
dada ordem de solicitar a essa empresa que 
mandasse oficialmente a proposta por telex. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
senhor recebeu essa ordem? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Sim. 
Recebi essa ordem da Diretoria da Interbrás. 

O SR RELATOR (José Paulo -Bisei!)- Essa 
proposta que o senhor fala é isso aqui? Expor­
tador/ Vendedor/ riscos/ <:ereaJes--Argentina/ 
importador/comprador lnterbrás/Bra­
sil/comprador final Companhia de Financia­
mento de Produção/volume, tanto, prazo e lo­
cal de entrega, etc. O senhor quer olhar? 

O SR. PAULO SÉRGfO MONTEIRO- Não 
me parece esta a proposta. Ela deve estar no 
telex que enviamos a ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -O 
senhor falou numa primeira proposta e depois, 
no telex o senhor pediu a confirmação. Essa 
primeira proposta que o senhor [alou é mais 
oU menos isso aí? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - É 
mais ou menos isso, mas não sei se é esse 
o papel ou a transcrição desse papel. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) ~ O 
que interessa mesmo saber é se não tinha 
timbre, não tinha nada. Isso dá para lembrar 
porque e uma coisa que foge daquilo que 
normalmente acontece. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Essa 
proposta sem ,!imbre ... 

0 SR. RELATOR (José PaÚio Bisol)- O 
senhor confirma que a primeira proposta que 
o se"i1hor mencionou era s~m timbre? 

O SR. .PAULO SÉRGIO MONTEIRO - É. 
Não recebi. A lnterbrás_ re_cebeu uma proposta 
sem timbre e _eu recebi uma ordem ... 

O SR.: RELATOR (José Paulo Bisol) -
Quem recebeu? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - A 
Jnterbiás. -

O SR_BEL.ATOR (José Paulo Bisol)- Co­
mo é que s_e recebe isso, sem protocolo, como 
é~ -

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO .:.._ A 
ordem que recebi ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Não. 
Pergunto ate em tese porque quero ilustrar, 
porque essa é a zona gris dos grandes negó­
cios. Não há um protocolo? Tira-se do bolso 
do coJete? Quem tira do bolso do colete? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO -
Aconteceu oficialmente o ql,le pode ter aconte~ 
cido extra-oficialmente .. Oficialmente recebi 
uma infonnação de que a lnterbrás teria rece­
bido uma proposta e que eu deveria e11tão, 
através de uma ordem da Diretoria, entrar em 
contato com a March Rich e pedir que ela 
fizesse a proposta oficialmente, por telex, à 
lnterbrás, para que a pudéssemos encaminhar 
àCFP. . 

·o SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -É 
assim que_ normalmente acontece, na Inter­
brás, quando ela vai executar as suas tarefas? 

Pergunto porque até tenho interesse em sa­
ber isso -ru,põrque saà impOrtações, São negó­
dóSâe-compra e venda, são comportamentos 
de Prõdução, de elaboração de lucro, e existe 
todo um mundo de interesses em tomo disso. 
Não é tão simples assim. Na hora do depoi­
mento, fica simples. Na verdade, quando ima­
gino uma importação dessa natureza, imagi­
no, no mínimo, umas quinhentas empresas 
interessadas em ter a sua parte ali. Então, co­
meçam as conversações: Como é? Entro, ou 
não entro? -

Ora, que diabo! Vamos colocar no papel 
a vida tal _qual era é. Senão, fica uma coisa 
muito buro_crática, De repente, chega a pro­
posta, sem timbre, do fulano de tal e não chega 
qualquer outra mais? Não consigo· entender. 

Eu gostaria que o senhor me desse uma 
idéia sobre isto.._ 

O SR. PAUL.O SÉRGIO MONTEIRO -
Ocorreu que a March Rich esteve na lnte_rbrás, 
num período anterior a esse, e esteve: reLJnida 
com a difetoria. Reunião essa a que não com­
pareci. Esteve reunida e, posteriormente, pro­
vavelmente nessa reunião, deve ter feito o esw 
baço do que ela propunha fazer, isto é, execu­
tar, dentro dos critérios e exigências do Go­
verno. 

Acredito que, nessa reunião, numa negocia­
ção entre a lnterbrás e a March Rich, esse 
papel posSa ter surgídO córi'lõ ... Isso me pare­
ce, inclusive, uma das ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- COm· 
preendo isto, mas quero dizer que não· conse­
gUimoS Vislumbrar quem é que pegou cilelefo­
ne_ Está enten_deildo, nessas horas? Ai _é que 
está a zona gris _dos negócios públicos, ou 
relacionados '"~. , _______ _ 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - O 
fato de pegar o telefone, posso esclarecer. 

Como _tínhamos ~nviado_ um telex à Seap 
-_dizendO âa impossibilidade que tínhamos vis­
_to,_na Argentina, de fazer alteração de acordo 
com o que_ eles solidtàVai:r!,:_ pOS~riorOiênte 
houve um cOntato dei Maich Rkh dizendo que 
poderia fazer. Então, foi chamada a lnterbrás 
-para-essa reunião, para dizer o- que ela proPu­
nha. 

Extra-oficialmente, também posso informar 
qué, apóS a primei_ra reunião - extra-oficial­
mente, porque não-participei da reunião e não 
posso dizer o que ocorreu- soube, pelo Dire­
tor,·que ele esteve lá propondo umjoínt-venw 
ture com a Interbrás. Ele disse que poderia 
fazer, e, então, vairicis razer- uiriajoli1f-Yenture 
.;---- o que não interessava à lnterbrás, porque 
esta era um agente do governo e não tinha 
que correr riscos na operação - e a joint 
aventure·é o caso típico de divisão de lucros 
ou perdas. Para a lnterbrás, não tinha reSUlta­
dos essã. operação. Entãó, não foi aceito. Pos­
teriormente ... 

0 SR. RELATOR (jo_sé Paulo Bisol) ~ 
guem· rez._-essá p~opÇst?J dajóint-venJur~.' 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - A 
~rch Rich, para a lnterbrás. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Pes-
soalmente? · · T 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO-Não. 
Fcilhuma reunião_qu-e tiveram cóm a -diretoria 
Não participei dessa reunião. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Mas, 
a esta altura, a empresa essa está ali, e eu 
ainda estou corh a minha: cabeça complicada, 
para saber de c:jue forma ela chegou ali. Ai 
é _que está, por qUe ela chegou ali, por que 
não outras? É habitual, por exemplo, se você 
conhece alguém de uma grande empresa, vo­
cê telefonar: olhe, tem um negócio bom, aqui, 
para você. É normal, isto? 

O SR. PAULO SÉRGIO f;\ONTEIRO -Isso 
não aconteceu. 

-o SR. RELATOR (José Paulo Bison- Não 
pel'guntei _se aconteceu; estou pergUntando 
só" o quO p!eiumque aCcldit se é nOrmal acon-
tecer isso ai. · · 

O SR. PAULO SÉRGIO MO!'IT!;:IRO -Não 
é normal, sabendo de uma operação, telefonar 
para _a empresa saberiâo que- tem um bom 
negócio. O que ocorreu, quo plerumque ai:cfw 
_dit nesse caso, é que a Marc Ricb, ao saber 
do negócio ... 

O SR. RELA.TOR (José Paulo Bisol) -_ .. ,ao 
saber do negócio ... É _essa região aí que quero 
clarear. · - -
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O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Não 
set nem como sei. Mas, _quando estivemos 
na Argentina, contactarnos várias pess_oas. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - En­
tão, várias pessoas deveriam,-digamos assim, 
contactaram cem e cinqüenta se interessa­
ram. 

O SR. PAULO SÉRGIO. MONTEIRO -No 
caso, contactamos seis, e nenhuma se interes~ 
sou em fazer, da fárma como estávariios pro­
pondo. Então, aparentemente, esse negóCio 
se tomou, vamos dizer, não mais um negócio 
sigiloso. Pode ser que, aí, a Marc Rlch, tenha 
não sei, mas pode ser que ele aí tenha tomado 
conhecimento. E deve ter entrado em contato, 
ou com a Seap ou COrrí-a Inferbrás, propondo 
fazer aquilo de que o Gov_erno estav~ necessi­
tando. Acho que foi isto. Não posso afirmar. 

O fatO é que ele esteve na Jnterbrás e fez 
uma pergunta que foi encaminhada à Seap, 
e que vinha ao encontro do que o Governo 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol} ~ De 
qualquer forma, temos aí alguns dados. Quem 
era o Dr. Armando Guedes? 

O SR. PAULO SÉRGfO MONTEIRO - Era 
o Presidente da Jnterbrás à época. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)~ Qual 
foi a participação dele nisso? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO·~ Ne­
nhuma. A Jnterbrás tem uma estrutura em que 
o Presidente da lnterbrás é sempre um diretor 
da Petrobrás, e o Vice~Presidente da lnterbrás 
é que seria o Presidente Executivo: 

O 'SR. RELATOR (Jose Paulo Bisol) - Mas 
o Dr. Armando Guedes não participou de urna 
reunião na qual apareceu, pela primeira Vez, 
a indicação dessa empresa? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO -Não 
tenho conhecimento disso. Acho que __ nã.QL. 

Das reuniões_ executivas da Jnterbrás o Prest­
dente não participa: O Presidente participa 
apenas das reuniões de diretoria, onde são 
aprovadas as operaçõeS. As reuniões de eXe­
cução ou de discussão de projetos é apenas 
a diretoria executiva, presidida pelo Vice-Pre-
sidente da Interbrás. · 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Eri­
tão, não é verdade que o Armando Guedes 
teve um contato em uma reunião dessas, no 
sentido de que deveria levar em consideração 
a proposta dessa empresa? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - D.es­
conheço. Não tenho dados para afirmar se 
isso ocorreu. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Mas 
acho que o Sr. quando .depõs, disse alguma 
coisa nesse sentido aqui. Estou interpretarido 
mal? -

O SR. PAULO SÉRGfO MONTEIRO- Nâo 
devo ter dito isso, porque desconheço, real­
mente. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
que está gravado isso al. 

.. O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - Eu 
n.9:o teria dito Isso, pOrcjue desconheço que 
tenha havido urna reunião em que o PreSi­
dente tenha participado. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Te­
nho aqui: Relator: O Presidente não participava 
dessas reuniões? O Relator desta Com!ssáo 
perguntou ao Sr. 

. O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO-Para 
mim? 

O SR. R.ELA. TOR (J_osé Paulo Bis~l) ~ I::: 
O Sr. Paulo Sérgio Monteiro- (Resposta)­
Ele participava de reunião de diretoria, normal­
mente. Depende_Jlluito do Presidente. O atua1 
Presidente particiPa ativaornerite. Nesse çaso, 
acho que ele não participava, era o Dr. Arman­
do Guedes. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Exa­
tamente. Nessa época, era o Dr. Saritana que 
participava, efetivamente. Na época, o Dr. Ar­
mando não participava. É exatamente, o que 
eu disSe. · 

O SR. RELATOR (JOSé PaUlo-Bisol)- Vo_cê 
lliz, em seguida, quando o Relator perguntou: 
Quer dizer que, nesse caso, ele não entrava, 
não participava; bastava o Vice-Presidente. I:: 
o que o Sr. está dizendo aí: Sim; acho que 
ele delegava. ao. Vic.e~l?residen_te. NãO tenho 
da_d_o_s..__(Q Sr. disse.) Tudo isso é impressão. 
Teria que ser perguntado, efetivamente, à dire~ 
teria. A impressão que me dava é a de que 
ele delegava mais ao Vice-Presidente a al,ltO· 
nomia.. , 

E üm aSsesSOr d_o Relator pergüntou se V. 
S• cónhece a proposta subsTituta da Marc Rich 
e em relação à inicialjoint venture. Quer dizer: 
~e fez U":J outra proposta? E o Sr: re~pondeu: 
Eu recebi essa proposta. Conheço. J::_ do Sr. 
João Bosco. 

- ÕSR~PAULO SÉRGfÓ MONTEIRO '-'Sim. 
Foi numa reunião aqui, ·quarido tívernos exe­
cutivas da Comissão Técnica, e foi dado um 
papel, que não é uma proposta; quer dizer, 
pode-se chamar de proposta não é uma pro­
posta. 

O SR. REL.A TOR (José Paulo Bisol)- Bom; 
aí, voltamos àquela história do sem timbre, 
com timbre. Parece que a única diferença é 
esta. 

_O SR. PAULQ S~RGIO MONTEIRO- Mas 
não ê uma ptopôsta. Para mim, é uma rascu­
nho onde a pessoa expõe·:· · 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Muito 
bem. O que o Sr. está querendo _dizer - e 
eu só quero objetividade - é que era uma 
·prOposta diferente das outras, porque não ti­
nha timbre no papel. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO-..,. Va­
mos dizer, seriá Umã pi'oposta inforinãl;-·ou, 
para rni~ seria uina série de dados onde uma 
empresa se diz capaz de fazer aquela coisa 
que estava no papeL Encaminhei isso à direto­
ria. Não era um~ proposta ... 
- O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -: O 

papel era assinili:lo! 

O SR: PAúLO S~ROlO MONTEIRO -Não 
sei;_acho _que não. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Pelo 
menos, o Sr. declarou aqui que o papel era 
assinado por a1guém da ... 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - ",da 
Marc Rich. 

Q SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Está 
- aqui: Eu vim nessa reunião e recebi, em mãos, 
do Dr. fulcmo de tal, um papel assinado pela 
Marc _ Rich, ~ntendo urna proposta. 

Agora o Sr. está dizendo qUe- não é uma 
proposta, mas estou entendendo. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Para 
a Jnterbrás, isso não é uma proposta. Tanto 
não o é que, ao chegar à lnterbrás, entreguei 
isto à diretorla, e esta me __ inCurnblu de pedir 
urT:ta prop?s~; ai, ~iiTt, uma proposta. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Pois 
não. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO ~ Es­
Íou_dizendo:-rião consid~ro isso proposta, tan­
to assim que a diretoria da Interbrás me pediu 
que entrasse em contato com a empresa para 
que _ela fizesse a proposta. A proposta formal, 
isto sim, considero uma proposta. 

Recebi, rea1mente, e-?se papel, que podia 
ser: un:ta intenção de fazer, uma proposta de 
palavras. Exatamente. 

. O SR. RElATOR (José PaulO B-iSol) ~Já 
entendi isso aí. De qualquer forma, de repente, 
foi convertido num telex. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Soli­
citei à empresa que mandasse, oficialmente, 
essa proposta. 

Então, foi feito um telex e foi encaminhado 
àSEAP. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - En­
tão, é simples eu lhe perguntar agora. O telex 
e a proposta fundamentalmente continha o 
mesmo conteúdo? 

. O SR. PAULOSÉRGIOMONTEIRO-Prati­
camente. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bísàl) --' En­
tão, é isso-. Se tem timbre, senão tem timbre, 
o conteúdo é que nos importa. Pergunto, en~ 
tão ao Dr. João Bosco se tirou do bolso do 
colete a proposta, ou essa coisa parecida com 
proposta? · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não tirei 
do bolso do colete. Na realidade, na reunião 
do 19 de julho, como recordo, o milho argen~ 
tino vem seildo tratado, em várias- reuniões, 
e essa decisão estratégica da importação por 
via férrea foi defmido. No dia 1 o d~_julho houve 
uma discussão .. ehá..uma nota da Ceap sobre 
o problema do milho, que deve esta nos anais 
das agendas do Conselho, que fala claramente 
desse problema de negociação do milho ar­
gentino, através da Interbrás, da necessidade 
de agilizar. E na discussão há, uma parte da 
ata, que está falando sobre essa, parte e que 
vêm sendo discutida em todos os pontos da 
questão. Ficou claro que iria faltar milho du-
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rante 1 O meses, e a Argentina que é a tradi­
cional fornecedora, estava atendendo aos seus 
estoques, em decorrência do fenômeno de 
Chemobil. Assim, acabaram os Srs. Ministros 
optando pela solução intermediária, isentando 
as importações a que sejam feitás em outubro 
dos tributos tais e tais, de ordem a equalizar 
o custo do produto importado, com os preços 
vigentes no mercado interno. Foi qUãndó ficOu 
definido que se faria o balizamento dos preços 
pela concorrência çla CFP. O que nós fizemos 
foi solitar, da lnterbrás, juntamente com José 
Carlos Braga, que tomasse proposta que to­
masse para implementar essa dedsão. • 

E a primeira pr-opos.ta para que chegou eu 
encaminhei à CFP, para- fazer uma análise, 
e a CFP fez uma análise criticando sobre dois 
aspectos: sobre o problema de pre-ço e sobre 
o problema político. 

Então, sobre o problema do preço, em reu­
nião com CEAP e com o Preskl~nte do_ Conse­
lho, aceitamos que o problema do preço deve­
ria ser o referencial da roédia de preço da 
CFP. 

Quanto ao problema da política, que não 
deveríamos importar milho, que iria prejudicar 
a produção etc.- não caberia essa discussão, 
porque já havia uma posição do Conselho em 
relação a isso. Então, foi esse o aspecto. 

OSR. RElATOR (José Paulo Bisol)-Antes 
de falar com o Sr. -PaUlo Sérgio, Conversou 
com alguém a respeito dessa empresa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO~ Não. con­
versei. Eu recebi orientação para que pedisse 
a Interbrás para agilizai" e a lnterbfáS havia 
feito um contato - e o PauloCesar está me 
dizendo -amplo na Argentina. O próprio-se­
cretárlo da Ceap deslocou-se para Argentina 
para fazer contatos. 

O SR. REL.A.TOR (Josê Paulo Bissol) -O 
Sr. não ouviu_o_que ele disse? Que prirheifo 
surgiu verbalmente. No primeiro momento, 
numa determinada reunião, o Sr. falou, mani­
festou-se verbalinente, fez uma referência a 
essa empresa a alguma pessoa. O Sr. sabe 
quem era, lembrase de quem? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não. Não 
fiz referência. F1t refer_ênciâ- a que se fiZesse 
se colhesse prosposta dentro dos critérios da 
operação, porque o Conselho havia inandado 
agilizar a importação do milho Argentino. E 
essa intensão .. 

O SR. RELATOR ( José Paulo Bisol) ~ O 
Sr. não conversou -com o Sr Milanês. e casual­
mente não fez uma refêrancia a essa empresa, 
depois de uma reunião ou dentro de uma reu­
nião? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-- Não.m.o 
fiZ. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) O Mila­
nês não conversou com o Sr. _na_. saída de 
um reunião, a respeito disso? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - Foi 
exatamente numa dessas reuniões técnicas, 
ao sair, quando estávamos indo para o aero-

porto, ele disse: acho que vai voltar aquela 
operação do milho argentino. 

O SR. RELATOR (José Paulo_ Bisol) - Com 
exceção do Collor de M~Jo, nada nasce no 
limbo. 

O SR. JOÃO BOStb· RIBEiRO - Essa 
orientação que foi dadã ao ~tnanês, foi orienta­
ção do Conselho, que pegasse de empresas 
que se interessassem. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) Não 
é isso. Apenas quero saber se o Sr. fez referêri­
oas. NãO ~stou julgando a _qualidade moral 
do fato, quero a referência. Houve ou não hou­
ve? 

O SR. JQÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
fiZ a indicação de nenhuma empresa. 
O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Como 
ê que o Milanês chefiou, após a reunião, disse 
a ele que a referência foi feita? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO :_ Olha 
bem. A lnterbrás tinha, podia coletar proposta 
"das empresas interessadas. Ela tinha feito este 
trabalho. _ 

O SR- RELATOR (José Paulo Bisol) Está 
tudo bem. Isto é uma exPlicação. Quero saber 
se houve a referência? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não. Eu 
não me recordo de ter feito essa referência. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) O Sr. 
Confmna que, ao sair da reunião, ·o Milanês 
lhe disse isso? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Que 
. iria voltar a operação milho argentino. Eu não 
_sei._ Sé na époCa Íoi dtada o Marc Rich, não 
sei .. O que eu sei é que, chegarido ao Rio 
a Marc Ri c h compareceu ao escritório da Inter­
brás, para discutir a ta!jofn(Veiiture. 

O ~R. Rf:LÃTOR (José Paulo Bisol) -
Quantos dias depois? 

O SR. ]>AULO SÉ]l.GIO MONTEIRO- No 
máximo uma semana talvez. 

O SR. JOÃO PAULO RIBEIRO -Sr. Rela­
tor? 

O SR. RELATOR (José Paulo _Bisol) - P9is 
não. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Esse ne· 
g6cio do milho argentino era um negócio pú­
bJico. Há rileses se debatia_ essa questãg. As 
missões argentinas vinham ao Brasil, qualquer 
interessado .. _- eu não es_t_QL!_ vendo o fato 
- mas qúalquer empresa interessada em 
cumprir uma operação como era proposta, 
éstavã aberta para receber a proposta. Tanto 
que ã: primeira proposta recebida, foi encami­
nhada à_ CFP e depois demandou algum tem­
po;-e qUalquei írlteressado- a (nterbrás pode 
confll111ar isso - quando se demarra uma 
negociação internacional, se houver outros in­
teressados, eles enviam telex que, através do 
terex, -se- apresenta propostas, manifestando 
~su~ intenç_ão. Se houvesse outro concorrente 
que poderia concorrer naquelas condtções, e 
possivelmente teriam apresentado. 

Q SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Acho 
perfettamente cOrriPreensível isso. Mas eu in­
sisto no detalhe, porque ali é que existe uma_ 
_certa obscuridade. No depoimento- vou dei­
_x~ bem claro- tanto o_Sr. como eu,_va_mofõ 
ser bem obje_tivos. 

No depoimento do Sr. Monteiro há uma 
primeira referência e não é a única a esse 
fato que eu estou querendo esclarecer, que 
diz assiril: V. 5'. disse que tomou conheci­
mento da retomad.:t. do ressurgimentO dessa 
operação, quando estava aqui numa reunião 
por outros motivos, "era uma reunião por OU­
tros motivos", poderia precisar exatamente ço­
mo foi a: -círcuil~tâilcia dessa Coffiuilicei~ão? 
A pessoa estava pedindo exatidão sobre _o de­
talhe. v. s•. havia Vindo-pãf"a -uma "reunião com 
outras pessoas, para outros assuntos? E ele 
respondeu: Para outro~ as~L!ntos, mas C9111 
ã me.Sffiã-pessoa. E ai o assessor insistiu: V. 

_s~_._leri<;1 -vindo junto com o Diretor Milanês? 
A resposta dele foi a seguinte: t:. Vinham urnas 
seis pessoas da lnterbrás. O Sr. assessor: 
Quais eram essas -seis p·esSoã:s?- Dificil lem­
brar, disse ele, mas acho que tinham represen­
tantes do frete qüe-eram funcionários daJnter­
brás. Não sei se O _do milho ou- do leite em 
pó, só sei que havia uns grupos de pessoas, 
mas, não posso precisar, posso até tentardes­
cobrir, quais eram essas pessoas. 

O Sr. Márcio v_eio nesse grupo? Foi pergun­
tado pelo assessor. Não. Nesse grupo_ não. 
Ele respondeu. O ·sr. Vice-Presidente veio? 
perguntou o assessor. Ele então respondeu. 
Foi o MilanêS ·com o retiéências. Eu rrie lérfibro 

_de uma pessoa que -chamamos de Dinis, não 
sei direito o nome defe, mas é o responsável 
pelo transPorte inarlfimo. Acho que também 
o Jorge estava presente, mas não me lembro 
exatamente. Havia umas seis pessoas da Inter­
brás. Então, O depoente falou: alguém falou 
fora do microfone? Acho- que sim, não sei 
se-era -o-- Marco _Aurélio Giova.nón- ou Se era 
representante do arroz. Não posso precisar. 

-.-Mais adiante e_ aqui tem um detalhe lrõpor­
tante: Iembro-_me_ bem disso, porque no fmal 
aa reUni6o ele fàlandO_- ele disse- que-o final 
dá. reuilião não r·eSO!VemoS' os próbieinãs, 
muitas coisas fiCaram· pendentes ·e nãó co­
mentamos: perdemos u!lla vi~gef!l, nun:t _dia 
não conseguimos resolver, querri sabe da pro­
xíma vez. Qua:ndo o Müanês saiu da sala e ... 
Saiu como? Bom. Nós salmos da sala_ e ele 
fiC:õu. O Sr. AsseSsor: Tinha uma razão? Então 
ele ficou na sala com.o_Sr. Intendeu? _Estavam 
presentes tal. Terminou a reunião. Como foi 
ts56?Termin61ia feuli.iâo~ tudo bem, a.té Jogo, 
até logo. S_afmos dq: sala e o diretor ficou na 
sala ainda se _despedindo. O Sr. AsseSsor per­
guntou: Nesta sala que estava acontecendo 
a reunião, fora as seis pessoas ou sete da 
Interbrás, quem mais estava presente? O Dr. 
João Bosco. Essa fói cciin referência ao Sr. 
86. Foi na sala dele a reunião? Foi na Sala 
de reunião, ao lada da sala dele. 

QUer diz.er, todos -da lnterbrás saíram, com 
exceção do Sr. Milanês, que ftcou sozinho com 
o Sr. JOão Bosco. São- detalhes. Pelo menos 
a impressão que dava é que ficou se despe-
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dindo. Saímos por um corredor ... Isso não é 
verdade? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO-Não, 
é verdade. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -E, ao 
sair da sala do Sr. João Bosco, o Sr. Milanês 
lhe comunicou que a operação Via ferroviária 
parece que estava ... Ai. o Assessor: "Como foi 
que ele lhe comunicou isso?" "As palawas 
vão ser difíceis de se reproduzir, mas alguma 
coisa dá para dizer:_ aquela operação de milho 
argentino, via rerrõViãria, parece que está vol­
tando à tona. O João Bosco disse-me que 
existe uma empresa que se compromete a 
fazer a quantidade toda':. _ _ _ 

Saímos e não comentamOs mais nada. Vou 
repetir. "As palavraS vão ser difíceis de Serem 
reproduzidas", ele disse. Mas fez uma aproxi­
mação e reproduziu assim: "Aquela operação 
de milho argentino, via ferroviária, parece que 
está voltando à tona O João Bosco disse_-me 
que existe uma empresa que se compromete 
a fazer a quantidade". · 

Que empresa ·era essa? Logo depois ele 
diz que é essa empresa mesmo, a Marc Rich. 

O Sr. PAULO SÉRGI<Y MONmRO -~Só 
um esclarecimentO. 

O Sr. RELATOR (José Paulo Bisol) -Pois 
não. 

O Sr. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Lem­
bro-me exatamente disso, porque estávamos 
muito preoculpados com o fato de o Governo 
exigir que fizéssemoS essã operação, que, ope­
racionalmente, era muito dificil. 

Então, quando o Diretor Milanês me comu­
nicou que a operação estava voltando _e eu 
diss_e aqui que há uma empresa que parece 
que se propõe a fazer isso, eu disse - não 
me lembro bem as palavras - que pode ser 
que tenli.a alguém que se disponha a fazer 
isso, porque o que nós não tínhamos era uma 
pessoa, do lado argentino, que se dispusesse 
a fazer isso, conforme a nossa viagem, à Ar­
gentina. 

Saiu emPresa, mas pode ser que a palavra 
tenha sjdo "parece que alguém se dispõe a 
fazer isso". Essa informaçãO pode ser que te­
nha sido dada pelo Sr. Je>a6 Bosco. 

Essa era a nossa preocupação. 

O Sr. RELATOR (José Paulo Bosol) - Oe 
qualquer forma, houve essa reUnião, houve 
esse fato_ que ele ficou sozinhO-cOrri. o Milanês ... 

O Sr. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - ]>so 
houve, exatamente. 

O Sr. RElATOR (José Paulo Bisol) - ·~, 
e comentou que havia uma empresa e men­
cionou que a empresa era essa. 

O Sr: PAULO SÉRGIO MONTEIRO =-E 
o que me parece que ocorreu logo em seguida 
é que, na semana ou dias depois, houve o 
contato da-Marc Rich com a interbrás, no Rio 
de Janeiro, 9izendo que propunha fazer ajoint 

O Sr. RELATOR (José Paulo Bisol)- Per­
gunto a ele se houve ou oã.o_,_"en_fim, isso aí;_ 
se aconteceu ou não. ---

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não sei 
a -vruorização do fato de eu ficar sozinho com 
o Diretor da lnterbrás ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -
Não, mas não se preo·cupe com a valorização. 
Nem eu tenho condições~ como Relator provi­
sório aqui eventual. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - ... So­
bre questionar essa questão. E a questão está 
muito clara. Eu estaVa seguindo, junto com 
a Seap, uma posição do conselho, que foi 
referendada na reunião anterior, que agiliza~ 
se. E- eu- disse ao Milanez: "Olha, o ministro 
quer que agilizE! ess~ questão, porque os por~ 
tos eStáo abaiiotados e temos que até psicolo-
9"Jcari1erite -dar urria demonstração à Nação 
de que n6s- temos uma lOgística.:. - -· 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Tudo 
bem. Mas por que lhe ocorreu essa empresa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não 
me ocorreu empresa. Disse que procurasse 
as en:tpresas que pudessem fazer e que ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Não, 
não, espere uma pouquinlro. Não vamos dan­
çar em drna dos espaços vazios, das entreli­
nhas. Ele disse objetivàinente que V. Sa. men-

. cionou a empresa. 
O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não, 

não ... 
O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -: V. 

Sa~- aigéi. -·naõ ou sim, in as, nas entrelinhas, 
não me interessa. 

O SR~;;OÃO BOSCO RIBEIRO - V. E><' 
há de convir que foi uma operação ab~rta 
e citei a necessidade da _agifização e qu-e se 
tomasse as propostas de quem estivesse inte­
ressado em propor ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Mas 
eu não estou julgando a operação. Ai é que 
está o engano de V. Sa. Estou interrogando 
e quero conhecer os fatos. Depois, alguém 

·vai julgar, disso, V. Sa-pode estar certo. Mas, 
agora, não estou julgarido. Quero saber se 
ele -mentiu ou se disse a verdade; se V. Sa. 
tinha o nome da empresa ou se não tinha; 
se fez referência ou não fez. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
tinha o nonle da- empresa; tinha a orientação 
que se tomasse a proposta de empresas inte­
ressadas. Recebi essa orientação superior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
gósfciria de Tofinuli:lr um-a questãO. de ordem, 
se V. Ex• me permitir. 

Na averdadem integramos esta Comissão, 
mas Pelas diversas _atividades que__ desempe­
nhamos aqui, não s6 no Senado Federal, mas 
~mbém no C_ongresso Nacional, al~m das 
missões externas que, muitas_ vezes, somos 
obrigados a desmpnhar, não temos ac.omp~­
nhado aqui, com muita freqüência, o depol­
menta.das diver.saspessoas que_têm sido c_o_n­
vidadas a comparecer a esta comissão. 

Então, ficamos acompanhando as pergun­
tas que são formuladas pelo relator,, obede­
cendo, inclusive, uma orientação da Asses­
-soria da Comissão, e ficamos sem elementos 

para faze i tirilã aw:;liaÇão dessas respostas das 
perguntas. , -

No caso presente, essa da importação de 
milho, pof exempfci, qUe- náo _acompanhei o 
depOimento de nenhum dos dois da primeira 
vez que estiveram aQui, ficó um poUço einba­
raçado para acompanhar a linha de raciocfnio 
çless~ perguntas _que s~o _(ormula9as e tal!~~ 
bém as respostas. 

Parece que aí o caso, a meu juízo, que deve 
ser analisado é se essa importação resultou 
em prejuízo para o País; se foi no momento 
adequado ern que o País estava enfrentando 
unia crise de abastecimento, os produtores 
de aves já estavam reclamando providências 
do_ governo, porqu.e não estavam podendo 
produzir, em virtude da falta do milho, e se 
essa importação da Argentina trouxe realmen­
te.Y_~tagem ou-deSYantagem. 

Essas filigranas de que esteve reunido um 
-cidadão, um funcionário com outrO e falOU 
Isso; falou aquilO, acho que isso não vai clarear 
muito esses fatos. E que a responsabilidade 
a aPurar, em decorrência dessa transação, 
dessa importaÇã-o, se faça. 

Agora, acho que esse negódo de que um 
disse isso, o _outro disse aquilo, nós vamos 
ainda ficar muito mais em dúvida, pelo menos 
eu, 9:ue não_ acompanhei, desde o início, os 
trabalhos da comissão, o que lamento profun­
dãmente, p-orque estou percebendo o alcance 
dos trabalhos aqui desenvolvidos. Mas me pa­
rece que devemos nos ater mais aos fatos 
concretos, pois o relator acaba de dizer que 
ilão importa, por exemplo, aperiaS .imâfiSar- a 
operação em si,. mas se o fulano de tal falou 
isso ou não falou. -

Parece-me que devemos analisar a opera­
ção em si, saber s~-havía a necessidade. Essa 
é que é a grande finalidade desta Comissão, 
ou seja, saber se havia a necessidade da im­
portãÇão de alimeritos para suprii-- o mercado 
Interno. em decorrência do grande Problema 
~sultante da implantação do Plano Cruzado, 
se trouxe Prejuízos e responsabilizar élquelas 
pessoas que foram envolvidas nessas opera­
ções. 

- -cYSR: PRESlDENtE-(Dirceu carneif-0)-­
Para a.questão de ordem levantanda pelo ilus­
tre Senador Nabor Júnior, eu poderia respon­
der algumas indagações do seguinte modo. 

V. Ex'! pergunta se houve prejuízo. Houve. 
Está constatado e faço is_so até em- nível de 
informação, Já que V. EX-, lamentavelmente, 
não pode participar de todas as reuniões. Se­
gi..nidO, era preciso fazer importações? Era: Es­
tá resolvido esse problema. 

De modo que realmente o que nos interessa 
é apurar as circunstâncias e as questões de_s_se 
prejuízo. E aí está o sentido das indagações 
do Relator. Os detalhes dos procedimentos 
é uma prerrogativa de quem indaga. De modo 
q_ue_ac:;;ho que o Relator está dentro· do direito 
que ele tem de estabelecer os detalhamentos 
necessários para o esclarecimento da questão. 
Se eu_tiver que _dizer uma palavra sobre essa 
intervenç-ão, diria que está correta e está den­
trO do propósito desta Comissão. 
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O SR. NABO R JÚNIOR- V. 50 me permite 
retomar, apenas para aJguma cooslderaç:ão 
adicional? 

Pelo que ouvi aqui dos dois depoentes é 
que foi autorizado, pelo Ministério da Fazenda, 
que, estranhamente, é o órgão incumbido da 
política de abastecimento e preço deste País, 
po1 isso que está causando toda essa celeuK 
ma ... 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não estranhamente, Senador, legalmente, por 
lei. 

O SR. Nt\BOI(JÚNIOR- Pois é. Mas estra­
nhamente, porque não deveria ser assim. 

Então, foi autorizado à Comissão de Finan­
ciamento da Produção abrir uma concorrên­
cia, lançar uma concorrência pública para im­
portação de determinados alimentos, inclusive 
o milho. 

As firmas, tomando conhecimento de uma 
concorrência pública, publicado o edital na 
imprensa, qualquer flrma está no seu dever 
de se habilitar para o fomecimento_dessa mer­
cadoria. Parece-me que essa é uma questão 
indiscutível. Se não existia no País milho sufi­
ciente para abastecer o mercardo e se deu 
prioridade à Argentina para impártação desse 
milho, em decorrência até de um tratado bila­
teral que o Brasil mantém com a Argentina. 
evidentemente que se tomou as medidas ne­
cessárias a que as empresas argentinas pu­
dessem particiar dessa concorrência. Pergun­
to, então: essa empresa que ganhou essa con~ 
corrência, que forneceu, houve algum- vício 
nesse fornecimento, para o nosso entendi­
mento, pelo menos no meu, que se questiona 
tanto a participação dessa empresa argentina 
nessa transação, nessa operação? 

O SR. PRESIDENTE-Tõirc_eu Carneiro) -
A pergunta é para mim Senador?~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Perguntai-ia a 
V. Ex' ou ao Relator para nos esclarecer me~ 
lhor, porque estamos aqui, pelo menos eu es~ 
tou alheio ao processo e estou percebendo 
a insíStênda com que o Relator está abor­
dando esse tema da participação dessa em­
presa, se houve algum favorecimento a essa 
empresa para que ela forne_cess_e_o_ milho ou 
se não contactaram com outras empresas. 

O SR. PRESJDENTE-"(Dirceu Cameíro) ---=.. 
Creio que a dúvida de V. Ext também é a 
do Relator. 

Mas, em todo caso, Senador, quero lhe colo-
car o seguinte... · 

O SR. NABOR JÚNIOR - Gostaria,_ que as 
perguntas foss.em direcionadas nesse sentido, 
para esclarecer se houve prejuízo, por que essa 
empresa ... 

O -SR. PRESIDENTE (Dircet,t Carneiro) -
Não, prejUízO hoUve na operação, nós já sabe­
mos. Podemos até ens<:l.la{ alguns valores do 
prejuízo. Mas é claro que essa indagação 
que V. EX" faz é uma dúvida abrangente e 
é a natureza da formulação que tem feito o 
Relator. Mas eu diria qUe, neste prOcedimento, 
apenas vou colocar alguns detalhes resumi­
dos, porque esta Coini:Ssão de InquéritO, seria-

d9J', _tem mais _ __de___l8 mil páginas, passa de 
vinte mil páginas. De módo que ela compôs 
cinco bancos de dados no Prodasen em com­
putador, teve mais de 50 depoimentos. Portan­
to, é um volume imenso. Teve um trabalho 
de mais de 40 auditores do Tribunal de Con­
tas, _que também deram 11m a_ col_aboração 
muito grande para o esclarecimento desse as­
pecto, de modo que é um conjunto de dados 
imenso. A dúvida nesta questão decorre de 
que él"IÔTerbrás, sendo a representante brasi­
leira para essas_ questões comerciais, (ez um 
conjl.lnto de levantç~mentos na Argentina, trou­
xe um relatório de empresas interessadas, 
qualificou algumas empresas na Argentina pa­
ra esse procedimento_. A dúvida exatamente 
é que essas empresas qualificadas por quem 
tinha COrripetênda, a lnterbrás, iiào fd obSer­
vada e de repente_ surgiu uma outra, com ou­
tros parâmetros, cOm_ outras __ formas e com 
outros aspectos eSsa foi escolhida. Essa é a 
nossa dúvida. 

Com-a palavra o Relator. 

O SR. RElATOR (José J'aulo Bisol) -Sr. 
Presidente, lamento não alcançar a lucidez e 
a inteligência do nobre Senador. Eu tenho que 
enxerga:rcõrn-aTuZ dOS-meus olhos e a pei}Ue­
nez da minha capacidade de raciocínio, sou 
um Relator provisório. Mas tenho aqui um es­
boço e estamos fazendo uma aqueação, no­
bre _Senador, que tem pontos fundamentais 
que não foram colocados por mim', mas pelas 
divergências de depoimentOS. O que estou 
tentaflfo elucidar aqui é quem disse a verdade. 
Sabe V. Ext que_ IssO não é fácil. Tenho 30 
anos de Magistratura, passei 30 anos inqui­
rindo testemunhas. Se fazemos a pergunta 
imediata, direta, eles trazem no bolso a per­
_gunta, uma proposta talvez tenha saído do 
bolso do colete. EntãO, existe uma técnica. 
Pode ser que eu não seja bom nessa técnica, 
mas eu tento ser. Tentei durante 30 anos, tãl­
vez não tenha aprendido, mas _acho que essa 
é a _adequada para esdarecer as·divergências 
aqui. Mas estou satisfeito com os resultados. 
Do meu ponto de vista modesto, os resultados 
foram muito objetivos, e até vou fazer pergun­
tas só para resumir aquilo que nós alcança­
mos. 

O Senhor conftrma que, segundo o diretor 
Milanez, na saída de uma reunião com ele, 
com o Dr.- BosCo, ele_cliSSe que o Bosco men­
cionou essa empresa? 

d SR. PAULO SERGIO MONTEIRO- Não. 
ele disse_que teriam- empresas ou pessoas que 
estariam_ dispostas ã fazer aquela operação 
que tínhamos mostrado,. que era muito difícil, 
mas não tínhamos conseguido nenhuma em­
presa que fizesse~- O nome da empresa, se 
não me .engano - faz muito tempo ....:.... só 
vim saber realmente quando a empresa conta­
tou· a Interbrás no Rio, propondo a tal joint 
venture. 

O SR RElATOR (José Paulo Bisol)- Cer­
to. Era essa empresa? 

. O SR.PA<lLO SERGIO J.\ONTEIRO- Aliás, 
deve ser essa empresa, porque ê um raciocínio 
que_estou fazendo.-Dii: o diretor para rl1:im: 
~A OperaçãO está: voltando. Parece que tem 

alguém ou alguma _empresa que está disposta 
a fazer, dentro dos parâmetros do Governo", 
e na semana seguinte uma empresa se apre­
senta à Interbrás. Acho que o diretor Milanez 
é que poderia esclarecer_ esse ponto definitiva­
mente, porque a conversa foi com ele. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Mais 
_tarde, o senhor rece/::Jei,J_ J'l- proposta escrita. 
Não acha que é oficial? Quem passou a pro­
posta escrita? 

O SR. PAULO SERGIO MONTEIRO-Essa 
primeira, que não é proposta.,. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) -Essa 
proposta sem timbre, mas assinada? 

O SR. PAGLO .SERGIO MONTEIRO- Foi 
encaminhada para a SEAP e eu a recebi e 
a encaminhei à Diretoria da lnterbrás. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)- Mas 
quem é que encaminhou? No depoimento an­
terior, o senhor disse ... 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - 0 
Dr. João Bos:co, numa reunião também, em 
que estávámos tratando de outro as_sunto, 
deu-me esse papel e me disse: "Olha, tem 
essa operação, .. aqui, que é aquela operação 
na Argentina. EStuda sê isso é viável", alguma 
coisa nesse sentido. Quando eu disse que não 
era uma proposta, é porque tecnicamente não 
era, mas tinha uma forma de proposta. 

O SR. JOÃO BOSCO RiBEIRO- Náo pas­
sei proposta. O que passei foi uma infOrmação 
de que tomasse proposta das empresas inte­
ressadas, porque o Conselho e seu Presidente 
tinham mandado âgilizai todo o proceSso da 
importação. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Quer 
dizer que ele não está dizendo a verdade quan­
do_ diz que a proposta vei_o __ do senhor? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
sei. Eu não passei a proposta paia ele. Na 
realidade, recebi ordem que comunicasse à 
lnterbrás que tomasse propostas e encami­
nhasse propostas que tivess_em interessadas 
em obter operação. 

-~0 SR. RELATOR (Jos~ Paulo Bisol)....,.... Uma 
última pergunta: o senhor aCha que seriâ_in­
correto, do ponto de suas funções, passar uma 
proposta? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ...::: N;io,. 
a~e:<!ito que nã9 seja irico:rretO: 

OSR.SENADORGERSONCAMATA-Eu 
esfava obseiVando que o Senador José Paulo 
Bisol tem efetivamente uma grande prática. 
Não sou nem advogado, nunca interroguei 
ninguém na minha vida, mas fiquei aqui obser­
vando-o e me pareceu o seguinte: a lnterbrás 
foi à Argentina e não conseguiu ninguém que 
efetuasse_ a_operação, segundo depoimento. 
EXiSte algum relatóriO. 

O SR. RELATOR (José Paulo _BisoU :--Se­
nador, ele disse que foi lá e encontrou seis. 
Ou entendi mal? 

O SR. SENADOR GERSON CAMATA ~ 
Seis, mas nenhuma se dispunha a fazer na-



3642 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

queles prazos que QGovemo brasileiro queria 
e naquela quantidade. Ele encontrou seis, mas 
nenhuma das seis se dispunha a fazer aqu~o 
que a lnterbrás queria, que o Gov_emo deter~ 
minou _à lnterbrás que fizesse. A operação foi 
abandonada porque não havia meiOs físicos 
de se efetuá-la. De repente, aparece uma única 
empresa dizendo que ela efetuava. Houve al­
guma análise dos preços? Aqueles pre_ços _que 
ela ofereda eram compatíveis cOm ·as- preÇos 
de transporte ferroviário por algum órgão? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A assessoria para eSJ:larecer. 

A ASSESSORIA- Em ielação às seis pri­
meiras contactadas, elas se propunham a fazer 
um terço da operação_ p-or via ferroviária, os 
outros, por vias_ normais. E tinha um preço. 
Foi feito um relatório, um telex à Seap, resu­
mindo a nossa viagem à Argenttna. Passa­
ram~se meses ~_dois_ o_u _três meses- quan­
do voltou então essa. ou.tra_operação, e o·mer­
cado já era outro. Ent~o •. comparar esses_ pre~ 
ços .é. muito difici1, porque realmente _o_mer­
cado .osdlou muitQ [l.es~a época. Houve o pro­
blema de Chernobyl, os preços subiram muito. 
Evidentemente, os preços dessa segunda pro­
posta eram maiores que a primeira por várias 
razões, inclusive porque, no primeiro contato, 
feito no início do ano, deve ter sido em março 
ou abril, ou talvez no início de maio, que é 
o_ início da colheita argentina, existia abun­
dância do produto, portanto, o preço mais bai­
xo. A segunda proposta; já em julho e agosto, 
no meiO da safra argéritina, os preçoS-eram 
mais altos. Esses preço's eStavam dentro "dos 
preços que a CFP tinha comprado numa con­
corrência pública. Em riíveis de preços, com­
parando-se com o preço da CFP estaVa em 
linha, mas comparando-se com_os preç-os que 
nós obtivemos naquela primeira viagem, ele 
estava maior, mas por algumas razões plena-
mente explicáveíS. - · · -

OSR.GERSONCNilATA-Concordocom 
o Senador_ José Paulo Bisol no seguinte. Ácho 
que é até um mérito ele ter descoberto_ uma 
empresa que se dispunha a fazer um seryiço 
que a lnterbrás descobriu na Argentina, que 
não fazia, e como era única não howe licita­
ção. A Interbrás_ é obrigada à licitação_ ou à 
coleta de preços? 

. O SR. P,\ULOSERGlO MOJ'ITEIRO ~Não, 
à coleta de preços. - Nesse caso, ind~sive, 
nós encaminhávamos p_ara a SEAP todas as 
propostas que recebíamos, e não eram só. da 
Argentina. De milho a;nericano recebemos vá­
rias e sem solicitar. Recebemos propostas de 
empresas japonesas para importar milho 
americano, mas a encaminhávamos à SEAP 
imediatamente, pOrque cabia à SEAP e à CFP, 
quer dizer, à comissão que estava fazendo a 
importação, analisar se convinha ou não, se 
era a época oportuna ou não. 

OSR.GERSONCNv'IATA-Parece-meque 
o milho americaõõ e a~ OUtroS paíseS já e"s(ava 
fora de conjectura. O Governo tinha decidido 
que tinha que ser por via ferroviária e tinha 
que ser milho argentino. Aí, vocês eram os 
executores dessa ordem? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Exa, 
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
senador, mas milho americano também hou· 
ve, mas havia uma rejeição ao milho ameri­
cano naquele momento. 

O SR. GERSON CAMATA- É. Nessa épo­
ca importava-se também milho americano. 
Houve _uma única empresa que apresentoU 
uma única proposta e não foi nem escolhida. 

O...SR. p~IDENTE (Dirceu Carneiro)­
Senador, só um esclaredmento: não foi unla 
única proposta. Ela apresentou uma proposta, 
inclusive em nfveis mals altos, que foi encami­
nhada à CFP, a qual fez análise sobre os dois 
aspectos. Depois foi encaminhada uma or­
dem à lnterbrás dizendo que só se podia nego­
ciar com essa referência de preço dentro des­
ses parâmetros. Então, foi o que a empresa 
aceitou. 

O SR. GERSON .CAMA TA - A empresa 
aceitou? 

O SR. ASSESSOR- Baixou o preço numa 
segunda proposta. 

O SR. GERSON CAMA TA - A empresa 
executou aquilo a que se propunha? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Ela 
executou até quando ·começou a ter proble­
mas ·com a· Cacex.·e o CPA, A Cacex parou 
de emitir guias porque em janeiro, já estava 
entrando a safra brasileira e ainda haVia em­
barque deSse contrato a ser feito em janeiro, 
f~ereiro e março. _ 

O SR GERSON CAMATA - O Governo 
brasileiro é que fez com quer os órgãos brasi­
leiros fiZessem com que ela descontinuasse 
o serviço. Mas até aqUele prazo ela o cumpriu 
o que estava ·acordadO:. -- -

O SR. PRESIDENTE .(Dirceu Cafneiro) -
Isso significa que o Governo brasileiro impor­
tou_ e estabeleceu um -cronograma de entrega 
de produtos em cima da safra brasileira1 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Exa­
tamente. Essa proposta de embarque, se não 
me engano, é de outubro a abril. Não me 
lembro. Entrava um pouco no início da sa(ra 
que_ estava sendo plantada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Num determinado momento, depois, arrepen­
deu-se _e_ pagou-se o wach out. 

O SR. PAULO SÉRGIO MOt'!TEIRO - De 
uma parcela de 80 rhil toneladas. 

· O SR. JOÃO BOSCó'RIBEIRO·- Sr. Sena-
- âor, é preciso entender que em relação a isso 

também foi discutido no Conselho, inclusive 
foi aprovada uma nota técnica pelo Conselho 
sobre o estoque estratégico que o Governo 
deveria ter. 

A respeito da questão do milho, principal­
ro_ente_no Sul, a situação era mais grave, por­
que 65% do frango de todo o produto avícola 
e de toda a suinocultura é o milho. O Governo 
n_ão poderia correr risco de não ter um _estoque 
estratégico. Logo, ess_e cronograma foi discu-

tido a nível t_écnico e a nível de ~ConselhO-sobre 
a necessidade de se ter uma segurança e man­
tê-la ern função da avicultura e da suinocul­
tura. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....._ 
TelU.--a palavra o Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMA TA - Mesmo que 
a empresa argentina tenha-se locupletado 
com isso, mesmo-que -tiVesSe ocorrido isso, 
a CP[ não vai encontrar nenhuma ilegalidade 
na operação, porque houve uma única pro­
posta, ou seja, dispunha-se a fazer aquilo que 
o Governo queria e a empresa o fez. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO - Isso 
não é definitivo. 

O SR. GERSON CAMATA- Está posto 
aqui, que seis empresas foram consultadas 
e nenhuma tinha condições de executar o ser­
viço. Apareceu uma única _que o executou. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador, uma observação. Essa aqui é ames­
ma historiazinha dos cegos de Jericó. Se o 
cego· pegar na cauda do elefante, ele vai ter 
a idéia de que o elefante é um abanador; se 
p~ãrnuma-·outra· parte, ele terá i.Jma outra 
idéia. É necessário ve"r o elefante inteiro. Preci­
samos vê-lo. Eu quero ver elefante pintado 
até de branco. 

O SR. J\SSESSOR - Poderia fazer algum 
esclarecimento? 

·O SR._ASSESSOR- Apenas para escla­
recer esse debate (Jue for formulado agora 
e dizer que a única referência que_ a lnterbrás 
colocou ofici;;;Jmente ao SinaD para conside­
ração foi um telex de maio em que ela reporta 
toda a sua ação na Argentina. Efa colocou 
no telex qúe em nenhum momento, nenhuma 
empresa se dispôs fazer a-operaÇão. Ela aler­
tou sobre as dificuldades. Ela contatou seis 
em-presas, coloçando as seis pr_opostas e aler­
tou a respeito das dificuldades de se imple­
mentar. Em nenhum momento, a única cor­
respoÔdênCia ofidal disse qUe elas não vão 
fazer. Esse o primeiro ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Apenas uma intervenção. Em nenhürri. mO­
mento existe comunicação oficial de que as 
empresas não farão a operação . 

O SR. ASSESSOR - Não exiSte nenhuma 
comunicação oficial. Isso já foi perguritádo a 
todas as pessoas responsáveis da lnterbrás 
e nenhuma disse isso: 

O s-egun-do ponto diz respeito à Marc Rtch. 
E1a não satisfez integralmente à demanda bra­
sileira_ do transporte ferroviário.Tahto que o 
Sr. Paulo Sérgio disse agora que metade veio 
por Porto Alegre, que é porto, Portanto não 
é Via ferroviária- e a outra metade- v.eio por 
via ferroviária, que era exatamente o que uma 
das empresas no telex tinha proposto. Se não 
me engano, era uma das empresas chamada 
Nidera que se propunha a entregar a metade, 
poi via ferroviária mas não o total, Porque ela 
sabia ser impossível. É exatamente isSo que 
âisse a Marc Rich. 
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O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os preços Inclusive. _ -

O _SR. ASSESSOR - Na verdade, eu dizia 
de preços, mas não tenho certeza. O que se 
sabe é que a Marc R!ch não aceitou também 
integralmente a quota por via ferróviáriá'Tanto 
que dividiu uma quota em duas, conforme 
disse o Sr. Paulo Sérgio Monteiro. 

O terceiro ponto conceme ao objetivo fun­
damental, como acabou de dizer o Sr. João 
Bosco Ribeiro, que é-o dé abaStecer o_mer­
cado do Rio Grande do Sul; o mais premente. 
[sso também não foi concretizado, porque tive­
ram que desviar 100 mil toneladas para abas­
tecer o Nordeste. Das trezentas mil toneladas, 
o Rio Grande do Sul recebeu não mais do 
que 113 mil, porque 100 mil foram desviadas 
para o Nordeste e 87 tnil não foram recebidas. 
Houve então um descumprimento do ponto 
de vista da questão logística em desviar meta­
de por via aquática, pOrto POrto Alegre, segun­
do, houve um_ descumprimento de atender 
ao mer_c_ado ___ m_ais careote,_que era o gaúcho 
em apenas 113 mil toneladas relativamente 
a trezentos, que é um pouco mais que 1/3. 

Portanto, o objetivo inicial teve dois descum­
primentos. Essa foi a questão fundamental de 
mostrar que proposta da Marc Rich efetiva­
mente não era superior· a outra e não conse­
guiu cumprir os objetivos taiS como" coloca­
dos. Há que se acrescentar aqui também que 
a alegada negociação do milho co~ a Argen­
tina em função dos acordos bilaterais, do Brasil 
não é verdadeira, porque o acordo em que 
os Presidentes da República de ambos os paí­
ses assinam é posterior à negociação. 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO~ Gos­
taria de fazer um aparte. O Assessor disse que 
a fnterbrás em nenhum momento disse que 
as seis empresas eram incapazes de fazer a 
operação. O que eu disse aqui não é que eram 
incapazes de faZer a operação. Elas fariam, 
mas não na totalidade. Em momento algum 
disse que as seis empresas se negaram a fazê­
la. Elas não fariam a totalidade.- Metade por 
via ferroviária e a outra metade- por via marí­
tima para os portos tradicionais. Isso é que 
ficou patente. Realmente, a Marc Rich fez me­
tade por via ferroviária e-a outra ~metãde por 
via portuária, mas utilizou-se de outro porto 
que não estava congestionado. Essa a única 
diferença. Não estou defendendo ninguém, 
apenas esclarecendo. 

O.SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra V. Ex" 

O SR. NASOR JÚNIOR ~ Houve _cqntrato 
com essa empresa que forneceu assinatura 
de contrato? Por seu intermécU_o,_a _empresa 
se propõe a fazer o tra_n_sporte dessa merca­
doria até a fronteira do Brasil ao_ cus_to ÇIF 
ouFOB? 

O SR. PAULO SÔ:RGIO MONTEJRO- CIF. 
Deve ser uma DAF., pótqt.ie se- trata de fron­
teira. É como se fosse OF. __ 

Q SR. NABOR JÚNIOR- Ela transportan­
do metade do milho via ferrOviária e metade 
via marítima, houve algum acréscimo de pre­
ço? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO-Não. 
Desde o início a propOsta foi essa, ou seja, 
metade via ferroviária, metade via marítima. 

O SR. NABOR JúNIOR - A proposta foi 
nesseS -termoS?- Quer dizer, a empresa cum­
priu o co~trato. 

Ó SR. PAULO SÔ:RGIO MONTEiRO - O 
Assessor _quis dizer que ela' nãO cumpríu. Corri­
parando com as outras, ela fez a mesma coisa. 
Porém, ela cumprfu o contrato iliicial: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Outras empresas na qualificação que fez a 
Interbrás tinham propostas semelhantes? 

O SR. PAULO SÔ:RGIO MONTEIRO~ Dei­
xaram'-ae aceitar, porque não atendiam aos 
requisitos necessários, preestabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE-(DirCeu Carneiro) -
Porque era via ferroviária. 

O SR. GERSON ~TA-Par_ece-meque 
ele faz uma distinção. Utiliza portos tradicio­
nais. Essa firma inventou uma maneira criativa 
de ir' para Um porto com barcaças onde não 
havia congestionamentos. 

o sR. NABO{J.ÚNIÓR .,.:.: Cóod40 que o· 
JTlilho c\lo;:gou no prazç._est?belecido_ou atra-
,sou?. - -

O SRJ'AULO SÉRGfO MONTEIRO -'-7\tra­
sou muito por vários motivo inclusive pàr·cau­
sa da CaceX; dO CPA, que seguraram os docu­
meJJtoS_. 

O SR. NÃBOR JÚNIOR- Houve uma certa 
dificuldade burocrática por causa da Cacex. 

O SR. PAULO SÔ:RGfO_MONTEIRQ- Pro­
vocando urp atraso no_ recebinieflio: 

Q SR._GERS_bN CAMATA·.:, É a Iriterbrás 
4CíOnoU ,~·empreSa na 'Argéntiila? 

O SR. PAU[Q-SÉRUIO MONTEIRO~ Ela 
que podia nos acionar, porque nós é que não 
tínhamos os doc_umentos preparados para 
fUndonãr.-Temos-in-dusive documentos que 
a empresa·- ameaçava a Interbrás - está no 
processo ..,;,::-de cobrar uma multa por essa 
não estar com os doc1,1mentos_ em ordem para 
farer a impOrtação. 

- Ó SR Ni\BoR JÚNIOR -·o atra>o ha;;!cio 
foi em decorrência dessa dificuldade burocrá­
licã COri1 a Cacex? 

O SR. PAULO Sô:RCilO MONTEIRO - E 
tamb_ém-C:om o CPA. 

O SR. NABOR JÚNIOR - E também com 
a liberação de recurso para pagar a empresa, 
houve atras_o? 

b SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Não 
tenho conhecimento, porque seria a gerência 
fihanc'eii"a da lntefbrás (pje- faria. Mas não to­
mel nenhum Connedtn€!ii.to quanto ao atraso_ 
-de pagamento da empresa. a lnterbrás pagava 
à empresa. Era dentro do acordo bilateral Bra­
sil~Argentina. O Banco Central Argentino e o 

Banco Central Brasileiro é que acertavam as 
contas; era apenas uma carta de crédito que 
abríamos. · · 

O SR. NABOR JÚNIOR - QÚer di-
-~e_r,_ ª-parte do milho que foi transportada por 
via fluvial _ocas.fonou alguiri prejuízo? E se ti­
veSse vindo via ferroviária ter_ia chegado coin 
maior presteza? 

O SR. PAULO SÔ:RGIO MONTEIRO-Não, 
era impossível trazer por via ferroviária. 

O SR. ~OR JÚNIOR- Por via ferrOviária 
era impossível. Não houve estudos téc-nicos 
preliminares que determinassem que era in­
viável essa importação, totalmente, por _via fer-
roviáliã. · , -

O SR. PAULO SÊRGIO MONTEiRO- Exa­
tamente. Era, varrias dizer, alguma coisa no 
estilo de oito trens por dia durante quatro me­
ses, sem óS silos em UI:Uguaiana que pudes­
sem ·receber esses oito trens. Então, tínhamos 
que fazer uma conexão com o trem brasileiro 

-e-o _trem argentino chegando, iam chegar oito 
por dia, ia ser -lmpo·ssívei: EntãO,-_a divisão, 
essa forma criativa de· trazer a outra metade 
para -ô porto Porto Alegre _é que viabilizou, aí 
vinham dois trens por dia, o· que viabilizou 
a operaç~o. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Mas sem altera-
ção de custo? 

O SR. PAULOSÉRGlOMONTEIRO -Sem 
alteração de custo. O preço foi mantido. 

O SR. .NABOR JÚf'iJÚR :___ Ela coloco~ em 
Po_rt9.Aiegre ao preço cqntra_todo? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO ~ Ao 
preçO já estabelecido. _ , 

-O SR. NABOR JÓNIOR- Ao preço contra­
tado? 

O SR. PAULO SÉRGfO MONTEIRO ~·O 
prejuízo que ocorreu na operação foi porque 
essa-operação foi feita, Se não em engano, 
emosetembro ou final de agosto, para embar­
ques até abril do ano seguinte. Em setembro, 
nãd tínhamos nem plantado a nossa s_afra ain­
da, qaer dizer, quando foi estabelecido o preço 
e o prazo de engrega a safra brasileira de milho_ 
ainda não tinha _sido plantada. 

E quando foi plantada verificou-se que a 
safra er<) recorde, 26 milhões de toneladas, 
se Í1ão me engano. N.. então, os problemas 
ccimeçararh a ocorrer. Primeiro, os preços caí­
ram,- Por excesso de produção, tanto no Brasil 
córilo ha Argentina. OS pieços- cafram: mUito 
e estãVamos ainda CUmPiindo o contrato ao 
preço que tinhamos estabelecido na época, 
em agosto. E esses atrasos provenientes da 
documentação da CaceX -e do CPA fizeram 
com que o prejuízo realmente aumentasse, 
porque quanto mas demorado o atrazo, maior 
a queda de preços; quer dizer, os preços conti­
nuaram caíndo e estávamos recebendo milho 
em maio por um preço muito mais caro do 
qu_e.poderia ser comprado, em maio, em qual­
quer outro lugar, até na Argentina. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Inclusive no mer­
cado interno? 
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O SR PAULO SÉRGIO J.\ONTEIRO- Tanto 
assim que o que foi cancelado, pela diferença 
de preços, que é a praxe normal. Quando se 
cancela, faz um wash-out, que é uma operação 
de cancelamento, tem-s_e que pagar, é como 
se estivesse vendendo de volta, pelo preço 
de mercado do dia em que está sendo feita 
a venda, e aí houve uma diferença, daí o pre­
juízo que a operação- teve, um-Prejulzo finãn­
ceiro, mas não de abastecimento, acho que 
não. Inclusive, acho que uma parte foi para 
_o Nordeste realmente, uma boa parte, no final, 
foi desviada para o Nordeste. 

A informação que recebíamos é que era 
impossível entrar com esse milho no Rio Gran­
de Sul, por problemas polítfcos. Não _sei __ se 
é verdade isso. Então, a Seap pediu que man~ 
dássemos para o Nordeste e aí por via marí~ 
lima mesmo. -

O SR. NABOR JÚNIOR - Dr. João Bosco, 
essa determinação de importação desses ali­
mentos, inclusive _nessa oPeração da compra 
do milho, partiu diretamente do Ministro da 
Fazenda, na época:, preoCupado corii o proble­
ma do desabastedmento? 

O SR. JOÃO BOSCO'--PartiU dO Conselho. 

O SR. NABO-R--JÚNIOR - COnselho Inter~ 
ministerial? 

O SR. JOÃO BOSCO::..,.... Conselho lntenni~ 
nisterial e do Ministro da Fazenda, que era 
o presidente. 

Em relação ao milho a-rgentino, eSpecifica-

~~~!· :~~~is a~~~J~1~' ~':: !~~r;I:a7ã~~~!~ 
plementação e eSse Processo posterior de' mu­
dar a direção, a Secretariã EXecutiva-do Ctnab 
tinha sido incorporada à Seap. Daí por ·diante, 
não tive conhecimento dos detalhes, porque 
já estava fora, inclusive desse envio para o 
Nordeste etc. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muitos d~Sses 
votos, qu-e foram aproVádos pelo Seap, Unham 
.o. referendum antecipado do Ministro? QUer 
dizer, a importação era· autorizada ad referen­
dumdo Conselho? · 

O SR. JOÃO ·soscc5 RIBEIRO ~·EXaro. 
Na realidade, Sr. Serlador, na época ení que 
fui o secretário, era o ponto mais agudO do 
Plano Crw:ado. Então, tínhamos que derrian­
dar soluçóes mui~o ráPidas, _mas ~ Mii1iStro 
Fúilaro definiu que·-ra-ríamos p-eloS rrfeÍlos 
uma reunião mensal, plenária, do CoriSêlho 
e, às vezes, havié'i reuniões setoriais Cciin al­
guns ministros,- comd ó Ministro da Agricul­
tura, MiriiStro dosT rclnsportes, especifica·men­
te, _o Ministro do Planejamento para acertar 
alguns detalhes. Mas fizemos cinco reUniões 
e, então, todos aqueles votos que aconteCiam 
durante aquele mês, em que o Ministro apro­
vava ad refertindiiiii,-- entravam na reunião e 
era discutido e aprovado. 

Lembro que quando estava fazendo o r:neu 
depoimento, fui inquerido a respeito de pro­
blema com um Votc:i_ refer~nte ao lei_t<=: Fara 
a Secretaria de Saúde de São Paulo. Depois, 
como não me lembrasse, fui ver na própria 
ata e estava registrada uma discussão e recor­
dei-me de que houve umnliscussão profunda 

---· - -

de que haveria um- colapso, o próprio Ministro 
do Planejamento 'rue, na época, era um pau­
Usta, defendeu o voto, porque haveria um co­
lapso resultante da falta de meios financeiros 
por parte da secretaria para atender. 

Então, a metodolo"gia era esta, os votos 
eram ·aprovados, alguns ad referendue,ime­
diatamente, na reunião seguinte, todos entra­
Vam em pauta e· eran-i ãprovados. 

Após a minha saída produziu-se mais de 
- triitta votos. Os votos do Cinab, hoje, devem 
ser mais de_ sessenta e o meu foi até 35, e 
eu não tenho conhecimento que se tenha feito 
esse processamento. 

Queria só refendar, não estou criticando, 
mas aquela época foi a época mais transpa­
rente, talvez porqUe a comissão esteja rece­
bendo o material da transparência do que 
aconteceu. Essa época demandava medidas 
milis rápidas e mais ágeis, até dentro do espí­
rito de atender ao Plano Cruzado, em que hou­
ve uma demanda de alimentos devido ao au­
mento ~e_al da renda da população. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Quer"dizer, então, 
que durante o período em que o senhor per­
maneceu Já, na Secretaria Executiva, todos 
os· Vofôs"· ad referendum do Conselho foram 
submetidos à apreciação do ConSelho e. apro­
vados. Depois da sua saída, nem sempre esses 
votos ad referendum do Conselho (oram sub­
metidos ao Conselho. 

-----() :SR~ JóÃO -BbStO .,.,.... Não tive conheci­
mentO de- réun-iões plenárias do Conselho, po­
de ter havido reuniões de outra forma, mas 
reUniões plenárias, como era o procedimentc­
ªté aquela época, não tive conhecimento. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
estou satisfeito. 

_D.SR. PRES!DEN-IT (Dirceu Carneiro)-
Está. certo. Pbrigado. - -

O assessor poderia fazer mais urna obser-
vação? · 

OSR. ASSESSOR --É só uma observação 
à Mesa. 

__ o Dr. João Bosç:o deve saído da Secretaria 
Executiva dO Cinab entre três e dez de 
outubro. Pois bem, há um telex emitido pela 
iiltêfórás, se nãO- in e engano pelo Sr. Paulo 
Sérgio Monteiro, por ~olicitação do Sr..João 
6osco, n_q _dia cinco de setembro, um mê-s 
antes, info'rmando que já, naquela ocasião, es­
tavá :Sendo considerada a opção de desviar 
cem mil toneladas desse milho argentino para 
o Nordeste e que isso seria considerado no 
contrato. Quer _dizer, em cinco de setembro 
já se -considerava a opção Nordes_te. 

Em cinco de setembro, antes do contrato 
ser assinado, o objetivo, que era abastecer o 
Rio Grande do Sul, já era deixado de lado, 
mesmo porque a safra argentina não tem con­
dição llle oferecer produto durante todo o cro­
nograma de entrega. Há grande problema de 
cumprimento do contrato, a despeito das ar­
glnTlentações de atraso -na guia da Cacex, que 
é um argumento verdadeiro, há excessivo pro­
longamento da negociação ·com essa opera­
ção, que começa oficialmente do dia 5 ou 

6 de maio quando os técnicos da lnterbrás 
vão à .Argentina, pro!o:ngamRse em junho com 
esse episódio, onde, reaparece um empresa 
interessada; em julho é feita a primeira pro­
posta afiei~. que é rechaçada; em agosto é 
feita uma segunda proposta, que leva mais 
de um mês para ser digerida pela burocracia 
para no ~lrn d~ setembro Qu outtJbro q contrato 
ser assinado. 

Foram quatro ou cinco meses que se gas­
tou Para _g~_e essa proposta fosse mantida, 
a ·ferro e fogo, o que inviabilizoU ComPletaR 
mente de atender os objetivos iniciais, quais 
sejam, usar a- via ferroviáffa: para- atender O 
Rio Grande do Sul. Naquele momento em que 
o contrato é aprovado, é impossível fazer isso. 
Tanto que antes da assinatura do contrato já 
se começa a pensar nas opções de, mantida 
a _quantidade inicial, negociada em 300 mil, 
cO_J!lO ·viabilizar internamente a _recepção des­
sas 300 mil. 

Então~ a primeira opção que surge ~ desviar 
100 mil para o Nordeste. 

O SR.'ÓÉRSON ti\MAtA·--Faltava milho 
no Nordeste? - - -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na realida­
de, é preciso explicar que a implementação, 
destas questões de deslocamento feitas pela 
Seap. 

Mas o Nordeste sempre grave problema de 
abastecimento. Na realidade não· me recordo 
dO dado, mas esperava-se o aparecimento da 
safra do Nordeste. Entretanto, como o Plano 
CrUzado tinha o problema do congelamento, 
os produtores armazenavam os seus produtos 
tlã fazenda e não ent.ravam com eles no mer­
cado. O problema do Nordeste é sempre com­
plicado; e havia deslocamento de milho dos 
Es.tad~ Unidos. Desse assunto especifica­
ment~ da Argentina eu não me recordo - sei 
que tinha tratado - mas a Seap é qUe tratava 
dos deslocamentos e das alternativas de abs­
"tecimento -da Colocação do prod-uto. 

_Q SR. ÓI::RSON CNIIATA: Sê nao faltou 
milho no Rio Grcinde" e se desviOU milho pa-ra 
o Nordeste e lâ faltãva: não h·ouVe desvio no 
remanejamento disso? 

O SR. PAULO SÉRGIO MONTEIRO- Pos­
sci dar Uf!! esclarecimento a respeito. ~isso. 
Com esse cronograma, essa op~r~ão Ci?me­
çou em maio e se estendeu até setembro, 
quando havia vârios telex na nossa pasta de 
documentos _que deixamos aqui na comissão. 

No infdo de s€tembro houve 'utn pedido 
para importação para o Nordeste urgente, por 
parte da Seap. ·Era um _telex pedindO ui-gência 
na colocação do milho até uma data, por 
exemplo, como daqui a 15 dias. O Nordeste, 
normalmente, era abastecido pelos Estados 
Uniaos. Era um milho duro e o Nordeste acei­
tava-o. Era; porém, impossível trazer tnilh.o dos 
Estados Unidos com essa urgência._ O único 
ç_pntrato vigente na época era es.s:e da Argen­
tina, que_ estava sendo assinado. Entã_o, foi 
proPosto pela própria Seap que os priffieiros 
embarques - senão me engano não foram 
100, mas_40 mil, tenho de ver depois- foram 
feitos para o Nordeste. A realidade para mim 
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não era que fosse inviável fazer por via feriu­
viária e, portanto, levaríamos para o Nordeste, 
mas era porque eStava faltando milho no Nor­
deste pelos documentos que recebíamos. De­
pois fizemos as compras nos Estados Unidos 
e conplementamos, durante outubro, novem­
bro e dezembro, o milho americano para o 
Nordeste e o_ milho argentino ficou no Rio 
Grande. Isso é só para um esclarecimento. 

O SR. GERSON CAMATA - Então, não 
houve um desvio; houve um remanejamento 
para atender ao Nordeste. 

O SR PAULO SÉRGIO MONTEIRO.....: Sim, 
fomos solicitados para Isso. E isso tém docu­
mentos, trocas de te)ex entre Seap e lnterbrás. 

O -SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Temos aqui um requerimento, feito pelo Sena­
dor Nabor Júnior: 

"Requeiro A V. Ex•, mi forma regimen­
tal, que seja convocado, a depor nesta 
comissão, o Sr. Luiz Carlos Beluza, ex-as­
sessor do Ministério_da Fazenda na ges­
tão do ex-Ministro Dílson Funaro." 

Não sei se alguém gostaria de discutir o 
requerimento... -

O SR. NABOR JÚNIOR- Tanto o Dr. Luiz 
Gonzaga Beluzo, quanto o Dr. José Carlos Bra­
ga foram assess_ores __ dite:k!_s do ministério da 
Fazenda nesse período do Plano_ Cruzado, e 
ambos tiveram uma participação efetiva nes­
Sas decisões de importação de alimentos. De­
pois fui irlforin-aâo pela assessoria de que o 
Dr.José Carlos Braga está no exterior, fazendo 
um curso, e que a comissão já submeteu à 
sua apreciação um questionário a respeito da 
sua participação e de alguns Jatõs que ele 
teve conhecimento, e ele iria responder a esse 
questionário. 

Deste modo, excluí, então, o Dr. José Carlos 
Braga desse requerimento e sugeri a convo­
cação do Dr. Luiz Gonzaga Beluzo. Assim, ou 
gostaria que V. Ex" colocasse à disposição dos 
membros da Comissão a conveniência ou não 
da convocação do Dr. Beluzo, tendo em vista 
que ele participou ativamente de tOdo esse 
processo. 

O SR. PRESIDENTE_ (Dirceu Carneiro) -
V. Ex• teria uma área esPecífica da questão, 
por exemplo, milho, carne ou coisa assim ou 
seria na ganeralidade? 

O SR NABOR JÚNIOR ~ Sob todos os 
aspectos dessas importações porque ele era 
um dos principais assessores do Ministro. Ten­
do em vista a impossibilidade de se convocar 
S. EX' na época pensOu-se nisso, mas ele já 
estava gravemente enfermo, não foi põssível 
a sua vinda -, é possível que ele, que era 
um dos homens mais próximos do Ministro, 
tenha algum esclarecimento a apresentar, a 
fornecer a esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE Dirceu Carneiro -
Creio que não há nenhum inconveniente neste 
requerimento que V. Ex" faz, desde que ele 
não venha a alterar os prazos que a Comissão 
tem, que já foram bastante prorrogados, e há 
um desejo até dos membros da Comissão 

de que ela se encerre de uma vez, porque 
já está se prolongando desmasiadamente. 

Seria para o dia 15 deste mês o Relator 
apresentaria o relatório" para· que, dentro- de 
um período brev_e, de mais uma seinana, no 
máximo, s-er feita a sua, votação final. 

DéSta forma, poderíamos estabelecer- um 
cronograma que antecipasse ao dia 15, !lá 
próxima Semana. De minha parte ilãb há pro­
blema nemhum. Tod_QS estão de acordo? 

(Pausa.) 
Está aprovado. Creio que não há nada esta­

belecido para a semana que vem, na terça­
feita.-eiltãO pod_emos fazer a convocação neste 
dia. 

Nada mais havendo a tratar, encerramos 
a reunião, agradecendo a participação dos Srs. 
Senadores, do Relator, dos depoentes e dos 
asse_ssores. _ · 

T~m-oª~_rnais trabalho aii1da hoje em outra 
reunião, em seguida. T errios de exrriinar airida 
a conVeniência de fazê-la ago~a ou na parte 
da tarde. 

Está-er1êe(rada a reunião. 

(Le.vant~-se a ~uniãO· às .J2h ~ 30 ri1í­
nutos.) 

25• Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1989 

Aos sete dias do _mês de junho de mil nOve- ,­
centos e oitenta_ e nove, àS quatOrze horas 
e cinquenta e nOve mfnutos, na Sala no 6 -
Ala Senador Nilo Coelho- Senado Federal, 

· presentes_ os Senhores Senadores Dirceu Car­
-neiro, .José Paulo Bisól e Gerson: Camata relk' 
niu-se_ -ª C.omissão Parlamentar de Inquérito 
desti_nada a apurar as irregularidades e seus 
responsáveis pelas importações de alimentos 
por órgãos governamentais. -

O ·seMor Presidente declarou abertos os 
trabalhos convidando os· Senhores Josemar 
Ferreira do Nascimento e Agnaldo Libório, pa­
ra prestarem o juramento de praxe. 

Em seguida o Senhor Presidente corriunica 
aos Se_nhores Membros; que por motivo de 
força maior o Senhor Setlador Mauro Borges 
não pode comparer à esta sessão_ e convida 
para funcionar como Relator_Ad Hoc o Senhor 
SeriãdOr José Paulo Bisol. 

O Rei?J-tor: Ad Hoc conduziu_ a açare~ção até 
ver satisfeitas_ as su.as dúvidas. . 

· Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente en.teftoU a_ reunião e, para constar eu 
Cleide Maria Ferreira: -âã Cfuz .....: Assistente 
da CorriiSSão lavrei a presente ata 'qUe,. lida 
~ aprovac:la será assinada pelo .Senhor Presi­
dente e irá -à publicação juntamente com os 
apanhamentos ta_quigráficos. 

. O SRci'R!;;SLPENTE (Pirceu Carneiro) ~ 
Declaramos abertos os trabalhos des~ Co­
missão de Inquérito e Convidamos o Sr. Agnal­
do Libório a _(:onipátec_er perante à Mesa e 
fazer o juramento de praxe. 

O sR AGNALOO SILVA LIBÓ.RIO- Eu, 
Agnaldo Si!va.Ub.ório, hos.termos <:lo art .. 203 
do Código de Processo Penal, juro, sob palavra 
de honra, dizer a verdade no qUe souber e 
no,-que me for pergunfado. 

Agnaldo Silya Libório, 38 artos, natural do 
Estado.d.!:!:Sergipe; residente à Ruía Dário Coe~ 
lho, 160,):iãsá 2, Rio de _Janeiro,· e exerço a 
profissão de economista no 8io de Janeiro. 

-6 SR. PRESlDEirrE-(Di~~ceu Cãrheiro}--
Convidamos também o Sr. Joseinai Ferreira 
Na~cimeritO, a fazer o jurafuenio_de praxe. 

p SR.JOSEAARFEõ.RREIRA NASCIMENTO 
-Nos_terrnos do .art. 203 do Código_ de_Pro­
ceSSo- Periai; "Juro,-sOb PalaVi--ã _de :hõt1fâ, dizer 
-ª-_verdade- rio qÚe sOuber e nO que m~ for 
perguntado. _ 

Josemar Ferreira Nascimento, 48·anos,.ca­
sado, residente no Rio de Janeiro, Av. Atl-ântica, 
820, ap. 501, economista e ·atUalmente traba­
lho à Av .. Rio" B@.nco 45, Sala 1.701. 

O si<: PRESiDENTE (i:>irc~u Catrielrõl -
Muito obrigado.· 

O Relator desta_ Comissão" Pãrlar-;entar -de 
Inquérito _é -0 Seilador Mauro Borges que, hoje, 
por motivo de força maior, teVe de Se_ ãus_entar 
destes., trabalhos; por iss_o, coi:tvidarnos o_ Se­
ria.dor Jqsé pa:~o _Bisol. a atuar como Rel.àtor 
nesta Cc:iffiiSSãO. · - ; - ~ · - -.. """ _-·. · .. 
~De~co~go _com~ _pfaxe, passamos a palª-vra 

ao Relator pa·ra fazer as indagaçõ~ que -achar 
convenientes e ·oportunas. 

O SR. RElATOR (José Pal!fo Bisol) - Va­
rriaS Con-ieçãr_C_?m_-ó Sr. AgnaldO: Silva Ubório. 
Qual é a sua· função na·Jnterbrás? · 

O SR. AGNÁ!.OCrSICVI\:DBÓRIO- Traba­
lho na Qerênciif de ProCessamento .de Dados 
na in'terbl-ás, com 'c~r9o de Carreirá da Cc~ffipa~ 
~i_a_, Economi~ PrOflss[op.n~_l 3~ 

O.SR RELATOR (José Paulo Bisol)- O 
que llOS está interes_sando, no mOmento, é 
aéjuela desestiva da carne importada. O Sr. 
e~_a par dissO, não-é? De que modo a SeiV­
port chegOu a assumir essa tarefa? O S_f, quer-­
dar idéia geral sobre o assunto? 

. O SR .. AGNALPO. SILVA LIBÓR!O - Pois 
n_ij;ol No_jníCio das operações de importação, 
havia uma preSsãô muito grinde de "diversOS 
órgãos do Governo; sobre a lnterbrás no sen­
tido_ de que a operação fosse realizada o mais 
ráPido poSSíveL A__Ger_ência de Operações, de 
que eu era o· titular, na época, iniCialmente 
pensou erri faier ·um pool de-empi"eSaS para 
efetuar a descarga da mercadoria ~ a carne. 
Erh_ conversa Com -a Diretoria, isso for descar­
ià.d.õ, e ·a orie:nfàçàop- qué . recebemoS foi no 
~ntiqo 'de esc_olher empresas de capacidade 
técri.ica __ e que tiVe-ssem condições de_ a_r_ca.r 
coto 6 volume. d~ desestiva. Isso com base 
noS diverSoS põrtóS--operai::ionais onde pos­
sUíamos esCritóriOs, de Fortaleza até Rio Gran-de. - - -- ·- --- - - -

. POstefioim_~!}te, (!n"gu~nto se d~ftenvolyiE is­
só; a r~sponsá'!el, que era a Arcop - Area 
de CohtrataÇõeS OpéraciànáiS -~des_envolvia 
e pesquisaVa juiitq_-do escritório. Então, sele­
cioriànàó emprésa de afguns portos foi cjue 
o nome _da SéiVpCnt Cheg-oi.n~ eStiVa,-ao _meu 
conhe.dmento; vamos dizer, a Servport, entre 
outraS, era· cadastrada na lnterbrás. 

O SR. R!"; I/\ TOR fJos~ IC~plo Bi.sql) ~ 
~ais foram .os. cri~iios-de.~-~l~çã9? 
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O SR" AGNAlDO SILVA L!BÓRIO- Os 
critérios de Seleção, como eu disse, foram 
através de conhecimento Com os portos, de 
contrato da AJ'cop com os portos, ao escolher 
as empresas. No caso _específico dos portos 
de Vitória, Rio de Janeiro e- Santos, se não 
me falha a memória, o Sr. Paulo César Moreira, 
me informou, na presença de dois chefes de 
área, que a desestiva deveria ser adjudkada 
à firma Servport por oi-dem espedfica do Vice­
Presidente, à época o Dr. Josemar. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Es~ 
ses.__critérios de seleção for.;~m adotados para 
o caso? 

O SR AGNALDO SILVA UBÓRJO- Para 
o caso? 

O SR. RELATOR (JoSé PaUlo Bisol)- Fo-
ram critérios gerais? -

O SR AGNALDO SILVA LIBÓRIÓ :_Não! 
Foram critérios gerais de ·cóntiãtaçãO riã pró­
pria Arcop. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - De 
que modo foi escolhldo a gríffith para fazer 
a supervisão na Europa e no Brasil? 

O SR AGNALDO SILVA LlBÓRIO -A con­
tratação da Daniel C. Griffth forem -furiÇâo 
de que precisáVamos ter uma empresa que 
cuidasse da supervisão do embarque e do de­
sembarque, prindpalmente do embarque da 
mercadoria, em função -dos Problemas havi­
dos com a explosão da Usina ~tômica _de 
Chemobyl e outras cofsas mélis; precisávamos 
ter afertção perfeita da quantidade, da quali­
dade, do índice de radioativiãâe etc. EritáO, 
através do apoio do Setor Operadonal do Es­
critório· da lnterbrás, em Paris, pedimOs fosse 
feito coleta de preços o:~J'!l algiJI11aS empresas,_ 
e a Daniel C. Griffitli que estava induída, nos 
mandou telex, que está em poder da [nterbrils 
inforrnahdo que o repreSentante dela, no Bra­
sil, seria a Superfnspect ·e· fez a cotação, e, 
pelos _dados em poder da lnterbrás, o melhor 
preçb era da Daniel C: Griffith. --

O SR RELATOR (José Paulo Bisol)- Qúer 
dizer, então, que o Sr. Confirma que oSr.Jose­
rnar foi quem fez a indiCaçãO? 

O SR AGNALDO SILVA UBÓRIO- Fez 
a indicação da Servport para os portos de Vitó­
ria, Santos e Rio de. Janeiro. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- feita 
a indicação, o que aconteceu? - · 

O SR AGNALDO SILVA LIBÓRIO- Fefta 
a indicação, houve uma negociação de pieço 
com a Servport e foi feito um- estudo, na pró­
pria Gerência de Operações, com base numa 
operação simulada, para se verificar se os pre­
ços cobrados ou ofertados pela Servport esta­
vam dentro de um padrão. Esse estudo foi 
feito com base nas tabelas da Portobrás e da 
Sunarnan, simulando-se uma operação. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol) - E 
o. resultado? 

SR AGNALDO SILVA LIBÓRIO - O reSul­
tado foi que, na minuta de cálculo preparado 
pela Arcop os preç-os da simulação estavam 

Superlores- ãos OfertadOS por todas as empre­
sas" 

O SR. REL.A TOR (José Paulo Bisol) - O 
Sr. conhece a nota do GEOP aqui? 

O SR" AGNALDO SILVA UBÓRIO -Co­
nheço. A nota da Acope para mim foi subme­
tida ao Diretor lima Câmara e que, posterior­
mente, foi subme~ida à Vic_e-Presidência. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Isto 
aí _e:~tá correto,_ esc<7nde ai!;Jllma coisa, ou não? 

O SR. AGNALDOS!LVA UBÓRIO- Escon­
de alguma coisas ~m_qoe sentido? 

-0 SR REl..ATOR (José Paulo Bisol)- No 
sentido de que se se for aprofundar e elucidar 
os detalhes, não é bem assim. 

O SR AGNALDO SILVA LIBÓRIO- Não 
posso afirmar. Em termos de cákulo de preço, 
com_ todos esses detalhes, i'eaJmente, não te­
nhO como, -náo tenho cap.:!C:itação técnica pã­
ra eo:n_fe:rir, chegar essa planilha de cálculos. 

O SR RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
--que interessa, aqui, é saber se essa empresa, 
apesar de ter um preço bem superior ao nor­
mal, foi contratada ... O que temos, indiciado, 
é que o preço foi bem maior do que o normal. 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO -A 
questão de que o preço foi bem maior do 
que o normal, não posso precisar, dada a pró­
pria oper·ação. Nunca tínhamo's operado 
aquelas tjuantidades tom aquelas peças e vo­
lume; as peças eram ·muito pesadas, muito 
QrãndeS, então, não posso afirmar em termos 
de pre-ço porque, ·.se pUdéssemos estabelecer 
úina·operação padrão, tudo bem; mas no ca­
so, af; éu não via l:ec:nicamente como podería­
mos estabelecer uma comparação entre ou­
tras operações. 

O SR RELAíOR (José Paulo Bisol)- Fica 
difidl, então - acontec~ o que Deus quiser ... 

o sR: AGNALDO SILVÁ LJBÓRJo :__ Não, 
~r.~ ~~o ac~nit~ce. o que Deus quiSér: .. · 

OSR. -REI.A TOR (José Paulo Bisol) -Mas 
comó, ·se não.têm um critério. 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO- O cri­
tério utilizado para a verifiCação do preço ofer­
taao, eu já informei: foi C h arriar- chamou-se 
- um Profissional capacitado em estiva. que 
fez uma sirnulação de operação, pe!Joli as tã­
be1as.da Sunaman e da Portobrás e chegou 
a uns· cálculos, ~hegou a um valor superior -
~os preços ,2fertádos pelas empresas: 

O SR. RElATOR (José Paulo f3isol) ~Vou 
passar a palavra ao Assessor da Comissão, 
que vai dar uma idéia do que está indiciado. 

O SR. ASSESSOR -A informação que te­
mos, aqui, é da própria Auditoria da lnterbrás. 
A auditoria da lnterbrás, analisando as tabelas 
que constam dessa nota ao GEOP, chegou 
à seguinte conclusão: que os dados apresen­
tados pela Servport incluíam itens que não 
deveriam ser incluídos porque não faziam par­
te, da desestiva; eraJTl itens à parte, enquanto 
o dado apresentado pelas empresas, pela 
Servport, no caso, indu ia apenas calculas para 
horários diurno e noturno. Então, seria impos-

sível fazer-se um~: comparação, a não ser que 
:se esclarecesse essa situas;ão 9a forma corno 
foi feita, tanto no docUmetito Jiotã ao GEOP, 
quanto nesse segundo documento que é o 
dirigido pelo Diretor Uma Câmara à conside­
ração da Vice-Presidência da Empresa. Então, 
não havia possibilidade de se fazer_ compa­
ração de duas coisas que se re(eriam a bases 
oompletarnen~e difere"_nte_s .. · ~sfa é a questão. 

O SR AGNALDO SILVA UBÓRIO- Esse 
documento da Auditoria, coma· já tem algum 
tempo,-e, foi posterior a.inlnha saída da Gerên­
cia de Operações, não tive conhedmento da 
matéria, taffibêffi acho que, no aspecto técni­
co da 'coisa, a Auditoria pode levantar elemen­
tos que precisam ser confirJnados porque a 
Auditoria não tem a ·esp~dalidade de estiva 
e o Conhecimento prático da desestiva de mer­
cadoria. 

O SR. ASSESSOR - A informação que a 
Assessoria 'têm é· a .de q_ue este c:álculo apre­
sentado pela ARCOP foi Submetido, posterior­
mente, ao mesmo prOfissjonãi Nelson Rosas, 

·da ARCOP---..:. quem fez _o:;; .dois cálculos, e 
ele não _só fez esta primeira estimativa como 
fez também uma segunda. Então, se a mesma 
pessoa- fez dois ·cálculos diferentes, evidente 
que se um dava maior é porque· ele incluiu 
coisas; então, como questionar que a Auditoria 
da lnterbrás .não estaria tecnicamente aRBre­
lhad,a pararesponçler? EJa chc~mol..!-9 meSmO 
profissional; o é[ue apresentou o cálculo de 
um fez o cálCulo -de outro e o nome' dele está 
aqui, é NelsOri RoSas. · · - · 

"O SR AGNALDO SILVA UBÓRIO- Não 
resta dúvida de ·que essa sua informação es­
darece a questão. Informei aspectos de que 
uma auditoria não tem, vamos diz_er assim, 
a captação té.c:nica çorno a· dos auditores, por­
que os auditbre:s são .elementos voltados para 
outro tiJ'9_ qe ~tiyi,d(!qe,. 9bvia.me;nte, se. ela fez 
_a_m~sma c:ornpa{a,Çij.q com o mesmo_profis­
sional_o raçiç:><;fniq proc~de e nãp h~_dúvi4a. 

• O SR REl:A TOR (José Paulo Bisol)- Qual 
é a sua responsabilidade na designação do 
chefe da área de contatos operadonais, o Sr. 
Paulo César Ferreira Moreira? 

O SR AG'NALDO SILVA: CI8óí<{0 ~A mi­
nha respoTI-sabi!idade é em termos~ de acordo 
corTr-osregulãmentõs· Internos da Conipailhia; 
a dêsi9n<:!Ção do cfiefe de área e de corrlpe­
têhda dos_ Qiretores e a_ designação do- Sr. 
PaUlo Césãr ·MOreira foi feita pelo' Diretor à 
êpôc'a, ó Sr. Joseinar Nascimento. 

O SR. RELATOR (José -Paulo Bisol)_:_ Mas 
o Sr. sugeriu e _aconsE:lhou ... 

O SR AGNALDO SILVA LIBÓRIO- Não! 
Na conversa que tivemos, eu e o Diretor JOse­
mar, na época já Vice-Presidente; ele falou da 
indtcação do Sr, Paulo César, infotméindo que 
como a ARCOP era uma área muito visada, 
ele precisaria ter um elemento com 99% de 
confiança e 1% de técnica. 

O SR RElATOR (José Paulo Bisol) - E 
ele, Paulo César, fndicou alguma empresa pa­
ra fazer qualquer tipo de seiViço em relação 
à caine impoitada? 
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O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO- Dentro 
do bolo, especificamente, dentro do conjunto, 
não houve indicação de empresas. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Nem 
esporadicamente_? 

O SR. AGNAUDO SILVA USÓRIO - Ele 
fazia com base no corpo de funcionários dele; 
dentre as empresas cadastradas, ele seledoM 
nava as que estivessem aptas a operar com 
a Interbrás, dentro do cadastro de empresa, 
dentro da companhia. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - __ Quer 
· dizer que era normal? Era da atividade dele? 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO ~Sim, 
era da competência dele. 

O SR. RELATOR (.Losé Paulo Siso!)- Qual 
a importância das indicações por ele_ aponta­
das? Eram definitivas? 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO - Eiri 
que sentido, Senador? 

O SR. RELATOR (José Paulo Siso!) -No 
sentido da decisão final. 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO ~ Ele 
era o responsável pela área de contratações, 
tinha plenos poderes para indicar empresas 
para contratações. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol)....:.. Glue~ 
remos saber se o Sr. nega ou conftrma, que 
foi que~ fez a índícâçãO?- · 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRlO - Não, 
Senador} Não dessa forma como foi colocada. 

O SR. RELATOR (José Paulo Siso!)- Som. 
Se não foi fefta dessa forma," foi de outra. Qual, 
então? 

O SR. AGNALDO SILVA Lli3ÓRlO- Isto, 
justamente, que estou querendo explicar a V. 

· EX Foi dito que fiZ indicação ou_que dei uma 
determinação no sentido de que a Servport 
teria que fazer a desestiva em três portos brasi~ 
leiros. Não foi assim; o que ai:õrite-ceii foi o 
seguinte: Na época como eu era o vice-pre­
sidente da empresa, dentro de todo o princípio 
e o cuidado pelo que representava essa opera­
ção para nós sob a responsabilidade da Inter­
brás, havia uma filosofia de atuação que a 
direção determinou. qual seja conforme já foi 
dito váriaS ·vezes aqui - éra ·uma oPeração 
totalmente novidade, tinha uma carga de res­
ponsabilidade muito grande para nós, a orien­
tação era negociar-se o preço com as maiores 
e as mais conceituadas empresas dos respec­
tivos ramos. 

Assim foi feito na compra de Carne e assim 
foi feito na parte da desestiva da carne, princi­
palmente em se tratando de desestiva, ativi­
dade contrária ao normal, que era a exporta­
ção. Não determinei no sentido de que se con­
tratasse a Servp6rt, seja de que forma fosse, 
o que eu disse foi: "negocia-se com as melho­
res empresas", e pode ter sido que eu tenha 
mendonado, entre essas empresas, a Serv­
port. Por quê? É Dom esclarecer, porque eu 
tinha, apesar de ser vice-presidente à época, 
uma participação, um conhecimento dessas 
empresas; antes de eu ser vice~presidente, fui 

diretor, durante três anos e, nessa atividade, 
a área de operações estava subordinada. Eu 
tinha realmente conhecimento, e como era 
uma área, uma atividade extremamente difidl, 
não determinei nesse sentido de se contratar 

- de qualquer forma, mesmo que "fosse mais 
caro, não foi com esse objetivo; o objetivo 
foi no sentido de negociar com as erripresas. 
Ele está diz.endo que tem testemunha de que 
eu determinei claramente. Não! Posso ter 
mencionado, como exemplo, a Servport, mas 
jamais disse: "contrate-se a Servport, rio Rio 
de Janeiro, em Santos, em Vitória". Realmên~ 
te, liáã era dessa forma. 

c O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -:- De 
que oufrá-6Sr. indicou? Se o sr.-não mendo­
riOU êS-pécífica ou isoladamente a Servport, 
que outras o Sr. indicou? 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO -Justa­
mente córno eu disse. Pode ser que, no decor­
rer das instruções, eu tenha falado "como a 
Servport". Porque uma empresa que eu co­
nhecia de perto; pode ser que eu tenha falado, 
mas não no sentido de uma deterrriinação 
dessa forma. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - O 
Sr. teria. feito essa declaração, essa recomen­
Q_~ç_ã_o __ e_m_ftente de outras pessoas? 

O SR. AGNALDO, <;ILVA I,.ISÓ~IO - Não 
me lembro. Não posso afirmar a V. ~.porque 
·realmente não sei; nã_o sei se foi pe_Ssoalmente 
e, mais: foi dito tarribém ·que -essa determi­

-naÇão havia sido dada ao chefe da área da 
Arcóp, ao chefe desse setor. Apenas, para ~s­
clarecer a V c Ex.", tem a gerência de operações, 
em que o título ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Co­
mo? Eu coloco em dúvida isto. 

OSR.AGNALDOSILVAUSÓRIO-Como? 
Não entendi. 

__ Q SK ~ELA TOR (José. Paulo Bisol) - Foi 
dito que essa determiiiação havia sido dado 
ao Chefe da ARCOP, ao Chefe desse Setor. 
Apenas para esdarec_er a V. Exa., o senhor 
tem a Gerência de Operações, cujO titular era 
o Sr. Agnaldo Ubórlo. Subordinado ao Geren­
te, há setores, cada um responsável por um 
tipo de atividade._Um desses setores, a parte 
de contratação, é essa. área_ ou_ esse setor que 
se chama ARCQP. Foi_ dito,que €:u teiia _dado 
a determinação a es_se _chefe .do setor "para 
-que s_e_ fizesse Isso". Coloco em dúvida, real­
mente, tenho quase absolUta convicção que 
hão fli iSsO ãO Chefe do setor. Posso ter feito 
diretamente ao Gerente, pdrque não era da 
minha praxe, digamos assim, apesar de vice­
Presidente, estar passando por cima do Diretor 
da área e, depois, por cima do Gerente. Se 
essa instrução foi feita, não para o Chefe de 
área, pode ter sido para o próprio Gerente, 
mas não para o Chefe de área. 

.-,o SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -A 
ASSessoria está me lembrando-que, nã escala 
hlerárquica, o senhor estava na vice-Presidên­
cia, tinha- duas graduações para chegar até 
aARCOP._ 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO- Exata­
mente isto que expliquei a V. Exa., oU seja 
não quebraria uma hierarquia tão violenta, 
passando por címa- do Diretor e por cima do 
Gerente, para dar ·uma- ínstrução a um Chefe 
de área. Se foi eSsa, nâo instruçâo, "ma·s eSsa 
recomendação, no sentido dessa fOrma de ne­
gociar ter, enfim, rTiericionado o norrie, Serv­
port, pode ter sido para o gerente. Por que 
para o gerente? Por isto, não que eu estivesse 
querendo passar por cima do Díretor; que evi­
dentemente, tomava coflhecirilerit6; -mas; co­
mo já havia um relacionamento, digamos as-
sim, muito próximo. · 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) - Te-
.· mos aqufhóta de arquívo, parte de _um depoi­

mento, do Sr. Agnaldo, de que "Paulo Cesar 
disse a libório, na presença de Paulo Sérgio 
Pinheiro e de Nemério Ramos Ferro, Chefe 
da Diope, que Josemar havia mandado dar 
a desestiva da carne no Rio de Janeiro, Santos 
e Vitória a Servpof'. O senhor põe eril'dúvida 
isso? 

D SR. AGNALDO SILVA LIBÓRIO- Con­
forme disse a V. Exa., coloco. 

-.:-=-o·sR-RELÁfÓR (Jos.é Paulo BisÔI)- Óual 
(a s_uC!. posição Sr." Agn8:Jdo? 

O SR. AGNALDO SILVA USÓRIO- A mi­
nha posição é a que está descrita no relatório. 
Eu não recebi ordem direta da vice-Presidênw 
çia para dar indicação· de empresas. Estava 
na minha sala despachando com dois chefes 
de ár.eas, quando_ o Sr .. Paulo Cesar entrou 
e deu es~a informação. 

O SR. RELATOR (José PaUlo Bisol).....:. Co-
mo dar informaçãO? . . ' 

O SR. AGNALDO SILVA LISÓRIO -lnfor' 
mação porque _estava justamente no morn~n­
to·de desi_gnar as empresas; ele est_~va no pro­
cesso _de escolha.de_toQas as ernpres.as j1.1ntb 
com os chefes de_esc(itório, de determinar" 
porque a Carne já -eStçwa-effi vià de ·cnegar, 
a p~essão era gran~e. e qu~-~1~ era resp~msável 
pel~ indica-ção das empresas nos portos. 

O SR.- RELÃ.TDR (Ja"sé Carlos Bisol) -
Daí. nasceua carta .. ~ _ _ __ _ 
O SR. AGNALDO LIB.ÓRJO _- Daí, posterior­
mente, foi feita, então, a carta dele e mim, 
p_ara homologar 9 proc~dimento, e foi -s1,.1bme~ 
tido ao Diretor ~J!I.a. Câmara e, depoiS;, ao 
Vice~Presidente. 
:'I 

Q SR. RELATOR (José Paulo Siso!) - O 
ql\e o Senhor me_ diz, porqüe a idéia é de 
que a Servport, já na certeza de que ia ser 
contratada, colocou o preço lá em cima? O 
que há de verdade nisso? 

·O SR. AGNALDO SILVA LII3ÓRIO- É até 
p-ossível que isso tenha ocorrido, não acredito 
que isso possa ter ocorrido, em fuhção de 
que a Servport trabalhava para a [nterbrás den­
tro dos parâmetros normais. Como lhe disse 
inicialmente, a diVésidade e ·a dificuldade de 
se realizar a operação eram muito grandes, 
por inúmeros fatores; como a falta de conheci­
mento, peças enormes pesando até 81 quilos, 
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muito grandes. E, não se sabia o que nós 
iamos ter, no momento da descarga. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Te­
mos, aqui, um -doc_umento que o senhor deve 
conhecer, ao Vice-Presidente, Dr. Paulo Uma 
Câmara, que diz: 

"Em face da premência no abasteci-­
mento de carne no mercado interno e, 
considerando-se a necessidade de portos 
programados para a descarga do produto 
e ainda as sucessivas _quantidades a se­
rem movimentadas, relacionamos enti­
dades estivadoras com reconhecida ca­
pacidade (não consigo ler aqui) com base 
em estudo comparativo de custos levan­
tados pela ... ( está dificil a leitura) 

Assim, apresentamos_ comPar<itivo de cus­
tos levantados a preço cobrados_.'' 

Esses comparatiVós, aqui, têm elementos 
no sentido de que não são verdadeiros. 

O SR. AGNALDO SILVA LIBÓRIO - O 
comparativo, obviamente ... 

O ·SR.: RELATOR (José Paulo Bisol) -Eles 
não são verdadeiros. EstoU falando em hipó­
tese. Seria urna manObra fah.táS6Ca, Siri"tples­
mente. Se a hipótese é verdadeira, este dado 
aqui é para tapear,· pàra qué a peSsoa não 
perceba que o preço (o[ muito alto. 

O SR. AGNALDO SILVA LIBÓRIO -Os 
cálculos que me foram apresentados, junto 
com a ndta, foram esses contestados pela Au­
ditoria. 

O S~ .. RELATOR (José. Paulo Bisol)- O 
Assessor está acrescent,ando detalhes, porque 
é suspeito isto aqui. É porque a SeJVport já 
estava designada, em 8 de_agosto, e esta carta 
é de 24 de setembro. 

O SR AGNALDO SILVA UBÓRIO- Essa 
carta, de setembro, ror Para formalizar- todo 
esse procedimento. Isso foi a feito posterior/. 

O-SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Mas 
por que a posterion? Ele não fez antes isto? 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO-Devido 
ao volume de operações e, talvez, à falta de 
exigüidade de tempo da própria área em pre­
parar o documento para a Diretoria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu "Carneiro) -
ConSultamos se o Senador go5taria- de fazer 
alguma indagação. 

O SR._ GERSON CNIIA. TA - Pareceu-me 
que·, inicialmente,_ as ordens para esse serviço 
eram dadas verbalmente, ou por telefone, e, 
depois que tudo foi realizado, ftzeram os ofí­
cios apenas para ... 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO - ... para 
se formalizar o procedimento. 

O SR. GERSON CNIIATA- Certo! _ 
A lntebrás se rege pela Lei das Sociedades 

Anônimas. E é permitido à empresa de socie­
dade anônima ter esSe tipo· de procedimento, 
apesar de ela ter capital público? 

O SR. AGJ'iALD.O. SILVA LIBÓRIO -De 
acordo com os Estatutos da Empres_a, exístem 
atividades. dentro da própria lnterbrás em que 

você é obrigado a· fazer concorrências formais 
e normais e, rio caso esi:uicífico, ·daS gerêOcias 
comerdais e de operações, _em função do Es­
tatuto da Empresa, você pode contratar sem 
nece.sSídade da formalização via concorrên­
da..-_tomada de preços. 

O SR GERSON CAMATA- E essas opera­
ções se enquadravam nessa exceção? 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO -Se 
considerarmos uma operação ·comercial de 
compra-~ venda de mercadorias, a lnterbrás 
comprando mercadorias no exterior e venden­
do, aqui, para o executor interno, obviamente, 
ela se enquadra, no meu ponto de vista. 

O SR. GERSON CA/'1\ATA~ E.la podia f?Zer 
contratações pelo telefone, sem tomada de 
preços? Ela mesma calculava, mais ou mer:cos, 
quanto devia ser? -

O SR. AGNALDO SILVA-UBÓRIO - Não, 
n&essariamente, pelo telefone, Cfe uma forma 

-tão informal," maS através de tróca de corres­
pónâência, telex e_ propostas com empresãs. 

O SR. GERSON CAMATA- Isso era feito 
depois da Contratação? 

O SR. AGNALDO .SILVA UBÓRIO- Não! 
Não! Isso foi feito ... 

_ O SR. GERSON CAMA TA - Fica difícil de 
entender ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Nào! 
Esse documento ... Por urna razão muito sim­
ples, porque, depois, a própria Empresa feZ 
o levantamento desses preços, está aqui o 
quadrá e: s6 para citar doiS casos aqui: um 
Serviço é contratado ·par ff6% mais Caro do 
que o normal, outro, 253% mais caro do que 
ononnal! 

Se isto aqui é verdadeiro,. alguma e.o_is_a_es­
tranha tem. Dá para entender? 

O SR. AGNALDO.SILVA LIBÓRIO -Não! 
Dessa forma que está s_endo.,. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol)- Feito. 
lá dentro, pela própria empresa. 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO - Não 
tenho conhecimento ... 

- O SR. RELATOR {José Paulo Bisol)- Mas 
Coni.o é que se explica uma diferença dessaS"? 
Cento e dezesseiS por cento, duzentos e cin­
qüenta-e três por cento? 

O SR. GERSON CAMA TA- Havia um pre­
ço maior e um preçO mehor. Em lugar de 
co_ntratar pelo menor, contratou_ pelo maior. 

- O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO -Acre­
dito que, da forma como está sendo colocado, 
isto não ocorreu. Porque se havia um preço 
menOr -e um maior e foi contratado pelo preço 
maior, tenho plena certeza que isso não ocor­
reu_ O que pode, realmente, ter acontecido 
é você contratar mal - você contrata mal 
em função de momento de mercado, no trans­
porte, OU você está necessitando desenvolver 
ou fazer uma operação, por uma série de fato­
reS, e·Você vai; naquela angústia de ter que 
execu~r, contratar mal. 

Agora, se você tem um preço menor e um 
maiOr e Contrata ci preço. maicir, não aCredito 
que isto tenha acontec_ido. 

O SR. RELATOR (José Pau1o Bisol) - O 
senhor vai convir comigô, em t~se, que, se 
não há um controle que acompanhe a contra­
tação, ou que funcione previamente, abre-se 
wn espaço para negociação obscuras, é incri­
vel. Porque vai ver só depois. A_ diferença é 
gritante. A diferença de 116% é uma coisa! 
E 253% é um espanto. Alguma ·coisa não está 
certa, aí. 

Se é normalmente assim, se contrata, mas 
diz que errou, não deveria ter_ contratado, então 
é briil.c"adeira. QUero ·esse emprego aí, pôr a 
moral no bolso· e enriquecer, a mim e a todos 
quantos eu necessitar ... 

O: SR. AGNALDO.Sil.-VA liBÓRIO- Não 
acredito que,_ dessa forma como foi colocado, 
haja ocorrido dentro da l~erbrás. 

O SR. RELATOR (José. Pau1o Bisol) -_Mas 
esse documento é lá de dentro! ~ lá de dentro 
da lnterbrás! Está aqui. Então,_ é lá que estão 
errados, ê fantástico _i~to _aqui. 

O -SR. GERSON CAJoltATA-- ffá alteraÇãO, 
de um mÇl_Qo geral; que_r dizer, a Iriterbrás com­
prou a catne por um preço e vendeu no mer­
cado interno. Eritre a compra e a venda, a 
operação deu lucro à lnt.erbrás ou deu pre­
juízo? 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRI.O- Quan­
to a essa parte,_ não estou -capacitado a respon­
der, porque não fazia parte do rol de minhas 
atribuições. A minha tarefa era pegar a carne 
aqui no Porto do Rio de Janeiro, ou nos diver­
sos portos, trari.sportá-la e entregá-la à Cabal. 
Essa parte de compra e venda não é afeta 
à Gerência de Operações. 

0-SR. GERSON CAMATA- O &enhor tem 
idéia, assim mais oU nienOs, se naQUele preço · 
a~ que ela_ estava Chegando, com essa deses- _ 
tiva, Com preço de transporte e·tuao: dá parà 
se calcular, o Governo vai tomar um prejuízo 
vendendo essa carne? Comentou-se"? Normal­
mente, particíj)éindo-se de uma operação . .;. 

O SR. AGNALDO SILVA LIBÓRIO- Não 
tenho idéia, porque, em termos de remune-
. ração da Jnterbr.>,'ls; não sei. Acho que a Inter­
brás era responsável por fazer tudo e repassar 
ao Governo; ein termos de preços de custo, 
e o preço pelo qual a Cabal estava vendendo, _ 
tenho a impressão de que nem a lnterbrás 
sabe, não tenho idéia. 

.O SR. GERSON CAMATA- Mas o senhor 
tem idéia, mais oU inenos, dO preço" a que 
ela estava chegando, de quilo dessa carne, 
por arroba, de transporte? 

O SR. AGI'IALDO SILVA IJBÓRIO -'- Nao! 
Todos oS comP~~enfes.-Não,-&. 

o SR. RELATOR (JÓ5é Paulo_ Bisol) ~ Á 
_explicação que ele está dando é que para a 
lnterbrás nem interessava controlar muito isso, 
pofque quanto n1aior fosse o preço mas ela 
receberia, ela_ recebia 1L~%__so_f;l_re o preço da 
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carne, mais as despesas. Então, se acrescen­
tassem as despesas, ela receberia mais. 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO - Sena­
dor, permita-me V. EX, por gentileza? 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - Pois 
não! 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Permita-me apenas um comentário- per­
doe-me-, mas, à época, era Vice-Presidente 
da Emp-resa. Esse posicionamento jamais 
houve por parte da Empresa Permita-me es­
clarecer, Senador: a lnterbrás, da forma com 
que todo o procedimento de importação foi 
estabelecido, funcionava dentro do cfitério es­
tabelecido pelo Governo, como o que se cha­
ma de agente externo. Com esse agente exter­
no, ela tinha uma finalidade de comprar o 
produto no exterior, sempre em nome do Go­
verno, transportar, desestivar e, depois, fol es­
tendido - já esclareci isto anteriormente -
por solicitação dos outros Órgãos do Governo 
-que não me lembro mais quais- se esten­
deu essa atividade até os armazéns do próprio 
Governo, CabaL Antes, ela restringiria a partici­
pação até a chegada da carne nos portos bra­
sileiros. 

Posteriormente, solicitou-se à lnterbrás que 
estendesse a atividade dela até a entrega nos 
armazéns. E a empresa agiU sempre, comer­
cialmente, mas, jamais, apesar de que- con­
forme V. Ex' colocou - é o óbvio, se nós 
éramos remunerados em 2% do valor, quanto 
maior o valor, maior a remuneração. I:: perfeita 
a colocação, mas, jamais, com esse espírito 
em que nós não nos importávamos com o 
que estivesse acontecendo, não! Em toda a 
atividade de compra - e não tenho como 
responder ao Senador Gerson Camata -se, 
no produto final, deu ou não prejuízo ao Gover­
no brasileiro, não tenho como responder. Mas, 
a única convicção que me dá é a de que a 
atividade, da forma como foi desenvolvida pela 
lnterbrás, mereceu total e absoluto respaldo 
e reconhecimento. Por quê? Logo depois, 
quando o Governo, numa segunda etapa, 
abriu novas importações e, então, justamente, 
pela queixa que a inídativa privada fez quando 
o Governo determinou a primeira importação, 
única e exclusivamente através da Tnterbrás, 

quando o Governo abriu a nova importação, 
determinou que fosse para a iniciativa privada; 
toda a inlclativa _privada tinha total liberdade 
de as_sim agir. E a Interbrás ficou fora. Só que 
os sindicatos de todos os Setores de carne, 
ou seja, dos frigon1icos, dos distribuidores e 
dos _abatedouros, foram ao Governo e à Inter­
brás e a designaram para fazer a mesma ope­
ração que havia feito para o Governo, para 
a iniciativa privada. 

O SR. GERSON CAMATA- E, aos mea­
-mos csustos 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- D_eve ter sido aos mesmos custos. Porque 
isso foi o que, na época, nos gratificou, que 
houve O- re-conhecimento de que, numa cir­
cunstância como aquela, de repente, o Pais 
teve que importar cerca de 4 milhões de tone­
ladas de produtos alimentícisos num espaço 
de tempo muito curto, em que tudo tinha gue 
"funcionar, não §i_e podia colocar em risco aqui­
lo que, naquele momento, foi colocado como 
fundamental, ou seja, o abastecimento, a che­
gada dos produtos aos portos brasileiros. 

E, logo depois, a lnterbrás foi designada 
ou foi solicitada a fazer essa operação. Agora, 
não tenho como, porque apesar de ser o Vice­
Presidente, na época, evidentemente, o resul­
tado, essa parte-mais específica dos números, 
do comércio em si, da mesma fonna como 
o Agnaldo disse que é o responsável pela ope­
ração eu, evidentemente, não a tenho mais 
na minha cabeça, porque aconteceu há 3 
anos. 

Era só o que gostaria de colocar. 

O SR. RElATOR (José Paulo Bisol) - Só 
que agora, apesar do caráter privado das em­
presas, não se chegava até lá sem passar pela 
Interbrás. E, a própria Comunidade Européia 
exigia que o recibo fosse dado pela lnterbrás. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Senador, o Sr. tem razão. 

O SR. RElA. TOR (José Paulo Bisol) - N. 
é que está: isso é aquilo, não sef se o senhor 
estava aqui; hoje, pela manhã - é que eu 
chamaria a zona gn''s. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não, não sei. 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) -Até 
onde tem que passar por ali e as coisas não 
acontecem! 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- I:: talvez, é claro, que, em se tratando de 
100 mil toneladas ... 

O SR. RELATOR (José Paulo Bisol) - É 
o problema da reexportação com que a Co­
munida_de Européia estava preocupada, que 
essa carne não fosse adquirida aqui e vendida 
ali. 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- V. ~ tem razão: Quanto a isso. I:: daro 
que, também para a Comunidade Européia; 
é berrl diferente vender 100 mil toneladas, 
através de uma empresa do Governo brasi­
leiro, do que, evidentemente, 100 mil tonela­
das a várias empresas privadas, pequenas. 
Mas, jamais houve, por parte da iniciativa priva­

- da, qualquer questionamento, apesar desses 
interesses, conforine V.~ acabou de colocar. 
Isso existe, evidentemente, existe, mas, houve 

_uma aproximação muito grande, e realmente, 
foi um trabalho posterior, feito dessa forma. 

O SR. GERSON CAMATA -:- Quet dizer, 
o custo que a lnterbrás cobrou pela desistiva 
que ela pagou -foi o mesmo que cobrou das 
enipresas privadas? 

O SR. AGNALDO SILVA UBÓRIO- Não 
sei dizer se para as eiTipresas privadas téimbém 
se fazia a desestiva, falo da compra, da impor­
tação. Agora, não sei se a responsabilldade 
da Jnterbrás, com relação à iniciativa privada, 
cessou quando o navio chegou, ou continuou, 
porque isso eu realmente não lembro._ 

O SR. E:RESIDENTE (Dirceu Carneiro) - · 
_Creio que podemos encerrar a nossa reunião, 
visto que os esclarecimentos eram comple­
mentares aos depoimentos que Já foram to­
mados em outra oportunidade. E uma vez que 
todas as indagações sobre que os Membros 
da Comis-são tinham dúvidas, foram feitas, en· 
cerramos esta reunião, agradecendo a pre­
sença dos Senadores, dos_ Depoentes e dos 
Assessores. 

Está encerrada a reunião. 


